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SUMÁRIO

A reflexio sobre o modelo de organiza~io e gestio dos , N

ol'"!Jao!:õ.

respons~veis pela funçio de coordenaçio global elo 90VEI'"no,. no
Estaelo ele sio Paulo, c o n <::. t it 1.1 i tem <:\ c ~::n t I'"<:i 1 d (.::-~:;t <'i d i!:; <;:. (::: Ir t c\ ç: iO ••

Part indo do princ{pio de que a renova~io elo a t ual p,:\dl'·f:~o de
aclministraçio p0bl ica como condiçio de competit ividadE
para a naçio p de maior le9it imidade para o governo. uma vez que
1.11'· 9 E·: en fr en t: ar os crescentes desafios colocados pela criSE
Ecc)nômic.:\ (.:~social, a autora real iza um balan~o ela situa~io da
gestio no campo estadual. <:'\0 Planeji."'\m~:·:·ntoy
p ro c ur-and o , c om is s o ,. id e n t if ic ,:\1'" O!:; 1 i m i t: (.:.:!:; p

d i f i c u I da d es ,.
potEncial izar o deSEnvolvimEnto p garant ir a dEmocracia ..~ luz
das contrjbujç~Es rECEntEs do c amp o d a Administraçio E do
conCEito de gEstâo dEmocr~t ica, a autora anal isa as oportunidadEs
dE insEr~âo dE elEmEntos inovadorES na gEstâo, em tr~s dimEns~Es
fundamEntais: a valorat iva. a funcional E a organizacional ..

ÁREA TEMÁTICA: ADMINISTRAÇ~O PúBLICA

PALAVRAS-CHAVES: GESTÃO GOVERNAMENTAL
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FF ' -ES qu 'Dlera pensar en uma sociedad

que reconcilie al poema y al acto,
que sea palabra viva y palabra

vivida, creacidn de la comunidad y

comunidad creadora ?"

Octávio Paz
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INTRODUÇÃO

A Escolha do tEma a SEr Explorado relaciona-sE com o dEsafio
profissional a que SE <:\ 1.1t or' ,':\r c: om O

PEsquisadora. consultora no c amp o da Administra~~o
ao longo dos ~lt irnos dEzesseis

A pr€ocupa~~o com o tema da gest~o do Poder Execut Ivo. no
c..·....
d,i1Cl P,ollJ10. início (::1'11

p,':\r'tic ipac,;:f:{o Plrojeto I" t':' c\ I i z ,':\d o p e l a

q u a n d o d ('::

Fund,:\c,;:f:\Odo
DeSEnvolvimento r:idm i n i st I"c\t: i v o i n t i t 1.11 ad o

propdsitos centrais idEnt ificar E analisar aspectos da estrutura
(':':'do funcionamento organizacional do Governo Estadual e conhecer

infll.1Ênc i<:1

i mp cirt ân c i <':\ do c on s i !:;ti 1.1 1.1111,':\

Metodologia. baseada na dEtErmina~~o dos UfatorEs condicionantesU

da gest~o governamental. alErtar para o tratamento aleatdrio
comUMEnte diSPEnsado à Administraç~o P~bl ica em s e u c:on j un t o ":':'

(,:'nfati ~'~<:\I"c\ V ,:\ 1 i d ,oId E' d (':'; uma abordageM global. qUE i n t egl"e
vários setorES da açâo gOVErnaMental.

o tema da coordenaç~o global de governo foi I" f.,:'t: om a do (-:':1'11

1988. mediantE envolvimento da autora no projeto nAná1 iSE do
~:) f:.' t or P ~ b 1 ic: o P r.\I.! 1 i(:;t ,,'I Il), j u n t: o ,\ me!:;m ,':\ln s t it u ic,;:f:{o)' c o m o in t 1.1 it: C)

d (,;:' i n v (':';!:.' t i ~3,,:,\Ir d os 9 ov er no is

elementos para a proposi~âo dE modElo de
gest~o apropriado à real idadE do Estado de S~o Paulo E contribuir
para o atual debate sobrE as fl..tnç~esp~bl icas.

tEma da gest~o governamEntal EMergE com
n o t áv el ,':\p (,,:'1o no momen to ,':\t 1.1,:\ '1 • (,:,:m funç~o do quadro dE
<:\<]I",:\v,':\lnentD da i n st ,:\b i I i d;:\clE p oI ít i ca
dos planos dE combate à inf'1a~âo. de crise financeira e fiscal do

dE dEsor9aniza~âo i n s t i t l.l C i on ,oI1 " dE dEtErioraçâo da



infra-Estrutura E d o ~:> ~~~E' I" V i ç: o~;; Fi 1.1 b l i c: o ~;; UI"b cl nos r de
social e de esgotamento do modelo de desenvolvimento.

D b ~;:,e I" V ,:1ç: fí o d ,':\ c ori.i 1.11"1 t UI";::1 P (7~1" m i t (.,:.

con s t a t ar qur~ ci c: I" i ~;;(.,:, ec:onSmic:a dos anos 80 conformou um quadro
s o c i a l de extrema gravidade. f:: p ro f u n d i d a d e d,':\

pobreza - que abarca. hoje. 65% da popula~~o do país - assim como
a t e n d ê n c I a democratlzant:e. qUE criou espa~os favor~veis para

afetados. aumentaram
P I" E.'S~;;~O s o c i ci 1

p0bl icos necess~rios a o P 1En o Exercício da cidadania. incluídos
ai os novos dirEitos sDciais.

cone! i c i on a d a pOI"

pol (t i C ,:1<;; n e ol i b e ra i s
b ,':\S i c o ~;; .... S '0\ I.i. cIe)' E' d u c:ciç: f:{ o d (':.:. a I iment':lc:f:\o.
OUtl"O~;; ....,. c h arna d a "d ív i d,':\ ~::.o c: i ,':i 1 // ,. qU(':':'r

1< '.\ i k ~;; b ~:.~t..9 <~, ) obri9aç~o da sociedade de garant ir a
seus membros condiçBes fundamentais de vidau

•

tecnologias emergentes n a dé'caclc\ cI (.::' ? (1). d (.:,:.c: I..l n h o

~;:,i <:;.t f:m i c D infol'·m,·:\tico. p r oF'u n d ame nt e OI" de rn

(,:,~cDn()mica ,. p01 ít i C<:i ,. 01"9an i :;:~,':iC: i on ,':1 1 e: 9 c·:· I" en c i ci1 r i mpon d o o

conceito d(·,~ desenvolvimento como PI"OPO<;;t a e

COIH o d c·:'~;;<:1p ,:'1 1" (.:.~c im f..~n t o cI o (':'~i;.:o id (.? o 1 6 9 ic o n o <:;. "'I 1"1 o ~::.8 c..> <:a». (I

cr I t é r t o d (':: d i ~:;.t: i n c âo un i c anie nt e 1"1,':"

(':':'nt:I"E' dEsf,~nvol v im e n t o (.:.~

subdesenvolvimento. A int:roduçâo acelerada de um novo padrâo de
configura uma nova organizaçâo da economia

internacionalr qUE ri'!,:'1 c 1" o ....

regionais e excluir importantes regiBes periféricas.

(1) Kliksberg,Bernardo- "GerenciaSocial":Una Revisi~nde Situacidn.
(2) Uribe, Augusto L. - "La Gesti6n Estrat~gicade La Tecnologia"- RevistaUniversidadEafit- NQ Bl.
(3) Idem,ibidem.



:l. :l.

c o n t (~:>: t o Cf 1.1e ,. conforme ressalta Uribe. ( 4) /.."( "",,) o

t i v e ram c OlHO

fundamental a tecnologia e o campo da gestâo converteu-se na base
conceitual, 01.1 melhor. no marco do desenvolvimento. confundindo a

vari~vel econ6mica e a vari~vel tecnoldgicaN
•

S~::'9undo Her vé r (.:.:.n o v ,:\(j: ~\ o d o padrâo da gestâo
p~bl ica impJe-sE.', primeiramente. como condiçâo dE.'compet itividade

n e\e,;: f:\O y uma vez que ua mundial izaçâo da mudança coloca os
pt.Íb 1 i co em c on c orr ên c i ,:\ n a

(.:.:.~:;c ':l 1,:\ dos gl"andE.'~:;b 1 C)Co~; econ6micos.N Além dessE.' detE.'rminante
Fu n d ame n t '·~.l ,.

1li(·:·~lhol"i a~; no
(~'~.:i 9 i I"

desempenho das funçJes de coordE.'naçâo dos governos.
TI" e\ t <:'\ ····S(·::' d e d es cn vo 1VEI" c on d i (j:()e~:; n ec e s s é r i eIS

I'·(·:·~ali zae,;:f:\od a s mudanças exigidas pElo atual contExto E.'con6mico.
tecnoldgico E.'socioldgico. No campo E.'conBmico. o dE.'safio consiste
em compat ibil Izar desenvolvimento econ6micD E.'just iça social; no
c,:'\mpo t e c n o l du i c o , d ev(:::····~::·e
piramidais. em organizaçJes voltadas para funcionar em rede, mais
compat{vel com a dinâmica da informát ica; Em matéria sociológica.
cI cv ~,~....~:,(.:> ,':\ t f:: n d e ,r P DI" m,':\ i DI" cquidadE.' E.'qual idade nos

desses problemas. t e m ~::.(.,:.

d E.' e ~.:e I" c (.:.;I" o p':lpel que lhe cabe - relat ivo ao
planejamento. promoçâo E' C DOI" d en <:lÇ: âo do d e~:;E'n\/0 1 \J i IHen to (.:.:.

- o que tem aumE.'ntado o grau de
insat isfaçâo da sociE'dadE' com o dEsempenho govE'rnamE'ntal. gerando

sucEssivas crisE.'s pol {t icas de legitimidade E credibil idade.

I:~mb or <:l ,:1 d F: E'f i c ,~c i a d cl S, P o 1 {t i c <:l ~:;

pelas administraçJes c-:·:fe i t o s d e s s a s i n i c i at i v a s, ,

comparados aos objet ivos sociais dos governos, mostram resultados
cr{t ica é consensual entre autores E' inst ituiçJes

cI E'~d i c: ,':\m ,':\ E':' ~.: ,':\ m i n (:\I" o fr:nci m(·:·:no. Dest <:\Cê\m-~:;ey <:\qui.

(4) Idem, ibidem.
(5) Seriey>:, Hervé - "O Desafio das ERIPresas em Face da Modernização do Estado - Subcoai ssâo de Serviço

Público - Comissão de Modernização do Estado - França - 1990



observa~~es formuladas por' 1< 1 <-:c'b e r: N,',I~:;Ci mEn-( o (,,:'
( e,»

AG insuficiências f.-:\/ i d cn c i a d a s n o s modelos tradicionais
c orrcn t e~; (,:,:In apresentar respostas t orn a m

UI" 9 t': n t (':':o d E'~;(:-.'n\/0 1 'v' i me n to de n o v ,':\~::' que t o nie m

Ir e 1,':\ç: f( O C I" ít i C"I (,,:ntIre o dE'

01'"9,"O\n i zac,~Go p Ir ~~'v' <:1 "1 (,,~ C E' n t (':': n,,\5

c O p,':\ell"Go ele

,':1 d m i n i ~,;ti" '" ~Õ (':':'~,;

eficiência. eficácia e ef<-::'ti \l i d a d c d a s p o l ít: i c:;:\<;;

9 O'v'CI'" n amen t a i ~,;..

f: c o rnp l e :'~ i d c\ d €,~ e n un c I a d a s t:t'lll

c o l o c a do em >: E' q U (':" ,:\ ~:; prát icas correntes
tendem a considerar o senso comum suficiente para o ex erc i c: i o d a

funçGo gerencial. (~C) c on ti" ,,\1" i D" [) bDm e ~':p er i Ê.' n c i a T ;':1

c o mp e t fi:nc i ,':\ no (':':' ),( (':':'1'" c: i' c: i o fun ç: 'ií C~:;

técnicas c/ou pol i't i c.a s o c on h e c i me n t o cI E' P I" o C (7:d i me n t: o ~:;

b ur o c r á t i C:Cl~:; nf.'\C) c: ci p ,:\C i eI ,':i cI f':' d f':' in ov a c ;;\0
Ir eq 1..1e r i d ~'\~~, P (,,:,1 cl desafios impostos à AdministraçSo
PI.lbl i <::,"0\ c on t emporân ca ('7)

() t: 1" ,',I, b ,:l, ). h o capi't:ulCls .. O primeirCl.
c: 01'1'1 q 1..1<''1 t I" o p ,'"Ir t: (,,:'~:; " i li f O I'" In "'I ,':\~,;pcc to',; Inc'-(:odo16"3 i c.o s
conceituais ut i1 izados t em,',1y ,':\pont clndo
i n suF i c: i r'nc i <:\ <,I b C) I'" d a "3 (,,:'n <:" t: I" ,:\ d i c: i C) n <:\ i ~=,r ,.,

r' ~.,.z: (';\D (':':'

D P o I'" t:uni cI ,':\cI (':':' cI ,':\ "'I i m p C) r' t: z:\ n c: i ,:i d ,:i ,:icI o ç: ~\ C) cl "I

1I I .-,'9 e~;x: ,,,0 clE'lnoc I",,\ti c <:\// c omo In ,'" I'" C o concE'itu,'"l t: c n cI fi: n c i "I, ~:"
cont:emporâneas ciD pensament:o gerencial ..

(6) O primeiro critica o modelo adotado no Brasil, que privilegiou a interven~io na estrutura formal,
mediante a adoção de estilo impositivo. Exer c ida por um grupo isolado do contexto da Administração
P~bl ica, as reformas revestiram-se de cardter totalizante E imediatista. De cunho eminentemente
racional, desconsidEraram aspectos culturais e comportamEntais típicos da Administração P~blica
brasileira. Beatriz Warlich ressalta o tratamento padronizado dispensado aos órgãos e entidades da
Administrado Públ ica, usa vez que as reformas conceberam o setor como sistema fechado, não tiveram
compromisso com resultados e nem visão de processo na implementação das propostas dE mudança. A autora
destaca, ainda, a ausincia de motivação, participação E de perspectiva de continuidade dessas
iniciat ivas.

(7) Motta, Paulo Roberto HGestio Contemporinea: A Ci~ncia e a Arte de SEr DirigenteH• Rio de Janeiro: Record,
1991.
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o segundo cap(tulo inicia-se com uma s(ntese da evoluçJo
histririca do papel desempenhado pelo Estado de SJo Paulo nos
diferentes momentos do federalismo brasileiro, desde
proclama~Jo da Rep~bl ica. Trata-se de um esfor~o da autora em
compreender o momento atual atrav~s de uma retrospect iva de seu
processo de
cap{tulo,

forma~go e desenvolvimento. Na segunda parte deste
a mesma preocupaçgo volta-se para a atividade de

coordena~io global de governo, aqui compreendida atrav~s do
estudo do papel desempenhado pela atividade de planejamento nos
sucessivos governos paul istas. no per{odo 1958/90.

o terceiro cap{tulo inicia-se com um breve diagndstico do
atual modelo de gestio predominante nas recentes administra~3es
governamentais. no Estado de Sio Paulo.

Com base nesses dados factuais, e tomando como cen~rio as

autora desenvolve, em sua
aprEsentadas no cap{tulo anterior, a

parte final, um estudo exploratdrio.
transformaç3es histdricas

tencionando ident ificar
inova~3es gerenciais no

as possibil idades de incorporaçio de
campo de atua~io da coordena~io global de

central de sua preocupaçio a reflexJogoverno. Const itui tema
sobre a oportunidade a adequaçio desses elementos as
caracter(st icas histdricas e culturais da AdministraçJo P~bl ica e
às expectat ivas prementes e atuais da Sociedade.



OBJETIVOS

Numa 9 (':':'1'" ,':\ 1

objetivo produzir elementos para reflexâo sobre o radrâo de
organizaçâo e gestâo prevalecente nas 01timas administraç5es do
9 OV(·::I'· n o do Lstado de sâo Paulo e aval iar o que se optou por
denominar de Uoportunidades Pelrc!i d<:\~:;/1 ,':\<:;pr:'ct:os da
moderna tecnologia ':J (.:: r' (.:.~n c i ,':\I q IJ €.:. t 0.-m ~;;i d o d E' ~:; C () n s i d <-;:. 1" ~id o ~::. p (.::I o ~::.

d i r i c en t e s pl.!bli c os "

tenciona-se real izar um balanço da situaçâo da
gestâo no 90verno estadual. p Ir O C 1.11" <:\ n do, C O m I ~::.s·o), id e n t if ic <:'1Ir (.:.:.

o 1 i m i t e~:;

possibilidades qUE se têm apresentado no cumprimento de valoresr

mEtas e pol {t icas p0bl icas, no Estado. Esses dados dEvem permit ir
das oportunidades de inserçâo de elementos inovadores

n ,':\ (:\(j: ~{Cl ~;Jo v r: Ir n ,';(Ir!(.:.:.n t ,:\1 )' do modelo
configurado com as id~ias e princ(pios emergentes no campo da

entendida como baSE conceitual do desenvolvimento
(O>

De forma espec(fica, estes obJet ivos foram concebidos com o
intuito de responder às seguintes quest5es qUE const ituelr! o

problema central desta dissertaçâo=

q u a i s coordenaçâo global do
governo do Estado de sâo Paulo e que instrumentos de gestâo.

c ont ro Le nao mais correspondem
exigências derivadas c: Ir i ~::.(.:.:.~:;óc:i o+ econ ÔIHi C<:\ T ciD a v an ç: o

tecnológico e da consol idaçâo do processo delHoc:rático no pa{s?

(81 UribE, Augusto L. - "La GEsti6n Estrat~gica dE La TECnologia" - REvista Universidad Eafit - NQ 81.
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- quais as raz3es que dificultam e/ou impedem a alteraçio do
atual modelo ou a introdu~50 de novos elementos organizacionais
e/ou gerenciais nas administra~Ses dos governos recentes. no
Estado de 850 Paulo?

até que ponto a incorporaç50 de novas concepç3es tedricas e
metodoldgicas poderia contribuir para superar as dificuldades,
potencializar o desenvolvimento e garantir a democracia na
gestio governamental?

Evidencia-se. enfim. o forte compromisso desta disserta~io
com o debate sobre a renovaçio da gestio do governo estadual. com
a final idade de contribuir para o delineamento de um novo
referencial que lhe permita enfrentar com agil idade a atual fase
de transiç50 em que está imerso.



:l.ó

CAPITULO I - ASPECTOS METODOLóGICOS E CONCEITUAIS

i. A INSUFICIÊNCIA DAS ABORDAGENS TRADICIONAIS

Conforme visto no texto introdut6rio. o dEbatE
qUEst5ES cruciais rEfErEntes ao papel e dimensJo do setor p0bl ico
e ao padrJo da gestJo governamental ocorrE Em um momento
dlram,·:\tico ele que nf:\Cl

indicadores sociais p de dist:ribuiçJo de renda.
como t amb ém fragil iza a capacidade de resposta do Estado para
enfrentar os desequilíbrios básicos da economia, s ob I" E t 1.1d o n o

c on t I'"o 1e in f 1êi C ion <:\1" io .. Isso sem mencionar a deterioraçJo dos
instrumEntos de 9EStJo e o pr6prio UencurtamEntoU da . ",

\/ 1 ~:;. (':'t () ~':'t

I" esp (.:.:i to d <0\ importância estrate:gica da gestJo no processo d e

desenvolvimento. De mC<d o 9 e I'" ,',\ 1 ,. o pi.Íblico t e IfI ..- ::> (.:.:.

c on s t i t u í d o ,':i d (.:.:. u ma di n1:\IHiC,':i de r."

,,\~:jIr<-:-:. 9 ,',\(;:,':\O ele
inst ituiç5es. No caso brasileiro, processo resultou num <,\

administra~Jo p0bl ica heterogênea, com baixa racional idade de
conjunto e com padr~es elevados de desart iculaçâo.

int (·:·:n~:;if ic ,':i/;: f:\O do dr:::'b,:itf-:'s.ob r (.:.:. p '·".p(·:·:1

brasileiro e a magnitude do setor pi.Íblico ocorreu em meados dos
,',1. n C) ,,,. :7 O , com a reversJo elo processo de crescimento econ8mico.

ruptura do modelo de f inane i<:'1rl",ento (::}:t f;:'I" no ..
conseqUências, para o setor pi.Íblico, sJo perversas, uma vez que a
escassez dos recursos externos reforça a conjuntura de crise, em
'.:\1 t i 1"11,:\ r r:::. ~:; p o n ,,:.,':\V (.:.:.1 p(·:·:lo ,:i c'.), mu "1 o cI (.:.:.ma n d ,:\ ,;

contraditdrias e de amplo espectro face aos recursos disponíveis ..
Demanda-se que o pl.Í.blico b I" <,\ ~:; i 1 <-:.:. i I" o , h o.i e, P I'"o Ir,o \J ,',1. o

desenvolvimento de tecnologias de ponta. execute programas
(contemplando os segmentos prejudicados

pela crise). administre o pagamento da dívida externa. minimize o
cI é f i c: i t p 1.1b 1 i c D ,. ,':i t: r:·n 1••\ e D ~::.
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além dE' reduzir sua própria dimens~o p part icipaç~o na economia.
mediante extinç~o ou transferência de algumas de suas atribuiç5es
e/ou setores e adoç~o de poI rt icas de desregulamentaç~o"

Genericamente observam-se tendências no sent ido de responder
demandas mediante a real izaç~o de intervenç5es centradas

aparato estatal. destacando-se asno redimensionamento do
seguintes medidas:

po I rt i c,:\ a b r ,·:\ngenelo
,":\t 1'·~~n!":.ff::I'·(~nci,iI indiscriminada de drg~os e entidades.

assim como a privat: izaçâo de empresas em todas as suas formas~

pcl rt i c a ele d e~:;cE~nt r ,:1 I i :.2: ,.:\ (i: ~,o
tlransfelrf}nc i"·1 dE·

<:;er v i ç: 0$ pl.1b1 i c o s ,.
pod(·::'I'·decisório. recursos e

t e IrIrit:O Iria I ) r P a I'·,.:\·fu n c ()~:~s (de~:;cent:,...,,\1 i:;:~<:\(i:~o
o u t r a s Ln s t ân c f a s de pod~:·~I···(de~;c(·:·:nt:I'·,·:\li~·~,·,\ç:~'opol{ticc\). p'·:\I'·a,·,1.

administ:raç~o descentral izada (descentralizaç:âo funcional) ou
para a sociedade civil~

pol {tica de desregulamentaçâo que se exprime pela rEduçgo das
normas jur{dicas ao indispensável. Na atual idade. a

desregulamentaçgo tem sido ap] icada principalmente com o

PI'·()P6~:;itodE· protecionismo aduaneiro. E·I i m i n ar
c OIllE·"·c:,o (·:·:>:t er i o,'" eI (.:.:

Illercado, cntre outros;

pol {t i c a s ma c ro e c on ôm i c:,:1.<::. cent,..·ad'·'lsn a ,'·ecllJç~\odo dé·ficit
pl.Í.b1 i co;:

reforma dos sistemas tributário e previdenciário;

pl.ÍbliCc\s C o n c: E d E r···· 1 h E"<;:.

1 i b (.:.~I'· d r.\ cIE· t ,.:\I'· i f ,.:\r i a d (.:~c i ~;()e <;:. in VE'S t i 1"I1(·:-:nt 0<::· r

con tro l e no

d e a t r i b u i ,r m,·:\ i or C o,'· r E!:;Pon !:;ab i 1 i d a d E·. como ,.

dE" contratos dE" gEstâo;
po,r



pol (t i c,·:'t~,; ~:,.e ,r V i d O r p 1.1b 1 i C O , r:·nvolv(·:·:ndD,
principalmente, a
s <:'t 1 ;::\r: i ;::1 J. ••

r: (-::du ç: ~~·íCJ d O quadro de pessoal e a contençâo

Como se pode verificar. tais medidas indicam uma tend0ncia
imediatista com dupla final idade~ apresentar mudanças a sociedade

(:I déficit pl.Áb1 ico, pa,rt in d o da tese do necessário
redimensionamento do aparato pl.ÁblicCJ. d e

p I'· op o ~,;t a ~,; cI(.:.:s <,; a n ,:\t: u r e t: ,:'t ,. c on t ud C) ,. t 0.' m.- s (.:.: I'· E' V (.:.:1 a d o

1 imitados, na medida em que nâo promCJvem alteraçges no padrâo da
gestâo governamental, C\t:endC)····~,;e~,;imp"1e~:;ment:(.:.:a ,r (.:.:.,·:1".1. i i: ,:'t ç: f:\ O d e

alguns ajustes administrativos, em sua maioria C\parentes.

Com (·:-.'fei t o r revela-se ilusória e equivocada a C\bordagem da
gest:âo exclusivamente peja dt ica administrat iva, em seu sentido
m a i 5 I'· (-::st I'· i to" [) ,:\eIo que a Administraçf:\o, enquanto praxis.

inerentes a vários campos de conhecimento e
eliferentes graus ele complexielacle, ~:;(? P od f·:·

que a resposta seja i n s t r umc n t o s

técnicos desprovidos de conte~do substantivo e finC\1 (st ico.

C\ necessidade de uma
ciD te·ó,rico qu.e infD,'·m,·:\,:'t li C 1.11 t u I'· a

~Je r E li c: i <:\ 1 1/ eIo <,; E t o r p I.i bl i C O ,.

p ".Em i <:; <::. a ~,;.•

objf.·:tod e reexame. referem-se aDS postu"l.adCJs
assumidos pelas EscolC\s tradicionais ela administraçâo (9)

se pautam pelo paradigma f o ,r In <:\ 1 i <,; t a d C) <:-\ P <:1 ,r C\ t O P I.i b 1 i C O , PE'l ,:1

valorizaçf:\o elas C\tivielacles-meio, pela dicotomia entre pol(ticC\ E

a dm i n i ~;t,'·aç:f:\C), PE 1,·:\ i mp 0"· t aç: ;·~o
d (.::- p ,:1 d r (")e·~::.

i nd i ~,;cr·i 'H i na d a t e c n o l 09 i ,:'1~,;

administra"!: ivas E d (.:.:. ,r e f (.:.:r f:n c i i:\ com
empresC\rial-privado e, por fim. PEla desconsidEraçâo da formaçâo
h i ~:,.t Ó ". i c ,.:\ d o ~,;E t o ,r p 1.1b 1 i c: O ••

(9) Kliksberg, Bernado - ·Como Transformar el Estado? - Has All~ de Mitos y Dogmas· - Fondo de Cultura
Econ6mica, M~xico, 1989.
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ESSES Enunciados o carátEr
p ,r O p O s iç: 'i)(.:.~~; ('.~ eIO '::. !::.~n C a m in h a me n t o s p ,r ed o III in (.:\n t e s r d (.:.~t f-: Ir m in ,.:\dos p O Ir

grupos restritos de profissionais e lobbiEs de variada natureza.

A ut ilizaç~o general izada do paradigma formal ista pode SEr
facilmente reconhecida pela formulaç~o de propostas baseadas na
concepç~o das organizaç5es enquanto conjuntos de funç5es a serem
cumpridas, de objEtivos a serem alcançados e de recursos a serem
alocados. Este modelo costuma privilegiar intervEnç5es calcadas
na el iminaçâo dE estruturas. transfer&ncia de funç5es e revisâo
de procedimEntos. A aval iaç~o da experiência brasileira delllonstra
o quanto a Administraçâo P~bl ica Está vinculada a esse padrâo.
com a COnSEqijente apresentaç~o dE resultados muito 1 imitados E
eI~,~ e 1e v a d o c on f I it o , tendência

arraigadas E conservadoras. Em contraposiç~or t cnt a t i v a d(·,:·

implelllentaç~o elE normas (~. 0) ( obs"!:acul izada permanEntemEntE.

01..1t r ,.:\ P ,r (:.~mi s !:; ,:\ neste trabalho refere-se a
valorizaç~o das at ividaeles-meio no 5mbito elo püblico.
enquanto instância responsável pela maximizaçâo da ef i c i Ê:nc i (.:\.

refletE uma tEndência a buscar soluç5Es atrav~s da
implantaçâo dE sistEmas voltados
controlE dos rEcursos. em detrimEnto das at ividades-fins.

A revisâo das concepç5Es tradicionais exige um rEexame ela
alE9,:\d<:ld i c o t om i a (·:·~nt''"Epo1 ít: i c a (.:.~a d mi n i s t r aç: i:\o). q 1..1. (.:.~ !:;up í)('.: <:\

ident ificaçâo entrE uma classe Fio 1 í t i c '·'l (.:.:"1 f!' i t ,.:1. e qUE· f:?"':; t ,:\13 e I ec (.,:.
(.:1. !:; or d en !:; y e uma estrutura administrativa puramente t~cnica e

nEutra em termos ele valores para executá-las.

(10) NascimEnto,KIEber- "REflExionEssobrE la EstratEgiadE la REformaAdministrativa,La ExpEriEncia
BrasilEna",inKliksbErg,BErnardo,comp, La REformadE la Ad~inistraci6npdblicaen Am~ricalatina,
Madrid,InstitutoNacionaldE AdministraciónPública,1984,



ponto de PI"opo~;tcl c on s i~::,tentE
intrinsecamente relacionada com o desempenho t~cnico. envolvendo

alternat ivas racionais e empregando crit~rios dE
e s t r itdmEnt:c-:':'t: <-:-:'cn o 1 Ó 9 i c o .. P I" EC DI"! i :;,::,':\

universal idadE das tecnologias de 9Estâo e a "imPEssoal idadE'" das
d,',l, t' I" f:': ~; 1..1 ] t: ,':\n t e ~:; v o I t ,':'IeI(:\~:;

(:1 i n ve s t i rIlE'ntC) t e c n o l <Í~3 i co e

Pune: i on al ..

t'i q U (':':'~:;t f:{ o t éc n i e:,:\ é COI"I'''ent (-?~; dE'
pEnS':\lllento qUE' transfErência permanentE d e "moelelo~::,
ótimos'" do setor privael0 para o SEtor p~bl iCOr o que significa a
apl"opl"i,':Iç:f~oelos obJet ivos, estratégias fundamentais. tecnologia
o ,r 9 a n i:':'~,:1 c io n a I (':':' (,:;~:;til o 9 e I" E n c:i(:\1 p I" iV "'Id o P E los; fi: t: o I" p 11b 1 ic o ..

t~c:nic:a como elemento central da
gestgo acaba por deslocar o foco real do problema que normalmente

de c omp r e en d e r e eXdminar d administra~go p~bl ica
no mar c o d e um

cI ('::' um c o n t E':-:to IH tI i ~:; anu> 1o l'

dEsconsidErando a a sociedade e com as difErentEs
areas integrantes do próprio setor p~blic:o ..

,':\b o I" d ,':1 ~:J(':':rn def<-:-:ndid a 1.11'1'1,',1 DI" ient aç:;~D
substant iva, voltada para o entendimento do SEtor p~bl ico Em suas
m1,1 1t i p l a 5 d i mf:: n ~:;<:í f:~~:; \l(':\J.OI"":\X: i v(':\), fl..lnci on a I ;::\d IH i n i ~::'t ,r ,':\ t: i V "'I
< :I. ~, ) Isto significa assumir como objeto da intErvEn~go o próprio
F.sta d o enqu':i,nt:o <:' i ~::,tEIHel pol (t i co l' envoJ. v cn d o ()~::'in t Elr C âmb i 05 (':':'

intEraç~es c:om os SEUS mEios próximo E distantE .. O c/estaque. numa
,':\bOI"d,':\qeIH dE'~:;t: E' I i m i t e s E' po'!:C I"! c: i (:'1,1 i cI~'ÍdE':::,

(':':'>: i s t (':':nt E ~:; p ,':\I" ,':\ a inserçâo de Elementos inovadores qUE ajudEm na
con~;tl""'lng i men t o s elo P'" o c <-:;'<;<::,0 ele

(11) Motta, Paulo Roberto "A Crise da Governabilidade na Perspectiva Burocr~tica - Um Ensaio para
Refer&ncia" - Elaborado especialmente para o projeto "An~lise do Setor P~blico Paulista" - FUNDAP -
1990.
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2. A METODOLOGIA UTILIZADA

Tradicionalmente o tema da gestio p~bl ica tem sido entendido
c orno c\ d o s

tecno16gicos. o que por si bastaria para incrementar seu n(vel de
de~;empe n h o e pl"odut:i v i d a d e , Tal enfoque. por~m. tem se mostrado
insuficiente para responder ao alto grau de complexidade que os
problemas têm apresentado. Influenciados por uma tradiçio te6rica
q I.lE: ,:\ s s o c i a a efet ividade e eficácia da gestio a determinadas
fdrmulas organizacionais f,' funcione\is" os atores pol rt icos r

p rib I i C o~::, t €o: n d (':':'m pe I" d (':':'Ir ele
especificidade hist6rica do problema. assim como a prdpria noçio
eIe c D IH P J. Co:: ;': i d ,:\de" Nes~::,,':\med id a , uma nova concepçio de gestio
const itui-se num m~lt iplo desafio. por 1 idar essencialmente. com
a questio ela complexidade em vários nrveis. Como afirma Edgar

a complexidade pode ser definida como algo que "ao
m e sruo telnpo c on t éln e m impossibil idade dp unificar.
impossibil idade de acabamento. uma parte de incerteza. uma parte
de indecifrabil idade e o reconhecimento do tête-à-t2te final com
o i n d i z j v c T'", Nessa acepçio. a gestio p~bl ica será entendida num
h OI" i z on te Ine\ i ~:; <:\I'I'IP 1 o" E seus problemas abordados sob urna 6tica
In 1.11t i d i me n ~::'i o 1"1 ,':\ 1" q u r:' ~:;e Fi I" OP o n h ,':\ ,':\ C D n tEm p 1 (:\I"

idealizável. o racional izável c o normatizável, mas sobretudo as
incontáveis incertezas inerentes a sua prdpria dinâmica.

~; (':': ',/ <:\ 1 c m fr<:;ica quântic,:\
qUE' r ,':\ <::' <:; i In c o mo ocorre no mundo da natureza,

imprevisibil idade também permeia o mundo das relaç~es sociais e
i nst i t uc i on,',I,i <::'. (~l ,:\ i n Ch a n 1 <:\1: ,':\

multicomplcmentarista como metodologia para a abordagem da gestio
P I.!h 1 i c i:\ T C i t ,:\ o f{sico Werner Heiscnberg, que em in{cios ele 1927

c n u n c: i o 1.1 ~:;E'U /I P I" i n c: (p i D d ,',\ i n c E I" t (~:i: <:\ /I "

(12) Morin Edgar.nO Problema Epistemoldgico da Complexidade, Publicaçies Europa - Am~rica - 1983, p.98.



mEtodoldgico. Os Estudos de frsica at6mica dE HEisEnbErg lEvaram-
no <:\ conclusâo dE qUE sEria impossrvel conhecer simultaneamEnte.

um {:~ngl..tlo c:o In

estabelecida, a posiçâo E velocidade de uma part {cuIa.

da naturEza dos fen6mEnos subat6micos Estilhaçou os
ep i ~:;t (·:·:·mo109 i a e n t fo\o v igent (.:.~:: c i (·:·~nti s;t c\~:;

tomaram consciência que o mundo material já nâo se assemelhava a
uma 1"t"I,flqu. i n a c on s t i t u í d a d e uma mu 1 t ieI;·~o cf(.:.~ob j f.·~to s d i s t i n t o s r

surgia- lhes. em vez disso. como um todo indivisrvel, uma redE de
relaçgEs qUE inclu{a o observador humano ele modo essencial. Da{ o

G. Ho l t o n ( ~.4':: 1/ A P I'· o vém UInC\
silnpl ificaçâo, de
inteli9{V(,,~l). 1n':\S.

u m <::\ Ir (7:<:1 U ç: ~~O mo d e l o t.Ínico, imedic·!taml::":n-(:(·,:
ao contrário. dC\ exC\ust:âo. por justaposiçâo de

d i v er g cn t e~:;)·
,.,

n o c o e s

c on t ra d i t ÓI'" i c\~;"«

/o.,.., i n c o Ir p O I'· a ç: f:i o con c e i t: o~:; c!(.:.~ c o IHP "1 (.:.~;-: i c!,:1 cl e

In'J 1t i c o mp l e m(~'n t: a Ir i d c\ cIf..: ). Ir e f (-::I'· E· ._.S f..:. ).

(.:.;sp f.·:·c i a 1men t f:-". ~:\ f OI'· IHa de objeto de an ál i s e , Num
pl'·i Ine i IrO mo d o

IHu1t: iCOmpl(·:·:·ment':\lr•
funcionC\mento dos órgâos responsáVEis pela coorc!enaçâo global do
9 o v e I'· no. ~:;ob r e t 1..1 c!o no C)' ..te

i n st i t u c i on a i S E' administrativos. Const: ituem matéria de Especial
'·1 .,.:\n ,:\ i s e , ,:\t: i v i d a d e~; cIE-:

i mp 1e m(.::n t ,:\I.j: i~\od e p I.Á b 1 i c a s· 9 1 ob a i ~:; voltadas o

c/ (·:·:senvo 1v imf·:nto Te n c i on s...I····~:;f:::,· p r: O d u :;.~i ,r
coordenaçâo global enquanto C(-::nt,rC)

qUE impulsiona E art icula a dinâmica da açâo do Governo paul ista.

Do ponto de vista metodoldgico. há um compromisso. nâo com a

nem com ,.:\ p ,'"o d u c f:io e!(.:.:m i c: I'· o .... Inoe!f·: 1o~:;d (.:.:.

com um campo intermEdiário q 1.1C f ;.:\i: i n t e,'·sccç:f~o
(.:.:.n t I'· f-:· cIo i s d(·:·: '·:"lbo,'"d':\9(·:·:IlI. no,'"m,·:\".lmcnteut i"1 i z a d o s

(13) Chanlat, Alain HLa Multicomplementaridad
Administra~ao - vol. 19(4) - Out/dez-84.

en el Conocimiento y en la Acci6nH• Revista de



(-'>n v o 1ve mo d F: 1 o s

dE' c omp l ex i ':I;·:íde

c:':Jdm i n i <;;tl'",:l.Ç~{() p I.í ti 1 i c ,·:1.•• o

~;e!1Undo n ív e I r

r: e d 1.1 C i o n i ~;t {:\~:;,

intranrganizacional E compreendE a r~ciona] iz~~~o de métodos. dE
t écn i C:,:l.~:; de t.rab alh o e dp sistEmas ~dministrativ0s. omitindo-se

d c·:: p o d I:·~r do se t or
(-~~;';(,,, n íV f?: 1 intE'rmedi~rio que e:·: r 1DI'" <;11'" r pl'·od u z i n d O

,:1.111pI iE>lr>

01.1t 1'.,:\ c':I.r·,:\ctPI'"íst:i ca i mpcwt:i\nte
tr~tamEnto global diSPEnsado ao seu nbjeto - o governo estadll~] p

c (\ o r d ~::n ,~.ç: f\ Cl oprl~:; i Çf\Cl i n t e I'· pro E't ,11,;:'0 (.:::~;;

setori~l istas vigentes. fornar objeto de an~ 1 i ~.(.?:

r: ec (J nh f:' C i cln c C\ mC! um ~:;i~:;tema em si. F nân comu resultado da soma
<:;1 ib '::.i st em,:\ ':; ;·olC(Ui r definiç:i·ilo d e

Gucl'"r·e i ro R.·:\mns ~ :to .1. ) de ;n:::1.micCl. contr·ap'iíe ~~

n()ç:~\ocI(,,, sistema mecanicista e fa~ refer0ncia "a uma totalidadEr
internamente composta cl.Pplemcntc!~. ou subsistemas de interaç~Cl7
~;I.lbDI'" d i n,oId ;.:\ ;':\ re9r~s operacionais c o mun s (pl'·ogr·am,ol':>rob.i e t ivo~.;.·

p,:\pÓ i '::;7 (.: t: c • ) , d. <3.da cI!"" que

ambientE (elEmentos sistEmas ExtErnos) sobre o

q1.1 ,;I. 1 ,:1 9 E 7 e d Cl q1.1,:1.1 r 0: c E ti e i n -Flu Ê' n c: i < 7 ,.~.<:; ':.:; i m Pr: o c 1.1r <~.n ri o In<:\ ri t f:' rum
equilíbrio clin~mi~or tanto f?:m i nt (·:1'· n a c::. r C ()Jl)IJ

(14) Holton, G. A Imaginação Ci~ntífica, Gallimard, 198t.
(j5) FFlicíssimoT J. R., Galvão M. C. G. P. p Barreto, M. J.

Público P~uli5ta: AspE:ctfJS HE:todológicos" in Cad~rno!
(16) Ramos, GUE:rreiro. "AdministraçSo F ContFxto Brasilpir

.Iane iro , \983,

-s·i'nhoOrganizilcional p Bovernab il idade no SFtor
mOAP - S~o Paulo - Ano 8 - nq t5 - Abr/t988.
Editora da FundaçSo GE:tulio Vargas - Rio dE:



:,:: i tup cr t an te do c on c e i t o

~::qui 1 íb,'·i o r ~:~ Fnquanto no sist€m~1 . ·1 'I) .<'f?:!:;f?:C(ll'.'.."·'0 f.::

mec'·:l.ni c i !:;ta o pprt urba(~'oe!:;

qUE nada pe rtu b e ~:.;(·:,u d €.~ no

clf!Sf!C]Ui "1 í b r i o clp decisaes 01.1 dir~tri?~s geradas no s~u interior.

i n s t rum en t a I mai!:; Fsta inv~stigaçâ".
tem ut f 'l i d ad e , administrativar principalmente quando as
fl.l.nç'iíescI~ manu t cn çâo f:'str·utl.lr"a"1 d o s !Si ~:;tema~,;rll!:'vem5f:','" 7 d~ f'or·ma

l€·:!:Jíti ma , c on t r o l a d a s F estimuladas. Quando este mesmo modelo se
df:'(·\,'"t i cu l <:\t;~\O e modificat;~Cl pstrutural

p p r: m i t: e q l.J ~

a i n ti i":\ ma i or r por·ql.l€-~
c:om a

que assume a tf?:ns~o existente entre pessoas e estruturas.

o c on c e i t o ,:\'11.1 i u t t J i z ad o

de toda b i h l iO~;jI'"afia do t e ma , Von
Bel'·t: <:).1 an ff ~,17 <:1. n("lç:~iode s i!:d: ema t: em 5 i elo aclClt':l.da por' i n l.ím (.";'I'"ClS

,:IU t or e'sr ~::r ,":\0 I:on t: r ~''"io de 01.\ t r ,.:\S ab or: ti .:1 !]E·:n~;an t E 1'. ior t':':; r pe,rm it: e
mais ahrang~nt~s" é fi i cI e

e n c on t r ,:\1'· 1.lm;;1,;:.ti,'" i I·:: de t e or: i '·:I~';' qUI.:: <:;f·:·

distinguem pela ênfase que coloc~m em d~terminadas variáveis.

1< ,.:\ t: c; E: Ka h n .: :l7) ~nfati7am Cl intercâmbio informacional para
a~:· i n st ân c i ':\';:. mais prriximas do centro organizacional e de tomada

!;;,?"J ipnt:,·:\ndoa importância cios diferentes ambipntes
or9ani~acionaisr a n a t u r: I:~~ a d a d e p f~n d f.: n c:i ,.:\OI'· 9;;\n i z a c:i o n ,,\1 q1..1a n t I)

ao ambiente. bem como os processos d~ r·etroalimentaçâo essenciais
~ sobrFviv&nci~ do sist~m8.

(j7) Krttz, Daniel e Kahn, R~b~rt. Psicologirt S~rial das Organizaçoes. São Paulo - Editora Atlas - J970.



e c o m p 1r~>: i d a di:"':
d i ~:;ti nÇ.~\C)B u r: c I< I(.:.~~:l (oi. ,a )

simpl icidade organizada m(·~d i c:Ia em
n ív e i~:; 111<":\ i ~:;

c o m p J. r:-:>: i d a d e t or: n ;:\m····~:;{:·~ ma i c; dep€·~nelente~; do
inte,'"cümhi(J ele

desenho do sistema d~ informasSo.

I'v , a Kh an dwa l La ( :1.9) m l.í 1 t; i pI a ~:; c on o t aç 'ií (':'~:; cio

conceito df.·~sistema, enfatizando s i rH:~r'~Ji 1:\

interagentes. Assim. ,:\ ~:; ~;; 1.1m e 1.1In pape) estrat~9ico
como promotora da elevaçio das capacidades setoriais no resultado
~.:,1ob a I "

Fa~;tf)n i n cor: pC1Y·';" r on c e i to ri i mr-n!:.;~in

política,. ,:\0 an",1 i ~,;:\,r o si<:.;tf:'m'·;\po l ít i c o como I.uH

comportamento. Em sua reflexio chama a atenÇ.~C\ para a necessidade
d (:~ ":\.j 1.\ <:,. t {.:.~5 d ~ !;; IJ a pró pr'i;o\ ~"':!i; t: Ir 1..1t u r a F p ,r O C e !';~;o ~:J. i n t E-~r no':;a o m ~ i o
p ~.:t e r n o 7 ,.~.í i n c 11.1 í rlC\~:; os int<'.·'ragente~:;. NF'SS,:\

concf~pç:~10y func i on ame n t o d I·:·~p€·~nd €~ d a

ron st i tu i ç:~o e for·ta1Fc ime n t o rios IIlPc:an i ~,;mo~:;.
compat ib i1 i:;,.~aç:~o f.': ~;;t i:\ bel (-:-"C em o'~·

proponentes F os executores de aç~es.

i"l or in, P (J/" sua vez, relaciona a abordagem sistimica à nnç:io
e n t <'.~n d e r' 7 ,.\ t: <'.::01" i ,':\ c!eVE':

i d é i a <.1(.;.: complexidade organizacional. e deve mover-se do ob.jeto
d (:\ i n t; e ("a ç fi o (1 pó';; ~;;,~,I i p n t; i':\ r'

de sistemas, do átomo ~ abribada cósmica,

paem ênfase ora no aspecto ela total idade (ou global idade'. ora no
aspecto rFJaciona]~ /lCI ~,i~;;teIH'·:\. caráter fpnom&nico p 9Joba1
Cfl..l(·:·~ ad Cfl.! i re m i nte"'r'eli':\(;:()f':'~;' d i ~,;po s; i ç: f:{ C) c.on s t i t 1.1 i ,':\

~;;i ~:;t e IH<:1... O ~:; do i <,; con ce i tCl~:; ') i 9,:~cl('\~;; pp]o
conceito dE' i n t ~::r""el aç:;'~o::t (lei ,:i int I:~/" t" e lai;:f.~() dotada
e~:;t,':\b i I i Cl':I.de ou re9uJaridarle toma OI" 9:<:\n i 7<:\ c i PIl <:\ 1

(18) Burrklpy, Waltpr. A Bor iulos ia e a Hooprna Teoria dos Sistemas. São Paulo, Editora Cultr ix, j974.
(19) Khandwalhr Pradip N. - "0esign of Organi'Z~tion:;". Harcourt Br<lce Jovanovich Inc , t977.



pro duz um sistema. Existe. po rt a n t o , 1..11)),.:\ I'·E·C i pl'·OCi d a d e c i rc u l ar

t· (':'1'· InCl<:i::

1'·Pc!(':: cI(:·:~;I!·'nvCl·Jv ime n t o

d i ~:,.!:;r:·~r·t: ;:\ç: Go t· que com ti {....~

interdepend&nria Clrganizacional d<'·'~;f:'nv{")lviela

pcw Gon c a 1Vi,~!:; Mais especificamente. será ut ilizada a id~ia
CDmo Co r e s u l tad o do ,.:\9 I'· f·~!:lac ~o vai" I a",·

nrganiza~5es afins cI E' um comum. Sf?Ja n <:1.

n a PlrodlJç:f.~D É i mport an t e

frisar que, nesta acepç5Cl. as unidades Clperarionais independentes
s~o ucredenciadas e interdependentes
operacionais que compartilham".

ab ord a aem 9 1ob ;."1 Iz an t f:.: r j . t N( I sser- :i:\t;:r.'IO)·

decCl"·,'·Pela pbjptp ele

mil :I t i p 1.:\ s· c: on t: E~m p 1,:\da <; dinamicamente.
l.l'ç i 1 i 7<:\ncln--~:':'f·:,.:1. abolrdagetrl clf:' ( M!;:~ )

:' po d p ....~:;e a~:;sumi r que
a d m i n i '::,t 1'·':\lr é- di.:,· 11m dado c:om p 1e)·:D u rn

pl'·incípio f:' um con ce i t- Cl

dom i n ,:\n t e (;:\ma t é ,r ia r O e s P í I'· it: o)· ,.:! e n e I'· 9 i,.:\y ;:\ in f or ma ç; f.~o r a ·(1.1t ,·:1

i recusar o discurso 1 inear CClmo PClnto de partida e
de fim. ~ re~lJsar a simp:l icidade abstratau• { aprenderr portanto.
:::1. t: Ir,.:\b ,·:1. 1 h ,":\I'·

in c or pOI,.,:\ç:âod"i chamada uperspect: iva mult icomplementaristaU
r nos

t- e I'· IHfl ~:; p r o p C1 ~; t; o s p ru-: Ch a nl a+ (:;.~4) que ao reali?ar a crítica dos
enfoques exclllsivamente anal rt: ic05. desenvolve uma "taxonomia das
cOIHplementaridaclps" que inclue a ut i 1 i z<··\clOf~
pa I'· a c on ~,;t i t IJ i I'· saberes e enfatizar a importância

(20) taston, David - "Um<l Tf:ori<l de Análise Política" - Zahar Editr)res - Rir) d~ Jan~iro - \968.
(2U Morin, E~gar - "O Héto~o 1. fi Natureza da Natureza" Pub l icacêes Europa América - l.987.
(22) Bocalvez, Harilson "Contr ibu icâo ao Estudo dos Processos de Interdependência Organizacional e

Tecn(l1ógica" - Tese dE' Ooutoradfl - j990.
(23) Horin, Edgar - "O Método I - A N<ltllreza da Nablreza" Publ icacjes Europa Amérir.a - \987.
(24) Chanlat , Alain "Bes+ ion et Culture ~ 'Entr epr ise - lE' r.heminelllent d 'Hydro-QIJFbec" - Edit ions ~IJFbec -

Amérique - t984.



'O) C)
(.".. \ ..'

Inu 1t i d i ~::-c i p 1 i n;::\I"(-:-:~'> (-,: d i c!C I" () n i c: a ~::-,-

normalm~nt~ qu~st ionadas ~ consid~radas pouco sérias.

(~~:;~:;iIn como
o fundam~ntam sofr~ramT no d~curso do século XIX. um 9rand~ abalo
c oln os d~senvolvim~ntos físicos da t~rmodin~mica,
sobr~ a organiza~~o ~ as técnicas d~ 9~stâo n~o se pod~ furtar às
n o v a s ab DI" d ;;\9 en 5 m~todold9icas. mais

campo do conh~cim~nto. Outro frsico citado por Chanlat
apr€s~ntaria. ainda no fin,,\l 1.1 IIIa c on c ~:-:-pc ;-;{()

compl€m~ntari~dad~. o físico
~'\tôm i co N i ~:-:l~:; outro 901p~ na vis~o unilateral dos
f~n6m~nos físicos. Bohr mostrou qu~ se pode expl icar a luz tanto

t~oria ondulatdria como a t~oria corpuscular e qu~.
portanto. fazia-se
~studo do f~n8m~no"

aborda9~m compl~m~ntar para o

E ~:;t a p o 5 i ç: f:{ o é- ho.i c d(-:-:

(-;..'1 ~~; c I <:\~::-si c o s COIilO () ..J li

In SP i r- "in d C)--!:;E He i~:;enbel'-9 Boh I" r o 0:-t nop!:;i C<:ina 1 i !';t Ci CJ.
cio conceito

complementaridade para 1/ o'I:::

p OS!::- i b i 1 i d ad e c: OIllP 1Et: amen t (-:-: um f(-:-:n ôm(-:-_'no humano
pe10 rnen05. ql.J.(-:-:-

dEmonstra. por um lado. que o fenômeno em questâo é a um so tempo
~::~-:p 1 i c <:\ v E 1 out ro , c: ,,'IcI ~"I um a

(-;.:-:-:p 1 i c a ç: 'ir e !:; é v á l ida) em ~:;el..l pr-óPI'- i o mal"c:o cI (-:-:

Nessa perspect iva.
cunho imediatista ou exclusivamente Ol'-<;:alllent<:í.,~i o , b e m

COIllO '-,\CJl..lela<:; SE'm c omp 1'-o m i 5";0 com
aval ia~5€s vinculadas ~\ P 1'- op os i <;: ~;o o q u e ";E pod(-:-:-

na ,r ~;;\ I i d ,-,\cI (-:-:-,_

1 i m i t a d o ,,! <::-p ec t O~:; rnc\i !;;

(25) Ethnopsy canalyse Compl~mentariste - Flamarion - 1972.



tr.\IS como human o s T

drsperd(cio, entre outros. Embora tais aspectos nio deixem ~e ter
';;1.1;':\ i mp o rt ân c i ;:-\r lllr.\i r:w

~;upel"f í c iE' de 1,1m f pn () In f:' n Cl submetido à influincia de
n a a v a I i aç:Go

problemas esper(ficos da gestâo p~blica. Tais abordagens ilustram
o pl':'r'i so qlH" a análise eminentemente si n c rân i c a ~:\

m e d i di''!. em
c onJ un t o

totum" o

a (,~'<:(1,1 ,- v o c o s PI'- e~:;I,ln(;:o s o s n
/I 'In

f:' nf (J qu I!:~ S i n C' r' ô n i c o r

an~l ise diacrônicar

ri e s pn vo 1. v i me n t: o "

r~ di a c r on i ,:\ d(,~ tpn~;;t\o p s.ob r e

mu d an c a r em c on t r a s t e com 1111li':\ ."bor'd.:\g(·::'1lls In c r Hn i c a , qUI:.: r e s s a l t a
os aspectfJs invariantes. A superioridade do enffJque diacr6nico é
qu(.::, .,\ pt--:n a s p 1 f::' per m it: f:': /I e>:am in alr I~I.tir:Ia d o s ame n t: E,: O ,rf.:" 1 ;"I~ion i':\llll,,,nt: O

entre o que Fxiste. as dificuldades que enfrenta e a maneira como
!';e d e s en vo l Vf.~I,1 h i ,:;t DI" ic amcn t I:,: l' t ~ ,an:es ~e passar a c on s,i d(-::'I",':\I;:ijodo

"vir' ,:\ como (~'nfat i ;~:a Spink.

decorrentes desta opç~o llletodolrigica residem
na in cor pnl"açt\('l
1"!-:,:fC:':I"Í-}nc i <:\ r c:I!-:~

(:1<-::' l.lma de cI E'

express~o e de tipos de exp] icaç~on Tal
ml.lltidiscipl inar da pesquisa. nnde

c a d a I:;':\mpo de ?,"'::' t u d o in t f.:: fJI" <:\ 1',1ll',,!-:,:u in t elr iOlr um gr'an d e n Ijlllelrf) de

que !]I"an d (':': , 'I ' 'ani':\Ises situa-se no c::;:\mpn
h uIH ,':\ n,':1, !;; > tr f) <:~ grandes quadros de refer&ncia sio considerac!ns. em

momentos diferentes, pa f" i':\ i 1'1t f,: !3 I" ,,11" i':\~; 1':':\1 i d {.:~nc: i a";, na";,

o fun c i C1n ,,1.1 i !;;mn 7 a análise sist0mica p a

(26) Spink, P",ter liA Arena Intrr-Organizarional:srlls(ipsafiosparaa AssistênciaTécnica- Enc(lntro
Nacionalde Hudan~aOrganizacionalna AdministraçãnPública- t978.



on d c ,:\9lob'·:1.·.1i dade , ,:1. multiôiSiciplin':l.lri(·:.'c!acIEe
a diacronicidad€ assum€m maior I"elcvf:\ncia .",.

p o~:;t: 1.11" ,1 ~:; d i~;+ in t ,':\~:;..() c nf o q1,1 (',' a na 1 í t ic D " ~', inc 1" Ô n ic o e
descrit ivo deverá se at€r aos aspectos relevantes do diagnrist ico
sobrE o funcionamento dE cada ~Im cios <Írgâos da coordenaçâo glohal

postura mais formulat iva e exploratória, de forma a incorporar ~Im
mo d o (:lf,~ conh€cimento mais h o I (<;;1: i c o , envolvE'ndo
sim ti ó 1 ic: Cl ~:; e q 1.1 a 1 i t ;::\.t i v o s , f <'~t OI" e <:; cI('.'t: e n ~:;Go f.'~ de m1.1 ci,l n ç: ,'I. .•

con1:ribuiçâo destB dissertaçâo. portanto. n~o será somente a de
apresentar novos dados e informaç5es. mas a de fornecer um elenco

t r ab a l h o dadcl~. pl"i m,:\.I"i os
~'">:t,",.:\(da~~,'dn

,eVI t;'~nt::I,:lS,

levantamentos, estudos e pesquisas real izados por instituiç5es dp
pesquisa sócio-pol (tica agfncias governamentais. Destaca-

particular, o conjunto dncumental produzido pela Fundaçâo
do Oesenvolvimento Administrativo - FUNDAr. pela Secretaria da
Administraçâo e Mnderni7açâo do Serviço P~blico e peJa Secretaria
de Planejamento e Gestâo do Estado de Sâo Paulo. Foram tamh~m
reali7adas entrevistas em p ,r O f 1.1 n d i da d f;'.' :' CClm

ql..lf" (.:">: (~I" c: E'r f':\ m f 1.1 n fi: () f.~~:; d f2 !jiJV€I"l')n"
governns estadual em administraç5es

desenvolvidas decorrem. tambim. de
debates com consultores esppcial i7ados que apoiaram as pesquisas



3. O CONCEITO OE GEST~O OEMOCR'TICA COMO REFERENCIAL B'SICO

(.~s~:;l.J.mindo"-~;;ey qu F:' pl.íb 1 i c ,~. cn vo I v e T

essencialmente. o compromisso com a busca
adpr8ncia da R~5o governamental com as exig2ncias cada vez mais

sociedad~r optou-S~r PE·l a i:\do<i:;~o do

conceito de Ugpstâo democráticaU como marco con ce i t u a I b á s i c o ,

[)f.~fe n rJ i do P()I'" diversos autores. €·~(st:€:' c on c e i t o c on st I t n i o

fundamento de uma corrente tedrica que prop~e a revis50 profunda
d o s c am i nh o s t: ra d i c i on a i s d8 nos
latinoamericanos. Ignácio Ppre? Salgado

num trabalho apresentado
continental do PNUD. para a Am~rica Lat ina. defin~m o uEst:ado
desejável como aquele que melhor incorpora a gest:~n demncrática.u
P ,,\J" a f.:- 1 (.~!::. r os cnnceitos de democracia ~ Estado est~o intimam~nte

1 ib e I"d ,':\d e d o ~; d iv I'~r!::·o "c' !3r 1.1p IJ !=:. rJe c id i:\ d iií o '=:, a n t: e ,:i

pn~:;s ív p 1 in t e I" f E' r' 2 nc i(:\ deu In grupo contra os
d €':'mi,\ i c;, "

1-''.. d elp'F i n e cClmn aut; OI" i clade

po 1 i <:\IPqu i c a. Em que diversos centros de podeI" E·~m eql.li 1 íl)lr i o

instável sâo definidos e articuladns através de l\lecanisl\lns de
negociaç~o e compromisso que tornam o processo decisdrio complexo
e tendem a produ7ir llm altCl grau de informa~5o e retrClal iment:aç50

tem comn principal m€ r' i t o o cIe

expl ic:it:ara quest50 da democracia na discuss50 sobre organizaçio
(.:.'ge~:;t f.io gnvernamental. Isto significa reconhecer a exist2ncia e

a atu<:u;:io. n a soc ied ad e- , inst~ncias organizadas de
pCid (::'1" , ql.ll!:~ em plrClcesr,;o de PI!:'I"man('-'nt: e i n t el"açf\o f:'

n f::' Çlo c i i:\ ç ;i\ o. (:o n <:; t i t: I..l i n d o 1.1m (::a In P o cl f:'~ e>: t: J" E'~m o d i n a m i s.m() P ;:\Ira o

processo de tomada de decisaes e de sua implf:'mentaç~o na esfera

(27) Salgadn, Jgnacio Perez p Kliksberg, Bernardo "La Reforma ele} Estado - tnfoqlles Rpnovaelores
tdi~iones tsp~ciaIes deI Centro Latino Am~ri(ano de Administración para ~I Oe~arrollo - 1985 - Caracas
- Venezl.!ela.

(28) Oszlak, üscar - "Dp.II('lCraria I' Administração Pljblira: f.nndições de UMa Adlinistraçãn PtÍblica
Oelocrát i(ali. Docuaento apresentado ao Congre~so lbl':ro-Aml':ricano sobre "D~lIo~rac ia, 5nc iedade e



€.~<:; t: I" 1.1t 1.1 I'" a <o; !'.:. ;.:\ o constitu{das. essencialmente. POI"

P<:l.t'"t: i do~:; pol ít i c.os , <":1.<:;<,,(IC i <:\ç'({<,:,~; pt'" of i~o;~o;ion ,:1. i~o;:, m ov i mr-nt; o s.

s o c i .:1 i <:0')' mE i os cI f·: c:o IrlU n i c: ;·:i. ç: ~:~n

0pini~o p~blica. <':'ntreoutras.

d I!:' m Cl c: r' <:í. + i c a y i ncor por'ar ("\s uma
so~iedade or9ani~adaT

p l.í b 1 i c C) (::> a s("\cieMadp. para além do Espaço hojr- ocupado
POI" ,':\1 9un <oi influência. produzindo f 11J i d ~-:::::~

infol"maç;::{opar'a ~o;eu.re t; or: n (1

O<:;c <:1.1" Osz 1ak .:\incla, quanto ser'ia Pql.livClcado
enfatizar unicamente o C:; ,':\ !Oi p(.:.'c tos tecnológicos na expl icaç~o dos
li a i ;.:o~:; n ív e i ~:; de dl!-'~o;(;:mpenhoE' pl"od 1.1t; iv id <:\(1 p Ma gpstâo p~blica.

em troca. os esforços dirigidos a explorar outras
possíveis dimr-ns~es estatal, a16m de seus componentes

t: €~c:n o 1 ó s i C CH.'" • af i rma Oszlal<. Os an t f·~c:(..'dent ec;

h i st é r i c o s da formaç~o dos Estados latinoamericanos explicam, em
b o a P':\I'"tf::" T suas c:arat:erísticasn "O dOI)){nio do Estado" - continua

o b f'; I!:' I" v a d (1 como uma c OI"! f' 1 i t: o

on d e d i r' i me-m Sf.·~:I~...~t: i v a me n te
integram a agenda de problemas sociais vigEntes. Por isso. em su.a
()bjRtivaç~o inst itucional ( um dos t: (·~'ma!:;d (-;;-S + ,TI

m a n i fest:<~--~:;f! COlnO um d i f f:' I'" e n c i a rio
r:: o m p 1 to:: ~.: o n SUi:-\S- i n et ân c i a s de

M i fu n (I i d a:. fI" e qi.ie n t; (':>ll\I!:'n t: (.,'

contraditória. no conj unt o ela',:;

plenamente democrática pCi d e 1p 9 i t; i m".\r' tal presença do Estaria na
" i d i:\ social I'::{~on Ô m i c i':\ d .:\~o· c om 1..\ n i d ,,,d ~,~!:;::n o elelll(·,~nt:n
h CllllCl9E i n i 2:,";\ lãIJ':\

comportamento divprsifir::ado.

---------
Adlinistração Públicau

, r~alizado ~m Madrid, Espanha, ~M 1984, organizado p~lQ Instituto Nacional d~
Administra,io Pública - JNAP, dr Alcal~ d~ H~narps.



um,·:\ al.ltor i di":\dt.:.' n 0)))(-:,· do

~:;()C i ecl,·:\dc"(~'JP' ••

(1('.'

c r· i t élr i I)!::. d (.:.~ gESt~1) administrativa E demandas de part icipaç~n Em
n(veI local, dentro dos parâmetros que
P(J] ít i c a s e n t r e o s PDdr::'I'·~:·~sc •..-n t ra l ~"':l o c a l ;

gPV('-'lrn am

Di~-se freqUentemEnte
n ~\o c:on t: am rom capar- iCla d e t éc: n i c a f:'

i n f:; t r:um e n t o !:~, n I·:~r.~ p. c::' !:; t:' I'· i os p i:\ I'· i:\ P I'· €.~~; t a Ir d f.~t ~"':Ir m i n j:1dos <; (,",:Ir V i <;: I) S r C)U

s~o marcantement:e mais tradicionalistas, o que explicaria boa
parte do fracasso de suas atividades. Esta avalia<;:~n é

i na d ~::q I.W. d ,1. 7

promo v i dos
pois ~:;i n t oma , n ~\o

qu~··~

,:1 d o e n ça ,

institucionalizEm
par·t ic:ipa(;:f.~o
d e gec,t ~\o I·

administraraes locais e reforcem sua capacidade
Estara. automaticamentE. fortalEcendo a

df.·~ uma sociedadE democrát ica c on t r a

onipotência estatal consiste em criar
resguardando os direitl)s e garantias

"1 i m i t e~:; <":\ a v an ço ,

c on c l u ii n d i v i d 1.1a i <;;.'., I·

OS71ak. Isto implicaria. em termos funcipnais, na promoçio de
in ic ir:1t i va s qIA~:·~ I::'nv o 1V"II"I) a t ivamcn t: f."': <:;.€.~glllt":.'nt o s ou OI'· gan i·;::açír (.:.~!'.:. ti;:\

sociedade civil; numa crescente descentraljza~âo n0 manejo dps
r·e c 1.11'· so<;; y e n um,·:\()I'· ie n t:,.:\ç: ;Io Plr€·~CIom in an t: €·~m(·:·:nt t·:·~ Ir ed i!;;t r:ib u c io n is t a •
('-'m qU(·:·:

t ermo s
Cl F~;taclo rEgulador das fortes desigualdades em

poder e informa<;:aes proprlos de umad E· i n 9 I'· f.~~;;.S o ~:;T

sociedade capitalista. nO estilo da gestio estatal democrática e,
!:;ob r:<:"':t: 1.1do T !:,I.t a [.>1'· e C;I,·~r·Vi:1 ç: :i{ o -- ;.:\C I'· (':'<;;/: en t: i:\ O!:;Z 1 ;:\1< -- n ão d e pe n d •..~m

u n í c amc n t e rI(~.'::,intE:n(;:(·i·e~;E·~ (:\ç(íe~; do Ir(~9imey m(:\~:,também ciD gr·'·:i.'.lc!('.::

democracia alcan<;:ado pelas inst:itui~5es sociais 2 Est:atais"(,, •• )
A id~i<:\ de est:ahelec:er garantias ante o ppder burClcrático implica
t orn ar ma i ~;. t r ans Pi":\lr •..-nte

clF::~>Empenh();.:\
!::.I..\ ,.:\ e v i talr ab u s o s

';; ub m(õ·~t e I'· f:; <-:: U um c o n t; r o .) f~' (:Im p 1. i ,·\n d (J

c:,.:\n ;.:\i s d (:.:

cunJl.1nt:o
part:ic:ipa~~o social e i n c or: POI'·r:\nclo ~ vida p~bl ic~ um
de m(·:·:C,:":l.ni ~:;mD<;

-------------
(29) Id~m,Ibidem



compat (veis com um est il0 de gest~o democrát ica.

Ccin s i d cran cio c\ comp 10::-: i d a d (.,: do c onc (.:.:.i t: o dE 9E·:·~:;tGo

:J '~ .( (:':'moc:r c'lc I c a T P I~De 1.11'" 01..1 .... ~~~(.~' id en t if i c ar
I" ~::q1.1 i ~::.i t: o ~::.

imprEscind(veis à sua ap1 icabil idade na Administraç~o P~bl ica. No
(~.) as condi~~es de e vo l u câ o um ,:\

administra~~o p~bl ica d emo c rá t i c a

igualdade de acesso ao poder pol (t ico por parte de todos os
soc i ed a d e , d c modo a viabil izar a

suas demandas em pol(t ic:as p~blic:as. No que conc:erne à gest~o
governamentalrimp~e-se
verdadeiramente p~blic:a,

uma
o q ue signific:c\. d c um La d o , incol"pol",:\I'"

i n s t <:'\1.11'"<:,\,"

procedimentos aclministrat ivos que permitam l n s+ i t u i c ó c s de
'=·0<:: i (·:·:·d~'\df.: (POI" l._e~Ji ~:;.1ci.t i vo )

,,\tua,'"como instância d e
na esfera do Poder

introduzir mecanismos que possibil item o qucst ionamento E·' ,:\

P I'" (.:: ~::.,,; 1.1p o ~:;t o ~:; p o 1 (t i c D ~; influenciadores de dEcis~es
buroc:rát Icas. Desse modo. a gest~o democrát ic:a é alcançada quando
o plural ismo inst itu(do no processo decisdrio passa a se refletir
n uma ma i OI'" (.:.:q ij i d ,:\d c·:' n ,':1 distribuiç~o de recursos e ele serviços à

sociedade, bem como na prdpria melhoria da qual idade do gasto
püblico.

A assun~~o de uma forma de gest~o cfet ivamente democrát ica
dEt e r m i n a um novo referencial p üb 1 i c:o ,.

consubstanciado por um conjunto dE diretrizes. a saber:

(30) Motta, Paulo RobErto - "A Administraç~o P~blica na D~cada dos 80: LimitaçiEs E DEsafios". ConfErência
profErida no CongrESSO ibEro-AmEricano sobrE DEmocracia, SociEdadE E Administra,~o Pública. Instituto
Nacional dE Administração P~blica - INAP, Espanha, Junho dE 1984.



df:~

ele

s i s t: e til,,' t i (:o pel'·llli:tnent: f.::- df.·~

c on c e i t o s g"Joba i ~,;

d e ,;;E'nVI) 1 v i rflf-:·n t n i n s t i t u c i o n a l a ti m i n i ':;i·: 1'· ;.,\t i vo dI)

FI1.1b 1 i c:o ;

ªnf,,\~:;E' nClS ,,\ t;: ~.\o p t.í b 1 i c a n,:\

" desenvolvimentCl el I;:' ,'"1;:',.\ 1 i d<·~.d('~s
loca i !Oi €-~ I'"egi on a i s;!

institucional izavaCl de ml;:'canismos dE informa~~Cl e consulta para
f?SPf~C:i .:\1mt:·~nt: I-:~ n .:\s·

" en vol v i men t o elCl~; ~:;ClC i edacle n o
estabeleciment:Cl de
Flol ít i c,";).~;; p I.í b I i C ,:\ ~j ,

do con c e i t o tra d ir- i on a I cli n~Àm i c a do
planejamento. mediante funç5es de planejamento ~ de
execuv~o nos vários níveis da açao governamental;

d e~:;c:E·~n+ r a I i za<;:;·~o cll.:.; po l rt: i c a s mndo a cClntemp1ar
c:apac:idadl;:'s regionais e locais;

f o 1'· t a Ie c: i mf·~n t: o cio in t E'~~Iraç: aI) ,reg i on a l ,.

coadjuvando esfClrçCls de interc:~mbio e de cOClperavao;

pI'·OIllD<;:f:\D

Esse entendimento implica na cI C\ ~j

pr·e~:.'5t.\PO!5t:os da gestao gClvernamental. n a mc d i d a em ql.\€ '50l ir: i t a
do gCIVf·~r·nCl cnlll amplos setores da sociedade e da

pr;{t: i c;·:\ di" 1'·E'fp.lr enc i i·:\1 I·

PI'·ivilE·'gia o
c a p a c idade df.::-

discernimento sobre tf.·'ma~-,(.:.'~:;t: t'· ,,,,.t é 9 i c P 5 ,

COI1Cit:"'U<;:f:\() das for' ma<;:~\o (:.;



redes de contatos internos e externos p sobre o
manejo das informa~~esu

01..1.t r: D 9 I" a n d E podE ~:; (.:.~I" d<:\c!ou I:f: o do
aPErfEiçoamEnto da gEstâo das inst ituiç~Esu Em outras palavras, Q

que SE coloca E a nECEssidadE nâo apEnas dE construir. mas dE
inst ituiçffES, dE modo tal qUE SE pDssa garant ir a

(.:.~~;t:ab i 1 i d a d e do P a d r ~\o cI e m o C Ir (',\t i C O i n t e I" <":\ ç: ~{D u A mel",:\
Exist~ncia dE um aparato po l ít:ico····inst:i t uc i on a l d~:~lrlocl'·<.~ti c o não
9 ,,\r ,:\n t C-:-~, P DI" 5 i so. a efet: ividade de uma 9EStâo clEmocrát:ieau E

efetiva se. para além de SEUS mecanismos
formais. est:iverem assEgur<:\dos seus contE~closu

Gerenciar o set:or p~bl ico. portanto. significa.
tempo. ,,\t: I'" ,,\vés d (,\ i d cn t i f i c(,\ç:~\O E'

incorporaçâo das Expect:at ivas da sociedadE - assumir uma postura
estratégica frEnte aos problemas sociais E gerEnciar pol ít icas
p~blicasr o qUE SE cont:rapffe à simples noção da administração de

o conceito de gest:âo p~bl ica adotado dist inguE-
se da visão tradicional - restrita à 1 inha técnico-administrativa
- ao assumir a interação entre polít ica e administração.

4. AS NOVAS TENDÊNCIAS DO PENSAMENTO GERENCIAL

COIllO b e m a n al i ~';(,\D<:'\ 'v' i d o raciocínio de muitos

Economistas qUE consideravam o desenvolvimento Ulll fen8meno

n (',\t UI" ~\ 1 e i n e v i t: á \/(.:.:1 disponível a t:od<:\sas naç~es dispostas a

persegui-lo mediante adoção de estratégia econBmica adequada.

(1) Landes, David - "Repensando o Desenvolvimento" - Revista Diálogo ng 2 - vol. 24 - 1991. Londes F:professor
de História e Economia na Universidade de Harvard e autor de "The Unbound Prornrtheus: Technological
Charge and Industrial Development in Western Europe from 1750 to Present" e "Western Europe: the
Trials of Partership".



p;·:\I'·t: i I'· d e

tlmith ;;
pOI'· m,··\i <:; ri e um séc 1.11 n PI'" evz:\ 1 ec CI.J. eS!!;i·:l.co n F i <:\n(;";::l.na

desencoraJamento em e momentos. Thomas

rIa 1t: hu s p David Rica~do fizeram advertências sob~€ os 1 imites do

c r· (·?SC i me-n t o • ,:\ f:'staclo

e s t ,":\ci ordr· i o. A e c on om i a n50 foi chamada de ciência sombria sem

motivos. Entrctanto. com a passagem do tempo, a clifusâo ele novas

t:f.·~cnologi;:\~;.e

mun do , ( •• ".) pel'" i 9ns ,:1. fi un c: i arl Cl!; par·p(""PI'·'·:\1\l

h i pot ét i c:o s qUE p o d (·:·~I'·i am sl:·~rSf,~ 91.11'. ame n t: t:~ i sn OI'· a d o s ,n

F n t: r f.' t a n to. cla!:, l.í 1t i mas dÉ'cad,·:\s

colocado em ql.!f~st~i{oe ss a c:I'·en ç: a no pl'·D9Ir~:-"S~~,Or PI'·E~::.~:.IIPI)St:Dt:áci to

eronomistas neorlássicosy defensorps do mercado livre,

comn dos e c on dm i c o s , pe I'· t t'~n c (.~n t: e s dp

pensamento denominada cconnmia elo desenvolvimcnto

a ume n t: o do po b I'· f·~.;:~,.:\ n a ~:;

carentes. conforme r·f~l ,·:\t ó,,· i os clCl Banco

t'II.lnd i a 1" Sua <:; est:at (stic:as apresentam 1e v am ao

p(Jnt:o do desespero. Mostram

PI'·odl.I:~~j d o s pel a at:ividade humana. choques relativns

dn pctróleo. de guerras e revolu~~es. de liberdade

t r an <;;1-'nl'·nli:\d ,.:\ em po 1 (t i c:: a" Most ra m o c:: Ir (·:-:sci me n t: O

desacelerando mesmn c n t: I'· (.,: pa { !:; F S

r,
n .:\I;: O (:~ <:; Ir e c IJ a n d o r enquanto cambalEiam ':;1:,'1..1 \! i) o ,.:\I:J or t: i:-\d o ou

i n t: c I'· r o mp i d o ; fpme pob 1"".(·?Z ,:\ ,:\mp 1ampn t p



um c: I'· €~", c: cn t f2 entl'·e I'· i c:os

( n n n ) Em I'· e~:;lJmCl,

dEsapar~c:eu. O desenvolvimento ec:on8mico nao pode ser considerado

uma con qu i ~:;t:a fácil e certa. nao ( garantido. é uma luta difícil

f.:' du ra v "

A i m p'(íp.

m(~IhOI'·

espec ialmentf:' e m

d o tsdesenvolvimento. uma compreensâo sobrE

como a busca de so]uçgps poI (ticas e econ8micas

ao desapontamento E

frlJstraç~o. tendem ,·:1. C o 1o c ,:\1'. a responsabilidade n n pnd ('?r· €' na

polític::a. dl:~nI1nc::i a s sob I'· f:":' de

aval ia~âo. desempenho insatisfatdrin. rnrrup~âo administrativa e

p rj ] ít: i c a , F'l or e s c e m , tamb~mr argumentos n (·:·:OC: o Lo n i a 1 i ~;mo,.

d€·~pphdí2nc i a comé,'"c i o C u.iC1

r·€·:~:;.ponsabi 1 i ·,-':,:\1'· os

fracassos. Embora haja mu i t o cle ver·clade

c o I ocaç:()f·:~:.,. há a d o t ,,\I'. uma postura proat iVi:\e apropriada

P':l.I'·':l. o enfr·ent c\ment C1 tamanho eles,:>.+' i C1" i n i c i a t i v a s

(:>1'· i v i 1eg i ,·:\m o e:;. soe i í:\ i s ,

apresentandC1. entretanto. uma t enrlíi:'ncia Cl~>

i n d u-s t r- i ,·:\1 i :....~,·:iç:âo PI'·é··-c:c:)ndi Ç(:íf'::<:;' ciD

rrescimentC1 eCC1n6micC1. i n h a ele

dr.:·:

perlS'·:l.lllent" o ,

t I""insfolrm,,\r·

n f:\Cl

c:ont 1:~mpIa d o s f.~SfClI'·ç: os !:1f.o'nti do

~:;(JC i ,:\i <; e padraes culturais

primeira do desenvolvilllcnt:o~



d~ ~x~mplos de taxas cr~scentes de crescim€nto
em ;-:\191.J.n s

d (.:" !:; 1..\ pe r i o ,r i d ,.:\eI (.:.~ industrial rihviar e d~ exemplos d~ crescimento

1.1, 1t I'· a···' r· úp i ri o do da tem

in t: e I'· e sse ele I:::S t: ud i D<;;O!5 r pol {t i co s , f~C:on om i ~:;t a s

pelo a p(~I"P c i IHF n t: o

b i b 1 i 091'·afi 'oi ql,IE a d€svendar os fatores determinantes

ela 1· d t 's€r exp lc:a o a.raves

todo um c e>n j 1.1 ri t; o rip forças cOIHP}pxas. PrimeiroF a capacidade da

de apr~ender às Sl1as própr i as

características culturais os conhecimentos tecnologia<;;;.

externos" conse9uem

os gestores japoneses estã~ mais abertos ao

planejamento ~. longo prazo do que os ocidentais~ T(!'rc(~'i 1'"0.,:\S

~;f;o I)li:i i s rec€ptivas ~ adnç50 de pr~tic:as

t; '·:i i ~; COIlie> empregn v i t alf c i o

empre9ados" Quarto. mE·' 1 h Clr·

re s pon sab i Li dn de colc·:,'t:iv,·:\do ql.lf:·~ ,:\ i nd i v i dua L,



1•.lIH !:;o c: i o 1 ó "J i c:o de
Ouch i <2> ut: i1 i:.:.:~;.:\ (.:.~!:;t r ut: uI'· ,.:\1 dos
recursos humanos. A Teoria Zr exposta em SEU 1 ivror é uma teoria

(,,':-:p 1 i c a c: omo OS empregados devem ser met ivados para
ql.lf.·:a sua produt ividade aumente. Diferentemente do que ocorre em

o 1.1t r·o ~::. p c\ " S(.;.~~;r h ,.:\r no um d (.;.: v a 1Olr e s

c omo f i 1o s of i <:\~:; i nfl u{}nc i a~:;

h istclric:as que reforçam e inc:ent ivam essa teoria. Princ:{pios come

(-?mplre~3o v i t a l f c l o , c o l e t Lva ,

PI"omoç:~\o lEnta. t oma d a d e dEcis~es consEnsuais e d f:" b a i:-:o p a Ira

c i m,7\r ;:-\1 i a d o s à preocupa~io em possuir general istas e em atender

psicológicas. emocionais, s o c i e i s E e c on Sm i Cc\S

tornam dispens~vel de pol {t i c a s e

nOlrm,·:\!:;de trabalho. Um dos pressupostos basilares dessa forma de

gestio humanista c on s i s t e n a atribuiçio de um objet ivo social a

que p Ir~:·:C)c:u p ,:i r !,; i mu 1 t: ,:iPE,:\lrrentE com
PI'·odl.lti \,'i cI,·:\c1E· F CIri ,.:\ç: iD d (.;.: um <:"1mbi en t e soe i,:11 est ;:~vel (.,:.

c OC!:;C) r no q u a l f i que a::;S(·:·:gl.J.l'",:\<:1 D o bE·m····e,,;t:al'·psicológico

f.·:mocion a 1 d c de mo d o
EstabilidadE qUE a sociedade industrial nccessita. O cli

i n du s t I'" i ,.:\1 c:o n t E':-: t o r c orno um sub s t i luto d'·;1

fam{l ia. dos amigos E dE outras inst ituiç5cs. comportando-se como

um,,1 ufOI'·ç:,·:\

m(·::·nci on a d o a f: !:; t i In U 1 <:\ Ir! d (·,~!::,(·,:·n\,'0"1 v i 1"(I(;~nto

pal'"t:i c:i pad,:\!:; (.,:. c o o P (.:.:I'· ,:í t i v ,·;1 ~:; EIllP I'· eg a d os

(2) Ouchi, W. G. "Theory Z: How A.erican Business can Meet the JapanesE ChallengE". Reading, M. A.: Addison -
WEsley, i981.

(33) Antonio, Nelson Santos - "Gestão Japonesa - Característ icas Principais" - Edi,ões Sílabo Ltda.- 1988



4:1.

a t u an t e s nos d i \IPI" ':;C)s n í \I(':'~i ~:;
, , ,

h I ("~I"ar qu I c:0<:'; r cI e modo a f: I" i <:11" 11m

cLi ma de cn v o Iv i mon t: o {':' c onF ial.1ç:::l,.. P,:l,l"aOuchi. somente pm c15s

in d 1..1,,>t I" ii:\ i~::,é P D 'i>s í \I (':'~1 um t ipD d E' l:!(':'~";,t: â o h U m,':\n if::, t: ;'\ •.

tais como Pascale e Athos<34>. ahordam essas

fOI" ma ma i<:;, Plr ,':\ 91ll,~t: ic a I' b a~:>(:,~,,,nrJo su a alr gUlnpn t: ''\</. ;:\0 num

nível d ife,,'pnt(~ Embora considerem tamb~m importante

at: ,r i b u i I" ao<::, I" ~'~r.:1.11" !:;O!:; ti 1,1mc\ n () <::' de Ir (':'~C 1.11" ", O .... C h ,':\V f·:· (':':.

fOI" mu 1ai,: f~o t (,:,'ti I" i c i':\ qu~ inc:l1.lisete vari~veis (55)r subrJividindo-

d e n om i n a d a
n<;>UPf'~I"()rdi n a t ~:'~

objetivns principais um papel de articula~âo entre

o ~;:, cIo i':;. d e l.l/ll;:\ c om par a t i v a

1'1,:\t; <o;U s h i t (0\ Co '"p , e ('\ :r T T. o '.:i ".\ 1./ t C)r (';'~o; d E'~III o n ~o;t r a m o C' o n t '"a <:; t; c {':'n t; r e

Os' padrõl"~"> japonis e a/ll~ric:anon Fnquanto os japoneses

atençâo aos u8oft: 88'. os americanos privilegiam

Enfati7alll, ainda, a rplaçâo entre determinados valores cl./lturais

(:~";t i '1 o~::' d (':'~ Pi:\IIt: a d o s, pe 1,':\ a mb i gu i d a d e r ~;I.It: i 1e:,~~<:\"

coml./niC'aç~\cli m pl í c i t a , i nC' e I" t (~7 a ..

CO/llunicaç:io exp] (cita é u m d a d o c u l t: ura 1 r I,:~ n;';{1') IHI)

----_ .._-------
(34) Pasr ale , R. I, f' Ahtos, A.G. "lhe Art of Japanesf' Mi\naglllf'nt: Applications f{lr American Execut ives" Neli

York: Silllon e Bchust er , t98L
(35) Idem, ibidem.



(~ compa,"aç:iiiD real izadas por esses dois autores

conclusaes distintas. ()uchi clefend(7~

,':\b e I" t: ur:,':\ e t r' '"n '::.p a r:(7:;nc: i i:\ q IJ ,:'Int: D ;0\ P r: in c í p ios' (,.:.

c om o ort: <:\ment (J n ,.I<·~.Pascale e Athos preocupam-se com a

" :~ I" t; f'~ d e c; ~~I" Illl.:~n o s f".on1:,·:\1": in t: ". ín s e c a s d ,':\

a cer·t(~z,·:\e a pe.···t'f·~iç:fio7l!:'nqucl.nt:cI,:\

n a t: 1.\1" (·:~:;:,:ain t: I" ín SE'C a d o I" f~1 ac: ion i:\mE'nt: o h I .• ma n o f~nvo 1v e amb igi.iid ;:\d f~ "

impprf~içio. Como privilegiar. pquilibrar e integrar

as necessidades de ambos é o verdadeiro segredo da gest~o"n

fund.:\ment a d o n a ma::.:i m i :::~i:\Ç.f.~o do (:\PI" QVf.'~ i t: a me n t o Ir (,:~c:11r 50!:;

busca de um sistema integrado de gestâo. enfatizam a

í mport ân c l a do

- qU(~ d e r i va elo ~;i !5tema eI(.;.'em [.>.,. (~~go vitalíciCl c omo pon t o

c r u c i a I da or gan i :~~i:\Ci on a 1 • Ou t ro s do i s aSP(·~I~tO":·

estratégic(ls. que C(lm o

i':\ '::. s;ti n ç: ~:;o d f:~ 1.\ m r.\f i 1o ';i. o f' ia em p I" P !:;(:\I" i;;\1 q ti e e':;,t im 1..\ 1E' <:\ C no p e r't:1 ç: ~ o E'

(\ trabalho ele grupo e à utili7aç~o de um processo bem definido ele

,r ec ,"lI t a me n t: O f:~ i nt E:'!3I"<:\Ç:f:{o d".:' n ov o-s f.'~1E'~m~:,~nt: os" N(·:,:<::.t p mo d > 10"

p". i v i lpgia· ..·<:;e Cl eI(·1. mfio""cle-'ob r'<~, ft1<:I.<:;C'U1 i na.

<:;Ui':\ çj''';:'Ictuaç:f:\n " com i n t u i to ele pc)!" :;;U i:\

per' m (;l. n (~riC i a" A mâo-ele-obra feminina p de trahalhadClres part:-time

é u t i :t i ::.~;':\cI ,':\ como mf·:,:d i d,:\ p i:\ ". i:'l a d ;':\p t: a I" di me-:-:'nsGo cI;':\ fO"'ç:a de

+ rab aLh o f·'CCln(1m iC<·:I.~;;vi9pnt:e!:;n

a d o t '·:I ....!';~:' I.lm;·:\ pol ít: i Ci:\ d(·: ':;I.lb -, ):li:'l 9,':\Ill(,::nto elos traba:thaelores n o ss

pstá9ios iniciais carreira, C'ompensanelCl-Cls n o s I.í 1t i IHCl~;
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anos de atividade. o que ~ complementado por um processo demorado

de promo~~es e por uma prát ica permanente de sociali~aç5o, tendo
v i ~:.t:a con so 1 i d a r i d en t i d a d c de "hOnlr-:':1llLi c:\

f·; m P I" F:'~:;,',1. II " F ome n t <:\. -"se, <~.incla, cle~;~:'nvolvim en t o um "\lllpJo

c onh e c i men t o d a s empresa. através da I'-Dtal;:i'~od o s

como ,1 formaç§o de grupps copsos, onde predDminam

os i n t ~:':I" ('~~>SI,~5c o 11:::'1: i vOL,,, D I::;':;enVO I ve"-!:;(':'~1.1111 ~:; i s t t~ma d I:~ I: omun i c: 1:\1;: ne':;·

aber·to - caracteri7ado pela ausência de gabinetes privados e pela

visita freqUente dos subordinados aos seus locais de trabalho - e

de um processo participativo de tOlllada de decis~ps. Atitudps s50

consideradas COIllO critérios de avaliaçâor ao lado dos fatores de

de~,;~~mPFnho..

[)~::modo v ar 1 (:i.~:; P I" (J P [I ~;t: ,:,S 7

elementos constituintes do Illodelo de gest~o japon0s.A consciência

de grupos difundiu-se por todos os aspectos gerenciais japoneses.

ti r (:'<:; p O n s ,:\b i I i d a d <:.:. ('.' ;:\ .:\ 1.1 t: o 1" i d a cI(:':' d i s t: I" i b 1..1f:'~m- ,:;E~ d e mo d o a mb í g 1..1o (-:.~

modo a evitar a at:ribui~5o de culpas por eventuais

I':'~I"I"O~;n ;:\(., segundo anal isam Keys p Miller <3b>

"os sindicatos e a gerência tendem a fl)rmar I..Imaforte e produtiva

o c am i nh o pal"a uma fetc i 1 int r'(Jduç~\o

di !::.posit iV()!;:' ql..10~ ,\ PC) 1..\ P ,':\n ç: .'1 df:'; miIo ....d e .- o b I" i:\" n

por'que:, C Cl m o ,:1.f i 1" IH ,':\ ~I (I 9c I ~i i n d i C'·:l.t o',; do

s í n d Lca t o s d(;·:empresa r::~ ni;{o!:;indi(:,·:\t:o~;por !';(·:·~t()l'·e!:;."Uma v e z ql.\P. o

(36) Keys, J. Bf'rnard; Milles, Thoaas R. "The .Iapanese Managf'lent Thf'l1ry JlIngle". Academy of l'Ianagellent Revie""
t984, vol. 9, nQ 2.

(;17) Vogel, Erza F. "r,uided free Entreprise in Japan". HBRl'Iaio/JlInho 1978.
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do ~:;inel iC,':It: o

int imamente 1 igados aos ela ger0ncia ela empresa."

o s i ~:;t:emi:\ eI (':':

mc mh I" o s do 91"UPO (':.' o p a t e rn a l i s mo .... qU(":' tem

rela~io feudal servo-senhor Hcria nas empresas uma atmosfera do

tipo f<:-\Illi1 i,:\I"y intensificando sent imentos
<38> F~(,:,:lacion a d a v a 101" d a l e a l d a d e com

situaçâo do pa{s. demonstrada

pela 0nfi!\se colocada na no~io de "grande empresa - Japio". fator

em grande parte responsável pelo rápido crescimento verificado no

per{odo pds-guerra. Também o conceito de "Japan Incoporated" é

adotado por alguns autores para configurar a profunda relaçio qUE

entre o governo. n~ empresários p os sindicatos. O

p.:\p<:.'l do configuraçio. consiste ern

i n c cn t i \,';'\1" ,:\ concerta~io social. mas também em fornecer os meios

p '" o mo v e r D desenvolvimento industrial. Através de

organislilos estatais. como o 13 ,':11"1 co Ce n t r al (.:.-: 1'-) i n i ~:;\:él" i o cio

Comércio Internacional o OI" i en t; a

p o 1 í t ic ,:\ in d 1.1!::'t I'"ia '.I d o p ,':\I~:;. r () 13 <:\ n c o C e n t: ir ,':1. '1 c:O o I"cf f:: ri(;\a p o '1í t iC c\

c omer c i c\ i ",;. pOI"

financiam prioritariamente os projetos que mereceram a aprovaçio

(38) SEgundo Antonio,NE'1son Santos, ("GEstão Japonesa- Caracter Ist icas Principais"já citada)a origEIIdo
sentimEnto dE lEaldadE rEMonta ao pEriodo Tokugawa (1600 - 1860) E identificaum conjuntode valorES
qUE acabou por consituiru~ sistema de referênciapara o lidEr japonês,que, egresso da classe
hEreditária samurai,tinha na lealdade a lIais alta virtudE. Seu cddigo pode ser resumidoem três
termos: "giri",uma nocâo comple>:ade deveri "on", conceito de benevclênc ia e uma certa obrigaçãopara
com as pessoas de menor status e IIninjo", um sentilentohumano, que exprime uma espiciede tolerincia
para com a naturezahumana.



poderoso Minist~rio do Comércio Internacional 2 da

Jnd~stria" Compete aos ~iferentes departamentos destp Mini5tério~

i n for'm a ç: fí o 0<,,· 1.11 t i mo s d e s en v o 1 v i m e n t o s

i n ri 1.15 t: I" i a i ~,; e IH todo mundCly com f ina I icl'·'I.ded(·:-' Pl"('!Vel"

" acomp''tnh<.\I'· compra de patentes estrangeiras par'a assegurar

em PI'" e s a 5 qlJI-::' efetivamente as possam

u t L'l i z ar", ( A p("l~';~';i ti i "1 i cladf:' de patentes 1\11.1 i t a~:;

u t i 1 i z ad a c::omo III f.;.~ i o de fa VOI" e c E'r e m pl"e s a s;

ri i f i c 1.1 "1d a d e s ) ;

financiar projptos dp pesquisa que possamy no futuro. favorecer

o desenvolvimento industrial do pais".

Con for'mf:'e 11.1c i cI '·:l. Vogel 439>

E·~e:()nôm i co do p,:\ i <;:, n;Tío c on s t i t: u i a t r i b u i ç:iIo d l.'~.:,.t: E'~

Ministério~ "as pntidacles governamentais japonesas consideram que

uma d a s pr i n c: i PC:\ i ~:;~ <:te:on <,;p 1 h ,'\1'"

in d 1.1Si t; r' ia~; q 1.1e ~:;u p 'li' p IIIv iI" <:\ + Clr' li <:\I'"....~,i ('! C r' e~,;c e n t: ('! tilE' n t: c c nm pp t: it; iV ,;\ ~.;

,,\ n r'v(:·~1 internacional. Pelo contr~rior desencorajam aqu2las quP

aprpsentatll pouc<:\s h i pótF:SC::-<;) clp co m pet:i t i v a s , Num

e: f..~1" t: o s en t i do). fOI" n €·~c(,;':IH ,':\D IllF:r'cado

(39) Idem, ibidem. V09P} Ezra F. "Auided Frrp Entrrprisp in Japan" H.B.R - Maio/Junho - 1978.



P i·:I. I'" ,:1. t1c ~1i "\1.:Ir) < s. 0 ) cio mo v i men t; o "".I. eal'· n fl'"OIll

reside simplesmente na incorporaçâo de novas técnicas

gerenciais7 tais 1/ C í r· c IJ. 1o ~:i cle in

t i m~/I ,. o métQdD d (.~ t oma d a d f~ d ec: i s () (.~<:;. infol'·m;·"I,:âo

a "Teoria 7", entre outros. Nâo se trata, unicamente, de

exclusivam€nte japonesa. Consiste na viragem qu~ se

deu na peono!\)ia mun cl ia I p.11'· a 1.1ma e c on om i a de

comércio verdadeirament€ globais. onde a gestão e as capacidades

o~gani7.ar.ionais - já não mais as maté~ias-p~imas P. o capital

sio a chave das vantagens comparativas". Segundo sua an~lise, a

atuaçâo concorrencial japonesa deu-se em três n{veis~ através do

a for· In.·:\. de uma po 1 í t i c a i nd 1./ ~:; t: r i ,·:1. ".I. P I'· oa t: i va , pe 1a

ind~stria. mediante analIses setoriais

desenvolveram estratégias concorreneiais e teenoldgicas.

No e n t c:·~nd f:·~rde P (:·~ter: F u Dru c k 0~r r ot:l.:I.) uma do

excelente desempenho japonês consiste na sQlidari€dade existente

sociais que, embora possuam interesses

c/ i !;;.tin t O!!; ,. n âo tenciDnam destruir o s d(~mf:I.i!':.f.~ a t u a m de m od o ,:1.

n ,:\ P':itl'"l.ltUI'·'":l. <:\l1lp"J i,:\cI,:\ dns

interesses. objet ivos. aspiraç~es F valores nacionais.

(0) Me l1iUan, Charles ,1."The Japanese Industr ial Systelll" de Gruyter, j984
(ti) ürucker , Pet er "Beh ind .Japan's Suc iess" H.8.R. Haio/J11Oho - \98\.
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o c i d cn t a i ',:.r (:i partir do anos 80. competitividad~

t or'lla'''~:;puma P 1" e () c:I.J.p ,:1. ç ('í f:' ~:) ri o~:; 9 o v c: 1" n Cl~;

. I' t ., n c UI::.. fr, a s , o~; F!::.t: (:\do!:; Un i d o s !:;~~o u m ~:.~>: e mp l o Ó b v i o. e m ,r (:i ~:~ f:\ O d i'ol

PV i d en t e p(':""el<~ posi~âo eron5mic:a r f:' 1aç iin

o !3r:·~,'·en(:i a i s

<:I.mEr·i c an o s pm boa parte objeto de preocl.Jpa~âo tambcim de outros

pa(ses ocidentais. particularmente na Furopa inicia-se levando

o s pl"i nc r p i (1~:) cio moclpln j <:\POn;;'~in

c r i t i c a d a s ,~
"<:. t fcn i ca!:;

v oI t a d a!:i ~:\ do I uc ro curt o pra z o ,

sobretudo ao controle operacional e financeiro. ~ estabil idade de

ele um c om por't; amen t: o

v i 11<::1,11 a d o me-r C ad o s t: f" ,:\ d i c i on a i s H Também C," i t: i c a d o D

conceito de "gerente profissinnal". considerado falso e vazio por

í mp or+ ân c i a d e um c onh e c i men t o pro f nn d o do ':;(:·~t:or·

me"'ci':\c!olÓ!.~ ic o s , o r: 9i!).ni:Zi':\Cio n i':ij !; h umi,ln o s f.:'

P!"iv i1e SI i,:\I" a Cl e

de c.on+ ro I f..~ f i n(olnC(,~ i '''0 H o

ql.l.e~:;t(íe~,;nf:{cl ficou circunscrito aos ambientes acadêmicos. tendo

gi':inhi':idogrande impacto na maior parte das empresas. que iniciaram

um nClt<:\vf:'l de or ~,an i Z;::I.C i on a 'I. •

gef" (·~nc i a 1 <-:.~ cultural. envolv~ndo todos os n(veis gerenciais" Um

ri ÇI ~:; p I" i n c i pa i ~:.• problemas cnnsist iu em

sistemas dirigentes gestâo ~s novas exigências decorrentes

d ,':i ~:; p,r e <o;~:; (í ('.'S ('I c

c o m p(:~t: it: iv id a d c in t ~:.~f" n ,':1 c:io n ê\ 1 " (~ d i f i c: u Id i:' cIc d (.:.:. i'olp 1 i r:: i':\ f" !~;D 11.1 (.::() e':;



p 1en C\m(7~nt c e\ nCiV<:\S d (:::mand ü~:;

I'" Cp I'" es(":"~nt ou, f"' ainda rcpresentü, um obstáculo consistente püra a

a d 0<;: f:{ode formas organizacionais favorecer solu~~es

(":"~feitoyo f"'

~3e I'" en c i ~".1"l,. em grande parte. f baseado na dificuldade de inovaçio

d a s p r:in c ipa is funçffes empresariais. Evidencia-se a necessidade

de desenvolvimento de n o vo s instrumentos gerenciais

orientar a organizaçio na direç~o adequada.

,.- "I N:" f'; !5e p .":\o I~ i":\ D 9<':.'1'" en c i <":\1 r como d i f i cu 1d ad es del (~~

decorrentes. advfm d a c r en c a dE a me l h or i c\ fun<;:õc!:;

<.-\ Ij tom c\ t i C ,":\fi) E' n te. o t i m i zi":\ção p <-::"1'"f or rnan c e

global. Com o passar do tempor revelou-se necessário dedicar

maior aten~ão às interconexões e aos resultados globaisr bem

como às reflexões entre fatos externos mercado. necessidades da

c Li e n t e l a , d i n âm i c a d ,":\ f ,":\t o ~:;" int e I'" n os.

importância atribu{da dEU OI'" i gcm

n CH;: f:{ D d e "qual i d a d e t o t a L?, q u e n ,:\ do

mElhoramento cont {nuo de todos os elementos qUE

d E"~f i n ~:"~Ill i:\ funcionamento ela empresa e de suas relaçõcs

com a mh i en t e TI'"i:\"C ,:\-"·,:;c T em de um a

m o d i f i C:,:Iç:f:{OelE" pel'"sP(":·~ctiv a bem ma i!';pr"ofunda do quc P o !:,,!;;,.:\

A "qual idade t o t al "

POI'"t ':l.nto r como um repensar das modal idades de gestão da empresa.

de suas relações com fornecedores e com a rede distribuidora. das

interrclüç:ffes nos âmbitos interno E externo.
(12) Romiti, Cesare HConsiderazioni Sulla Gualit~ TotaleH• Economia Industrial, nQ 7 - 1990.
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<Soa) c: o In b ,:\~:;e no s e~;tl.1dCl~:; [)(:~ m i n 9 7

sintetiza as principais caract~r(sticas das ~mpresas tradicionais

utilizam do conceito da

especi~ica o Quadro IV, de modo a evidenciar os aspectos-chave de

(j3) Aguayo, R. "Or. OFlling, lhe \olholaught lhF Japanrse about 9uality" a Fireside BO(lk, publicado por Si.one
Schuster, New York, 1990.



EMPRESA TRADICIONAL
Quad •...o IV

EMPRESA DE QUALJOADE
(Segundo Oeming)

------------------------------:----------------------------------
a q1,1 ,':1, 1 i d "1, cle 'J e v a <:\ um a r' e d I.J ~:' ~\ o
d 1)<:; r.:u~;t C) <::,

------------------------------:----------------------------------
a inspeç~o é a chave da
Cjl.1a'J.id ad e

• a qualidade ~ garantida
pelos especial istas e pelos
i n~:;pet: OI" C~; ••

'" i nsp{,:,~{i:f:\OOC:OI"rf:~s empr e mu i to
tard~, podendo ser eliminada à
me d idi:'em ql.l~::'os ope.lr;:\dl)re~:;
possam produzir sem defeitos

• a qual idade ~ determinada pela
c~pula da empr€sa.

------------------------------:----------------------------------
os defeitos sâo provocados
pelos I)peradores.

" a maior parte dos defeitos ~
causada pelo Sistema.

------------------------------:----------------------------------
o proc€sso de produ~~o pl)d~
ser otimizado por especialis:
t a ~;; ",::-:t er n o s ..

nenhuma contribuiç~o ~
solicitada aos operadores.

" o prOCf':':;'SOnf.~o
z ad o , po d e n d o
me I h ora d o ..

f.f nI111l::;:\o t i m i--
~:;empr'e ser'

------------------------------:----------------------------------
a definiçâo de "standard"7
quotas e objetivos pode
favorecer a produtividade ..

f.f necessário el iminar todos os
standards e as quotas.

------------------------------:----------------------------------
medo e recompensa s~o ins-
trumentos ade.quados para
m o t; i V ,:\I" "

• o medo leva ao dpsastre.

------------------------------:----------------------------------
as pessoas podem ser trata-
das como mercadorias - serpm:
adquiridas quando n€cEssário:
p dispensadas quando nio
~;E':lr VEm m,':'i s n

as pessoas têm necessidade de
sentir-se seguras no trabalho.



EMPRESA TRADICIONAL
-----------------------------------------------------------------EMPRESA DE QUALIDADE

(Sl?'gundo Deming)------------------------------:----------------------------------
a recompensa pelo melhor
desempenho e a puniç~o pelo
pior leva a uma maior produ-:
tividade e criatividaden

muitas variaçaes sao causadas
p<:'.'lo<:;0 i s t (:o~ma••
Os sistemas de pr&mios e
puni~8es podem destruir o
espírito de grupo.

------------------------------:----------------------------------
pode-SF fazer aguisiraes por:
custos mais baixos ..

as aquisi~aps sâo feitas por
fornecedores empenhados na
qualidade do próprio produto.

------------------------------:----------------------------------
cada fornecedor é colocado
c on t r a os ou t ro s

é necessário colaborar com os
f 01,0 n (:.~cEod or 2S ••

------------------------------:----------------------------------
os fornecedores devem ser
mudados freqUentemente.
ut ilizando-se como ~nico
c 1,0 i t: cf: r: i o ,:\ b ,°:10 <.., e <:1 (:0' pro (0::' (~ os.

devem ser desenvolvidas r21a-
çaes de longo prazo com os
fornecedores, uma ve~ que se
deve investir tempo e conheci-
mento para ajudá-los a melhorar
a qualidade e o custo.

------------------------------:----------------------------------
os lucros sâo obtidos a
part ir de elevadas receitas
e custos redu7idos.

(1 ~;; 0J U C"r o ~j ~:;f:{ o pro o clu;-:, i d C\s a t" r: a --

v~s de cl ientes leais ..

------------------------------:----------------------------------
o s 110t CT (J~; C"Cl n ~.t i t u em o i n eIi - :
cador mais importante dos
resultados de uma empresa.

flPro iro uma (','mprOf,'S,:\ v isaneio
somente lucros ~ como guiar
olhando o espelho retrovisor:
sabe-se onde se estava e n~o se
sabe onde sp vai.

-----------------------------------------------------------------



d (:i~; c ;:ir r.\ C t: c:,' r { s t i C ;':\S ;:\t: i n e n t e s fCl'"ma !::'

gerenciais conduz à revis50 de dois aspectos: o primeiro refere-

metCldologias para implem~nt:a~io das mudan~as e ajustes na

ql.l.(:::!:ii9nifica um ,refE'r'cnciaI qUE i n c i t ,:\ ,:\

p;:\r'auma o u t ra i dá i r.'1 ql,\f.'~i nc or po r a (:?

PO!:;!.:;ib i1 idade c ome t er: Jst:o po,"qUE,:

v: ,r '" a ,r €~li) 11 m m1.1n d O C O m pIE')':O e in c e r't:D.. tité po ,r q 1..1~ r

podf:' conduzir ao imobilismo e à mortf:'.

po,r ou t 1"0 1a d o , OS err os , toma,"

apr(:~ndE"" com C)S ou t r os

dp sua pr: E!;;EnÇ' a> r' e d IJ Z ir' ('1!:;d an o s

com os própl" ios t?:,'",'. O~; r er r' ar' no

"g,r,:\ndp"" T r',:\t; ;::\....!:;F:' clp <'~,clo+ ar' OlEi

consciência. Ci ql.1i':l.nt; o an t: (~!l; 7

1/ pE'queno" no
pr~ssupostos da pesql.\isa cient {fica. da "falsifica~50" popperiana

e da Experiment:aç'50~ fazpr poucos erros - 01.1 Evitar os grancles -

conscientizar-se o quanto antes e corrigi-los ..

n íVF:' i <;

enfatizar o trabalho em grupo, a participa~5o e o envolvimento do

por'É'm y qUi::: t(':~ndênc i a!,; pndem

a d o t a d a s eom os conce i to"; t r ad j c i on a i s

hierarquia E dp rpsponsabilidadp. exi9ind('1. portanto. uma radical

t: I" an s fOI" mi:i!;: 5D ele todo fune i on ame n t o cw gan i '~~,':\C i on a 1

técnicas gf:'renciais.



01,\ t Ir ,,:\ ab or d ,:\9 ('::'nl sobr~ ~ssas mesmas quest~~s ~ real izada por

f'1 i c h a (.;:'1 P o 1" t er C:S.4) aCl <,\ ri Cl de

cI(-:'~:;mC1nt:aos ,:\1"9umFnto~:;daCfI,I('~lps

industriais ~sp~c(ficos.

v&em a compet itividacle
determinadas economias ~m segmentos

nacional comD um f~nam~no macro~con8mico. i mpu 1s, i on a d o

vari~veis como taxas de cimbio. e cléf i c i t: ~:;

P;:\lr,,:\ desfrutado da r~pida

plevaçffo de seu paclr50 de vida apesar ele déficits orçament~rios

( --li:\pii,or I ti:, 1 i i':\

Cor~ia).n Critica. i!31.1i':\lmt,:ntero s ;:\Irgumentos cE,:ntl"<':\dosno b a i x o

custo e na abundincia da mffo-de-obra. bem como na posse de fartos

uma VE:'Z

~:\lJéc i ,,\ t: êm ~,;,':\1A,,' i o~,; e d (,:~ 1o n 9()~:'

per(odos de 2scass~z de mio-de-obrar e pa{s~s como --lapio. It~l ia.

Coréia. Alemanha p Su(ça situam-sp entre as economias d~ maior

~~).:it: o y a pe ~;a I" d (-2' s(.:.;u r.,. 1 im it: ,':\d t:) '::. I"e c UI"S o s n a t: U r: ,,:\i'::,"

tl q 1.1('~~:;t: ~\O CE n t: r' aI , p ,,:\Ira P(1r' t E I". n~\o de p (.::nclE' ri;:,\ noç foi o dE'

dEfinido como o valor um a un i dade de

capital ou trabalho. Desta forma. os crit~rios que devem orientar

as dpcis~ES estraté9icas s~o as determinantes e a taxa de
crescimento da produtividade em setorES FSPEc{ficClS.

(1.4) Port er , Michael E. liA VantaSIõ'1BCORlPetitiva das Nações" - t99t.



:::i4

A partir do entendimento dessas vari~veisy o desafio consiste

('?mC I" i al"-"~;E um ~;i~,;t:ema mu+ uame n t p on d e o

plJ<::.itivo de c er t a d et erm i nan t e C I" ie ou el~:·~vev;:!nt;·:\gf·~ns~:~mon t ra s ,

Em // ",~:;,~o v an t; ,':\gen s E'IH

v;:\r'ii~vei!:; p;:\r'a a 1C an ç: ai" m ;.:\n t f'~I" [.:~>: i t o CDmpet: it:ivo n o s

segmentos industriais de uso intenso de conhecimEnto e que formam

a espinha dorsal das economias avançadas.u Acrescente-s~r aqui y a

i mpor't: â n c ia por' e 1 e (":\t 1" ih u í d ,':1. a o ~; a ~;}pf:'Ct o ~:; c u 1 t: 1.11" ,":\ i~,;r q IJf~ r q 1.1 ,l n elo

ao contexto organizacional. sio de difícil alcance

por parte daqueles que estio de fora.

Atualmente. assIste-se. Unidos, ao aparecimento

d e uma ri o v a el<-:' ri i sp<íem

desenvolver novos referenciais tedricos p(":\I" t:\ (:\
" .gt-:,'Ir ~::nc I a.

Robert W. Galvin, prf:'sidente da MCltorola Jnc., a variJvel-chavf:' e

;:\idéia. Michael Hammer <~e) cunhou o termo "reengineeringU para

nf~9óciClS, ~;'nvolvendo de

DI" !Janiz ac ion a i,::, !;;I..la

or gan i ;'~<.·\Çf.\o t: (-"·'m como premissa a Organi7açâo do trabalho a partir

do s 1'"eSIJ1t: a d o s Oavicl

do UDelta Con ~;1.I.1t: in 9 Gl" 01.1 p" ,

Xerox Corp •• defende o conceito de uarqlJit:et:IJFa
o ~:; 9e I" f:~n t: f:'!:, m;·:'. i ~:;

amplam€~nt:c ~->()bl"e
. .,.,

;'\ () I" g .:\n I .7:a ç: ;':\o • Tal c on c e i t o d e r.,. C I" €,'veuma nov a

fOI" ma ele c orp cra t i va , onelf-' fOI" ma i ~:;

(j5) Michael Hammp.r é responsável pela reestruturação da Eastman Kodak Co. e da Alerican Express Co.



i n Forma i S ,:;;o~Q con'o:,oiclel,oael,o:i<:;em !;,eu c onj un t o , c on du z i n do ,\ Clriê:\C;:;~o

t rab a Lh o e ~:\con~:;t"it IJ. iÇ~;~Cl

estratégicasr ele forma a constituir os chamados Hhigh performance

p(':'n~:;arIClroE~:;tr)m,

adicit:lnando n o va s o :I ' oI C. f:~I i
O

" ~'o
i n s t 1'0 IJ me nt a i s ao

M. do MassachussEts Tn s t Lt u t e o f

T(o?chnology M.I.T., desenvolve 1.1 m q 1.1 (;lod "O o dE' refer&ncia para a

cwgani:;c:aç:ao do fu t UI'Oo c en t 1,0 an d o a an á I i se na nt:lc;:iiio qur.:°~

ch av e do sucesso. (~ó~ Sob essa ót ica, a ger0ncia

d e ve ob SE~I'Ov ar (;) qu a d ro gel,o':ll)o€o~!i;Capal'odo penf..;,o:iment:o

entender ;:~o intrrrelacionamentos. r 1<"

FwofEssr.w da Un i vc r s i d a d e ele Michiganr revoluciona

planejamento estrat6gico ao afirmar que a estroat6gia n~o deve ser

d e s en vo l v i d a i:i P,;\I'°t:i r d a c:onju9i:\lr com

ambi~5es empresariais. S 1.1. <:10 proo po f" t: <:lo, e\o c o n t: r <:Íoro i o 7 co n s i !i;t e E'm

P€o~I'OIllit: ir qu e ,:\'=:oa C'op i,,0 i:\ (i: í.{ E ~o E os desejos superem os rEcursosr dE

mod o <~o qUE a criatividade E' a inova~~o

De 01,0 r am ••

f Clr m':i ri(o:o~ pensar, Prahalad propoe a no~ao dE'

"core competencies" COI\lO C r i t: 6 r: i Cl do pr:~nsamen t: o

cstroatégieo .. ,:1 e o 1,0do com t Eo:ond~~ncia , f:~",ot1,0 ai: é9 i i:\~:;

corporativas devE'm b a ~,;e <'lo Ir--~:;(~ n <:10 !i; compet&ncias qUE lhes permitem

(6) Peter Sf'nge base ia-se na psicologia educacional para afirMar que as corporações; COlO as pessoas, tFIII
hab i l idades variadas para acessar r aprender COIII as suas próprias exper iênc ias ,



acesso aos diversos mercados e que sao difíceis de serem

alcançadas pelos competidores.

Outr o i moort an t e movimpnto no campo do pensamento gerencial

corresponde ~ no~io da "time-based competit ion", ti e:;~a u t or i ;':\ d (,~

do Bo st on Consulting Group Tnc. na

equival&ncia das vari~veis tempo. d i nh e i ro , pr o d u t i v i d a d e •.

inovaçân. essa tendência desenvolve a id6ia de que o

tempo. assim como os demais fatores, ~ gerencj~vely constituindo,

portanto. uma fente de vantagem competitiva.

Emb ora o s ;:lutol~esDC id ent a iLO; d est acado s rf.~pl'·E,:sE·~nt(:·~ma Igl.\mi":\s

tendências significativas n ,1 a t u al i d ,':\rIe> nutres mereceriam

igualmente destaque. c omo é- <.1 caso d e Chal"]E':!::'H;"nd~.~•.au t or: do

livro "lhe Age of Unreason" p defensor da nnçâo de "descontinuous

change". Nio se pretende. aqui. esgotar o elenco das tend&n~ias

i nt en ç ~\()T n('~st: ,:\ parte da dissertaçSo.

apresentar uma visio panor~mica do "estado da arte" no campo

gerencial. onde a perplexidade e. muitas vezes a impotfncia. tfm

incitado ,:\ busca dos mais variados desenvolvimentos tedricos e

p~·:peri m(:~nta i ~:;..



CÃ?iTULO 11

EVOLueZo HISTóRICA DO PAPEL DO ESTADO PAULISTA
E DE SUA COORDENAÇZO DE GOVERNO NO PERiODO 1938-90.

A adoçâo da visâo mult icomplEmentarista imp3e a nEcEssidade
dE comprEEnsâo da gênese E do dEsenvolvimEnto do Estado REgional
no fEdEral ismo brasilEiro. assim como da Evoluçâo da atividadE de
PlanEjamEnto nos sucessivos govErnos paul istas. T,:i i s in!:;umo!;:,
comp3f.~m o quadro de rEfErência básico p a r ,:", ci c onF igIJraç:f:{oe o
entendimento do padrâo atual da coordEnaçâo global do Governo do

ut il izaçâo desse en f o ct IJE' rnetudolô9ic:o i mpl i c a no
permanente esforço para detectar. numa perspect iva dinâmica. o
conjunto d a s at ividades do Poder t:.st a d u a '.I. r

compreende o GovErno e a Administraçâo P~bl ica, no contexto
ampl iado e dinâmico de seu relaciunamento cum as esferas Federal
e Municipal. com os demais poderes estaduais E' com a sociedadeH

Assume-se. aqui. qUE as modificaç3es marcadas pelas várias
t N • I 'gES OES estacuals N j' ':I 1sao (e(ermlnac as pe as

das quais se dá a relaçâo entre o Estadu e a Sociedade. Definidas
historicamEntE em cada formaçâu social. tais formas estabElECEm.
a cada momEnto. uma gama de funç3es assumidas E' desenvolvidas pur
um conjunto dE agências qUE comp3em o aparelho do EstadoH

FacE ao enfoque adutadu. I)) e n OI" destaqUE sera dado as
variáVEis intraorganizacionais. uma VEZ qUE sua ut il idade residE
Em fornecer uma visâo descrit iva, E nâo expl icativa, da 16gica E
do funcionamento da açâo de Governo. Por mot ivo

aSPEctos relat ivos ~ anál ise da importância do
paPE'1 do planEjamento E do orçamento na Administraçâo P~blica
pau,J. i s t a , T,':'l '1 d (':':'c:o I" r E do ,:\t i v i cli:\cle!,;
c o n '::'t i t u í Ir C IH um p o d E'lr O S O i n s t Ir 1.1mE' n t O a n ;:í. 1 j' t i c o p ,':\Ir <:l O d i a 9 n é s t i c o
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do padr~o da atual 9Est~o govErnamEntal. EvidEnciando problemas p

~ornEcEndo subs{dios para anál iSES prospEct ivas.



1::''-)
, ••1 J

1. NATUREZA
REGIONAL

E EVOLUCÃO DO P~?EL DO
NO FEDERALISMO BRASILEIRO

Nesta primeira parte do cap(tul0 pretende-se apresentar os
da

intergovernamentais instaurada a part ir das variaç3es do modelo
federal ismo adotado nas Const ituiç~es n cio

sobre a natureza do Estado Regional
enquanto sub-sistema da FederaçJo, com destaque aos 1 imites e às
potencialidades para a gestJo governamental"

possibil idades de an~l ise, sobretudo a part ir dos
atual Carta Magna, que introduz elementos significat ivos para uma
gestJo baseada em princ(pios democráticos. Pretende-se, por ora,

uma explora~Jo dos diversos momentos
b r a s i 1 f.: i 1"0,. ressaltando-se as contradiç~es entre 05 princ(pios
jur(dico-formais de um modelo federal ista e as pr~t icas pol (tico-
administrat ivas adotadas pelos governos. ao longo da histdria da

do grau dE autonomia.
perspectiva da gestJo governamEntal. Con fot"me a n a I i :,,':lm

GalvJo e Takeuti r <~) a adoç~o do modelo fEderat ivo no Brasil tem
sua origem no PEr(odo colonial. quando o Governo português.
devido ~\ t: err:i t DI'" i ,ol I do P,:\(~;y i mpun h a ~:\S

Prov(ncias um regime dE autonomia administrat IvaN Assim,
prdpria de grande intensidade e t o lil a v a III cIE C i ~;() E !:;

sem consultas a mEtr6pole. Por~m. o modElo de fEderal ismo só foi
<:\dot: ,:\do c\P Ó ~:; for'In,':\r'epub1 i canc\, com
Const ituiçâo de 1891. qUE ElEVOU as ant i9as prov(ncias à condiçJo
dE Estados aut6nolnos.

(1) Galvio, M.C.C.P. e Takeuti, N.N. HA Natureza do Estado - Membro da Federa~io e suas Condi,ies de BEstioH
in, Projeto AnáliSE do Setor Público Paulista - FUNOAP - 1990.



A primEira forma dE fedEral ismo prat icada no 8rasil E a que
!::.Ec on vcn c i on ou chamar' dE,: dual ou isolacionista. apresEntando

do isolacionismo Entre as três Esferas de
9 o 'v' (.:.:.rrn o "

A principal Just ificat iva para esta opçao ~ a necEssidade de
dEcis3es mais aut5nomas pelos Estados. P ,:<'1" e\

compra e venda de
e entrada dE capital in~j1í,T:!!;no p,:\íSr c~'1pit<:\lqU(:;: !:;erri,OIu t I Ll z ad o

A adoçâo desse mode10 consubstanciou um reforço na posiçâo
de domínio das 01 igarquias rurais de trªs Estados~ S~\o Paulo,

e Rio Grande do Su1. c o n for m,:'\(j:fíD ao s
respect ivos Governos Estaduais. detendo a hegemonia no âmbito do
(30\J('.'rnDFeclerra1 "

o aparecimEnto cio setor urbano-industrial e de suas classes
!:;oci<:\ is , a s s i m c omo <OI debil idade financeira da maioria dos
Estados economicamente fracos compaem um cenário favorável ,':\0

surgimento de um movimento pela central izaç~o do poder pol ítico
na Uni~\o"

confl itando com os interesses dos Estados
regionais economicamente
t: f?·n!:;ííE!:; poI ít: i c:;:\!:;.f.,:·nt: r'"(.::' c\

for"t E:!::· I' contribuiu para aumentar
Uni50 e os poderes loc:ais,,<~>

c: 1 i m ,oI ampla reforma da Const ituiçâo em
1926<4>y que formal izou os pressupostos de intervençâo Federal

(2) Ulh5a, M.G. e Cruz, H.L. NA Feder~,~o Brasileira" Revist~ de Ciência Pol {tica - Rio de Janeiro - 1981 v.2
oI:! 24.

(3) IBMI - Instituto Brasileiro de AdDlinistra~ão Mur,jeipal - RE'la,õt·sIfltE:r90Vern~Me:ntaisUnião _.Estado - Rio
de Janeiro, 1979

(4) Pedrosil, B. Perspectivas do Fede:ralisMo Brasileiro - Revista Bra~ileira de E5tudD~ Politicos - Belo
Horizonte nl:! 52 - 1981



d (.,:. 1.(y ~j4 ,. a p e ~;;<:1.1"

de IJIl) novo modelo d e: f E d e I" ,':i 1 i <:;. m o y f 1..1.n d ,:\men t a d o no
estreitamento das relaçHes entre as diferentes esferas de governo
do Pa{s. Esse modelo se caracteriza pela sol idariedade nacional p

p (~~1a ;:-\r' t i c 1.1 1 c\ ç: ~ío de Go ve rn o ,
dando nessa Const itui~ioy

d a s ,':\t Ir i b 1.1 i c ()e !s d o ~:> do podei" c En t r' <:\ 1 r elH

dEt I" imf·~ntD d o s Estados rEgionais. bem como o estabElecimento de
t n. l'compe EnClas exc uSlvas para os Munic{pioSH

Com o ,:ic!vE'ntodo E!;;t: a d o Novo. em :1.<?37 ,. a Un i ~;\o

definitivamente. a CEntral iza~io de poder. El iminando a autonomia
pol{tica dos Estados E dos t1unic{pic)sy impondo uma a dm i n i s t r ac âo

o federalismo passa a ser mEramEnte formal. mantEndo apenas
a d i 'v' i sGo

imp(íe..··~;;(·:·:t o t a lmen t e s ob I"f·:· e s t r u t ura

c on s t i t u c i on a l ;

A normal idade const itucional t rEstabelEcida na Constituiçgo
inst itui formas dE cooPEraç~o EntrE

d e {3oVf::I"nO" OcorrE. entgo. uma maior aproxima~go entre
Go v ern o, c om b,·:'\s.(;;:

intergovernamentais.Os Estados Munic(pios passam
part ilhar dos impostos fEdErais"

Ent I"~f·:·ta n t o y q u(':'~ 'v' E~I" i f i c: ,':\ é um enf-'I",:\qUE'cim en t o da
posiçgo relat iva ciD Estado Regional na FedEraçio. uma VEZ qUE sua
part icipaçio no processo decisdrio nio é garantida. Além disso. a
c:riaçgo de mecanismos dE rElaçio dirEta Entre Uniio E Munic(piosy

assim como o reforço das compEt&ncias concorrentEs entre os tr&s
n{veis de GovErno. geram confl itos e dupl icaçJes

VErifica-sE, ainda. a crEscente ampl iaçio da compet&ncia da
Un i ~i;o.<:\ Expansâo de sua máquina administrat iva e a c: Ir i ,':,\ç: i~;(:I d (.:.:.

drgios regionais.



,.. '1
\...11:.

Com O 901pe de hipertrofia do poder
c en t: 1'. ,·:1. I r sob Ir ~:~tu do do Tod o O Irf..:g i mE
comPEt&ncias é reformulado em SEU benef{cio. Assiste-se a uma
prol ifEraçâo dos dE âmbito regional. que s(·:·:'

const ituem nos instrumentos dE concret izaçâo da pol ítica federal
de intErven~io econ8mica nas várias rEgiaEs do Pa{s.

Um dos principais instrumentos dEsse novo modelo polít ico-
administrat ivo é criado pela reforma tributária qu~:·:·

da cap<~c id ade d c t r j b u t a c âo

Mu.ni c íp i os" p (:\r (:\ ,,\ cob ran c a dos
t ran sPe r idas Fimpostos restantES. amplia o esquema de rendas

aumEnta a dEpendência dos Municípios
Un i âo ,

Em rEla~âo aos Estados e à

do 1'·e~Jime in ic iado (·:·:m 1?64. consoI idado pela
Const ituiçio de 1967 e pela emenda const itucional de 1.969T

c om a n d a r toda a poI ít ica de deSEnvolvimEnto
econ6mico e social do País. possuindo um enormE poder de manobra
na manipula~io dos recursos p~bl icos.

Observa-se uma tendência uniformizadora E CEntral izadora da
Uniâo. inclusiVE no que conCErne às árEas dE atuaçio das outras
esfEras dE GOVErno. tais como=

• o estabElEcimEnto de critérios r(gidos para apl icar recursos
transfEridos pela Uniâo aos Estados e Munic(pios •. segundo
prioridades fedErais;

a Eleiçâo indireta de Governadores e a nomeaçâo dos PrEfeitos
d C) ~:; ~i1••\ n i c íp i O!::· e das areas consideradas dE
fronteira e segurança nacional;

a criaçâo dE rEgiaes metropol itanas sob o comando dE drgios do
(., r·· t I ·1~OVErno cs:acua.;



i n st rume nt os

v i ~::,(:\ncIo

90\lc\"n,:\mEntal"
1"11,,1,1"1 i C (p i o";" cI(':':

modo a se obter controle absoluto de SEUS or~amentos;

de um padr~{o f.':' c on t zib i '.I 7

rigorosamente estendida aos Estados e Munic(pios como forma de
discipl inar as re1a~ges govcrnamEntais~

proibição da emissão e l,'i\!'l<';:<:'I/l)E'ntod e t ít:l..llo~:;

a fixa~ão de subsídios e inccnt ivos.

qUcldro c cn f igur,:\ do mo d (7: 1o pol(tico ....
a d mi n i st r a t i vo (,:,:,1 ement os
antifederal istas. que .:10 lon90 d a nossa histdriar com In.~,i DI" 01..\

1'1) e n OI" con t r i b u (r,:\/ll ,:\ defolrm<:\ç:~'lo da plr<:~t:i c a do
federalisMO em sua concepção básica"(~)

No lJlhôa tais f<:\t:DI"CS

h <?\~:;i c ;':\ME'1'lte::

pela asfixia das economias
e m pr'Clve i t o União e ma i <:;

(5) Segundo BernardeUE' PE'cirOSCi,"o federal i5110 f: usa das fOflllc;Sde d istr ibuicâo Das competências no
imbito de validade material da ordem juridica que ~ o Estado. Apesar das caracteristicas de que SE
possam revest ir os diversos aodclos de fE'ciE-radio,cond icionados por fatores dE ordelllhist érica, soc ial
ou politiCi, i Existincia dE certos principios permitE a distin~ão Entre a fEdEra,io e sua antitesE,
que é o Estado unitário, ou entre a frderCiç:ãoe as uniões entre 05 Estados" (Pedrusa, 1981, p.165L A
autora exp licit a ainda que o Estado Federal se diferencia do modelo de Estado unitário, onde o poder
politico SE' apresenta cE'ntralizado, ~ medióa qUE sua principal caractE'rislicCi ~ just~mentE' a
descentraliza~âo, formada ~ base de uma reparti,5o de competências entre o gOVErno nacional e 05

governos estaduais E municipais, dotados dE autonomia constitucional.

(6) Esses fatores são discr isinadcs na pesquisa real izada por Ulhô-a, Miguel Gonçalves de 0.2 Cruz,
Maria Luiza Tostes dE'Carvalho, intitulada "A FedEra,ão BrCisileira/l E'publicada na RE'vista dE Ci~ncia
Politici - Rio dE JanEiro U.2, nQ 24, pp.139-161 - 1981.



entre as economias regionais. que impede
autonomia econ8mica un id,':\d(,:~s

:]. ,':'t o C o n t 1" o 1 f':' cID ~; i s t cm ,:\ ha 1'1C ,:\ r' i o e c I" e d i t (c i o (':'~>: e I" c: i d o p o Ir t Ir É: s
Estados da FedEra~âo. que disp~em de uma rede de tentáculos em
t od o o Pa(~:;T ab ~:;OlrVEn do vâo sur9inclo nos

4. intervencionismo crEscente União e c on om i ,:\ E 1'1,:\ ,

p o l (t icc\ r'(~9 í on a L, faz(~ndo com que nenhum Estado. exceto o de

Sâo Paulo. pudesse viver sem a ajuda Federal;

Espécie.

d f.'~ um pl a n e j amen t o (:-~conHmicD f i n a n ce i 1"0

~.;)'1ob ,:1. 1 )' só poss(vel à Uniâo. para racional iza~âo das medidas

mon t an t e d o s recursos federais ,:\plicado~s pel<.'\ Uniâo nos
E~;ta d o s v ,':\1: r av é s d a s dE~p(,::-ndí2ncias d o s seus minist~rios. de

p 1.1 b '1 i C <:\ s

01"9,':\1"1 i ~:;mo~:;r'eg i on a i s y q u(,:'~ e m mu i ,t: o

recursos estaduais. d es t i tu i nd o o [ ~;t <:1 clo d (':'~

"I, intel"pr'Et,':i(;:f:{OrpOlr au t on om i a

pr'e"i:E'ncl ida pc:::'lo~:; E~:;t <:1 d o ~::' c o n ~st i t 1,1 í ,:1 c D Ir I" (:-~n t e d e~;,:i 9 j" e9 ,,:\d DI" C:\ (':.'

até mesmo um poss{vel PErigD separat ista;

(7) Se9ufltio Ulhôa O. Cruz, 110 cresc isento da influência tio plaflE.'jamE:oto cnaecou, há vár ias Meadas, COll o
famoso Plano Salte, passando depois ~ figura do Ministro Extraordinirio do Planejamento (o primeiro
foi C< Prof'. Celso Furtado, no Governo Jo~o Goulart), traflsfoFlBafldo-se, COlA o correr dos anos, num
superminist~riD, controlador do demais, ditando toda a politica econômica do Pais, dos Estados E dos
Hunidpios. Os programas gerais do gOVf!rno r,ão contr oladcs em sua e!>fl'ra. Isto clf:tf!rmina UI

planejamento nacional ell todos os setores, subordinando as adfainistra~ões est adua is às suas
diretrizes".



Ç)
) " d <:1 ~::. c: o n cI i ç: ('i E'~:; " .eCDn o m I C(;{~:;,· pol (t Ica'; f·'

,',1. d li) i n i ~::.t: I" <,It i v ;',1 ~:; (.:~;.:i S t: f·n c i a <:\U.t: ônoIY,<:\

:1.~?" c:o n cI i c i o n ,':\n t: e ~:; h i st o r i c o s i n c ,...(.:.~n t e~:.

c on s t í t u i c âo d o s E:st,":\dD::'..Tq '.1€· r e m JG?i, '.,',1

c on d i ç: ii\o d (-:: ,'"equ i s i t o s
desenvolvimento de vida própria (.;:-d c di I"c<;:f:{o

p ol (t ic:a,

eI iF i c ul d a d e d c scparaç:ãD EntrE os intcreSSES Municipais,
E~:;t<'ldl.!':1i s 9 E r an do c cnc orrên c i a dE'

jl.Ur i sei i ç:()c:;.

Conforme e s c 1ai" cc e i'h::'lloC?> TO a ,':\t 1.1 <:l. ç: f:{ C) c on.j un t a
;:-\0 lon9D d<·~.h i ~:;to r i <:1

princ(pios cio fEderal ismo no qUE estc possui dE mais avanç:ador ou
nD qu.e dcsccntral izaçãD, ~ Fi ;',11"t i c:i p aç:f(o (.,:

c: o o p e 1" "". ç: f:'; o " I~:;t D d i v i s âo de

o Gover n o

os primeiros sintomas dc crise
P o I "t: i c a , M;:\ i s t cl,.-cI c.;:',. f (:\t C)"~::. Fi o 1 "t i c: o ~:; d (.:.:

~] I" ,':\n d E' Irf.·:lE·v·{~nc i a 'v'ÍcY:m Ir (.,~f O I" ç: ar' ,":\s mud ,';"(n ç: <:1. s n ,'I
sociedade brasileira. (~D Il"Itc";lnot~,:IYIPO, inten~:;ifica-"~:;e ,:\ c: r i S;f:.'

pol(tic,':\ (:\.(?B;2),. o

(.:.:.1(,.:i ç: ;i{ D Tan c:I" e d o p ~:.:1 D Co ".Ié9 i o ElEitol"a}
(1984),

(1.?H::.'.i),

(':\

d e o

sufrá9io universal para escolha de PrefEitos das

(8) ConformE' anál iSE" real izada pelo Prof', Dalmo de Abreu Dallari: "Os ff'dE"ralist as procurare!11 aSSE:9Urar o
má>:imo de compEtêoc ias para os Estados. O que, entretanto, não se cnns ider ou devidamEnte, foi que a
outorga de cOlllpetên[ias significava atr ihuicâo de f'n[argos, o que, por sua VE"Z, representava a
necessidade de rrali.:ar despesas. Não se tendo considrrado com o necessário cuidado esse aspecto, não
SE" [UIDOU ta~bim adequadamente de estabelecer uma relaç~o E:quilibradci entrE as despesas E" as recE"itas
estaduais. IS50 teria como conseqUincia a incapacidade dos estados, SEm eXCEção, para cumprir todas as
tarefas ciE"sua [C!mpt"têflciali.

Mello, Diogo LC!roel1o
Administração Municipal - RAH

(9) dE", "FE:deralismo e REla~irs Intergovernamentais"
- Rio de Jane iro, n12 132, p.p. 5-;~0 - sct /out - 1975.

in Revista de



Municípios de fronteira e segurança nacional (1985) e da eleiçâo
dc-::' p,":'lr1 ,,\mEnt,":\I"""r:~::"c on st it 1..1" in t e~,;(:í. <jlBó) ..

~:;ob o ponto dE vista histdrico. o federal ismo brasileiro
caractErizou-SE por fluxos E rEfluxos, com central izaçâo do podEr
por parte da Uniâo. Atrav~s das diversas Const ituiç~esr PErcebE-
se que Este movimEnto tem sido detErminado pela conjuntura sdcio-
p o l ít: i c a

E" econômic(":'\rem detrimento do poder p o l ít i co E d,":\

autonomia administrat iva dos Estados.

Observe-se que. nEsse movimento de fluxo e refluxo, a UniJo
n un c a de i >:01..1" ampl iar a sua hEgemonia
p o l f t Lc a , E. sendo assim. a questâo aqui é ,":\~::"sinalar
movimEntos de rEfluxo há maior part icipaçâo pol ítica dos Estados,
mas nunca perda acentuada de poder da Uniâo.

c o m (",:"',:"~; ,":\ dtica, a Const ituiçâo atual. promulgada em 5 dE
outubro de 1988. p o d (":":" ser i d en t i f Lca da como resultado de um
movimento de refluxo em rElaçâo ao caráter centrallzador da

nâo
E"~; t r 1..1"t UI'" ,":1.1 do modElo fEdErativo ExistentE. ,":\ a t u a l c ,!\ I'" t: c\ t,'" <:'\ ~"~

diretrizes indicat ivas dE uma dcsconcentraçâo de competências E

no d (",: po) ít i c,":\~:; pl.Íb".l i c a s ,
Resguarda. porém. uma parcela significativa do poder normativo da
l..Ini;~{o.

A sEguir, procurar-se-á discriminar os principais elEmentos
intervenientes na do E~:;t':'ldorconsubstanciados pelas
i nD v ,":,"ç: ("i e ~:; const itucionais de ,1mbi to I"" ec!E": I'" ,,\ 1 •• PaI'" c\ t ant o y

selecionou-se os aspectos que se (:":IH e 1Eflient o ~::"

I i m i t adOi'"e,,;ou a P,":i!"""t i r de

sua caracterizaçâo nas seguintes c!imEns~es de anál ise=

• auto-organizaçâo dos Estados~

• auto-administraçâo dos Estados~

..repart içâo de competências e



• capacidade tribut~ria.

GUANTO ~ AUTO-ORGANIZACZO DOS ESTADOS-MEMBROS

()<; d i~.;po!;it i vos <:\ d i ser i m i n ad os são e l(';:'!'il(.;:'ntO!:;

1 imitadores da gest~o governamental, na medida em que restring~m
a autonomia do Estado para a or9aniza~âo
poderes estaduais. Discip1 inam sobre as seguintes materias~

i nt er na r a

poderes estaduais~

11 () 0:' '1 e i t OI" <:\ 1 " d i I'" e i t o s ,

incompatibil idades dos membros dos PoderES
Legislat ivo e Executivo Estaduais;

• a c omp o s i (j:~\o,. as atribui~3ES do Poder JudiciJrio e as
garant ias, os direitos e os impedimentos de seus membrosp

as regras de funcionamento p as
atribui~aes do Tribunal de Contas do Ministtrio P~blico
Defensoria P~bl Ica e das paI {cias civis e mil itarEs, assim como

('1<::, d eVf::I" E':!:;" imPEd iment O!::'
incompatibil idades de seus mEmbros.

que, no que concerne a
resta qualquer possibil idade de atua~ao autBnoma ao const ituinte

Como oportunidade de atuaçâo, nessa dimensâo de an~1 ise. o
Estado disporá das seguintes prerrogat ivas=



ón

funcionamento dos poderes le9islat Ivo
('.' (.:.~~.:r::.~c I..! t: i 'v' o ,. Especialmente as que discipl inam o processo
1(~9i~::.1 ,:1 t iv o e ~::.t ,':1d u ,:"1 1). o e s t ,:\b e 1 (~:c ime n t OdE' I"~c ~J1" ;;"1 ~::. d (~~equi 1 íb r iO

entre seus poderes e suas respect ivas atribuiç~es;

d e F i n i 1'· <:1 c omp e t ên c i a dos t r i b un a i s i n s t i t 1••\ i 1"

Observe-se que estas matérias const ituem o n I.i<: 1 (,:":0 rna t (.::".i a I

aut8nomo do const ituinte estadual. que poderá optar por seguir 0

modelo federal ou inovar. criando modelo estadual prdprio.

QUANTO ~ AUTO-ADMINISTRAC~O DOS ESTADOS REGIONAIS

Embora a Const ituiç50 Federal n ~\o d (~:f i n a y !-:-: ).: p I i c i t <:1 me n t E'. ,·:1

e s t r u t: UI" ,:\ administrat iva da Administraç50 P0bl ica dos Estados.
Ela estabelece regras que interferem no desenho organizacional de
toda a Administraç50 P0bl ica Central jzada e Descentral izada e dos
Poderes estaduais. Define. também. os principios para sua gest50=
1 29<:\ 1 ic! <:\de y impe~;~:;Cl<:"\1 i d a d c r IrIClI",;\1 i d ad e E p u h 1 i C i d a d e ,

Tais regras fornecem o balizamento para a
funciClnalrlEntCl da AdministraçâCl P0bl ica Estadual e referem-se aos

f u n c io na).i~::.mC) p I.l. b 1 ic o ~

".1. (.:.:. i 'f·e~:.p!-:-:C , . I C ,':"1 r d E~ (.:.:Inp r: (.:.:~:;,',1 li; pl.:lb"1 i C,',I~; T fund,:\ç:()e,,:.r

sociedadES dE Economia mista. autarquias e suas subsidiárias;

• p,rClC:('?~:;SOd(·:·:·"1i c: i t ,':"I<;:f:\Cl pr.1b".1. i <::,':"1;:

e planos de carreira para SErvidores ela
aelministraçio r0bl ica Direta e das Funelaç~es P0bl icas;



" Ir e ~3 I" ,oI ~:; p ":l. Ir ,';\ <::. E' Ir V id O I" E~::.Fi I.:lb 1 iC O ~:; mil it: ,':i I" e s ..

Todo o dEsenho organizacional da Administraçâo P0bl ica
f i c ,'i\ I' pDI,·t<:lnto,. s u.i ei t o ,:i SU.<O:'t

c: on f i s UI" ,:ir;: f:{o

"1 Eg i ~:;1 ,ü i 'la s ,

cIe p (~nd (.:.:I" ,':\ eI "01 ". ep ,':i I'" t i ç: ;.:{o

E privat ivas da Uniior

elas compet&ncias
dos Estados e dos

Munic{pios. assim como das compet&ncias comuns a essas esferas e
das concorrentes entre essas três instâncias ..

s o Fre interferências const itucionais ..
governantes estaduais optar P OI'" princ{pios central izadores ou
descentral izadores; c on c e n t I" cId OI" (:0'5 OI.! desconcentradorEs;
autorit~rios ou part icipat ivos ou. ainda, consErvadores. PossuEm.

or s an i z a c i on a 1 r

decidir sobre o tamanho d~ estrutura
sobre seu modo de funcionamento p

est i10 de gestio ..

REPARTIÇ~O DE COMPET~NCIAS

as competências determinadas para
na Con s t i t: 1..1 i ç:;~o

C ,':id "i (.::~:;f e I'" cl
ql.1E ,':i Un i in

con c cn t 1'",:\ e nt r'E' as suas competências privat ivas as que PErmitem
d e t (':'-1" D!:; i nst I"UIi"!(::'n t D!:;· fDrmuladores das pol {t icas p0bl icas d€

impacto nDS rumos do desenvolvimento econBmicD e social do Pa{s.
c o n t u d o,. Fi Ir EVelr qualquer part icipaçio das outras esferas

~.:JOVEI" n a Ill(·:·:nt a i ~::...

const itucional delllonstra a estagnaçâo do modelo
federat ivo brasileiro, qUE Fi Ir i V i 1 (-::g i a a centralizaçâo do poder
nDrmat ivo e a hegemonia FiO] {t ica e Econ8mica na Uniâo.
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I'" E·du:;·~ido cIo e~:;t ,':\d o Ixe9ion,:tl no
sâu reservados ~oderes sum~nle naquelas

matér ias não vedadas pela Const i tu i (,":5:0.. exc e c o no que se re-fen:;.'a
ou mediante

canalizado" e "mediante Lei comp ll?m~nt dr •. inst it u i r' regiões
metropolitanas •.a91umera~ões urbanas e microrregiões ••• " (arligo
25) •

Além das competências
ou t I'",:\!:;::

as r rc omun s , qUE ~:\ at i v i d a d e s que
constituEm dEVErEs (.,:. obro i 9 a<;:ÕE'!:;a SErEm cumpridas
pribLi c o q IJ (:\1q u <::.~1" n íV€-:1 elE

pelo POdE'I"
pl"Ece it C)!:;

i nd i c<.'\ti vo s no
Encargos Em matérias dE rE1Ev~ncia socia]# (~.>

• as concorrentes. de diferEntEs níVEis
dE poder relativamente à mEsma matéria, atua<;:~o todavia qUE n~o
é cumulativa. Definidos os 1 imitEs. cada centro dE podEr exerCE
sua competência com Exclusividade E SEm hiErarquia#

o poder do estado E·ncontl'·<:-\····SE·"1 i m i t a d o .. Tan t o
n a s c omp et f:n c i ,':t ~:; comuns COlHO concorrentes .. Pre d om i n a

SUPErioridadE das leis fedErais. que. no primeiro caso. fixar~o
complementares para c (JDpf':: I'" (:"'.<;: f:{ o

Munic(pios e. no se9undo. EstabelecEr~o as normas gErais. podendo
o!'; Estac!Ds lEgislar d (.:.:.f C) 1""' m ,:\ SlJplemEntar ..Somente no casu de
inexistência de leis -federais •. 05 Estados exercer5:o a plena

c omp et ên c i <'l 1C9 is Iat iV<l •

(i0) Ferr az , Ana Cândiciét - "União, Estado (" Hunicípio na C(mstituiç:~o FeciEnl: COlRpetência", f: Limites" In
"Bovernab i l idade f: j1dlllinistração Estadual de São Paulo" são Paulo Cadernos FUNOAP ano 8 nQ 13
abril/8S.

(i1) ld~rnT IbidEm
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No Tr'tulo 11. Capo VI. Art. 34. Encontram-SE OS incisos qUE
dEstacam o poder dE intErvenç~o da Uni~o sobre os Estados. Dois
dessEs incisos sSo dE suma importância. pEla capacidade potEncial
que têm de 1 imitar a aç~o dos Estados:

intErvEnç~o da Uni~o nos Estados qUE suspEndErEm o pagamEnto
ela dr'vida fundada por mais de dois anos consEcut ivos E qUE
dEixarEm de entregar aos Municr'pios receitas tribut~rias
fixadas na Constitui~~o FEderal (Art. 34. Inciso V);

in t EI'·ven<i:~o da UniSo nos Estados qUE nSo observarem os
~:;e9 u int e~; p r in c r'p ios c:on ~:;t it ti. C iCH) (:\ is (Ar t. :i4 T I n c is o \.-1 I I ) ~

forma republ icanaT representativo E

b) dirEitos da pessoa humana;

c) autonomia municipal;

eI ) prestaç~o de contas ela AelministraçSo P~bl ica Direta e
I n d i I'· E t c\ •

Conclui-se que resta aos Estados um ~oder residual E

capacidade limitada para criar compet~ncias privativasr uma V2L

que a lista de compet~ncia atribuídas ~ Uniio ou em conjunto com
ela e o Município J bastante exaustiva. Houve inova~~o no campo
da competência concorrEntE com a UniJo.
introduzidas nessa ~rea:

Novas matérias foram

• dIreIto tribut~rio e financeiro;

• di 1'"(·,:· i to econ ê m i co e: urb an r'~:;ti COr

• produ~So E consumo;

· proceelilllEntCls em matéria processual. e

• previdência social.



Nessas mat~riasr o 1 imite da competência da Uniâo sera o das
normas gerais, deixando aos Estados um amplo campo para legislar.

QUANTO À CAPACIDADE TRI3UTÁRIA DOS ESTADOS

Graças ~ crise fiscal vivida pelos Estados e Munic{pios nos
iil t i mo s an o s , durante os debates c on s t i t u c i on a i s ,

Expectativas no sentido de reverter a tend~ncia centralizadora do
tribut~rio nacional. do Execut ivo FedEral

mudan~as dEsnEcEss~riasT p r Eva 1EC:E'r am os
interesses rEgionais E locais.

sistEma tribut~rio introduziu algumas
no sen t ido de aumEntar a eficiência econ6mica

tributos~ redUzir a injusti~a social p fortalecer a Federa~âo.

a Const ituiç~o Federal assumiu como p r' inc íp ios
b~sico~:; a descentral izaçio tribut~ria e fin(:\ncf.·~irar
progressividade fiscal e a modernizaçâo do sistema.

Os Quadros I e 11. respect ivamentE. relacionam o conjunto de
c ornpe t ênc i a~::· t I'· i b 1.1t (~r· i <.~.~:;T n í\/(-::l de gOV<7:lrnD. (;:-

transferências regulares de tributos entre os n{veis de governo
na Const ituiçâo anteriDr e na a t ua l ;



Quadro I
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DlSTRlBUICAO DAS COMPETENCIAS TRIBUTARIAS POR NIVEL DE GOVERNO

rERNO CONSTITUICAO ANTERIOR CONSTITUICAO ATUAL

'11AO I Sobre:I - renda e proventos de qualquer natureza

I (IR);
I - produtos industrializados (IPI);
I _ operacoes de credito, cambio e

seguro (IOF)
- importacao (11);
- exp0l1acao (IE);

\ - propriedade territorial rural

I (ITR);I - unico sobre energia eletrica (IUEE);
I - unico sobre lubrificantes e

I combustíveis (IULC);
- unico sobre minerais (lUM);1- servicos de comunicacoes (ISC);
- trans ortes (IT);

lADOS Sobre:
- circulacao de mercadorias (ICM);

1- propriedade de veiculos automotores
I (IPVA);I - transmissao de bens imoveisI (ITBI).

Sobre:
- renda e proventos de qualquer natureza

(IR);
- produtos industrializados (IPI);

, - operacoes de credito, cambio e
seguro (IOF)

- importacao (11);
I - exportacao (IE);

\
- propriedade territorial rural

(ITR);

1- grandes fortunas (IGF);

I
!
I Sobre:
I - circulacao de mercadorias e servicosI de transporte e comunicacoes (ICMTC);1- propriedade de veiculos automotores

!
(IPVA);

- transmissao causa mortis e doacoes

I (ITCMO).

IICIPIOS Sobre:
- setvicos de qualquer natureza

(ISS);
- propriedade predial e territorial

urbana (IPTU).

I Sobre:
I - se.vicos de qualquer natureza
i (ISS);! - propriedade predial e territorial
i urbana (IPTU);
\ - transmissao inter vivo de bens
I imoveis (ITIVB);
I - vendas a varejo de combustiveis e
! lubrificantes (IVVC).

>8S_:
Uniao detem a competencia residual para instituicao de impostos, bem como em casos extraordinarios de guerra.

sm dos impostos, os tres niveis de governo podem instituir taxas de contribuicoes de melhoria.
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Quadro 11

TRANSFERENCIA REGULAR DE TRIBUTOS ENTRE NIVElS DE GOVERNO

GOVERNO CONSTlTUICAO ANTERIOR CONSTITUICAO ATUAL

1\ UNIAO PARA
)SESTADOS

l\ UNIAO PARA
S MUNICIPlOS

14% do IR e IPI (Fundo
de Panicipacao)

2% do IR e IPI (Fundo
Especial)
IR Retido na Fonte -

Tesouro Estadual
40% do IUlC

21,5% do IA e IPI (Fundo
de Panicipacao)

7,5% do IPI (Ressarcimento
Exportacac)
IR Aetido na Fonte -

Tesouro Estadual
(?) Cota Contribuicao

Salario-Educacao

400Jó do IUEE
70% do IUM
50% do IT
2/3 da Contribuicao ao

Salario-Educacao
170/0do IR e IPI (Fundo

de Participacao)
1000/0 do IA

22,5% do IR e IPI (Fundo
de Participacao)

2,5% do IPI (Ressarcimento
Exportacoes)

IR Retido na Fonte -
Tesouro local

200/0 do IUlC

50% do ITR
IR Retido na Fonte -

Tesouro local

20% do lU EE
20% do IUM
20% do IT

25% do ICMTCiESTADOS PARA 200/0 do ICM
S MUNICIPlOS

50% do IPVA 50% do IPVA

500/0do ITBI



Com relação ~ situação tributária dos Estados. verificam-sE
mudanças si9nificat ivas tanto no âmbito das competências quanto
no das transferências. A base tributária foi ampl iada. passando a
arrEcadar tributos que gEram receitas mais c o mp a t (v E' i ~:'. com a

~ .econorfllC "01 •

No qUE se refere as competências tributárias. as mudanças
const itucionais foram mais estrutural. destacando-sp
os spguintEs aspectos~

Imposto sobre circula~ão de mercadorias e presta~ão de servi~os
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunica~ão
(ICMTC)<~2>: estE imposto teve a sua base ampl iada ~ mEdida em
q 1..\(.:: P <ol~:;s ou inc id iI'" ,. t a mb élH>. c omb u s t (VE i~:; (.:.~

".\ub r i f i c an t E~:;r en elr g i "01 (.:.:.1é t Ir i C ,',\ r IH i nera i s , ':; (.:.:.I" V i ç: os
transportes e dE comunicaç3es. que antes Eram de competência da
União.

Foi ainda concEdida autonomia
fixação das aI {quotas das oPEraç3es internas. que

s e l e t i V<'ol~:; con Porme a essencial idade d (.:.~ b (.:.:n ~:;)'

ressalvada. CDm referência a a competência do
a fixação das aI (quotas m{nimas e máximas. Em casos

de confl itos entre unidades federadas. Caberá. também. ao SEnado
":'. d f.~f i n i ç: ão eI c\ ~:; <:\"1 {q u o t: ,',\~::. i n t f'~Ir e s;t ,',\d u ,oI i ~:;..

• Cria~ão do adicional do Imposto de Renda: (·:·~~:;tP- (·,\dicion,·,d.i nc i de
s ob re p rendimentos de capital.
rompimento com a tradição dE competência Exclusiva da União.
.I.~:;tD 'v'EIH con t I'" i b u ir' o fDlr t al ec:i men t o

E ~':.t: a d u <:\ I P ,oI I'" ,,\ m (.:.:.".I.h o Ir c\ I" a progressividadE eI o ~:'.i ~';t: (.:.~IH ,',\

tributário. Esse adiciDnal tem ~::.idoClritic:;:\do P OI"

carga tributária e concentrar-se nas unidadEs mais ricas da
Federação. Como sua aI (quota poderá variar EntrE 0% e 5%. a sua

eI f·:· d <-:-: c i ~:'.f:{ C) ele cada Estado. <-:;·v(·:·:ntua i ~,;

(12) Os Estados preferiram adotar a sigla ICMS.



'"(.::\/~:\~:;(.,.o de contribuintes de um lstado

QUANTO ~S TRANSFEReWCIAS DA UNIZO PARA OS ESTADOS

pr inc iP,',I i~:, i n t r o d u z i d a s no c c\Il'IP o

transfer&ncias de recursos da Uniio para os Estados referem-se ao
veto. ~ vincula~io ou quaisquer condicionamentos para o pagamento
das cotas. bem como à possibil idade dos governo dos
beneficiados part iciparell'ldo processo de ~:;u,:\ I i b er ac âc , CabE'

o aumento do percentual das transfer&ncias do Fundo de

c: Y' ; ~':'tç: ~\ C) d C) Fundo de Ressarcimento das Exportaç:5es,
do IPI, como fOt"m<:1d(,,:'

ressarcimento do ICi"l n~;{o incidente sobre exporta~5es de
man u F a t UI" a d o s ~

" a elevaç:io do percentual de arrEcadaç:âo do Fundo Especial dE 2%
p ,:\1'" "'I cio IPI, qUE passou a favorecer.
direta, o setor produt ivo dos Estados mais carentes~

•• <:1 1~E't0:n(j:~{od o I I~ i n c: i d ('::1"1 te n ,,'I fonte sobre rendimentos pagos
PEla Administraçâo Direta, Autarquias e Fundaç:5es dos Governos

..a part icipaçâo dos Estados em 20% do produto da arrecadaçâo de
qualquer novo imposto criado pela Uni~o"

Embora o sistema tributário apresente transformaç:3es que
PI~OP ic i,:\1'11 1'11,:1iO," autonomia financeira
introduzidas no campo das transfer&ncias nio representam avanços,
pois nio promovem mudanças estruturais em seu interior.



o PAPEL ATUAL DO ESTADO REGIONAL NA FEDERACZO

a natureza e o papel do Estado Regional nas
Const itu i<;:õe<:;" qUEr c om d ,':\

Constitui<;:~o de 1891. qUE' p r: i v i 1(,:'g i ou somente os tr&s Estados
mais ricos da FedEra<;:âo (S~o Paulo, Minas GErais e Rio Grande do
Sul'. o Estado Regional nunca foi totalmente detentor do poder'
polít ico e tampouco gozou de grande autonomia administrat iva.

As demais Const ituições resguardam apenas o f€,~df~I'"<:\1i s mo em

sua concepç~o jurídico-formal. Em especial as Const itui<;:ões de

p r e d om í n i o

p r: inc ip<;l,lm(,,~nt:E,
F Município!::..

p€do1937 E.' :1.967/69, caractErizaram-ser
sob IrE

Con s t i tu i ç~ío de :1.946. destacou-se a pol ít ica de desenvolvimento
regional no Brasil. aumEntando.
sClbre o territdriCl nacional.

o controlE da Uni~o

t(,,~ndfnc:ic'!foi pela Const ituiçio de :\.967,
I" (,,:'!:;pon <::,áve 1 P E 1o ,!\ 1••\ m Ec'n t o signific:at ivo do n0mero dE
SEtoriais do Governo Federal
for'ç:,!\ pol ít i c a d o s F:::,t,':\dD!".,.

nas regiões, reduzindo ainda mais a

o regiClnal ismo manifestou-se, fortemente. durante os debates
constituciClnais de 1988, quando os lobbies regionais predominaram

intEresses específicos dos Estados, principalmente com
relaçâo às matérias relat ivas ao Sistema Tributário Nacional.

A exposiçâo da Evoluçâo do federal ismo
as vicissitudes por qUE' tem passado o Estado regional. \),':'! '1 (':':'

ressaltar alguns aSPEctoS:



'':10... \.J

A Const ituiçSo de acentua a centralizaçâo
normat iva. através da criaçSo de dispositivos e mecanismos. que
,:\1ém d(~~ fOlrneC:('~lrO!::' cl('::'IHcntosdo d e s en h o p o l ft f c o i n st I t uc i on a I

cI C)S in t elrfClrf::IH na e

s ob r e t u d o r ~ organizaçâo dos Estados E dE
administrat iva, ~ c omp Et f.'n c i ,':\!,'; ('õ

p,,\r'ti1 h<:\ t I"ib u t "\Ir ia ,

Com relaçâD à particip~~So dos Estados no processo dccisório
do GovErno central. assEgurado PEla rEPrEsEntaçSo dos Estados no

vEmos qUE a comPEt~ncia privat iva da Câmara é

muitp rEduzida. EmbDra ampl iada PEla nova Const ituiçâo, cont inua
1 i m i t ad a s Se u s 1 imites
altos magistrados E funcion~rios. dE dESt ituiçâo do Procurador
GEral da REp~blica. dE aprovaçâo • organizaçâD e funcionamento do
rEgimEnto c dE controle dE natureza Econ8mico-financEira ••

inclu{do o controlE da d{vida da Uniâo, o
qUE nâo ocorria antEs const itua a inovaçâo mais
n o t ,':\VE 1 de part: icipaçâo dos prOCEsso dEcisório
r~(':':'d E' Ir ,':\ 1 ..

EStE ~ um ponto fundamentalp qUE dEvEria
discussâo na futura rEvisâo const it:ucional ..

outras formas de part icipaçâo dos Estados
Em qUest5Es como a
polític,:', f:,:'conômiC,':I" ,':\t;"',:\'v'é,,; do Co n se lh o ~1on(,:~t,':\lrioNac:ion':ll.

ApEsar das v~rias Const it:uiç5es. ainda nâo foram Encontrados
critérios objetivos para a atribuiçâo de compet~ncias, no que SE

~:t. <:t. 1.1 t: <'1 n C) Ir, i <:\ Os Estados E Munic{pios sSo
tratados como se tivEssem o mEsmo grau
mEsma capacidadE Econ6mica (,:,~fi c i 6~nci <:\ ad m i rii ~stIr at i va ..

no Congresso é o



numero dE habitantes POI" A ~nica Const ituiçâo que
assegurou essa proporcional idade foi a de 1891.

Con st i tu.i n t e d e 1988. ElEita com base na
legislaçâo ElEitoral anterior. fez com qUE nas discuss~es sobre a
F ecIf:~I" ,:\ ç: ~~o sobretudo os intereSSES regionais.
grandE maioria dos const ituintEs rEcusava-SE a tomar conhEcimEnto
elE qualquEr proposta inovadora ciD sistEma fEderat ivo. ti I,J, n i c ,:\

nov i d ad e foi a faculdade outorgada aos Munic{pios para elaborar
~:; 1,.\ e\ ~:; 1(,:~i !:; 0/"9,11'1 i C ,:\5 " Dentl"o d os impof;;tos nâo h~

possibil idade de qualquer alteraçâo no modElo.

De todas as inovaç~es da Const ituiçâo dE 1988, o que mais
c\mp I i ou a autonomia dos Estados referincia à nova
eliscriminaçâo de rendas) foi
c on c orrên c i a c 01'1'1 <OI Un i ~;{o)' posto qUE a le9islaçâo concorrEntE

a gestâo estadual"
AtualmEntE. a Constituiçâo FEdEral admitE que a lei complEmEntar
autorize os Estados a qUEst~ES eSPEc{ficas
rElacionadas com a lEgislaçâo privat iva da UniâoH

c o mp E' t; (':':' ;::,<, Uniâo. aos Estados E' ao Di~::,tr'ito
FEdEral legislar concorrentemEntE sobrE:

L D i r e i to fine\nceiI"D. p en ite nc ic:il" i o,
ec on ê m i co (7: UI"/),:Iní~:;ti co;:

1:r n OI" ç: ,':Imf:~nt o r

111 .. Juntas comErciais~

IV. Custas dos serviços forenses~

V. ProduçâD e consumo;

1)1. c: <:1 ç: <":\ r pesca. fauna, consel"vaçâo da naturEza.
solo E dos recursos naturais. protEçâo a o mEio

ambientE e controlE da poluiçâo;



\)I I .. Proteç~o ao patrim8nio histórico. cultural.
-<:u.r·{sti co e pdis:·'·".9{<:;·tico;:

VIII. Responsabil idade por dano dO meio dmbiente. ao consumidor.
;:i b en s f..~ d i re i t o s ele v a lor: '·:!I,·t:ístic(J.e!:;tét:ico. h i s t é rLc o ,
t UI'·í!::.tico E· P<'Ii!::."!~.:Jíst ic o j

IX. Educd~~oT culturd, ensino e desportos;

x .. funcionamento e processo do juizado de peqUEnas

XI. Procedimentos em matéria processual;

XII. Previdincia social. prote~~o p defesa da sa~dE;

XII I. " . t" .hSS I 9.. e n c i a jur(dica E Defensoria p~blica;

XI \) .. das
clf.·: dE·riciénci<:·,.;~

XV. Proteç~o ~ inf~ncia e d JuvEntudep

XVII. Organiza~aor garant ias. d i I'· E i t os E deVErES das policias
c: i ~v'i S 11 //

Conclui-SE. portanto. qUE setorES importantes. como Economia
p finança!-:;.. ol'·d<-::·n''Iç:(iodo solo e proteç~o ambiEntal, .i u s t Lc a E·

segurança puderam SEr rEgulamentados a part ir
Constituiç~o dE 1988.

F i n al ms-nt e , cumprE esclarecer q u e , embora a Const ituiçao
FEdEral Estabeleça os princípios qUE devem reger a Administraç~o
p I.i b 1 i c "i. b f:~m c: o mo d i s p C) n h ,.:\ !:; C) b I'· e a mo 1 d u r· ,:\ .i U r í d i c C) - i n s t: i t I.J. c: i o n c\ 1

fune í on am en t o , a n o v a v o c a c âo poI ít i co····

<:i cI m i n i!:;t r <':\ t: i v '·:i do n z:\C) ~)(.:.: encontra totalmentE
configurada. Em raz~o dE !:;1. .\ ,":\ d (.:.:.p (.,:n d Íc:· n c: i <:\

própria Carta. assim como da din~mic:a de implEmentaçao dos novos



d i~:;po':;it ivo s const itucionais pelas instincias Estaduais
r'luni c: i pa i ~:;..

C onu> 1(·:·:t c\t'· c o n f i ~~u.r ,':\ç: ;.;.;C) d o e ~:;p c\ ç: O jU.I'· (eI i co····
i n s t i t 1..\ C i O n C\ 1 que se apresenta para a gestâo Estadual, alguns
aspectos, relacionados à Constituiçâo Paul ista de
especialmente importantes"

Em primeiro lugar. a Co n 'o; t: i t u i ç: ~;{o E ~::.t ,:\d u a 1 p ô d E' d i ~:;c i p"1 i n ,:1''''
livremente o processo legislat Ivo estadual. aproveitando o espaço
aberto pela Const ituiçâo Federal .. <~~> Ao fazer isso, reforçou o
I...e::3 i,:::. 1 ,':\t i \,10 I' ,:\ (~: ;.: (,.:mp l o , ,:,\1 i ,~~::.,. do ocorrido na esfera Federal. em
detrimento do Execut Ivo. part: icularmente no que diz respeito à

questâo da auto-administraçâo do Governo Estadual. A t{tulo dE
ExempI ificaçâo. pode-se rflE:n c: i on ,':1" o fato relativo à cria~âo de
Secretarias de Estado, ~::.(.:.:.". cii<"ciFi 1 if")ad<;I~::.peI Co

Elrl ~::.E·:·~3u.ncloll.l~J':\'"o LE:,3i·:::.l;·:It:i·.•·o foi fo'.-t,·:\l~:·:·cido,t,:\mb(,,'·m.no
tocante ao Governo Estadual. na medida Em que Ihe foi atribu(do
mecanismos de fiscal izaçâo e de controle em rela~âo aos demais
p ocI(.:.:.,...e~::...

Em Executivo continua apart icipar
funçâo normat iva do Legislat ivo através de dois i n ~;tr: IJ.l"i\c·nt D~::·

básicos: o da iniciat iva das leis e o do podEr dE VEtO. total ou

F in ;·:\'1m(':':'n t E r 1ug ar r procurou-sE modErnizar
com a criaçâo dos JUizados

EspEciais E dE PEqUEnas como t ,:Imbém ,:\t 1" i tJ u i u.....~:;(.:.:.

comPEt&ncia a ESSE PodEr para apreciar os vmanclados dE injl..lnçâoU

i n co n s t; i t '..te i on al i c1,·:\cI(·,:·d(·:·: c\t D n orma t i \/0

{i3l FERRAZ, Anna C~nciida. Ufli~o, Esl ado € l-!uliicipio liel Nova COlistituiÇ.[ío: EnfoqUE: jurídi[(rfurlllal, .ÍJl fi
Noya Constituido Paulista, FUNDAP, ?larçooe 1989: " ••• a liberdade de o constituinte estadual
estabelecer o seu mocielo de processo legislativo podtr~ ter reflexos no tquilíbrio e relcicionam~ntD
entre os poder~s e, conseqíient esent e , na Rlecânica da separaçâo de poderes."

04l Ver tambÉm Galvão, Marii:J Cr ist ina Costa Pinto e Takeul i, liorma MiSSe.!:', Natureza do esl.aôO-lJIeillUrOda
Federa,iú e suas condi~Ses de gest~0 da FUNDAP,agosto dE 1989.



[~::.t<:\du.·:\1 E OS confl itos dE atribuiç5ES EntrE as autoridadEs
administ:rat ivas E Judiciárias do Estado.

o tExto Estadual abrigou todos os princ{pios constitucionais
J'd· , t ab e l e c l dTE.EraIS prE-es·a0e ECICOS E dE carátEr gEral. Portanto. aparece.

E:st<:t.du<:"\lo q u e F'o i e s t ab e Lec i d o 11,·:\

C()nstitui~i() Federal refErEnte ~ Administra~io P~blica.
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'")c.... _ EVOLUÇÃO DOS PAPÉIS E FUNÇõES ASSUMIDOS PELA
COORDENAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO NO
PERÍODO 1958-90.

Esta segunda parte do cap(tul0 obJet: iva reconst ituir, de

evo 1 1.1(.;: ~~o funç5es desempenhadas pela

coordenaçâo global do governo do Estado de sâo Paulo, com fnfase

na funçâo planejamento, no Pressup5e-se que o

planeJ;;\mr,:'nto,.en q uan t o PI"é\tiC ,';\ de governo. reflete o padrâo de

gestâo definido pela relaçâo existente entre o Lstado

~::.ociEd<:\decivil .. ~:)e I" âo c o n !:; i d e I" a d o s y i mp 1 i c i t: ,;\mE n t ~:~T o ~:; ;';\";.p f..:. c t o ~;;

relat ivos aos condicionamentos impostos ao Poder P~bl ico Estadual

pEla dinâmica do FedEral isl'llobrasilEiro nos difErentes momentos

h i ~::.ttÍl" i c o s uma vez que estES foram objeto de an~li5e no item

que tentat ivas do Governo

Estadual em estabelecer a pr~t ica do planejamento como um dos

in 5 t ru me-n tos dE' remontam ao per(odo p6s-30, m,;\ i ~".

especificamente às e1écc\das.de (.;:. 60 .. A concepç50 de

planejamento aparece, associada aos ideais

desenvolviment istas que orientavam o projeto nacional no p6s-30 ..

Tendo como parâmetro histórico os pa{ses capital ist:as avançados.

a orientaçâo do Governo o C I" E 5 C i In ~~n t o

econ6mico, de acordo com os paelr5es ele proeluçâo F acumulaçâo

cap i t ,:\1 i ~:;.ta',,· ..
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A dinâmica da Administra~~o P~bl ica do Estado de S~o Paulo.
int imc'IIHent(.:.:

associada à estrutura do processo produt ivo E ao papel assumido

pelo Estado Federal. determinados pElos interesses qUE o modelo

de desenvolvimento privilegia em cada período histórico.

Ao longo da histdria republ icana, observa-se que os papeis

bem como o apoio e a sustentaç~o oferecidos pelo

lstado, ser~o proporcionais à carência de capital da sociedade em

relaçâo ao projeto de crescimento econ8mico.

p(Jrtanto, c\ idéia do desenvolvimento econ6mico passou a ser o

carro-chefe determinante de

E~;t:<:\do"Adot<:-Idocomo p o l ít ica nacional. o desenvolvimento passou

POI" conseqUência. nas agendas dos governos

E·~;t<:idu.:\i s ,

Ao longo do período em estudo. apesar da forte e constante

presen~a da determinante econ6mica. houve variaçBes na maneira de

o desenvolvimento. m an e iI"el 9EI"c\'.I.r

deSEnvolvimento é como desenvolvimento do Estado. NI.1IH

primEiro momento (,J~\nio. [:,:'\1" v a I h o Pinto,

nit idamente ccon6mico e 1 igado

As qUestBEs sociais. pelo mEnos no discurso, passaram também

a ser encaradas sob a pErspEct iva desenvolvimEnt ista. Por trás da

soe:i .:,\1 do deSEnvolvimEnto está a i d é i a ,

nacionalmente disseminada. de que o aumento da produt ividade '.I.eva

(15) "Evoluçio da Administr~çio P~blica do Estado d~ sio Paulo fatE ao DEs~nvolvim~nto Urbano" - FUNDAr -
1947/77.
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ao crescimento econ6mico quer através da criaçio de empregos E da

capital izaçio do Estador reverte-se em benef(cios sociais.

Estreitam-se as rElaç~Es do Estado com a iniciativa privada.
Jinio Quadros .e o primeiro governo deste per(odo que trata
expl icitamente esta questior ao referir-se ~ recuperaçio

financeira do Estado E ~ sua colaboraçio com a iniciat iva
privada. Isto mostra como o Estado cria as bases para o

desenvolvimento industrial real izado pelo setor privado. Na

relaçio Estado-iniciat iva privada, o papel do Estado passar de

promotor e incent ivador do desenvolvimento, ao papel de suporter
coordenaç~o e cooperaçio •.

Espera-se que o Est~do opere com efici&nciar produt ividade e

equil (brioro que imp~e uma administraçio racional.

N j • jas recaras de 40 e 50 houve adaptaç~es significativas na

Administraçio P~bl ica, representadas PEla expansio das estruturas

de fomento industrial e PElo apoio aos SEtores onde se

ident ificava desequil(brio entre oferta e demanda. Enfat iza-se,

nesse per(odo, a estruturaçio E a reforma das atividades-fim. Nio

havia ai grande preocupaçio com o apoio administrativo aos
programas fixados. Com relaçio ao desenho organizacional da

Administraçio P~bl icar inicia-SEr a part ir da metade dos anos 50.

o processo de constituiçio E ut ilizaçfio intensiva das Entidades

descentralizadas. A coordenaçio da açfio do Estado passa a SEr

mais setorial do que globalr em virtude da urg~ncia da remoçio
dos obst~culos que dificultavam o desenvolvimento e

industrial izaçfio.



A quest~o do planejamento nesse per(odo inscreve-se nas

'r C) I"Inu1,:\(j: '(') (':':'!;:, do Est,:\clo ( G CJ 'v' (':':'I" no) de s;(~~n v o 1v i me: n to" o

p 1a n E'jam(::'nt: o ,':\t: i v i d a d e do

qUE de , 'I' ,"!:; I m 1.,\, 1: c'" n (':::,':\

organizadamente as quest~es l'i'I,;\ i s amp 1 <:\!:; r acaba conformando r

orientando a atua~~o cio Estado.

Em rela~~o ao per{odo 47-64. nota-se uma grande diferen~a

entre os udiscursosu dos Governadores e seus Estilos dE gestâo" O

Estado de Sio Paulo passa a desempenhar pap6is visando superar os

pontos de estrangulamento econ3micor assumindo-os diretarn~nte ou
apoiando os setorcs cnvolvidos na sua rcsoluç~o. Nesse pFocesso a

m~quina burocr~tica estadual ~oi utilizada como instrumento para

pr- i v i I (;9 i ar de gf'UpoS em nome do c:rescimE-nto

econ3mico.
ConformE coloca Mendon~a d (':': B ,':\r' I" o~;; c s.:3) r

ocorre predominantEmente em S~o Paulo CII.J.E' • dentre os demaIS

i;:,:'~;t,:\cID<;:,yt em as con d i cô es In,:\i<;:,pl"opíc:i,;\<:;p a ra o E'mpl'-c-;,:enclim(,:':'ntodE'

um pl,:\nE'jamento fortalecimento do setor

industrial como polo dinâmico do sistema econ8mico.

nUma anál ise mais detalhada revela que o Estado de Sâo Paulo

é responsável pela I"(,:,:df.-: rod ov i ,:\1" i a ,

dE' ':\91.,\,':\ coleta

universidades. pesquisa p extens~o rural etc. A part icipaç~o ciD

GOVE'!"n o Ccn t: I" ,':\1 no disp&ndio p0bl ico da

modEsta.<~4> As paI ít icas gerais do Governo FedEral SEmpre lEvam

(13) Barros, J05€ R.l'íenoonç;a de "A Exper iênc ia Regional 00 Planejamento" - in Lafer, Bdly Kincilin, org.
"Planejamento no Brasil - sio Paulo - Perspectiva - 1978.

(14) Ioem, Ibidem
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em considera~~o a posi~~o e as repercuss5es no Estado;

P"iU}O) "("-"'>

No governo paul ista as in ic i,:\t i\1,"\ ~:. de p 1<:\ne j ,':imEnt C) evo IUEI"il,

passando dE aç5Es planejadas Em ~mbito

mais intEgrada, abrangendo o conjunto das aç5Es do governo. Lssa
. ,.,

V I s a o P I" Ó >: i rn c\ d o q 1..\(~:. ,:,\ ~11.1 i !::.e d en om i n a

Coordenaçâo Global de Governo.

9 E·~<:;t fo, o [;,,\1" v,':\ I h o Pinto q U(·:·~ ,':i racional idade do

planejamento se estende ao conjunto dos SEtores. respeitando uma

visâo de desenvolvimento global, a i nd a que persista o plano

setorial. Conforme esclarece KUgelmas (~6) "Co~o caracteriza~~o

poderíamos dizer que no per{oda 1946/57 yestam-se os

planos e ti i ayn óst i cos par~t uma mudanc a de est i 1o de at Ual,;.~lO que

virá no Governo Carvalho Pinto. Isso ~ especialmente verdadeiro

com rcla~~o ao período GarcczT em que ~c Fealiz~~ os Estudos ~

diagnósticos fundamenc.:.,is que ot-ientat-:~lo:a ac,.:ão -futura."

o momento fundamEntal deste per(odo E, sem d~~ida. o Governo

C,:\I"'\","'I1hoPinto (1958/62), caractErizado pela primeira tEntativa

de ordenar e sistematizar a aç~o governamenta} sEgundo critfrios

dE planEjamento, através da formulaç~o e execuç~o de um Plano de

Açâo e dE um sistema de planejamento ..
o planejamento obJet iva a racional idade e a

E·f i c: i f.~n c: i ,':i d '0\ atuaçâo do Estado p um mElhor aproveitamento dos

recursos. Cabe ressaltar que, mesmo com o avanço obtido na gestâo

Car'v,':\lho Pinto,

(15) IdeM, IbideM
(16) KU9€lmas, Eduardo "Politicis Pdblicas na Administr~ç~o Paulista: 1946/77 ffAdminislr~ç~o Paulista-

Evolução Institucional Cadernos FUNDAP - São Paulo - Ano 5 - n" '/ - 1985.



D8

p I,·:\nej<:'.IHEnt: o
..

(.:.; ,. <:\té e nt f:{o,

um Instrumento util izado Em norma de organizaç~D e programaçâo.

do Governo Carvalho Pinto

qUE SE refErE a qUEstâo da ordenaçâo da aç~o governamental e

As profundas modificaç~Es Estruturais da Economia brasileira

nos anos 50. o salto a um novo ciclo de acumulaçâo capital ista e

o novo papel do Estado const ituem o pano de fundo do Governo

Carvalho Pinto. O capital ismo brasileiro entra numa etapa de

industrial izaçâo pesada e o Estado efetua um esforço consciente

o P ~\ !:;s i v o d e i >:a d o Nindustrial izaçâo

restringidaU
, segundo Expressâo dE Cardoso de Mello.

o Plano de Metas do Governo FedEral é facilmEnte aceito e

assimilado com a ajuda do Plano de Açâo. A LEi nA 5.444, dE 17 dE

nOVEmbro dE 1959. em SEU texto introdutdrio ~ ediçâo oficial do

Plano dE Açâor autorizava o PodEr Execut ivo a EfEtuar gastos nos

E·>: f:: I'· c: I c lOS de d (.:.; o b I'· a':; (.:.:.

SErviços elEStinados ao aPErfEiçoamEnto E atual izaçâo dos SErviços

p0blicos E ao dEsenvolvimento Econ8mico-social do Estado.N

~'1en d on ç: ,.:\ denomina ESSE pEr(odo do planEjamEnto

como efica:<:.

simpl ic:idade da estrutura responsávEl

fOI'·1"11""\ da p f:": 1 o G I'· 1.1P o d(·:·:·

Planejamento, situado acima das Secretarias de Estado. vinculado

ao Governador. Sua ,.:\t I'" i b u i <.;: ~~ o era a dE apresentar

(17l Idem, Ibidem
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f OI'" IYIul ,.:\I'· O Plc\no ele

administrat ivas responsáveis por sua operacional izaçâo.

Embora esse modelo tenha se revelado eficaz na execuçâo, no

acompanhamento f{sico e financeiro e na reforma do Plano, atrav~s

de um sistema de informaç~es, algumas cr(t icas sâo pert inentes=

• o processo de formulaç~o do Plano de Aç~o da Gest~o Carvalho

Pinto nâo contemplava a real izaç~o de um diagndst ico que lhe
. I ··1 . I . N 1 I ·1p o ss, I :) I . I i: ,:\s sc I..\mei v I s,:\o9 O) a ;:

nao institucional izaç~o desse I'" e s 1..1 1 t ou n <:\ 51,1(:\

simples dissoluçâo na gest~o de Adhemar de Barros. opositor

pol ít i c o de C':ll'·valhoPinto.

pOI'·(·::'m. S;E·9 un d o I..lmc\

moclernizaçâo e racionalizaçâo da máquina estadual. que era quasE

a mEsma dE duas I' Io e c a o a s ,:\ n t: c-:.:~:; • f.·:·ficúc ia do "Dr·upo de

pequEna Equipe de t~cnicas diretamEntE

,:\0 Gov(·:·:rn a do,'" pErmitiu a unificaçâo do comando, jamais

Os inevitáveis atritos com setorES

burocracia tradicional eram quase SEmpre rapidamEntE arbitrados

pelo prdprio Governador junto ao "Grupo de PlaneJamento". Alguns

importantes setores da burocracia tradicional foram cooptados e

part iciparam com entusiasmo do Plano de Açâoy como por exemplo.

os t~cnicos da Secretaria da Fazenda qUE assessoravam Carvalho

Pinto em sua gestâo de Secretário no governo anterior.

A histdria da elaboraçâo do Plano merece ser mEncionada. O

pequeno "staff" que const itu{a o GI'·Upo de Planejamento teve a

incumbência de preparú-Io a part ir dos relatdrios feitos pelas

(18) Idem, Ioidem



determinariam as necessidades dos diversos

setores do Estado (Decreto nQ 34.656, de 12 de dezembro de 1959).

Grupo de Planejamento fo i , principalmente, a

p compat ibiI Izar sol i c i t ad a s reI a s

várias secretarias, autarquias e outros clrgâos.#

Com c:.:n f o q u (.:.: o Plano de Açâo c on t c::-:mpI <':\ v a r em

Energiar Transportes, [: d 1.1 C ,:,\ (j: \"i\ o r S <:11.1d e ,

b ,.:\~:;i c o ,.

30,7% para a melhoria das

condiç5es do homem F 27 y 2~~ para a expans~o .:'\gr· í c oI a

i n du s t I'· i ,.:\"1 ) ••

Dentre os aspectos mais do Governo Carvalho

Pinto t e I'" ~::.e c:o n '::.t: i t 1.1íd o E [li um,:\

(.:.:.;.:pe I'· i f:n c i ,.:\ bastante bem sucedidar tendo como su.stentáculo a

modernizaçâo e racional izaç~o d,·" SE"I.l":::.

fOlr am ob t i d o s ele 1.11"1"1,·:\ 1'.f.·:·(·:·:·st ru t UI'· a (i: ~{o

a d m i n i ~::.t1'",:I.t i v a

. . f' . t·~:>ISJnr r i c a r IV,·",com a criaçâo de um reduzido n0mero

~:;i do u m a OP(i:f:{o vo l t a d a

para a rriorizaçâo das at ividades-fim em relaçâo ~s at ividades-

meior postergando, I'· eF o rm;;i ,:\dIHi n i '::.t ra t i va , Um si IHp1 e~:;

UGrupo de PlaneJamentoU obteve f:xito em sua tarefa. em contraste

sofist icados aparatos de planejamento deSEnvolvidos mais

tarde por outros Governos.
( :l. 963 ,:\ :l.'?ó6) fo i

profundamente conturbador marcado por um contexto nacional d «:

destruiçâo do regime pol (t ico existenter derrubado pelo

mo v i Inr:nto m i I i t ar dE fI Con s t i tu i (;~o de i946 c on t i nua



?:l.

~oFmalmente at~ a pFomulgaçâo da Carta de 1967F

política "-' i rlst i tuc i on a l do País tenha sido

completamente tFanS~OFmada_

A instalaçâo dE um rEgimE autoritário imp5E-sE ESPEcialmEntE

pOI'· dr·:·:

rElacionamEnto Uniâo-Estado. CaractEriza-SE, ainda. PEla cont (nua

o planEjamEnto,
Enquanto at ividadE do Estado. atEndEU aos objEt ivos assumidos de
,·:1. C umu 1aç: f.~C) d.:·:· pl"ivilé9io~:;7 protEgEndo cErtos sE9mcntos da
s oc i e d a d e, identificados com o car- i t a I i smo mon op o l i st a , o

considErado assim como um dos
instrumentos. pois auxil iava na busca da ldgica do mErcado.

Tal ar9umEnta~âo rEsPEita o concEito dE Estado assumido por
<::1'0) SEgundo o qual EStE é um Ncomitê EXECutivo das

claSSES dominantr:::s. desEmpenhando o papr:::ldE agr:::ntr:::qUE consol ida
a dominaçâo p mantém as for~as do projEto
cEntral izador do dESEnvolvimEnto capitalista.u

Com marcado PEla cEntral iia~âo dr:::podEr
poI {tico na Esfr:::rafr:::dEral. inicia-sr:::um pr:::r(ododE transi~âo que
SE EstEnde até 67. caracterizando-se uma profunda criSE

emp e n h o d o s n (:\
,.,

P I'· o mo ç: C\D cio

cIe ':;(=,·n'/0 1 v i me n t o A oriEntaçâo básica
dEsse momento é estrEitar a vinculaçâo entre desenvolvimento c
segurança nacional.

(19) LampareIli, Celso Monteiro - "O Papel do Estado no Planejamento Organizacional e na Polilic~ SDci~1 do
Governo" - FUNDAP - 1985.

(20) Castor, Belmiro VaI verde Jobim 0 "Guesl~es Relevantes no PrOCESSO de Descefitraliza,So na Admini5tra~5o
pdblica Brasileiran in nAdministraçio P~blica Brasileira - 1964/84 - ASPEctoS Politicos,
Institucionais e Organizacionaisn - DDcumento de Trabalho n~ 4 - FUNDAP - sio Paulo - i98~.
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J (:..

como instrumento de

com o Governo Federal. Nesse per(odo surgem planos e programas
Nac ; on a ; s assim como germina o fEn()mE'nO de

a part ir da criaç~o de similares
fEderal E estadual

intensifica-se. Esta relaç~o i especialmente firt il ,':1 p ,:\I" t i I" d E'

67. com a nomEaç~o de Secretários de Estado pelo Governo FedEral.
O papel do plan~J3mentoF nessa dinâmicaF ultFapass~ os limit~5 de
um instrumento de a~er~ciçoamento adroinistrativu para constituir-
se em exi9~ncia Je ~uncionamento do novo sistema. NessE momento
as empresas estatais passam por reformas que visam ~ criaç~o de
me c an i~;mos ;:> ,,'I'" ,':\ P(,:,:',"m i ti," (':\0 E~;ta d o f.,~f(,:,~ti '1,':11" :~:,u (':\ p r ó p r: i .,\

ac I.! ri'tIJ 1 ,:IÇ: Go ..

A gest~o Adhemar d <-:-:' n ,:\,"r o s Já reflete o novo pape] dD
visto como coordenador. ao mesmo

tempo. das iniciat ivas p~bl icas e privadas. Duas medidas adotadas
r e fI E'tem

econolllia , C '" i:", tal i i: ,':\d ,,'I !:; nos Governos do período pós-64= i)

Secretaria do Planejamento (1964 e 2) a criaç~o do
Conselho dE Defesa dos Capitais do Estado -' CODEC. E <:; tE ú'.l. t i mo

com a final idade dE proteger. defender e fiscalizar os interesses
do Estado nas ent idadES Em qUE a Fazenda Estadual fOSSE acionista
01.1 pal"t i c i p(':'\nte r como pol ít i c a d(,:,:'

invest imentos p~b'.l.icos nos setores básicos da economia.

Na gest~o Adhemar de Barros ocorre a institucionalizaçâo da
atividade planejamento com - ~c r: laça0 do
Planejamento. Por(lll. ainda persiste a id(ia do planejamento como
recurso para elevaç~o do n(vel da organizaç~o administra'!: Ivan

No contexto da maior aproximaç~o entre Estado e iniciat iva
P I" i '\"<:\d ,,:\. ( e m q ue e v i st o COri'!D C DO'" d E'nad OI"

c ri'! :1.(,i> 6 '-1 T i:: C! o,"d E' n ,',I'" t: o cI ,':\ ,':\ E' c:C) n o In ia , t <:1 n t C) p 1,1 b '1 ic:,':\q IJ Zi n t o Fi ," i'v' ':1 d ,OI ••

orienta~~o racional d a p ol ít i c:a ec:on6mica do Estado era
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p o 1 (t ic a d e f in,:'\n c i(:\m f·:· n t o d (.:.:. p 1,":"\n o ~,;
Fi 1.1b"1i c o s e particu"1ares. al(m de criar as condiçHes favoráveis
p,'~I"a o i nv es t i men t o dE capitais nacionais e estrangEiros Em
tErritririo Estadual. com vistas à real izaçâo do desenvolvimento
Econ8mico. A intençâo era criar concliç5es para a art iculaçâo dos
financiamentos nacionais e estrangeiros.

F'":"\CE· d i s s o l u c â o d o sistema de planejamento da
,':\nt<-:·:1" i or", Adhemar de BarrDs teve que implementar
C 1" i an d o nova e st ru t ura '·".dlr, i n i st Irat i 'la. a cord o CDm

1 . f' N Ic:. a~,;s I . I c:aç: ,:\0 c E:' t'l E: n cIo n c c\ d e SE: in ic i<:\

outra fase cio planejamento paul ista= a fase
contar com a participaçâD da máquina aclministrat iva. o Plano ele

I li t es Ir a d o foi
exclusivamente por por I s s o , /I 'e o ma i s co mpl e t o (.:.:
tecnicamente melhor elaborado# <22)

o grande problema ',; i !:;t(·:·:m,":"\fo i d iLi c uI d a d e dei

operacional izaçâo. Nâo houve consistfncia. na medida em que as
1 iberaç5es de verbas eram real izadas pelos técnico~;,. m,:\!:;
computadas, a tempo p hora. para adaptaç5es E alteraç5es. Isto.
~,;(.:.:9 u n cIo 'I (':':\/01..1 atividade do Estado a um
/lempirismo total".

Dar decorre a aval iaçâo de que o sistema de planejamento de
d (7: mo n !:;t 1" o 1.1 .... S FI:

ineficiente. ( assim que. na i : ,., I K '1ava. laça0 ce Uge mas.
criaçâo da Secretaria e mesmo com a elaboraçâo. ainda em 1963. dE
um plano de excelente n{vel t(cnico, houve um fo~te retrocesso no
sistema de planejamento. O PLADI nâo chegou a ser
nova Secretaria revelou-se uma secretaria "fraca". de significado

s i mbol i c o , se deu cont inuidacle ao estilo de
intervençâo do quadriênio anterior."

(21) Barros, José R. Mf"ndoflça de "A exper iênc ia Regional do Plêillejalllento" - in Laf'cr , Bdly Hindlin, or s ,
"Planejamento no Brasiln - 550 Paulo - Perspectiva - 1970.

(22) IdeM, ibidf"m



Federal, esse novo processo de modernizaçâo da
Administraçâo P0bl ica - valorizando as funç5es d (.:.: c DO I" d <-:.: n ,'~ç: ~\o e

as at ividades-meior engloba uma reforma administrat: iva nas áreas
OI"Ç:,':\mentc\lri,;\yf in a n c e i r a , con t áb i L, t r j b ut ár' i a (.,:.í nst t t uc lon al ,
c OIH o ob i (-?·t i VD de i n t ro d u z i r: o p 1,':lnE'jamcnt O E: ,;\P (,2 r f E i ç: Dal"

a d m i n i ~:;t:ra t i VD~:;" i n c 11.1 s i v e y

capacitar a Administraçâo P0bl ica a obter financiamentos externos
condicionados à existfncia de planos de deSEnvolvimento.

Apds o processo marcado por sucEssivas tentativas histdricas
criar uma Lei Orgânica para a Administraçâo F E d f,: I" ,':\1, f D i

assinado o Decreto-Lei 200, de 25 de feverEiro de 1967. Uma nova
ordem surge para as Jurisdiç5€o:s dos minist~rios, privilegiando a

at ividades governamentais
(.:.:~:;t ,r U t 1.1 ,r a::. ele plrinc:ípios ele

(.:.:.efic:ifncia governamental
elelegaçâo ele competfncias.

(pl,;\nEjamento) , d ('2~:;C: en t I" ,OI 1 i ;;:~.:\ç:~\o

DE'C Ir (·:-:t O r <:-\t i v i d ad e d e p 1 ,':1 n r:·J ,':\m(.,:.n t o foi
inst itucionalizaela n,,\ v i n c u l a d a

Minist~rio elo PlanEjamento e Coordenaçâo Geral. Foi implantado um
i n s t i t IJ. i 1.1 <:\ obrigatorieeladE ela aelDçâo

~:;f.·:·tor i ,':\i':; 1"E'g i on a i ~:;y de p Iu r i a n 1.1 ,':1 1 , com
de longo prazo. Formuladas Em pleno contexto

<:\1.1 t OI"i t <:\1" i D ,.

I" <:.:.:\ 1 i ~7.cIÇ:1':;0 do

c\ t i ovo i d ,':\d (.:.: do p 1an e j c\me-:':'nto
rac i orle! 1 iuade a scrv i 1;.0 d a pF Ori\OC;~O do

desenvolvimento econBmico-so~ial do país, c on t ,:ind C! com
i n <:;. t ,r 1•.\ li) E' n t O ~:; b ,'Á ':; i c O ~::.:: p La n o s- gO\le""no ,.

programas gerais, setoriais p regionais dE eluraçâo plurianual e

orçamento financeiro ele desembolso"

o [)(,.;C Ir <-:.:. t: o ····1... P i in s t rume nt a I i~·:~'·:ir at:lr<:\V~sde
p,ri n c íp i O~:.,. ,':\ o ,r 9 ,':\n i ~.~,:\(~~;'\O cE·nt,r':ll,.d cln cIO - 1 h ~:.:~:;

c: O n d i ç: cj' (.:.:~:; dE': v i ,:ib i 1 i :;·~'·:\I·· D ,':1. 1 1..1.d i d o p r' o j (.:.:t: o c!C mo d E·:r· n i -;'~,':\ç:Z,\O,

P ellrt i ,r d (:;: P E'I'" ';;p E'C t: i \leI c en t r ,:\1 i z,:\c!or: <:\ (.;:. ';:.i <::.t: CIHút i c,':\ ,.

funcionando como carro-chcfe dessc projeto.



" I . r' r- •.h<"· mo c I .. I C <:\r:;. () e~::· inst itucionais trazidas pelo novo regimE vâo
d e ma n e i I" (:\ o padrâo de relacionamento

Un i(;o····E<::.t,·oldo~::."Segundo KUgelmas. ,.,.
url) c1erlc.o de I' t::türmas

t •...ioutá •...ia,. administrativa e do sistema de planejamento va i

c on so I ida •...o int en so pl'OCCSSO cie c en t ra I iZu4;ilo,.que -retirá corll qUI:?
se duvide da p•...dpria soo •...l:?viv~ncia do •...egime ~ed2rativo.-(~3)

Os fundamentos da r e fo•...ma t •...ibutJria fo •...am estabel~cidos
pcI i\ Emt.'nciaCon st it uc ion a l rl!2 i8,. dt.'out ub ro de i 965,. p",·Io Cód i90

TI' ibutá •...ia Nacional e Lei Federal nQ 5.i72,.de 25 de outub •...o de
1966,. com algumas modifica~aes dadas pelo Ato Complementar n~ 31,.

de 28 de dezemoro de 1966. A Constitui4;âo de 1967 consolida o

flOVO sistema,. confi •...mado pela Emenda Constítuc.iofl<:d
Constitui~ão de 1969.

':<. c: é\ p <~.c i d "01 cI (.:.:. cI (.:.:.

captar:;.âode recursos do Governo Federal E centralizar as dEcis3es
sobre os recursos estaduais e m11 n i c i P ,,'1 i ~:;" A m<:\io/'" p<:\~··tedo s
Estados passa. entâo, a depender. muito mais do que antes. das

federais. através do Fundo de Participaçâo dos
Mu n i c: íp i o ~::.T d <":i ~::. q u o t a s do ImPD~::.to l)n i co <:;obl'·(·':·

c o In b 1..1. ~; t ,..ve i <:; ~,~ I...1..( br i ·r i c <:1n t: e ~::.E' t: c "

A central izaçâo { concret izada através dE um disposit ivo da
EmEnda Constitucional nA i (Con~;t i t u i câ o de :l.'-?6<;»,. que con s i dera
razâo de intervEnçâo federal nos Estados tirEorganizar as finanças
do Estado: 10"01 adotar medidas ou Executar planos econ8micos ou
finanCEiros que contrariem as diretrizes estabelecidas em Lei

mesma perspect iV8. <'.t i flSt i t uc.iorla1 iz<.tc;.:Godo S i sb.:::m~t

Nacional de Planejamento,. pelo Decreto FeJeral nR 71.353,. de 9 de
novembro de 1972,. determinou a a.rticulac;.:ão tio planejamento
f"ed(;:r~~I com o dos es.ta d os, l:: mu n ic.íp io s , -fazendo com qut::os p 1~trIOS.

(23) Kugelmas, Eduardo HPolilicas P~blicas na Admini5traç~o Paulista: 1946/77H In Admini5traç~o Paulista -
Evolução Institucional - Cadernos FUNDAP - São Paulo - 1985.



nacionais de desenvolvimento servissem de ponto de re~erência
obrigatório para os planos estaduais.

De f<:\tor no per{odo autoritário houve considerável simetria
entre o estilo de desenvolvimento inst itucional a do t a d o pelos
Governos Estadual E F F:~cIE""" <:\ 1 " o c on c e i t o de
c e n t r: r.\1 i ~"~,:lç:ão d f~ Mot t ,":\< 24) )" qUE a ident ifica CClmo um "prClcesso
OnFHl i z ac i on a 1 no q u a 1 t o d a s c omp e t ff:nci<:,<; p (.;.',"t e n c em
autoridades centrais E ClS agent (":"~~;IOCc\ i s lhes são inteiramente
subordinados". Todo o regime de cClmpetff:nc:ias ~ reformulado em
benefIcio do poder central.

o Decreto-Lei 200 instrumental izour através dos
seus princípios e diretriZES. a organiza~âo do poder
P r: Dc: U r a n d o 'v' iab i 1 i :;::<':\(j: f:{o do mo d E"" n i z a c;f:\o
administrativa pretendida. a part ir dE PErspec:t iva CEntral izadora

ContudCl. o que a histdria mostrou como resultado
desse proJetCl foi a hiPErtrofia do poder CEntral. com valorizaç~o
cf,":\funç:f:{o dE c:oClrdEnação p das at ividades-meiCl.

constituiu uma dE suas c <'".1."" ,!I C t ("~,'"ís t i C <:\ ~:)

básicas. homClgenEizandCl as aclministraç~es dCls Estados p dClS
i"lun i c (p io s ..

Segundo BElmiro Castor<2~). c:a,'" r: (":"~9 r.\\/ ,:, u ma

mEtástase burClcrát ica i n c on t rol áv eI )" em tDdCls DS n{veis do
G o ve r no .. No E" n l: (,"~n d ~:":r r excessiva expansf:\o do aparatD

a crença na eficiência econBmica setorial;

a unifClrmidade expressa nas tendências formal istas do Governo
Central e a simetria do aparato or9anizacional dos Estados e
M 1.1ri i c (p i D ~::" ;~

(24) Motta, Fernando C. Prestes. ·0 Estado como Organiza~io Complexa: Centraliza~io, Descentraliza~io,
Desconcentraçio e Regionalização - FUNDAP - são Paulo - 1990.

(25) Castor, Belmiro Valverde - ·Questões Relevantes no Processo de Descentralizaçio na Administra~ão Pública
Brasileira· in: ·Administração Pública Brasileira - 1964/84 - Aspectos Po)iticos, Institucionais e
Organizacionais· - FUNDAP - são Paulo - 1985.



• o fet ichismo da economia de escala~

. a cren~a na modernidade.

Na Administraçio P~bl ica paul ista as
pelos Governos durante o per{odo autoritário reforçaram a id~ia
do Estado como coordenador das at ividades p~bl icas e privadas. O

(1967171). Laudo Natel (1971/75'.

e Paulo Maluf (1979/83).

Na gestio Abreu Sodr~ o planejamento passa (':1 ~:;EI" p r: i nc íp i o

de governo. Assim. na esfera administrat iva procurou-se garantir
IN I I . Na coorCEnaçao ce ceClsoes E aç~es de grande n~mero de ent idadEs

integrantes da administraçio direta e indireta do Estado. Esta
id~ia dE planejamEnto como princípio de governo ~ claramente

seu discurso quando postula a planificaç~o rigorosa
Estado e da ap1 icaçio de seus recursos a fim de que

todos os objetivos do Governo sejam alcançados. O planejamento
abrange todo o governo como concepç~o nortEadora e orientadora de
toda a atuaçgo do Estado. Ele p o d c , t: <:\ mb ~ In. a Ir t i C 1..\ "1(0\Ir

at ividades. A criaçio das Coordenadorias de Assuntos
Econ6micos e Sociais e a de Planejamento e Controle da Execuç~o
pareCEm indicar esta visgo dE planejamento. Um exemplo da funç~o
planejamento como at ividade de art iculaçâo de vários setores e o

Programa de InteQraçâo Comunidade-Escola. onde se associam os
campos da educaç~o e da promoçâo social.

No governo Abreu Sodr~ o desenho organizacional do aparelho
administrativo foi significat ivamente alterado e~ f 1•.\ n ç: ~\o d o

Administrat iva do Serviço P~bl ico
N;:\ ('01d In in i~;ti" ,:1c ;'i\ o ....m E io y i mp J. <i\n-c <:\ç:~o d(·:·:·

<;:. i ~:;t: (.,:.in d ~:; dE e\ d m i n i!:; ti" ,:1 ç: f:{ o f i n ,':1 n c <-:.:. i r..,':\ DI" ç: ':1 m e n t ,':\Ir i ,':1.• de
de transportES internos. Nessa gestân

foi ressaltadd d reestruturaçâD ddministrat iva e d necessidade de
c o o Ir d E n ,':\ç: ;':í C) E' h ,Oi I" Iil o n i :c: ,':1 (;: ;.;{ Co d e d c c: i s (':;'c ~::.Y P I" i n c: i p ,':1 1mE'n t E C·n t I" E f:\ ~:;

administraç~Es CEntral izada Tc'vc i IliPor·t ânc:i ,Oi



do GlrI..\Po I··· • .::.>: E' c 1.1( I V o 1\ E f o 1" m ,',1.

Administrat iva - GERA, pelo Decreto nA 48.162 de junho de 1967.

Esta re~orma administrativa ~oi coordenada pelo SecretJrio
da Fa z errd a r ~i9ura-chavc do per (odor que

semelhante5 à dE' "primeiro ministro". Isso siyni~icou um certo
e s vuz iament o Ué~ Secret ar i a do P 1<.luej amf:::flto e umu c.onc en t rc:,c;:~\o de
poder na irE'a da Secr2taria da Fazenda.

Na ,':\/rEad e pl,:\nej,:\mf.·~nt[),.pe10 '·:\I'·~~I.!.m(·:·~ntopol ít i c o sc t or I a I d a
g(·::!::.tf:-ío,o objet ivo priorit~rio da Secretaria d e Ec on om i a e

PlanEjamEnto cont inua sEndo o de est imular o dESEnvolvimento
econ8mico de Sio Paulo. atrav~s do planejamento global.
tanto, a estrutura dessa SEcretaria contemplava,

d e p 1an Ej ame n to
Secretarias, os quais eram coordEnados por um Grupo Central de

junto ,:\0 gabinete do SEcret~rio. TEndo Em vista
Estruturar o planEjamento. também em base territorial, conforme o

dE re9ionalizaçâo fOlr am C r' i "lei OS:·

Escritdrios Regionais de Planejamento, cuja missio principal
seria a ele promover a art iculaçâo destes com as outras unidades

do Govc·~r·nodo organismos p0b1 icos
privados de cada regiâo.

Na area de competência da Sf:::cretaria da Fazenda. cl SI I" ,:\ n eI <-;:.

foi com saneamento das finanças. o d i se:UI" !,:;.C)

n e c e s s i d a d e ~:.dlidc\
t ec n i c: ,':\IHcn tE I" c~;,p c i t ,:1. r"!eIo o plrincípio

da especial izaçâo como crit~rio ele elefiniçâo das
unidades administrat ivas, novos drgâos sâo criados, t; ,0\ I ~=. c: D In o ,',1.

Assessoria de Programaçâo Financeira, n Departamento ele Auditoria
do EstadD e o Centro
i"! 1..\ n i c i p <:\ '1 CEP t'Jt,!. TE'IH i n ic i o ,',1. implantaçâo do orçamento-
P IrD:,:) I" ,',1 rn ,:\ •



Na gest5o Abreu Sodr~. a viabil izaçâo do programa estadual
de desenvolvimento f o i f..:. n c:o n ti" ,,\d ,:\ n ,:i (.:.:>: p "".n ~:;~{C) d ,:i a d m i n i ~,;ti" ",ç: Go

descentral izada. em especial das empresas pJblicas. sociedades de
Economia mista e Fundaç~es ..

ESSE modelo de administraç50 p0bl ic:a floresce at~ o final da
quando ocorrem os primeiros sintomas de criSE

Econ8mica E de abertura pol {t ica .. Observe-se qUE todo o aparato
pJbl ico const ilu{do surge exatamente num momento em que n50 SE
considerava a importância da sustentaç50 econ8mico-financeira,

drg50s pJblicos ..Era papel do governo criar
-rontes al t ~:"I'·na t i va~,; d (.,: I" ec 1.1 I" <,; o <:;. manutençio dessa

Com o esgotamento da capacidade de endividamento
(.:.:;.~t e I" n D r imita-se a capacidade de sobrevivência deSSE modelo,

gerados pelo UmilagrE
,'\. Il(':':'cono m Ico ..

o per{odo da gestio de Laudo Natel c:orresponde a expansio
das at ividades do Estado .. A id~ia de planejamento, como princ(pio

governo, permanece na gestâo de Laudo Natel "o a lvo ci
,'I t i n(3i Ir é D d f!.' ~:; (.,:.nV O 1 'v' i m~,:.n to': .."..) (~:ci E' >: ec 1.1ç: ,:\ o i n ~:.t r um en t c\ 1 d e~::.t (.:.:.

ob j E·ti vo e o processo dE planEjamento" .. E mais~ "cabe ao SEtor
p i.Í.b1 i c o, ob j (·:·:·t o e mot or do P 1<:\ne..i<:irfIE'nt o r ,':i Ire<:;.pon~:,abi1 idad e pe1,':i
tomada de medidas concretas que objet ivam a inversâo da tendência
ao aumento das disparidades • . N

I" E'gi Df"! ,':i I ~::. ••

Diferentemente dos governos anteriores. Laudo Nat~l concebe
,

~:;o c ClIHO i n cen t i v ad or iniciat iva privada. mas como
sendo, portando. de sua incumbência, os

i n'·~'E<::.ti Ir F d('!: d e i n ves t; i msn t o .. o
de ampl iaçio dE S(·:·:tor p I.Ih 1 i c: o

simultanEamente ao desenvolvimento de programas que têm por
objet ivo eSPEc(fico Cl apoio e o incent ivo às atividades do setor
privado. O argumento CEntral dE seu governo é a interiorizaç50 do
desenvolvimento como meta a ser conseguida através da expansâo da
i n f Ir <:i....e <::. t ir IJ t 1..\Ir ,':1 E- i ncent: i v o ,:\
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Na área de planejamento foi mant ida a estrutura~io criada na

gestio anterior com algumas redefiniç~es de competência. Podemos
citar a definiçio da competência da SEPLAN no que se refere à
anál ise e aprovaçgo de planos de apl icaçgo elaborados pelos
Munic{pios do Estado de Sio Paulo, para a util izaçgo dos recursos
do Fundo de Participaçgo dos Munlc{pios.

Pelo discurso percebe-se que a ênfase na atuaçio da SEPLAN
estava centrada na organizaçgo das disparidades regionais atrav~s
da Coordenadoria Regional, promovendo assim o

desenvolvimento e o equil {brio regional.

Na área financeira e orçamentária a ênfase do discurso
estava no fortalecimento da capacidade de invest imento do Estado
E na atuaçgo dos mecanismos financeiros do Tesouro, para garantir
o crescimento acelerado da\economia mEdiante o desenvolvimento da

infra-estrutura de servi~os.

No 5mbito dos m~todos administrativos esta gestgo alterou a
relaçio de prioridade dada at~ ent~o às reformas estruturais.O
Governo Natel dirige sua atEn~go às áreas-meio dE rEcursos
humanos e financeiros, buscando a modernizaçio administrat IvaN
Assim, a maior parte dos esforços concentrou-se no incremento à

imrlantaçio do processamento eletrBnico de dados.

A gestâo Paulo Egydio Mart ins (1975/79) ocorreu sob a ~gidE
do 11 PND. Este contemplou os setores de infra-estrutura
econBmica E de fundos como mEcanismos dE
financiamento especializados e setorial.

Formulou-se uma estratégia global de governo. Foi elaborado
um diagn6sticop "Problemas Emergentes do Estado de Sio Paulo"
pela Secretaria do Planejamento em 1976. Com base neste
diagn6stico o governo traçou um programa de trabalho. Essa

do que qualquer outra desde o
ambiciosa. Mais ambiciosa

Plano de Açiop procurou
disposiçio representou uma tentativa

racionalizar a
planejamento.

interven~io governamental e institucionalizar o

o DECKc



:i ,() :\.

Não Ie por ac a s o que .a. do Planejamento nesse
pel" íodo ganha p•...est í9 io e passa a int I:?gr cu' u G •.sb i Ile:::b:: tio

Governador (Decreto nC 8.692F de 30 de setembro de 1976). Nem por
isso passa a ter o podet-
P 1anej ame nt, o no pcr íodo C<:••..v<:'í.l110 Pinto.

o Gove~no Paulo Egydio Martins empenhou-se na mode~niza~5o
do apa~elho administ~at ivo estadual. com o intuito de capacitá-lo
,:\ cn fi" en t <:\Ir cJo cJC !:; (':':'1'1v o '1 v i men t C)

econômico. Su,'Ó\c 01'1 c: ep i;: Go d e desenvolvimento consiste ,.,'nao
c~escimento ecnn8mico. mas em p~oc:esso de inte9~a~5o s oc i alei o

indiv(duo e na melho~ia de sua qual idade de viela.

Ne s !:;e ~I o 'v' (.:.~Ir n O c\ quc:::st~{o do planejamento vincula-se
sobretudo ao desenvolvimento u~bano e ~e9ional.
p~incipalmente a ~egiGo metropolitana d(·:·:· s50 Paulo. ~ desse
pe~(odo a c~iaç5o do Sistema de Planejamento
i'-iet I" op Co1 i t ,':\1"1 <:\ P I" o mo v er <Oit i v i d ad (":'5

govc~namentais de modo a assegura~ o desenvolvimento integrado da
Ir ef) i 50. Verifica-se uma conCota~5o mais de ge~enciamento da
atuaçGo ciD Estado. c:CoD r d E' n ,OI~ 0( o eI C\l E' p en s,:o.cl,:\ c omo

o p~inc(pio básico ele or9aniza~5o aelminist~at iva ~ a
cent~alizaçâo da info~maçâo e (j,,, cOll'lpetr'nc:i<'I n orma t i v,'~ com ,':\
descent~al iza~âo da r.-

e :-:€.:. c: 1..1 ç: ":'.o •

Gov e rn o r d (.;:.

administ~at Iva, ()c:or~c justamente no momento ele central iza~âo ele
No f~ll'Ibitod a ~eor9anizaçGo ela

aelministraçGo di~eta
-funções de coordenação. P Del E· .... !:;(·:·~ c: i t ,',11" r P OI" ,,\

d o s N('::~J o c i o',:·

(:)dm i 1"1 i s t Ir .,\ ç: ii{ O ,. d (.:.:.,,,. t: <:\ c: ,',1 1"1 eI Co....<:; (.:.: Regional iza~âo da



Dentre as transformaç~es administrativas empreendidas. houve
tamb~m a implantaç~o de sistemas que têm como caracter{stica
plrincip;:\l
I" e 1 ".\ç: ~\o

envol'v'iInento d e toda a Administraç5Cl P~bl ica em
como por exemplo

dE DE'fe~;<~C iv i1 "inst itucional i2aç~o do Sistema Estadual

As atividades de organizaç:~o PClIrt ica e apoio administrativCl
acontecem, nesta gest~o, com eventos significat ivos" A Casa Civil

Govel" no a t r ibuiç:õE's
rearranjadas"Tanto a
quanto a Secretaria
p o l (t i c o+p art id,{lria!:,,,

C i v i 1 do Gabinete do Governador.
de Governo passaram a desempenhar funções

A Secretaria de Governo ficou com as
atribuições de administraç:io geral do Estado e apoiCl t~cnico e
administrativo. Todas as ent idades da Administ:raç:io Central izada
passaram a vincular-se a essa Secretaria. bem como ClS principais
drgios responsJveis pela reformulaçio organizaç:io e do
+un c i on amc n t o interno das Secretarias de Estado" ~ o caso do
GERA. do Grupo dE Formulaç:io e Anál iSE dE Pol (tica Salarial, do
D (.;;-p (:i I" t e\ m(·:·:nt o d e In t E'I"n D~;,.

Administrat iva do Estado e do Conselho Estadual de Processamento
cI (.:.~I.)<:\ d C) !:; "

A area de planejamento. sob a alç:ada da Secretaria de E~tado
dos Negócios de ECOilOIll ia 2" P 1anej ..:.-\m~~nto 7 cI eF i n "':·····::;E c: OiH

<.it Ir i b u i ç:<}e!;:.de
,':i cIm i n i s t; r' ".\ç: :i\ o cIo

C 001'· d en <:\Ç ~i\c) intersecFetarial.
sistema de Planejamento do Estado.

pol{tica de desenvolvimento econ8mico. implantaçio de um sistema
do planejamEnto global

elaboraçio E acompanhamento do orçamento da esfera estadual. As
principais diretrizes apontadas em d i sc U Ir .::;O f O I'· ,':\In::
~rea do orçamento-programa; atuaç~o regional na coleta. análiSE e
distribuiç:io das informaç:~es; coordenaç:âo das funções das outras
SEcretarias de Estado e cumprimento de programas especiais para a
aval iaç:âo dos FesultadCls da aç:io governamental.



Na Secretaria de Estado dos NEg6cios da Fazenda dEstacou-se
a reorganizaçâo e o fortalecimento do CODEC - Conselho de Defesa

do c om o ob j (·:·:·t i v o de lHE' 1 h o r ,.:\".

,:\ Ir t i C U 1 ,:\ç: Õ (.:.~~> P,elr,.,i n i~::.tIra(j:;'~o
Descentral izada. O fortalecimento desse 6rgâo se daria por conta
da criaçâo da Coorelenaçâo das Ent ielaeles Descentral izaelas. lsta,

serviços de apoio t~cnico ao CODEC.
promover a viabilizaçâo econ6mico-financeira elos invest imentos elo
Go v e r n o r

e,

principalmente, acompanhar a gestâo e exercer C) c on t Ir o). (,O: d (.:~

promovendo a adequada utilizaç~o dos bens im6veis da
Administraç~o Descentral izada.

Coube às SecrEtarias elo Planejamento e Economia e Fazenda a
'1 ,.,

Ir (~~Ju ,iI IH E:' n t a c ,:\0 Fun d o s f i n an c e i IrOS
programas E projetos espec{ficos do GovErno Paulo Egydio. que
ob eelec E·1.l às ações EmprEEnelielas PEla Uniâo. Todos eSSES fundos

cI (.:.~ f c-:.~d e I" c\ i ~; p (:\r' ,':\ c-:.~Inp I" e::-~ (.:.:. n d irnent o ~:;
integrados às eliretrizes elas áreas sEtoriais ela Uniâo.

Conclui-sE qUE a part ir de 1967 elá-sE in{cio a uma s~riE dE
significat ivas no conjunto dE agências que compÕEm a

P'.:\b 1 i c ~::\ o do
mc\pE','ilmento 1;;.1.,.,

funr,:âo da REforma Administrat iva, experiência at~ entâo in~elita.

t el.i ~:; c: orn C) :: CEP~;; Conselho Estaelual dE PClI{t: i c a
e DETIN DE'P,':11" t ,:\irI(:::nto de In t E I" n 0<:; •

PCl~:;telriolrmf.·~nt:(':'~,. da Aelministraçâo
coordenar,:âo da Reforma P,eI Inin i~::.t Ir ,":1. t i'V'(:"I. ,. ,':1.1') t E'I" io r mEn tE' ,:\t Ir iI::r u.{d,:\i\
Secretaria da Fazenda. As Secretarias que Est iVEram voltadas para

<:1t i v i d <:\ d c ~::.InE' i o ·fC)I'·'·'lm Fc o n om i ,',1 P 1 ,"1n f·:· j "I. IH E nt o

(parc:ialmente). Administraç~o E Governo. REgistra-se. taml::r~m.uma

as at:ividades-fim do Execut ivo Estadual Evoluiu-se para :1.7, (.:.~IH

:\.<;>77.



:1.~?4

q u (.,:')' n o ~::. ,:\no!:;70,.
agências governamentais especial. dos drgâos
~\mbito c: ,':\d ,':1 'v' (::. -;..:~ no
pol ít i co Estados. const ituem-se instrumentos para
c on c r e t i ~·~aç:~\o cI,:\ pol ít I c ,:1 interven~âo econ6mica (·;:·rn

várias regi~es do pais.

O::; an o s [l(? marcados pela decadência d e s s e mod e l o d e

desenvolvimento~ a m e d i cI ,:\ C-;:. m c o loc ou em
ev i d ôn c i ,:i pel"Vf:~I"!:;id a d e s , e n 9 (.:.~n d I" o I.!r também. o

qI.1E!!;ti on ame n t o do paPE·1 pl.ib 1 i c a ,

,':\SS im come) ela dimensâo de seI.! aparato. especialmente no

transferência ele recursos para
s ub s íd i o s r f i n an c i clrnC-::'nto:; ,OI b a i ;':0 c u s t o

i n f I" c\ ....f..; !::. ti" 1.). t UI" ,':1 ;~

€.~f E t i V i cI ,':1. cI (.:.:. d e seu desempenho na
parece ter se restringido ao imbito do discurso polít ico;

funç~es que caracterizam o Estado-empresário,
que ciE' t e I" Ini 1"1 o 1..\ o s u a P ,:\1" t i c i p ,':\ç: ~iío Em at:i v i d,Õ\des

ao privilégio do SEtor urbano em detrimento ciD rural;

sua máquina. tanto no 1"1 (\/e 1

o Go v e rn o P':\1J.10 c o mo p<:lno d e fundo
nacional marcado pelos efeitos da crise econ6mica= esgotamento da

do d(·;:· End iv id,':IIHentCl E·>:t E'I" no" in s t ab i1 id,:\el(·,:·
pol í t; i c:::\ (:;o c i,), 1 .. o Ir cF 1 (-2;·:0 nD

administ:rat: ivo foi a desacelera~âo elo processo de reestrutura~âo
e moelerniza~âo na área de administ:ra~âo dos negdcios e a cria~âo
de instrumentos de financiamento do gasto p~bl ico.



No c: D I'" I" (,,~<", Fi o n d F: I" (':'~9i mE' ,~ 1.1 t o r' i t: <:l. I" i o ,.

sucEssivas gEst5ES Estaduais est iveram aI ijadas dos processos dE

inCEnt iv o s fi~:;c"iis
dECisJES de invEst imento. e

c Ir ~,~di t í c i os. T,:i 1 ~:;i t 1.1"'((;: ii\o
E'I ,~bOI",,(Ç:~~o d o s

,,'I, t r' (':'~1 <:\ d <:\ ~:; ,,\ o ~",

planos nacionais E das

confirma o Estilo de
a CEntral izaç:âo. Em
estrutura econamicaT

para a implcmenta~fio

coordenaçâo predominantE na esfera fedEral:
~un~~o da dir~lriz Federal voltada a in~ra-

a divisâo setorial ~oi critdrio dominant~
de pro9ram~s e distribui~io de recursos

(energiay saneamentoT transportesT

~ra9menta~So dos recursos trans~€ridos e
excessiva setorializaçSo dos gastosT

gestio. Dessa situa~So avolumaram-se

abastecimento). ~ssa
repassados impliLüu em

2 da prdpria ~ormd de

05 problcmas de uma
coordena~So global incipientey caracterizada pela ~alta d~
mecanismos e~icazes de <1rticulução i nt erset or i ill de um
planejamento integrado das açies governamentais.

o c on Fc r i d o ad m i n i ~:;trat i '.'OS;,

imp 1 ,':int:,:iclD~,
f' i f) ,':\n C e i r a

COlHO mod e l os P<'I,dlrDni z a d o s
<-:-~ con t ,,:;b i 1, f C) i i n s uF i c i ent ('::' d ,':i I" I:;up C) Ir t E~ a o

p 1,:I,nEj,,(m('~'ntO 910b,:\1 C DOI" d en (~Ir

~I erat i c:i<.Hles
administrd~Jo indiretdF

gerenciaisT contribuiu
pFogram~ticaT ao subtrair

conc~ntrando recursos instrumentos
~ortcmente para <':l 'cic5<.\rticula~~o

podere5 da coordena~~o central.

Coub (':';~:\ P':l.u,10 M,':i 11.1'(-" o elc!:;cnvo1v ime n t o d r:.,:' {,i ç: '() (':'~''',

EnXUgamEnto da máquina pJbl ica.
empreendidas foram incipientes In,'Aqu i n a

~::.(.:.:-IJ. :::. ~.:J<:\ ~::.t o s 11

J relacionada aD SEtor elE obras que,
Clr i ':;'C)' fo i pl" i v i 1 (':'~9 i a d o .. Ei: 'F("(t D qU(:;: o

eI ,:\ do c o man d o no

I" \',:'1 ,':\c i o n ,:\Inc' n t o

c (':':'n t: r' ,':i 'I i ~,~,':\c;: ~:\ O

d i Ir ct a ~:.:. i nd i 1"F:t ,,\

f o I" ,',( m f "i t: C) I" (,,:' !:; q I..\(,:,~ ,

face ao aprofundamento da criSE
contribuíram para a falência

EC: on Ô m i c:,':\,d (,,:'

d o mod e I o

83 atJ nossos dias.
dE desenvolvimEnto



i n s t it u c io n ,':11.. r~1 p ,"o P ,",,':1c ,"i~:;e evidencia as suas pe~ve~sidades e
engendra questionamentos a respeito do papel da administraçâo
p~bl ica E de sua dimEnsâo .. Há qUE rEssalta~r contudo.
mE!:;m,':i C r i !:; e r e f i n c\n c E;' i ,",':i ~:;

impostas ao Governo F~Ede,"a1 .:q 1,), E' P E'" d (,~1,1 sua capacidade de
p'1an~::j,':\mEnto)r (õl!6) (,;':s o ma d a s Z:\!:; c o n q ui s c a a p ol (t ic <:\!:; d o pel"(odor
configurou um quadro menos fechado aos Estados e Munic(pios.

Novos condicionadores deram margEm dE manobra adicional aos
Estados para ge~ir SEU.S negcicios .. fatorEs surgem como
formas autBnomas dE administraçâo financeira E i n s t i t: 1.1 C i o n a '1 r

t "c on s e n ;,:'\ne<:<,!'.:,COIH o niarco p o l ít i co d í st Ln t o s

Est a du a i f;; •• o ,':\b;:\ndono cio planEjamEnto como mo d f,: lo cI (,;,;'
, ,.,

,:1 Ir e v I S(;'IO t I" i b ut ,:\I" i ,3,

desempEnharam paPE] i mpo r t an t e n,':1
dePEndência dos Estados em rElaçâo ~ Uniâo. Ilust~amr
tEndência de rEscisâo do ciclo dE dePEndência VigentE at~ entâo.

DElineava-se a crise po1(tic<:1 c i ns t it uc i 01'1.,,1 do IrE:';) i 1'111:-:'

p C) 1 ;' t: i c:O ,':\ I..lt O I" i t ,':';r' i o e ,:i forças clemoc:rát icas ao
pode," .. de transi~âo cio autoritarismo para a

dcmocracia. persiste at~ nossos dias.

o regime democrático. a gestâo Franco ~10nt OI" o (:I. 903 ....

h E/" cI OU urna e;;;'!: ru t; ura <:Idmi n i ,,:,t; I" ,':it: i v a fr"",9IHf:'nt ,':leI,:i y uma

Os setores da administraçâo voltados para a área
sa~der habitaçâor promoçâo social c t I" ,:'I b ,':1 '.I. h o )

perceber o quanto
os programas de açâo c orçamento cst iVEram distantes da real idade
~::,DC: i ,':i'1 .•

(26) Segundo Eduardo l'íaiade Castro Ferraz, Em liA Crise do Planejamento". São Paulo em Perspectiva,out/dez.
1991, a incapacidade/fal&ncia do planejalllento como atividade do governo SI::deve ao fato dI:: 4UI::o
Estado perdeu sua capacidade (seu papel) de agente financiador. "Era, portanto, atravis da capacidade
de investimento que o estado adquiria a capacidade de planejar" (CASTRO FERRAZ, 1991, p~.2). Conclui,
ainda, que o Estado só poderá planejar racionalmente se houver u'" projeto nacional dI:: autoria de:
sociedade, com critirios de prioriza,~o E redefiniç~o do papel do Estado.



1 rv •••:.Ia/

cEntral izaç50 EXcEssiva d C) G o II E':'r n C) F'e de,",',1. '1 p C) dE····!::. e

d i z: (.:..," q 1..\ (.,:. r pl.!bli c,',\~:; fO'''lilu.lclcl'·:I~::. PE·!.O

CEn t ,"a 1 E' implEmentadas pelos GOVErnos estaduais.
t i v era m seu conte~do informado v a I"~i c\v (.:.:.i!:; m1..1. i t ,:\";

vezes descoladas das dEmandas sociais E dos intEresSEs conjuntos
i'1unic:{p ios n Além d i !:;~:;O s- r'lontD'" o

!:,é," i e d E' '1 i m i 1: ,~f,~()e s , em f 1,,\ n <~f.{ o d ,':1 ,;;

'" <-:'~CU," S O!:; n
i nel i '''2-<: ,':'\r r 2 c: 2b i (:'1, vo l umo s a s

t ran s Fe r ên c i ,',\5 ele r CC: ur 50 ~::' do TES;DI.l'''(j )'

respons~vel pelo comando das a~5es p~bl ic:as, bem como a fonte dE

graves distorç8Es na alocaç5o dos gastos do Estado.

Franco Moutaro ( 83""B?) p," i me i '"O DO\lE'" n c\ cI D'" E '1 (7: i t: o

di,"('c't ,!I m e n t E' • 101"190 rol ít: i c,':\.

d (':'~
...rr.lç:ao

governamental. os princ(pios
d e modo a atender aos anseios mais prementes da

no sEnt ido de promover a dEmocrat iza~50 da

9 DVE"" n a,ni,:,~n t ;:i.1 )' da d f:~ !:;et O,"(·:·~'::· d <!I

p 1.1b 1 , c ,',\ \,/o 1 t ":1 d C< !;; s.oc i ,':\1 y a1: é f.,:·nt~~c)

m<:\,"::,' i n<:11i ~:~(':\dDS.. ,'",clmi n i '::.t ''',:l,<;:f:\D de
fo," m(:'\ d,·". N,,\eI 0(;: ao p r i 1"1C { p i D·:::· ,.

r E~C01"1h cc:(·:·:nd o ,':'\impossibil idade dE administrar o
excessivamEnte central izada n (:\ C",p i t "".1 r ,:1~:;~::,i m c: D'HO ciE ~3o v (.,:""n ,:\,"
centros urbanos como se fossem pEquenas c:idades .. NEsse momEnto é

<!I P ," o f u n d ,,'1. d o Fi I" C) C (.:.:,~::.~3.D

dEcis8es administrat ivas pO'" ,"f:'9 i ·(i(-?'!:; E ':;ub····',.f.·~~.:Ji (')E":; n

Escritdrios RC9ionais d e GOV(';:'"no"" EH G ,.~::... NE'S, t ('..:.

p a," t i c: IJ 'I a r: y c: <,\ b c·~ ~:;,':1 '1 i E n t ,':'\". a criaçâo de quatro consElhos. com o
oh .i (.':~t: i VD ".:;101::0,':\ 1 d <-:-:. 5;) DV(';:'"1"1D )'

f:;oc:i ,,11• [c:onilrnicD, ci (.:.~ :I: nf I"~ <,I..... E':;; t I"~ U. tu," <Oi, (-::.

Jl.1r(clic:o-Administrat: ivo .. A adoçâo dEssa nova forma de organizaç5o
f Di tâo exprEssiva qUE. ao final de SEU. mandato. a administraç50
p 1.1b 1 i c: a p <:\ I.l I i!::. t ,':i, c: o n t: <:\ \l ,':1 c: C)In :1.:1. 6 c o n !::.e: 1 h O!:; "



1C) 9 I'" ou
desejados. embora tenha contemplado i n s t rinc i <:i~:; de n F::9 o C I ";'.ç: {:i o e:

iIr,plriIHiI",',1. IH IH{~i o ,r d o s.

orçamentos p dos programas de açâo. As 1 imitaç5e5 decorreram das
d(·::- r (.,:.c 1.1r !SO!:; , q'.IC· inviabil izavam grande

i n i c i a t i v a s d {oi c on st ituiç:f:io de
palr,:\l f:: 1 ,:i ':l.OS setores da administraçâo. c r i ando t o d a ,':i

CClrn I" e 1eie: ~'O gestâo econ8rnico-financeira. a d o t ,:i ····!::.Eum c\

p o 1 (t i c ,:1 d E·: ,:c. 1.1 ~.; t (7," Ir i d ,',1 d (.,:" envolvendo a revisâo E
essEnciais das adrninistraçJEs dirEta p i nd i re t a CT

ESpEC i al T ,:i consol idaç:âo c revigorarncnto dos OI" g an ismos dE'
C:()DI"clenaç:~{o~,:c on t r ol e ela a dm i n i st r acâo l n d i r e t a ,

No per(odo correspondEntE ao Governo Gutrcia. quc se inicia
eln :l.?f:ll,. o b <:; E'lr'v' "I ....';:;(.,:.T n um primeiro momento. lJ.IH ::,.i9n if ic;':\"Ci'v' o

c'lclrnin istl"ae:~{o
Simultaneamente. falta incentivo ao funcionamento das estruturas
d C':;C: en t I" a 1 i z a d OI" <:\ 5 aç o e!:; como
conselhos e os ERG's.

No segundo ano de seu mandato. o Governador 0u(rcia promOVE
1..\ rn ,,\ Ires:.ultou I"I,Ô\ (.:.:.;-:t i n ç: ~\ o d (.:.:.

dE': E';:.t;:\elo.n a privat izaçâo ele duas
....r n ':'. 1 i CjIJ i d<:\r;.f:\od a CFDESP,. P<7llJli ~;t:IJ.I'·,.

CONESP e FUMEST, na alteraçâo de v(nculos de algumas Secretarias
clesc:cntral izadas e na e1 iminaç:âo de 54 diretorias

a d m i n i !:;l:lrati \;'0 •• I ,,;':;Cl,

pOlr(m,. ,:i 1t: (':::1" ,',\ o Fi ':'. d Ir ;.;.~o

~JO 'v' E' I" n ,':i IH (.:.:n t <,\ 1 •

o b ',:;f:':' I" 'v' ,':i .... !:;E,: r das transformaç5es
no SE'nt i elo dE' o ,':\clmi n i s;t: ra t i vo ,

(.:.: I;:. P (.,:.c: i <:\ Im(.,:.n t E n o ,':i eIm i n i 5 t r ,:\ç: ~~o d E ~,;C (.:.:n t r' a 1 i ::-::a d ,':\ ..

p el o s d(·:·:

IH ,':\q 1.1 i na c s t: ,':i d 1..\,',1 1

IHuni c:i p a I iz "".c:;.:\C)

é· <'11.1;': i 1 i ,"'Ido).

tarnbém, lHO,; i m en t C)~::. d o s SCI'"Vi ç:o',;



p0bl icos. fundamEntalmEntE daquElEs voltados para a árEa social.
tais como: sa0dE. Educa~ão. EntrE outros. NESSE quadro SE Encaixa

UniVErsidadES. cuja gEstão
con sc i 'cu i I'" Clbj et o de prEocupaçâo da coordEna~âo Global

dE GOV(·:·~I'·no.

o t.r a c o organizacional da Administra~ão r0blica
nESSE pEr (odor dEmonstra qUE a par das altEraç~Es administrat ivas
introduzidas. foram P I'" i v i 1(.:.:.9 i ,':1 d ,':1 ~:; a~:; fun~3Es do Estado voltadas

promoção do dEsEnvolvimEnto Econ8mico. Assim. pErmanECEm.
Estruturas PErtEncEntEs c\o ~:; ~;C-::'t o I" E ~::.

Econ6mico E dE infra-Estrutura~ transportEs. EnErgia. sanEamEnto.
h ,',1 h i t a(j: f:{o T d escn vo 1v i m~:·~nt C) mE i o+amb i e n t e , ciência

t ec n o 109 i "'1. d csen vol v imEnt o Econ6mico. c\ ~:JI" i c 1.1 1t 1.11'" <:1 (.:.;

abastecimento. NEssa 1 i n h a clc-:-:' atua~ão. cabe mEncionar a cria~ão
ciD Programa dE DEsEnvolvimEnto Econ3mico. financiado com rEcursos
proveniEntEs da arrecadação do IPVA. com o ObjEtivo dE promovEr o
dEsEnvolvimEnto do intErior do Estado. através da dEsconcentração
industrial E da 'cEcnolo9ia. Em art:icula~âo com o sEtor ~rivado.

Além dEssas Estruturas. valE citar a Exist0ncia dE um grandE
a d m i n i ~:;t r <:\1'" D~:; r E C 1.rr: ~:;O!::. p 1.1b 1 i c o ':; E i n s t i 'c u c i C) ri "I i ~:;«

,:"t p I'"e oc (..\p d(~ ;·~o com a FazEnda do Estddo E
(.:.:. .Ju s t I c a , objeto dt:·:· i nve~;t i ment os;

(::.i <.:) n i f i c:"'1 t i v o s, t <,t i s c OlHO i n f o I" IH;::\t i z a (i: ;; o

Just i~a E a construçâo dE pres(dios.

Como p ctn o d (.::. f 1..\ n d o Con st i tu i (;:ão
r r:d(·:·~fi n i ç: ~íD

d e:

:1.9BB,. I'" E P r' e <::. (.:.:. n t ,':\n d o UIH

I'" (.:~1aç:~ío en t r E
A de

dE rECUPEração da capacidadE
Estados E Munic(pios. bEm como de uma pol (i:: ica fiscal
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n o v a cnt I"e DS

9 O'v'(·:·~I'· 1"1O t ,':\mbémé item i mp o I" t ,':1. n t (.:.:.d <:'t p ,:11..1. t: ,':1 d e I" cc up C'~I"c'I(j: f:{o

autonomia estadual. que obtém maior controle sobre a defini~âo de
Fi o I j' t i C ,';\s (.:.:.,':1 i mp '1e me n t: ,:\ ç: ~;i:o d e p I" o (.:J I" "'1 m,':\s , (.:.:.m amplo espectro, de

setores econ8micos e sociais.

'1 .an ,,'t. I !::-(.:.: p <-:-~I'" f orm an c (.::. d (':1 a t; i v i clc\d<-::'de
planejamento no Estado de Sâo Paulo permite identificar momentos
significat ivos em sua evoluçâo. no per{odo considerado. Nos anos
c inquent: ,.:'t r o nacional desenvolviment ismo
1a i ,,:.~,;e:;::....fc\i I" E c;·:p OI'" t '·:l.d OI" 7 (.::.>: i s i 1'1 d o do E ~::.t: a d o D

, .
c i-( e r' c I c I o

induç:âD industrial izaçâo. assim como
cI I!..:.

d e

modernizaçâo de seu aparelho. Caracteriza-se um per{odo em que o
Estado assume uma postura intervencionista e desenvolvimentista.
(·:·~n91ob an d o r í n cLu s i vc , ~:;oci ,,1.1. P DI" ém T

an t i 9a~:;

classes dominantEs oferecem resistência n ov a i o e o l o sr i a ,

aferrando-se às idéias 1 iberais e conservadoras E ,':\dotando
i n d i v i d u a I i~:;t,·:'t e emprEsarial. assim como dE'fE'nclendo

i ciéi ,:'t c omun i t: ê\t" i a , Con f C) Ir m~:·:· b cm Cai" d o !::. o • <:t. > i dé i ,,\

. ~' .comun I t: .:\1" i a , n o s a n o s cinquenta e sessenta foi c s c u d o d a
...r

r f:: cl (:.a o

ele cunho d <-::. !:;e n v o 1 v iIn(0:.: n ti!:;t ,oI " (,,",,)

desenvolvimento a
'1 iV," E in ic icd: iv (:'1 l!E!::.t:,':lelO, op un h a ....!:;(·~-

n í vel N:,:\c i 01"1,':11 deSEnvolvimento ela

comunidade. ( ••• ) PD] (t icas dE dcscnvDlvimcnto
ela COIYIUn i d a d c c: C) n t ,:\,/,':\m c C) ''(I

ofici<:\i!::.d o

9 OVEI" n o no,"t E· ....(':1 m e r iC <:'1 n o de ,':1 9 D: 1"1c: i "I. !::. in t E I" n a c i o n cl i s,·
'v' i s ;::\v ,oIm uma 1'Il(·?t od o I. o s i ,:1.

da CEPAL. defendEndo a i dé i "01 d «;

qU.e o dEsenvolvimEnto (.:.:ec:o n liIH i c:D cI e 'v' e r i <:\ ~:; (.:.~Ir

através da prDmD~âo dE compEt2ncias E iniciat ivas individuais nas

li) Cardoso,F~rnandoHenrique- "As po11ticasSociaisna D~cadade 86: NovasOpçies ,"
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p op u Li s mo I!.':'

estat ismo t2m sua origem na postura adotada face ao enfrentamento
Cjuest5es relat ivas ao desenvolvimento que!:;t:i\osoc i al ,.

d i Ire i t a 'l' ,c: . ,':i !:; <o; I Cci1 dei mo d f.·:r· n i :<::,:\ç: f:\Cl

Paralelamente ao embate ideológico, imperat ivos da realidade
do d c sen vo lv i InE'nto ec on Em i co d eruan d avam do Est <:\do '1 N~;;o u c o (":~:;

globais para os problemas sociais. ~ nesse cenário que tfm in{cio

idEOldgicaU dEssas expectativas. O que se assiste, nesse momento,
p Ir e d om (n i O do i mp o s t o

.~ .a~.:JencI ;:'\~:;

internacionais de desenvolvimento, pelo Bane:o Interamericano de
Desenvolvimento COlO) t ,':11" d e T p (.:.:10 B,':incoMundi,'''] .... qUE'

passam a definir a forma de sust:entaçâo das po] {ticas sociais.

Esse fEn6meno imobil izou as teses do desenvolvimento estatal
i Irip 1(·:·:mentad a s T

IH D d i f i C Cl.ç: f:{ o

do EsquelHa d e eIDIH i n ,':'1.(;: f:ío <"·oe: i ,:\ '1 econ dm i c a ....
(.:.:.i ::,:0 d ,:1. q u.(.:.:~::.t â o '.I. i 1"11"1,':\ dE

In(n i mo ,
aposentadorias. sindicatos. EtC) para

do c 01"1 '::;,l..t I':'i i d DI" e m

ESgoto, habita~âo E educa~âo. Subjacente a Essa ót ica reformista
está a Cjuestâo elas reformas E fiscal. Esta 0lt ima acaba

através da transferfncia dE recursos dos setores
de m,'~,i Oi" rcn d ":', financiamento dos

sociais. Verifica-se, ainda, uma p oI (t iC<:l,,·~ti v a dE' E'ncliviclarnEnto
externo para essas MEsmas final idades.



(2) "foi desta maneira bizarra que se
general izou na Am0rica Lat ina a preocupaç~o com o planejamento da
área social. Part iu-se das d0cadas anteriores do popul ismo para
chegar-se ao tecnocrat ismo planejador induzido do exterior".

Na d0cada de 70. considerada a d0cada do desenvolvimento.
ocorre um novo processo de reacomodaç~o das pol (t icas sociais. A
incorporaçSo da quest~o social será realizada por um esforço
conjunto das agências especial izadas das Naç~es Unidas, da
O r~],;\n i~.:~;;\(j: Go do!".E!:;tc\dos rI m <-:.~I" icanos ....O E() f'~ do E <o; t "01do. o enfoqUE
,;\d o t ,;\cIo P ,';\I" ,';\ t ,,\1 . f i 1'1<;\ 1 i d "'I d e f o i o d e g ~:.~n (::I" ,':11 i ~::,:1I" p <:-\ I" ,oI "01 c\ Ir e ,';\

SOCial Ha metodologia criacla para a proposiç~o das metas
setoriais econ6micas e para a adequaç~o dos recursos dispon(veis
aos fins desejados (3)U. Trata-SE de uma abordagEm que
privilegiou a via da "racionalidadE formal", voltada para a

EntrE OS meios E fins, SEm maiores preocupaç~es com o
sent ido final {st ico da quest~o. que consiste em discut ir a forma
de desenvolvimento econ6mico desejada pela sociedade. Embora
êxitos tenham sido alcançados - especialmente no campo da saJde.
habitaç~o e, mais tarde. na educaçSo a cr(t ica qUE hoje se faz
refere-se à setorial izaç~o do social e ao formal ismo do
instrumental do planejamento em geral. Estudos publicados na
REvista da CEPAL. notadamente os dE autoria de Marshall Wolfe.

socioldgica à anál ise econ8mica do desenvolvimento. recolocando 0

debate sobre a questSo social na temática do crescimdnto
Econ8mico. revelando o "est ilo perverso" de desenvolvimento
adotado e propondo alternativas para o combate às desigualdades
sociais e à pobreza.

(2) Idem, ib idem
(3) Idem, ib idem



:í. :í. ~l

do
conscient izaçâo do qUE

~:;u I t ,.,).d Co ~:;

iv i1E9 iou
c on c ,r et o s , um,·,\ V E i: qu(.,:. e·fet i \i;::\ do

def i n i d a f i n an c i a d ora s

o qU(·:·:

•c: i ,i\ i s p or:

f C) i rr ,.,\ inst~umental izaçâo de rol ít i cc:·(~=:·

lstados autoritários •
com C) r d (.:.:m f' com um e!:;ti 1C) de

:!:;f·:nvol v i ment: o v o 1t a d os d(~ m i n C) I'· i ê\ !=:.

·ivilE·:·9i,:\ela!:;( ) desfazendo, portanto. 0\ C o n t: ,r ,·:\eIi ç: f:\O

s(vel entrE a int:ençio redistribut: iva elas pol ít icas sociais e a

·át ica monopo1 izaelora d (:\ e con ê m i C,:-\"<4> ..

19rados efet ivament:e nesse período relacionam-SE com as obras de
)f~a-Estrutura, por raz5es diretamente ~elacionadas ao interesse
)ncreto da ordem capitalista ..

ComCl c o n !:; E q ii0.' n c i 'O( or i e n t ':\.(;:f:, o r

p ol ít i C<:\S

v er i f i c:a····<:; E qUE
soe: i ;:i i s

ignificat ivamente () !:;Enti do govErnamental atrav~s da
r- i \Ia t i Z,:i(;: iIo de do F!::.t;:i\do,. com CClnSEqij(·::·nt(.:.:.
rEvalência dE interesses dE 9~UPClS p~eferenciais na proposiçâ() e
i~. E· >~c-:.c: u ç: ~~o d e p D 1 í t i c ,:\!':. p..:i b 1 i c:,~ .:::."

Nos anos oitenta o 8~asil submerge em profunda crise fiscal,
d o Fi <:\ d I'· (·:;:0 d (.,:. f i n ,·:\nC i ,:\rn(·,:·nt C) do <:;(::t o r:

i.!. b 1 i c o, F:!:;t a E·:· m c:o n .::'.E· q i..i.(.:~n c i ,:\

de D,'·,:\nde do onus eCDn c;rn i ca ,
i n f 1<:\ç: Go 1::·:· da impossibil idade

o d el o dF: f i n an c:i '·:\I"I)(::nto no en d i v i c!,:\,y,ent C)

Além cI ,.:\ do n í \/<:·:·1 d (.:.~ ':'.t i v i d ,,\d (.:.:.'=:. f·:· ciD

stranDulamentD externo, P ,r o f' u n d a f,·,\ 1t ,.:\ dE·
dE ru mo s(·:·:~JemClni a p ol ít i c,·:\ tanto no

~) Idea, Ib idEm
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para o desenvolvimento. quanto à extEns~o social a ser imprimida
FiO'! ít i ca,

d e s ord en a d a r Ir. ,:\ I" C ,:\ d ,':\ pelo atendimento ad hoc d e

Emergenciais de setores com problem<:\s de mercado, dificuldades de
manutenç~o de margens de lucro e insolv~ncia financeira. Como o
Estado absorve parte significat iva do 6nus da crise, as empresas
privadas ajustaram-se financeiramente acumulando lucros, gerando
poupanças internas e reduzindo seu grau de Endividamento. ESSE
estado de coisas rEpercut iu negativamente sobre a capacidade dE
pl,:\nf.,:j,':\mEnt:odo t ' t '1 .~:;E : o I" p 1..1. J I Co , q ue en t: I" "l. fun(j:~{Dda
aus&ncia dE uma diretriz global para o desenvolvimento.

""E S:,~::.,·:'I. C I" i f.;e, V I s t; a E'm ~,uc\glo/);:\lldC'\de, ,e,
m~lt: ipIa, porquE enfeixa uma crise dE credibil idadE,. uma criSE
de ansiEdadE,. uma crise ticnica e uma crise concEPtualu.(~>

Esse quadro dE acentuada crise ,-, q1..l.E· at inge o Estado,. a
economia. a sociEdade E as inst itui~5es pol ít icas - E' o c(,,:'n,,\ri o

onde SE diagnosticam, no i t em

fundamentais do padrâo atual de Gestâo do Governo do Estado de
~:;Go P":\!..l 1o ,

(4) Kaciel, Everardo - "A Crise do Planejamento Brasileiro" - Revista do Serviço P~blico Ano 44 vol.li7
1989.
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III SITUAÇÃO ATUAL DA GLOBAL
DE GOVERNO E POSSIBILIDADES DE TRANSFORMAÇ~O

i. DIAGNóSTICO DO ATUAL PADRAO DE GESTA O
GOVERNAMENTAL DO ESTADO DE S~O PAULO

que se colocam. hoje em dia. para a at ividadc
de gest~o governamental. em S~o Paulo, podem ser consol idados em
duas dimens~es básicas:
sustenta os gastos p~bl icos e as deficifncias do atual modelo de
OI"geIO i~·~ac;:~\o(.,:.funcionamento dos dr9~os responsáveis p (~1,',1.

coordenac;:~o global do governo.

o desempenho da economia paul ista. o

extrai os recursos necessários ao financiamento
de suas at ividades, foi extremamente fraco desde o início da
dicada dos anos 80. Observa-se. atravis da tabela abaixo. que o
crescimento do PIB paulista. nos anos 80. alcanc;:ou () inexprEssivo
montante de 0.6% a.a., em contraposic;:~o à taxa de 7,5% a.a.
verificada na d~cada anterior.
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PIB A CUSTO DE FATORES TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO

Estado de S50 Paulo - 1970/1990 (em ~)

SETORES 1979/80 1980/90

(~grc)pecuár' i <.-\

"-0,6

"Y I

/ r (:,) i,é>

Total

-----------------------------------------------------------
FontE: Plano Plurianual do GESP - 1993/95
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Esse comportamento. em grande parte, resultou da crise
industrial ocorrida na d(cada d (':'~DO (c 1"E,,;Ci IH<-:,:nto dE';:>r 6;:: ,oi" a , ) r

n50 SE abateu com a mesma força sobre o conjunto d,',\
E'conOIH i ,'oi v devido "'I o d (':'~~:;f:'~mp en h o (,rEIa t iv<:lm(,:,:nte mel hor)

a ~:J,r i C U 1 t UI" ,fi .:;? r :3/:. ;:oi" (',I, ,,) (,,: d ci~:;a t i v i d ~'Id E <; t e I" c i '0\ I" i a~; (i r 6 /:. ~i" <fi • ) "

o fraco desempenho da economia estadual paulista refletE-se
imediatamente no orçamento do vez que compromete a

"'I I" I" e c ,'oid a C: Go d o ICMS CLmp o s t o sobre circulaç50 de Mercadorias p

Se r: V i C: O ~::,) r ~::'1..\ ('oi principal fontE de recursos" Além da qUEda do
mon t an t e d<:\ arrecadaçGo desse imposto, que representou 70% da

t o t a I y no pel"íoc!o i d cnt ificc\"·~:;e ou t r' ,'oi

d i f i C 1,1 1 d ,'Id e r I" e '1(oit i v a ao Efeito corrosivo da elevada taxa
inflaç50 sobre o valor real dos impostos. Isto se deve ao impacto

i n ,f,' 1(':iC:Go no interva10 de tempo que se verifica
('::1'1t I" e C) do tributo p seu efetivo recolhimento aos
c Clfl"E!:;pl.Íbli c o s , Constata-sE, dEsta forma, qUE bin8mio recessGo-
infl ':IC:f.~O e um fator altamente inibidor do aumento da receita
tributária do Estado de S50 Paulo. Al(m disso, cabe ressaltar a

i 9U(:\1mc nt e do a lt o gl"au d e '0.0e \l :t:., 5. C\ ()

fiscal. que decorre tanto do aumento
inadimp12ncia fiscal. Confi9ura-se, desta 'f-'ol"m<:i"
extremamente adversa ao crescimento da receita tributária.

o quadro de crise nas finanças estaduais aprofunda-se ainda
m a i s d<-:-:-vido ,:i o e 1(':':v ,':i d D montante das despesas de c u st e i o ,
especialmente daque1as referentes a pessoal 1" ef 1E'::<D~::", qU(-:-:'

representam um alto percentual nD Dr~amentD dD Estado, SDme-se a
i <;;t o o fato destas despesas 1'150 serem passíveis d e 1'- E-,'d 1,1c: ~\ O ,':i

curt o Plr':iZO. P ar E':-C e y t ,',\IHb él'llr

receita, considerando-se a inexist2ncia
d (':':m (-:-:c ,:\1'1i ~::'IHC>~;; de financiamento. 1'1,:i (-:,'c o 1'1o m i,:i

b ,r a ~::'i 1E i 1'- <:ir i Ii\PD<:;~; i b i 1 i d a d e t ,r ,':i n s f C Ir (~,n C i C'\ ~::'

significat ivas, por partE do GDvErno FEderal.
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A Tabela abaixo mostra a execuç~o orçament~ria do Governo
do Estado, no per{odo 1980/89. a gravidade dessa
crise. Constata-se, por exemplo, que os invest imentos do Governo
do Estado (Administraç~o Direta, Autarquias e Fundaç3es), nos
tris ~ltimos anos da d~cada de 80 foram. quase que inteiramentE,
financiados pelos d~ficits orçament~rios ocorridos nesse per{odo.



EXECUÇÃO ORÇAMENTóRIA DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
- ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇõES EM MILH~ES DE US$ DE 1988

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DISCRIMINAÇAO 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1)RECEITAS DISPONÍVEIS DO ESTADO 6 445 6 073 6 531 5 258 5 230 6 738 9 156 8 589 8 164 9 766

Receitas Próprias 6 014 5 646 6 010 4 854 4 802 6 i91 8 302 7 679 6 979 8 801
• ICMS/Quota Parte do Estado 5 321 4 838 5 029 4 311 4 278 5 157 6 889 5 935 5 796 6 618
• Receitas Financeiras 29 17i 232 0 0 354 686 867 379 i i34
• Outras Receitas 664 637 749 543 524 681 727 877 804 i 049

Receitas Vinculadas 431 427 521 404 428 547 854 911 1 185 965

2)DESPESAS DE CUSTEIO E OUTRAS 5 613 5 881 6 022 4 821 4 897 6 010 8 123 8 247 8 129 9 448
Despesas de Custeio 4 719 4 366 4 608 3 960 3 565 4 623 6 187 6 437 5 993 7 042

- Pessoal e Encargos 3 784 3 513 3 696 3 205 2 787 3 722 5 137 5 229 4 358 5 109
- Custeio 935 853 912 755 779 901 1 050 1 207 1 635 1 932

Transferências 819 851 980 794 1 331 1 208 1 426 1 497 1 993 2 063
- Transferências a E.presas 819 851 980 769 1 274 1 106 1 284 1 355 1 786 1 736
- Transferências a Municípios 24 57 102 142 142 207 327

Senten~as Judiciárias 40 46 36 90 154 133 C'1C '1r:7 102 150Jc.J t; .••rs

ERRO E/OU OMISSÃO 36 617 397 (22) (152) 46 (15) 56 41 194

3)RECURSOS DISP. PARA INVESTIMENTO (1-2)832 192 510 437 333 728 1 034 342 34 318
4)Opera~ões de CrÉdito Líquidas (37) 504 189 (395) (116) (92) 150 165 (92) (87)

CAPACIDADE DE INVESTIMENTO DO ESTADO 795 696 699 42 217 635 1 184 507 í58) 232
5)!nvest ieentos 831 794 842 662 451 680 1 203 1 164 1 244 1 291

6)SALDO (Superavit/DÉficit) (3+4+5) (37) (98) (144) (621) í234) (45) (19) (657) (1 302) (1 060)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: Secretaria da Fazenda -CAF.
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o funcional ismo estadual at ingiu, em 1989. o n0mero de 786,5
m i 1 pe~:;!:; o ,;\ !:; , !::.(·:·~ndDó;?~.:;y;? mil df'~fU.nc:iDn,·;\,riDS,·;\tivo<:;(.:.~16:1.,3 mil
inat ivos. O crescimento m(diD do n0nero total de funcionários. no
pé,riodo 19f.l~.~/f:lrlr foi dE' 4.D;;; '·:l,,'·:\ •. r !:;E'neloqUE o ele <:\tivo!:;cr e s c eu
pouco menos (m(dia ele 3.9% a"a ..) que o ele inat ivos (m(elia de 9%
a ..a.) .. A tabela a seguir apresentada elemonstra que o granele
cont ingente ele funcionários gera uma exageraela proporç~o na
relaç~o entre gastos com pessoal e ICMS arrecaelaelo. rEstanelo.

uma eliminuta percentagem a ser apl icaela nas demais
despesas do Estado. Como pode-se verificar. a participaçJo elo
item PEssoal mais encargos no ICMS arrecaelado, no per(odo
1982/89. oscilou entre um minimo de 66%, em :1.984. e um máximo de
90~~. ern 1987 ..

EVOLUÇÃO DO PESSOAL, GASTOS COM PESSOAL E PARTICIPAÇÃO NO ICM
EM US$ MILHõES DE 1988

-------------------------------------------------------------------------------------------------
No. de PEssoas

Evolução Gastos com PEssoal/
Ativos i. dE Inativos !dE GEral !dE do ICM PEssoaltEnc. ICM

Crest , CrEsc. CrEsc. Puro
-------------------------------------------------------------------------------------------------

1982 478 841 88 447 567 288 4 968 3 696 74
1983 478 619 0.0 110 782 25.3 589 401 3.9 4 269 3 205 75
1984 496 531 3.7 115 397 4.2 611 928 3.8 4 222 2 787 66
1985 515 344 3.8 122 651 6.3 637 995 4.3 5 096 3 722 73
1986 558 678 8.4 132 660 8.2 691 338 8.4 6 818 5 137 75
1987 577 798 3.4 142 434 7.4 720 232 4.2 5 814 5 229 90
1988 614 256 6.3 152 783 7.3 767 039 6.5 5 701 4 358 76
1989 625 212 1.8 161 256 r: o- 786 468 ') o- Ó 551 5 109 78.J • .J Co • .J

-------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: SEcrEtaria da FaZEnda -CAF.
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empresas estaduais. por sua vez.
também nâo é boa. An~l ises produzidas por ent idades estaduais <~)

e ::': i ~:;t i~n c: i <':\ d E'

1 imita,ffEs refErem-se à inExistência de fontES dE
f i11<:\nC i,':\m(,::-nto "'I longo pr'<':\;:~o impossibil idade dE aportes do
Tesouro Estadual de larga escala.

Considerados os constrangimentos advindos da crise
finan,as estaduais e. mais fortemente. do financiamento global da
economia do pa{sr anal isa-se clt u a 1

c:oordena,âo global do Governo.

que ora se real iza. c on s i cI E I" c\m-!:;e
responsáveis pelas at ividades de coordena~âo global do governo os

Secretaria da Fazenda;

• Secretaria do Governo;

<Í I" 9 f:{o~::," C 1" i ,':1 d o~::' C o In (] intuito d~ real izar C"\:::.

atividades de planejamento. coordena,âo e controle das açffes do
GOV(:~I~ n c). v i ,,:\ gerenciam. dentro de uma visâo de curto

,',I,dIH i 1"1 i ~::,tl"<:\tI VU!:.;. fi nan ce i r o s
DI" (J~amE'nt <':\1" io~::,•

As principais caracter{st icas dessa cOClrdena,âu glubal, Em
identificadas pela (2) sâo dEscritas nos

i t ens ql.l(':'~ ent I"et ~~nto.
hiErarquiza os problemas apontados. nEm tampClUcu SE prEucupa Em

EIEncCl das relaçffes de causal idade existentes entrE os
difErentes fatClres. ,':\ m,':\p (,:,:,a I"

(1) Instituto de Economia do Setor P~blico - IESP - Fundaç50 do Desenvolvimento Adminsitrativo - FUNDA?
(2) Projeto "An~lise do Setor pdblico Paulista" - FUNDAP - 1992.
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Udisfun~~Es" ou problEmas da coordEna~50 global. Enfat izando-sE
aquEles dE naturEza intErOrganizacional, qU(':': se vErificam na

'1 ,.,1"(-:: ,?\(,:a() d e cn t 1"<:;' S I r COI"fl

estruturas intEgrantes do PodEr
f::'OC i e d a d e ..

paul ista F com a

1. Dimensão ôo Aparato Burocrático E~tadual.

AtualmentE cosntata-sE uma grandE quantidadE dE
entidadEs subordinados. dirEta ou indirEtamentE, ao Governador do
Estado, o qUE implica numa EXCEssiva "ampl itudE dE comando" ..

o aparato burocr~t ico estadual, no prEsentE momEnto. (vidE Anexo
1) é formado por nOVEnta E quatro (94) estruturas adminstrativas,

• Administraç50 CEntral izada - 35

..Gabinete do GovErnador - 15

• SEcrEtarias dE Estado - 20

Administraçgo DEscental izada - 59

Fun d '?\Ç 'i) ES ....1.~:j

dE um acrESClmo substancial
EmprEEEndido dESdE quando o GOVErno Sodré in ic iou ,':\
implEmEnta~50 dE uma rEforma administrat iva ..Essa Expans50 dEU-
SE, EspEcialmEntE.
com o aumEnto da

no âmbito da Administraçgo DESCEntralizada.
quant idadE dE EmprEsas E COM o SUrgiMEnto das

f' :I ,., t t I t"unlaçOES no con EX:O co apara:o a d m i n i 5 t Ir <:\ t: i v o ..



Esse processo de ampI ia~âo permaneceu até 1979. Verifica-se.
ent fIo. urna P(':':'10 e n ;.:u~:;'0\ m(.:.:n t o do
p I.ib I i c o r me d i ant e irnp1emen t ,"(i: fío cI (:;:

localizados. No entanto, uma aval ia~âo mais acurada demonstra que
é mais aparente que efet ivar já que as Estruturas

dos um C r e sc i m(·:,~nt o

s i s n iLi c at i v o , c r i an d o con VEn c: ion c'" is )' como
conselhos, colegiados, Escritdrios rEgionais, grupos Executivos,
consrircios, convenlos, E'-C c"

(lamp1 i t UdE d e comandoU concentrada na f i 9 I,.W a do
uma 910bal

simultanEamentE. com os a spec t o s pol {t: icos e administrativos da
a~âo govErnamEntal, dE modo a cumprir e fazer cumprir o Programa
do Governo. Porém. evidencia-se que o padrâo dE gestâo adotado na
Administra~âo P~blica paul ista tem desconsiderado
de con s t i t 1.1 i íi:f:{O de uma instância efEtiva de coordenaçâo global,

Plano dE'

real izada pela FUNDAP (1992). por eXEmplo, aponta
para dificuldades da flJn~fío
f ic a d o aquém • 1'\ •e;.: I 9 e n c I '0\ !:; i mp ost a s pElo contexto Econ3mico E

~3f:{o P,,,ulo.. Uma das quest~es qUE demonstram
carência dE art icu]a~âo govErnamental Em SEU

conjunto. envolvendo entre a coordEnaçâo E as áreas
setoriais, bEm como aquelas intra e intersetoriais ..

2. Ausincia de Planejamento efetivo a Longo Prazo

N ,'" IH (,:.:cI I d a 910b,',,1. v i a d~:·:·

obstante a existfncia de peças
forma i<:; y t <:\ i~:; como o Plano Plurianual de GOVErno, previsto pela
atual Const ituiçâo tendfncia dos gestores das
difErEntes at ividades governamentais nâo valorizarEm a definiçâo



i ~.~4

de diretrizes de pol(t icas de desenvolvimento scicio-econ8mico do
Estado e de planejamento setorial/regional. A consequencla desse
modelo de gestio é a fra9menta~io das a~~es e a dificuldade de
sistemat iza~io de indicadores globais qU(·':v i a b i 1 i z em
aval ia~io conjunta quanto ao dispêndio de recursos, ao alcance de
o h.ie t i v o s (7: ao í mp ac t o d a s pol ít i c as pübl ic as implE:OlE.'ntadas.

A insuficiência de informaç~es dessa natureza. por sua vez.
dificulta a real iza~io de aval ia~~es posteriores visando efetuar
eventuais redirecionamentos na a~âo do Governo.
gestâo ainda pode propiciar o surgimento de situa~~es favor~veis
à atuaçâo de grupos de interesses que. alheios à vontade e ao
conhecimento pübl ico, acabam por prevalecer nas decis~es.

3. Alternâncias do Poder
recursos do E~t~do Dissocia~~o entre Plétnejamento c

Desenvolvimento Econ3mico.

No qUE: ,:It i v i d a d e s

p 1<.inejalllE·nto r orc amen t O e fln'Tln<;:<'i!::.,P od (7: ..•. !:; E· i d en t i f f c ar:

c on f"1 i t C) h i !:; t: li r i c o • decorrente do peso relativo que seus cirgios
executores têm exercido na
Go'v'el'"no do E::!:;t a d o. Com ef(·:·:i to. o relacionamento
at ividades fazendárias p 1<,\ n E' ,i am (~nto, funçâo
,·,1.1 tel'·ni~nci,.:\ do poder dE' decisio sobre a destina~âo dos rE'cursos
do [!::.ta do . tem aPI'·E'sentando um cI (~

r- ••t en s ao ,.

Expl icado também pela própria
fun~~es. Enquanto o Planejamento

na t UI'·(·:·::;·::c·\ suas respect ivas
trabalha com as persPE'ctivas a

longo prazo e de recursos il imitados. posto que a demanda tende a
':;(',:r i nf i n i t ,'I). a ~azenda atua com uma visâo de curto prazo.
centrada na escassE'Z dos recursos disponíveis. A 169ic:<::\do
co n F I i t o (.? >: p 1 i c i t a d o é nlE·lhor
i d e n t i f i C ,·:\1'" c omo

"cultura fazendária". ou seja, o compClrtamento
da Administraçâo Pübl ica no sent ido de central Izar no cirgâo de
finan~as, dE'c:is~es t.A 1t i m .,1 !:; !:;o b I'· e: envolvem grandes-



qu,":\ntid a d es d e rEcursos financeiros. CI.11tu,,·,:,
c: o n c: (.:.~n t I~'c',ç: ;.;{o d o prOCEsso dEcisdrio ~:J,'im{:1d(·,: poI i"ti c a s
90VEnamEntais. cujos c on t éu d o s estão

const ituindo-se em entrave para todo e qualquer tipo
d e

então. c\ adicionais. dentre os quais se destacam
as fl.lnçõe!; d e ':II~·ti c u l ac âo E de negociação na rElação do GOVErno
com o setor privado.

global do Governo - que deveria SEr exercida
em conjunto
P 1 an (;.~j (:\mf.·~nto

Secretarias do Governo. do
f~c11lli n i s t r"".ç:ão

do ~3(,:.·r'.J i ç: o Püblico en c on ti" a+s e <:'1tua l ment e

re s t I" i t: a , quase q u e un i c anient e , ao Governador e à Secretaria da
f- az en d a n No mome n t o <il atividade de PlanejamEnto est~ dissociada
do desenvolvimento (·:·~con Ô m i c C) e social. rEduzindo-se à

e lab or ac ão do ao acompanhamento elE

or c s mcnt C) a c ab a nf:\o 9al"ant indo ;:i(;:'Z)esef(·:·~ti v a s
d(·::· jU!::,tif ic ar fOI"1"1"'<:'11mE'n t <-:.-

i nve s t i mcnt os. fi t: e n d f.~nc: i a n t":it: UI";:i 1 de c:.,\ d ,':i Govcr no

c on c en t ral'·····~:;(·:-:n o s i n ve s t i m~:-:ntO!::.,.
financeiramente o r e s t ant e do OI"c cimen t: o"

f,:\ VOI"(~C r.:·nd o o~:. <-:.-nti d a d e s qUE
SE':'m Cfu<:-\lquel" comp rom i s s o com ef i c i f'nc i a ,

efic~cia e a Ef<-:.-tividade dE sua ação.

4. Pr~tica de um processo de or~amenta~So HincFcmentalH• face a
escassez de recursos e ~ instabilid~de macro2conimica.

A atual conjuntura de instabil idade econ6mica contribui para
da capac i d a d e

'Ien d o em ,':i P Ir <;:. C ci r' i (~~d (:i d (.:.~ d a s i n f O ". m {:i ç: ('i <-:.~ !:; I" E I a t: i v,:\!:;
rEal izado. observa-sE a ocorrência de um

",{cio fl..lndi:imcnt:'·:iI, c: DI"r: (.:.~!:;p C) n d E n t (.:~ ciD C) I" <;: ,:1 m (.:.~n t: O

/I i n c: Ir e men t ,:1111
r pcl <:1 r' E'P E"t i ç: f.~D. ,:In O



prat icamente dos .:\ C 1,0 EoS c i d o~:;

in fI ,,\cio n ár: i<:\ V ,:\ 1 01,0 (o:o~~::o Den t 1,0o

orçamentário y tem-se revelado como ponto nevrálgico o componente
de definiç~o das premissas para a correç~o de preços, atualmente
b a s e a d o elil

"O e al I z am ..

projeç~es econ6mico-financeiras que geralmente n~o se

Tal circusntincia torna vulnerável
lstado e concorre para o estabelecimento de algumas relaç~es dE
dependfncia entre os drg~os da Administraçâo P0b1 ica, o que. por

a prdpria essincia do Planejamento. As Secretarias
com capacidade orçamentária de recursos reduzidos

an t e s do t~rmino de vigincia de seus respect ivos orçamentos.
tornam-SE dependentes da Secretaria de Planejamento p GEstâo.
especialmente no que respeita de recursos para a

c on t inu id a d e ele fim .. T.o:\ 1 s i t:Uê\<i:~~() a c ab a

conferindo ~ Secretaria de Planejamento e Gestâo um poder que nia
inclui compromisso com o planejamento global direcionando para o
interesse colet Ivo.

predominância elas elecis~es tomadas pela Secretaria da Fazenda.
enquanto responsável fiscal izaç~o de

~-\Sec r et ar i .0:\ d Eorecursos, pode também exercer í nrl u ên c i a soobl'"e

Planejamento E Gest~o. Em CErtos contextos.
F':\7c::Endclp ode
intEgral ou n~o de programas E projetos. o que altEra a ldgica
formal do prOCESSO deciscirio no governo do Estado ..



Ln e x i st ênc i a de mecanismos adequados de monitoramento e
avaliaçio da açio governamental <1>

d i f i cu 1 d,':\df~!:; ,:\ mf:~C: an i <':·IHOS

I'·ef(-:-:·I'·<-:-:·I\l·..·~:;e ~:\~:; (.:.~n o Ir m(.:.~~,:. ob t E'n c ~:(o d (.,:.

equipamentos p0blicos. qualidade do antendimento c dos
se~viços p~estados. IH,:! i or:

,:"IdlH i 1"1 i <;tIr ,':\ç: f:'ío c () n c (.,:.n ti" <:-\ I" nos n DVO~::·

i n v e ~,;t i m(.:.~n t o s, e t ~~\o '::.o rn(.:.:n t: E' cont~ola~ o aspecto financeiro dos
demais itens orçamentá~ios. A car&ncia de quad~os administrat ivos
c: o mp (.:.~t: e n t: e s p ,:\1'"' ,':\ execuç50 orçament:á~ia e implementar
n ov o s p a ra mo n i t OI" ,~I" a 'v' (:\ 1 i ,;(I" DI" ç: ame n t D~; ,.

6. Maior dimensio econômica e política das empresas est~duais em
relaçio às respectivas Secretarias tutelares.

d e (O'

governamentais no Estado de s50 Paulo ocorreu em duas etapas. Num
PI" i lHe i 1"0 IH C) IH f:: nto,. C I" i c\(i: ;::ío cI c\ ~::.

d E~; C E'n ti" ,:\} i :;.~,':\d (:i ~::.r t ,:\i <;:. COIllO Fu.nd<:iç:()(·:·~<:;• I..·.. IH'·:'. i <,:.

recentemente, mediante ~::.entido de

organizaç:5o regional ciD Com Ir E' 1 ,:\ç: ~-\O

o b s e rvou ....~::·er ,:\0 longo cio tempo. que o seu uso indiscriminado. em
set:ores, transformou PI'"' i n c i p,':\ i s ,:\t Ir i b 1..\ t: O 'o:.

f 1E;': i b i 1 i d ,:\cI (-:.; (':':1"1"1 in s t Ir 1..I.lllentO!:; y p o r 'v'E~·~e!:;

comprometedores. para a Administraç:5o r0blica. Isto deu margem a

privil?gios. descontrole na contrataç5o de pessoal.
c C) Ir I" 1..\ Fi ç: ,':\O n D !; ,:\Cj u i s i ç: fío d e b(·,:n!;:. C coni::lrataç:;';{OdE'

<;;'(·:':Io"viç:o<;:.etc. Por' ou t r o l a d o , ,:•.19um,·:\<;;en t icI ,':\d(':':'5 d e s c e nt ra l i z a d a s,

d (.;:. c: o n t Ir O '1 (-:.;!:.

(i) A institui~iodos contratosde gestiodo governoFleury,abordadamais adiante,é uma tentativade resolver
esta questão.
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Direta. tornaram-se inoperantes e
empresas estatais estâo vinculadas as

l e n t a s , For'1'i'lallnentE' •

Secretarias de Estado. qU€';
possuem objet ivos similares aos seus. O pr6posito desse v{nculo 0

c o n t rol c d(·:·; s cn eIo qU(':'; d e

natureza financeira p or~ament~ria sâo real izaelos pelas
Secretarias de Planejamento e Gestâo e ela Fazenda. No entanto. na
pr~tica. verifica-se arranjo organizacional é apE'na;:;.
formal r j,,\ que. pol it icament ~::. assiste-se. muitas
li inVf'::I"sâod e mando". (~Il SJuma,:;.emj> I" e ;;;,:I s , p OI" t E'I"em a S;:,UI'i'1ido um a

importância econ6mica e social muito significativa. alteraram o
processo decisdrio estabElEcido pelas formas inst itucionais.
c on F igUlrando.
aut OI"id a d e do
df:::'f i n i (i:~\0 d e

IJm q u a d ro enfraquecimento da
SecrEt~rio dE Estado. espEcialmentE no

pol {t icas e ao EstabElEcimEnto elos
que t an s e ~:\
I imites dE'

empresas estatais. Outro aspecto importante. nesse
contexto. f o fato das empresas estatais contarem com maior
volume dE rEcursos e flexibil idade para manipul~-los. o qUE tende
a contribuir para a forma~âo ele um quadro técnico
qual itativamente superior àqueles
Estado. Isto vem dificultar ainda

nas Secretarias de

pal,·tE'd o s drgâos controladores.
mais o exerc{cio da gestâo por

qUE pOSSUEm equipES técnicas
capacitaelas E dispon{veis para tal fu,nç:~'ío•

Todos ESSES aSPEctos contribuem para qUE as Empresas tEnham
uma posi~âo privilegiada no aparato Estatal. no qUE se referE à
gestâo de recursos. Essa posiçâo é reforçada. também. pelo fato
do Governo. como acionista majorit~rio ou propriet~rio. impEdir

financeiro-or~ament~rio
d (':':s~;,,:\,:; em p I" €':' ;:; a ,:;" T,:\1 si tu,':\ç:i';{o. mu i t o s 1evc\ uma

acomodaçâo por parte de seus dirigentes. o que nâo
estabelecimento de uma administra~~o eficiente.

p C):;;<:; i b i 1 i t: ~i o

aSPEctos refErentes à gestâo das empresas estatais revestem-SE de
grande importância. principalmente aqueles voltados para sua
dirEç~C) E seu gerencimento. Destaca-se aqui. por Exemplo. a
questâo da composi~5o e atuaçâo de sua diretoria. que geralmente
I"fi: ;;; P E' it ,'" C I"it é r'io :;; e ,:\C o I"cI o ;:> d (~ c:,'",Ir,~t: E' Ir E m in e n t e In(::n t (~;p o 1 (t i c:o ,,,.)'



em det Ir ilúentO de t 1,0 .o:ih ,:\ 1 h 0'0 com
q U,:\d r o cI~:o:o pessoal e com conhecimento e Expe~i&ncja acumulados. o
que ge~a distorç~es em todos os seus níveis hier~rquicos.

7. Prevalência da c.:tmmada "cultura setorial" entr~ os 9c5tore~
gov2rnam~ntais. Falta de inte9raç~a.

A aqui denominada Ucultura setorialu consiste Em privilegiar

qualquer at ividade dEo c oor d en ac âo planejada
orientada pa ra f i n s c ornun s , H€OPlr(:;SEont a r a i nd a r um Po c o d e

.0:\ o surgimenl:Cl ,:i mu dan c ci!:,

estruturais no imbito da Admistraçâo P~bl ica.

cI i °f i CU01 t:.":\

interorganizacionalr nas substantivas. no acesso aos
f:' n a CClIllO c r i <':i

dificuldades para o E ~o:e r c {c i o da coordenaçâo Global do Governo.
PErmitindCl .0:\ c:rit(rios aut8nClmos setClriais na sua

(.;:- c on st i tu i n d o-r se, <:\ i n d ';'0' em ob s t <.~cu10

organizaçâo regiClnal.

B. Superdimcnsionamcnto da ~5trutura de algumas Secretarias de
Estado

c o n s;t i t IJ i um,o:! ,,',:11,0 i <Á v e 1 ~5E"nS í v e l

coordenaçio global do Governo. principalmente pelas dificuldades
ql.JoE enfJEnclrO,,\ n o P I'" DC e s s o elEC: i !;;órO i o E art; i cu 1<:IÇ:f:\O int (0:1'°

i ri t 1,0 ,O:i <:; F!:t D Ir i ,0:\1 •
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Na Secretaria da Educa~âoy por exemplo, a implementaçâo de
u.m,:\decisâo EnvolvE. cinco n(vEis hierárquicos.
passando pelo Secretário. Coordenador, Diretor Regional. DElegado
de Ensino e PElo Diretor da Escola. AcrEscente-SE. a i n d a , um
Expressivo n~mero de drgâos centrais p um drgâo vinculado - a
Funda~âo cio Desenvolvimento Escolar As consequfncias
decorrentes desse modelo de organizaçâo residem indistintamente
na extrema lEnticlâo do processo decisdrio para quest~es de grande
e de pequena complexidade, qUE' a burocracia ~
desprovida de critirics adstritos ao contéudo das decis~es"

esse quadro a sobrecarga das at ividades-meio das
estruras componentes d e sse modelo departamentalizado.
detrimento do sentido de final idade desses drgâos. Observa-se a

profusâo de controles burocrát icos e de at ividadEs voltadas para
da sobrevivfncia p or f an t o,

emprEgos. assim como para a sua expansâo. A SecrEtaria da Sa~de,
vez, tambim conta com uma grande estrutura,

passando por um prOCESSO de reorganizaçâo desde a Gestâo Montoro.
atravis da criaçâo dos Es~ritdrios Regionais de Sa~de - ERSA'S E
da implantaçâo do Sistema Unificado de Sa0dE SUS. No entanto.
o gigant ismo organizacional da Administraçâo P~blica E de seus
cirgâos reprEsenta apenas uma das variáveis 1 imitadoras da relaçâo
que se estabelece entre a coordenaçâo global e o aparato p~bl ico.

t (:i i ~:;c: amo a diversidade p a complexidade dos
serviços p~bl icos. que. dependEndo do contexto.
dificultadoras quanto a primEira.

9. Existincia de dessquil(brios referoetes ~ divis30 do trabalho.

Este desequil ibrio envolve a difErenciaçâo horizontal
i nt r a

interorganizacional. departamentaliza~âo o

Ent r'E' (~I"E,i\ ~:;""f i n ~:; ,:\1" E',:\ ~:;....In E i o • c o m o

superdimensiClnamentD dEstas 01t imas.
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tÍ1t: i mo a sp E·C t o r existe a tendência das
e n t: i d a d (.:.;':;p úb"1 i c a ~:;r C/ucl.nc!o em P I'· o c:(.,:.':; !:, o de

u ma DI'"ic-:·:·nt,·:\ç:â"ov ol t a d a P <"I'· ,OI clt:i v i d a d e s+me i o ..
h a ve nd o Enfoquc-:·: nos ObjEt ivos a serEm atingidos, ~ mEdida em que
pE.'I'·dem. contatD c o m ,:\1"(11:< i en t c-;:. E xt (7:"I'· i ()I'. ,.

v o l t: '"iIm'··!:;cpc!r<:! i n t ern a , i n s t al an d o+se um v e r d a d e i r o
plr()ce~:;so de Uesquizofrenia organizacionalu

•• Nesse momcnto, essas
organizaç:JEs tornam-SE aut:of~gic:as. consumindo gr':lnd(·:·;p'·:ir·t:e de
seus rEcursos-orç:amentos, tempo e

mantEr a prdpria sobrevivência.

10. In~rciaF automatismo e aus&ocia d2 participa~io

c! d (.~' cI (:-.'

E' >~t (-?," r n <::\ S PI.ibl i c a , 01.1

de
d(·,:·

i n s t 1'. U 1"1) (.:.:. n tos q u 0:· viabil izem o encaminhamento de reclamaç:Jes e/ou.
,. Iu s u ar' ID!5 C o s p 1.1 b 1 i c o !::.

t (·:·:·ndf-nci a
no

n í'v'cl e~;t a d u a 1 .. POlr i n e r c i ,.,,"1 d f..:.

ma n 1.1t (·:·:nÍI~~~ío d c\ ~::. c on t éud()~:;
,."p Iro x i li) ,:i .... ~:;E d o clU toma t: i s mo no ~:·:nc,,,.mi nh ame n t o dE

po} (t icas ptÍb"1 icas. Evidencia-se a inexistência de
i n s t z,\ n c i ,.:\s q 1.1(.:.; se pr·oponham a rEpensar os problemas cruciais da
sociedade, cm suas dimensJes inst: itucional e administrat: iva.

11. Prútica do Lhamado ""mudanLismo"" na dE:
determinados órgãos da administra~ão pública.

Co n s t; a t ,:\....!:;(.:.: ci d f..: fI'·eq u en t E·S

E·nt:idade,,:. p I.í b 1 i C ," !:, • QuandD
vo Lun t: ar i ~:;mo d (.:.:.scus respec:t: ivos dirigentes. com a

f in ,.:\1 id ,.:\d (~:.d e ~5o 1 1.1C io n a Ir p 1'. O b 1 C In,:1 !:; d (.::.in s t Cib i1 id a d c in t E·lrn <:1. t a i!:;
altErCiç8Es aCCibCim SEndo dEsfavor~vEis para as orQanizaç:8Es. Por
outro lado. rcprcscntCim aspcctos favoráVEis quando decorrentes dE
in ic:i<:\t i\1,.:\'''. d r:· d ,;\ ,:IIY,bj e n t E~:;



int (.:.:.1'. no f·: exte~nD. p~dximD e/olj tendo (.:.:rn o

obj f·:t i v o s ':;o c i '·:i i <:; ou ,:(p (.:.:-1'. f E· i <;: Da m (.: n i: co d o~:;

p~esi:ados. Nesses casos. tais alte~aç~es significam
prova de flexibil idade e de dinamismo organizacional.

12. O modelo de organizaçio regional do Estado de Sio Paulo

o Modelo de regional izaç~o vigente. implantado pelo Governo
Mont 0"·0 r n~·ío propdsitos expl icitados q u a n d o de

de aspectos de distintas naturezas. Primeiror

de de um mod el o

organizacional para outro s~o extremamente complexos. Em que pese
agentes rEspons~vEis

costumam Esbarrar Em um p ,-:\d ,'-r:\ o d (.::' C ,'- i ~:;t ,-:\1 i z a d C)

i n t ,'-oduç:f:\o d e LI 'H
~:\ quc)_ni:o

c on t: c-:-:-üd o d a N<:IÇ: ,,\0 cn vol v cn d o
p ol ít i ca<:; (-:-:-

a i n d a , qUEr mC) d (-:-:-1o - I 1 - j, C F:a _ ';'-:,0\<' O

nao completou uma Estrat~9ia para sua implEmentaç~o. o

ql.1(-:-:- ficou com i n 5 t I'· U In e n t o ~::.

ausência de iniciat ivas visando a realizaç~o
n o v o s ele

v iab i1 i~-~,:i<;:f:{O d(-::· de re9ionalizaç~o exi9E uma mudança
da ~:;etOlr i <011

Administraç~C) Pübl ica. No caso específico de S~o Paulo. n~o foram
desenvolvidas aç~es de planejamento com enfoque regional. de modo
a definir os aspectos espaciais. setoriais e temporais da atuaçr:\o
do nível estadual nas regi~es. Da mesma forma. a lei orçamentária
n ;-:'0 cI i ~:;p()e sob rc d i ~:;tr i b u i ç:f:\O I'· (-:-:C ur: s o ~:;

orçamentários, o que inviabilizou a material izaç~o dos ~esultados
cI o ~:; o ,r ç: c-'_m (.:.:n i:: ,-:\1'- i c\ n

Verificou-se. portanto. uma incapacidade do orçamento em atender
as demandas ~e9ionais. o que acabou por comprometer os propdsitos



d(·:·:· um PI"ojeto d f:: P I" <-:'.' ~:; ~;; uP ()E' UI'n

i mp DI" t: ,~nC i "". d D desenvolvimento de mec,'~nismo s \/01 t ,';\eIo s

ele v i s an d o ob j et i v o s C o Inl..ln ~:; (.:.: qUE'

responsabilizem os agentes regionais pelo cumprimento elos acordos
assim, essas iniciat i\Ias ele descentral izaçSo com

enfoque regional const itl.l{ram importantes contribuiç5es para
I" ev i ~:;f:\O f·' P I" ,;\ t: i c ,;\~:; a d m in i~:;t:I"at:iva s

~:;etDI" P rib 1 i c o p,:tl.lli s t a , f~ j l..ll"íd i c o ....

in s t it uc ion a l e~;;t:(',lbelec id a pela ConstituiçSo F E d ("':'1" ,;\ '.l clf.-::l.9BBr

determinou o aumento das competências comuns entre Uni~or Estados
(.:.:Mun i c íp i os, r e l ev an t e s P ,,\1",;\

" r,'~:;~~ucleT ecluc,':lç:aor h ab i t ,';\1';: ~{o T me i o ambiente, recursos h í dr Lc o s F:

abastEcimEnto (art:.23'. Como consEquência, tem-SE a ielent:ificaçSo
d o s 1 i m i t e s

d ,'0\~:. d i f (.;:I" E n t (~~:; p od E' I",· o q 1.1e

grau dE interaçSo entre as instâncias gOVErnamEntais
a t; i 'v' i d ad e s n e~3DC i ~iÇ:f.{o e d (.:.:

cooperaçâo m0tua. que I" P ,';\I" ,;\ ,':1 f o I" mu l ,:1 ç: â o d ('::' p C)1 {1: i c c\ ~:;. q u (.:.:J" p ,';1. I" ,':1

execuç~o. Nos setores apontados. essa necessidade torna-se
,',1 i n eI ,;\ mc\i ~:; (':':'v i cl cn t e , uma ref'.letc demandas prEmentes da
populaçâo. Outra CjuestSo relevante, que remete para a importância
d ,!\ ,;\ I" t i c u. 1 ,!\ ç: ;';'í o intcrgovernamental. 1'·(·:fcl'·e....'::.E· n (.:.:.~:)Co c: i ,:\ç: :i{ o

,:\1De: aç: f:{D d C)~::. recursos p0bl ICOS
, .

'v' {';\ ,... I (':"\':::.

i n s t ânc i,:\~:;elE' (30\/(':':1" n o , dE' forma a maximizar os investimentos na
regif:\o" .1 C ,.,. r.' 1'- 1 '[(j ,:t ..·01"1 ~:>x: I x: I.lI ç: ,':\0 .. ec (-,:1" ,',1. d e :\.90B

rcferE-se à possibil idade ele os Estados inst it:u{rem. mediante lei
c DI'fIP 1 EIl'IE'J'l t: ai" ,.

In i c J'" o I" 1" (.~'~:) i (')(:.:':;,.

mE t I" o P o 1 i t ,:1 n ,':t S T

c o 1"1~:;t i t 1..1 i d a ~::. POI" de mun i c {p i o~:;

:t i m i t I" C)f(·:·:~:; p (':\r' <:1 i n t e ~JI" ,:\ I"

(-;.:>:Ec U<;: fí o d r: ·fl..lnç:írf.-:spl.lb'.li c,':\':; comumU (Constitl..liçâo
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A Const ituiç~o Paul ista por sua vez. avança na Concepçâo de
uma p rop o s t a r e s i on a l P ciro d o Est <:ido.

c o n c e i t u ar

ao
estabelecer obJet ivos. diretrizes e proridades.
diferentes tipos de unidddes regionais e fornecer parâmetros para
a sua organizaçâo e art iculaçâo com os n(veis Municipais p
Estadual. Para cada uma das unidades re9ionais,
criaçâo de um conselho de car~ter deI iberat Ivo e normat Ivo, com
part icipaçâo parit~ria dos munic{pios
qual df2v~~r'"~ os 6rgios e ent idades de direçâo p

execu~âo. Prescrevem. ainda, a cria~~o de entidade p~blica de
car~ter territorial para as regi3es metropol itanas, e condiciona
a part icjpaç~o da popula~âo no processo de planejamento e tomada
de decis3es, bem como na fiscal izaçâo da real izaçio de serviços -
01.1 de fun~3es pJbl icas - no n{vel regional.

Esses novos disposit ivos cosnt itucionais correspondem a um
novo modelo de organiza~âo regional. que abandona pressupostos
meramente espaciais p passa a
voca~~o dos Munic(pios e
para a conformaçâo das

os indicadores considerados qualitat ivos
unidades regionais. tais como densidade

demográfica. integra~âo funcional, urbaniza~~o, intera~âo
econ8mico-social e administrativa. entre outros. A Constituiçâo
Federal de 1988 p a Constituiçâo Estadual de 1989 determinaram a
estruturaçâo de uma nova organizaçâo regional.

(':1 V ,":1n ç: O!:; r pouco se evoluiu no t oc an t e (,:i

regulamentdçâo e implementaç~o de tais disposit ivos. Constituiu-
se. em 1991, no âmbito da Secretaria de Planejamento e Gestâo. um
Grupo de Trabalho, de
incumbência de anal isar
também, projetos de lei

n a t ure z a

p r op o st as
í n t er f n s t i ruc Ion e L, com

I'" f:: 1 ;":iC i o na d a"; ao t cm a ,
em tramitaçâo na Assembléia Le9islat iva

do EstadCl de Sâo Paulo que regulamentam essa matéria.



13) Ausincia de integraçio entre o Sistema de Recursos Humanos e

05 programas de Governo.

As principais qUEstJEs apontadas P E"1 o d i <:\9 n é s t i c o r no ql..(e

diz rEspeito à administra~âo dos recursos humanos do ~stador
como

Estratégica p a falta dE autonomia dEcisória E dE autoridade para
d eF in ir' pol (t:iC<:\~;~JEI";':\i s p ar a o EstadD.

(.,~~.t ;TI d o nâo E::,: i ~;t (.,:'

compat ibil idade EntrE as a~Jes de recurSDS humanos F os programas
pricwitários de o que prEjudica a definiçâo das
pol{ticas E dirEtrizes qUE
qual ifica~âDT dEsEnvDlvimEnto e alocaçâo dE rEcursos humanos.
Evidencia-sE. ainda. uma sit:uaçâo dE marginalizaçâo dos órgâos
cEntrais dD sistEma na dEfiniçâo dE pol {ticas dE rEcursos humanos
do Estado. Todas Essas dEficiências Estruturais rEsultam na falta
dE compromEt imEnto do dESEnvolvimEnto do sistEma gErEncial dE
Administraçâo P~blica do
Hum a n o~:·•

Estado com o SistEma dE

InExistE. ainda. um sistEma dE informa~JEs, ocasionando:

• ausência dE planEjamEnto E' C on t I'" o 1E r por falta dE dados E dE
informa~JEs sistEmat izadas~

i n c on s i ~:;t fn c i a das dECisJEs do GOVErno do Estado na arEa dE
recursos humanos. falta dE corrEspondência EntrE as

e as limitaçJes do SistEma dE REcursosdECisJES gOVErnamEntais
H 1.1 1"1"1;':1 n o s, ;!

f:' ::.:c e ~,;',:.o burocrát icos nos
administra~âo dE

prOCEdimentos dE
esforços rEcentES.

principalmEnte nos aspEctos relativos à informat izaçâo.



relacionadas com
pol (tica de recursos humanos do

E~:;tado r VE:'lr i f i c,:\····~:;€:· a continuidade de
ticnico-administrat iva. identificadas conforme segue~

falta de pessoal ticnico qual ificado;

inadequa~âo dos quadros dE pessoal;

• elevado grau de mobil idade entre as regiBes do Estado. o qUE
dificulta a permanência do pessoal nas regiBEs onde foram
recrutados e selecionados;

c:e n t r a 1 i z ac ão elos c on cur sos pl.1blicos para as
administrativas ..

A t rtulo ele demonstra~âo do aviltamento sofrido pelo Sistema
elE REcursos Humanos na conc:ret iza~ão de suas fun~Bes mais nobrEs.
;':(pres(~:ntam""s(~'t,:\ seguir. as atividades efet ivamente real izadas
por SEU drgão cEntral:

.. EXPEdição ele normas sobre procedimentos rotineiros;

ratificação da contagem do tempo dE serviço;

.. r'E9i~:;t:rode t: (tulD~:; d(·:·:·nome;·:l.ç::·~o;:

controlE do quadro dE calrgD~:;T no sen t ido dE cornp 1'- 0\/,:\1" ,':\

pa r ,:i I ib 0: ,r ;':\1" p roc 0:S~:;C)~:; de nome acf:{o dE. t·~ . j(.:.:~.:I S : en c r a c f,:

sit:ua~ã()T a EXECU~âo das at ividades do SistEma
dE REcursos Humanos i bastantE dEscEntralizada para OS
setoriais( SecrEtarias de Estado). E destes para os seus drgâos
1"0:9 i on a i s ..



cont inuidade desses problemas. constata-se que o
Sistema de Recursos Humanos funciona com extrema precariedade.
nio correspondendo ao papel que lhe foi atribu(do quando de sua

suas funç~es maIs importantes nio t~m sido
desempenhadas. A administraçio dos recursos humanos do Estado.
const itui-se, hoje,
desempenhando as

em exerc{cio eminentemente burocrático. nio
norma t i va F d e assessoramento ao

formu]açio dE diretrizEs para a poI t't: i ca d e
rEcursos humanos do Estado. <~)

INICIATIVAS DE CORREf;2iO DE ALGUNS PROBLEl-1AS POR
PARTE DO GOVERNO FLEURY

o a t u a l GOVErno do Estado dE S~o Paulo adotou. a part ir dE
importantEs medidas voltadas para a 9Estio do SEtor

PalbIico:: d (.:.~ Paul i ,,;ta de
D('::~:;Env o 1v i mEn to.

Essas novas mEdidas introduç~o dE novos
componentES na coordena~io do GovErno. na m(·:·:di d ,:\ e m

nortear cio GOVEr'no com
DEscentral izada E com o setor privado.

CONTRATOS DE GESTÃO

o dEsempenho das
ent idades palblicas E' fundaç:~(.;:s). o

a figura do Contrato de Gestio, cuja final idade
compromissos entre aquelas Ent idadES E o

GOVErno do Estado, assim
um programa de trabalho.
conjunto dE dirEtrizes.

como promover articulaç~es Em torno dE
ESSE contrato dEVErá matErial izar

obj Et i vos. met <:\ ':;,

prazos. acordado EntrE as partES envolvidas.

(2) Projeto Institucional de Recursos Humanos - PIRH - FUHOAP- 1996.
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Frfl t elrmos cori t ra t o de
negociaçâo efetuada en t re o ent idade pl,ll:> '1 i ca ,

i n s t a u r ,':\d o u m c omp r om i s s o , I
r

C ,:i :. ('~Ir<:\

ent idade criar as condiç~es administrat ivas para executá-lo. Essa
en t idade. ,:\ p ar t i Ir d e autonomia gErencial o

c ump r: imento d e suas metas. Caso as metas nâo sejam alcançadas. o
gover'no d eve r á intervir na administraçâo da inst ituiçâo,. podendo
chegar ao 1 imite de substituir seus quadros de direçâo. Por~m. ao

.:d: i ns i d a s , dentro
estabelecidos. um novo contrato de gestâo será negociado.

desses instrumentos
Go ve r n o en t i d a d e a d escen t I" a 1 i z adas p r o vo c a mudanç:as

5(7:"1.1 ~; t or n an d o+a s.

mais transparentes
quanto p':l.r":I o Governo e a sociE'dade. Isso porque o processo Está

,:\t i 1'19 i r' o s vários n(veis dessas entidades SEmpre
que ,o foco do trabalho for dE'slocado para resultados. deixando de

reproduç:âo de um padrâo organizacional pr~-

vIsta. este instrumento ~ simples. 16gi<::0 e d e

suma import~ncia PErm.:\nEnte
Ent idades p~bl icas do meio a mb i e n t e e do Gov e r n o ,

OCOlrlrE. no ent<:",nto.qU(~' o sucesso de sua implementaç:âo exige um
processo de planejamento governamental que estabeleça prioridades

pressupondo tamb~m 1.111'1 a.i u s t e d o pEr'f i I

objet ivos
d a s (~mpr'(~'sas"

além c:01'1 !,; t r' U(j: f:~o dE i n d i c: c'\ d OI"(':'~!:; P;o\ I" (:1

E'fi c i énc: i ,':\" Ef i c: (:~c i (;'\ (,:,~fE'ti v i d ad e dos SEr v i ç: o s p 1.1b 1 i c o ':;

prEstados,. incluindo a valorizaç:âo das at ividades-fim.

que '1imita a autonomia 9Erencial das ent idadES em questâo.
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Todos ESSES prEssupostos. coincidEntEmEntE.
PElo diagncistico aprEsEntado. como car~ncias ExistEntEs na 9Estâo

P I.Í b 1 i c o p a 1.1 1 i ::> t <:( •• Isso significa qUE a viabil idadE dos
contratos dE 9EStâo dEpEndErá, antEs dE tudo. da vontadE pol {t ica
do GovErno na promoçâo dE mudanças profundas no modo dE gErir o

as condiç3Es nEcEssárias à

f!:: enqu.-:'tnto instrumento responsável
dEscentral izaçâo da a~âo governamental e pela profissional izaçio
da gestio das Entidades pl.Íblicas.

FóRUM PAULISTA DE DESENVOLVIMENTO

A iniciativa de criaçâo do Fdrum Paul ista de Desenvolvimento
E~;t '-:Id o r

t r- ab a 111a d 01'- E-S- (-::- ~:JOVCI'- no. en t I'" C ou t: r o s , p ar: c( (-,~nfr En t ar .-,
<:t I'" (-;C <-:-:- !,) 5 a o

p promOVEr a rEtomada do dCSEriVolvimEntoU
<3>

o SEU funcionamEnto. foram const itu{dos. até
o momcnt o. uma Comiss~o Execut iva. rEsponsável pela an .:í.1 iSE:' d (-,:-

(;.:- :1. (:) (JlruPO~;:-d (-:-:-projetos de desenvolvimento para o Estado.
Trabalho formados por repreSEntantEs das árEas governamental.

<:\cadf-mic,:( ('-',,:-indical.. T a i '::- 9 Ir 1.1 p o~"- corno
finalidadE formular propostas de Est (mulo ao dEsenvolvimento do
Estado dE S~o Paulo. assim como const ituir e consol idar parCErias
EntrE o SEtor pl.Íblico e o setor privado. Os tEmas atriburdos a
essES Grupos s~o=

• Programa Habitacional;

.JovEns EmprEsários~

131 Fonte: dO[Uir~to denominado "Novas Medidas" produzido pelo F6ruM Paulisl~ de Desenvolvimento, S~o Paulo,
julho de 1991.



:1.40

• Privat izaçâo de Empresas p Concessâo de Serviços P~bl icos;

Modernizaçâo Empresarial e Ut ilizaçâo de Microinformát ica;

• Portos. Hidrovias E TransportEs;

Integraçâo Tecnoldgica - Universidade e Setor Produtivo;

• Promoçâo de Exportaçâo;

• DeSrEgulamentaçâo;

Financiamento
ri" i v a d o j

Infra-Estrutura PElo Setor

• TU.I'· i !:;mo;

• Agro-Ind~stria;

• Programa PermanEntE dE Formaçâo E Treinamento dE Mâo-dE-Obra;

• Sa~de e SEgurança do Trabalhador;

• MER CO~:;UI..."

A sistEm~tica dos trabalhos rEal izados PElo Fdrum obedEcem
às seguintes orientaçJes:

discussâo E anJncio dE mEdidas dE apl icaçâo imediata;

levantamento de propostas para o incentivo à produçâo;

implantaçâo de Fdruns Regionais de Desenvolvimento.

Com relaçâo à ~lt ima orientaçâo. a proposta diz respeito a

implantaçâo de doze fdruns regionais no Interior do Estado e trªs
na Grande sâo Paulo. com o intuito d e solucionar os problemas
Espec(ficos dE cada rEQiâo do Estado.
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A instala~io do Fcirum Paul ista de Desenvolvimento ocorreu.
no i n í ci o d e :1.9S):1.7

pl'·()du~·:indo um.·:\
polit ic:a f iscal

Go v f~'l'·n.Õ!dOI'" r

OI'" i e n t '":"Im ,.:\

1090 (":\p ()s; •.:\ PO!::·~:;edo .·:\tu(":\l

do Estado. criando & renovando programas de
i n c en t i v o E· de financiamento 'v'c\r· i O!:; (":\1é m d (.:.:.

introduzir outras a~~es de desenvolvimento. como o Programa de
Manutençio de Escolas P~bl icas pela iniciat iva privada. a Ag&ncia
de Desenvolvimento Tiet&-Paraná. o Programa de Modernjza~âo de

e o Programa de Incent ivo ao Desenvolvimento
Profissional dos Trabalhadores. entre outras.

Ent I'"E·

Companhia Paulista de Desenvolvimento (CPI) r

sol idificar a relaçâo de parceria entre o Estado
privado. em matérias reIat ivas ~ real izaçâo de obras e prestaçio·
de serviços na c\rea de infra-estrutura.Destacam-se. aq u i r o ~::.

setores de saneamento bc\sico. (~:·nel'"gic( ,. transportes e controle
<''1mbi en t.:\ 1 •

A CPI) é const ituida por 250 aç~es ordinc\rias nominativas.
sendo que uma delas. a ~nica de classe A. pertence ao Estado dE

P •.:\ 1). ".I. o ,. permit indo-lhe eleger o ~:;. projetos prioritários.
indicar o Presidente do Conselho de Administra~âo .• o PresidentE
do Conselho Fiscal e os dEmais suplentes.As 249 restantes. foram.
até o momento. subscritas por cinqUenta e seis empresc\rios.

Para que Essa empresa pudesse atingir os objetivos para os
quais foi criada. a Assembléia Legislat iva do Estado de sâo Paulo
':\P r o v o u de lei enviado pelo Governador elo I::.stacloy

a I t E·I'"c(ndo o regime de concessâo dE .-.
c on c e s s a o

permissSo elos serviços p~bl icos. no sent ido ele "delEgar
Execuçâo de obras ou de serviços p~blicosy para

os desenvolvam em nome prciprio. por sua conta e risco.
sob controle e regulamentaçSo EstatalH

• Garante. p o r c a n t o ,

p r e rr o çrat i 'v'a!::· cio d i r ei t os

concEssionários/permissionários.



se~âo incorpo~adas (:\0 d om in i o

,-:\-(: (-,:-n d E- m

p 1_)_ b I i c: D y

fin,-:\1i d ad «;I(-,:-i ,- d~:;

P ot'-

tEmpo dEte~minado sob a ddminist~açâo do concessiDná~io. No caso
da execu~ao dos se~vi~DSr sua dEIE9a~âo da~-se-á mediante
conc:essâo. após 1 ic:ita~âo. A PE~missâo. po~ sua vez. oco~~e~á

1.1Ir (;J (-:-: n c I ,-,\ E-:-:C (-:-:-p c i on <:\ 1 i d del~?y

P 1'- oj et o d (-:-: CP!). D D o V (-:-:-1'- n o dD
de P ,:I 1..110 ~:; <-:-~ 1 e c i o n DI_I d P Ir 0:-: i IfI <::\ d ,-i( IfI e n t e c: i n CI iie n t ,-:1_

propostas envolvendo obras e se~viços pJbl icos d serem delegados
mesmo explordçâo( const~uçâo.

reformdy ampl id~âo DU conserva~âo).

Tratd-se. portdnto. de medidas que rep~esentam a

implementa~âo de um modelo de privdt iza~âo dotddo dE premissds
diferentEs do modelo vigEnte no Governo Federal. à medida Em qUE

p (-:-:Ir m ,-:1 n E c: e m Fi 1.1 b 1 i c: ,:I s; • p r i vat i z an dors e , ,,\P en ,-,\~;y ,:\

exec:uçâo de obras e/ou a ExpIoraçâo dos serviços.

I ~:;to PO";tDy o P,-:\u_l i s;-(: a cI <-:-:-

d «;D(~:~:;envo 1v i mEn to como um i n s t 1'- umen t [)

p -I ,-:\ n (-:-:j ,:\m(-:-:n t o ,-

Ir E' 1eV(":l.n t E-~:; d ,-:\

(-,~"1elnE-n-(:o~:;

pol ít i c as ,

ent <:\n-<:O ,-

F Ó 1'- U n-I ':; (-:-:Ir

no
problemas afetos. tanto ao Estado como à sociedade. No

q u e ~:;<-:-: 1'- eF (_,:-Ir e ~:\ c:CI n ~:;t i t 1.1i (i: ~~(() d C)~:; ~J Ir U p os , ,-:\p F::-~:;,-,\ Ir d o

r- (-:-:p ir (-:-:-~:;(-:-:n t <:\t iV o,. P 1'- iv i1e9 i<:1- ,-:\ P ,-,\1'" t i c i p <:\ç: f:-(C) dD S;(-:-:-t: DI'"

empresa~iaI em detrimento dos demais.

qU(-,:~:;t:GD eI i z respeito à dinâmica ele funcionamento
d o F Ó 1'-1 __\1"1"1 i n~:;t: 1'- 1..\ IfI (-,:-nt o

capacidade do setor pJbl ico. que nGo clisp~e
d,-:\ fI (:-:::-:i b i 1 i dade I'" (-:-:-q !..lel'- i d (":\ c ,-:\c o C ~::-
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2. POSSIBILIDADES DE TRANSFORMAÇ~O

Esta parte final consiste num estudo exploratdrio acerca das
possibil idades de
atuaçâo da do Governo paul ista. Part indo dos
dados factuais extra(dos do diagndst ico apresentado e tomando
como pano de fundo o cenário das transformaçaes hist6ricas
desenvolvido no cap(tulo anterior. a autora real iza uma reflexâo
acerca dos novos imperat ivos que o atual contexto internacional.
nacional. regional p local impae aos governantes. no campo da
prát ica gerencial. Trata-se de uma leitura das
repercuss~es da nova ordem internacional e do atual panorama dE
crise econBmica. pol {t ica e social em áreas espec(ficas da açâo
governamental. de ident ificar os novos e flagrantes desafios e dE
anal isar as possibil idades de transformaçâo. à luz do conceito de
gestâo democrát ica e das recentes contribuiçaes no campo do
NmanagementU internacional. expl icitadas no primeiro cap{tulo.

As . -conslderaçoes. aqui desenvolvidas. fundamentam-se na
taxonomia proposta por Motta < ~ > para o estudo do ato de
governar. que distingue três dimensaes anal (t icas. quais sejam:
valorat iva, funcional e organizacional.

A dimensâo valorat iva refere-se à busca de maior equidadE
nas decisaes. à forma pela qual o interesse p~bl ico é considerado
e a sua expressâo colet iva. Trata-se. aqui. da procura de um
modelo que possa avançar na direçâo de um padrâo de gestâo mais
democrát ico. de acordo com o marco conceitual apresentado no
primeiro cap(tulo.

li) Motta, Paulo Roberto "Innovacion y Democratizacion de la Gestion Publica" in vol. 5. S~rie Temas de
Congyuntura en Gcstion Publica - CLAD - Centro Latino Americano de Administración para rI Desarrollo,
1991.
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o primeiro desafio a ser enfrentado pelo governo.
dimensio. consistE em estabelecer um consenso a rEspEito dos fins
da soc i ed ad c , ele modo a conceder-lhe o controle dE seu pr6prio
d e s t Ln.o ..

t (.:.~n d f:: n c i i":i ~:; do P€':'ns<':im(-:~nto c ont ~:,:·mPDI"âneo.
advindas de um contexto de forte compet it ividade. enfatizam o
conceito de produtividade ..Porém, da produt iviclacle. no
s(-::torpübl i co , n;'~op od e !::·E rc s t r i ns ir' a uma questio mEramente

s6 pode SEr realizada emtécnica e econBmica .. A sua aval iaçio
funçio de obJet ivos sociais implícitos ou Explícitos.

r U todo objet ivo técnico ouConforme ressalta Fleulry C~>

Econ8mico SE subordina a um objet: ivo social. o técnico 01.1

economista que nEga isto ou ignora como se insere no mundo ou
O!::· fa t O!:.~•• ignol'·':1.

sistemas funcionarem sem objetivo. ignorando seus

Segundo esta pErspect: iva. pode-se afirmar que a falta de
consci~ncia sobre a impol'·t~:\nci<:-\da adequaçio de objet ivos
t écn iCO!;; '::.DCi {:i i s T no B I"r.\!::. i 1 r resultou num crescimento
econ8mico rápido que. entretanto. nio Elevou o n(vel de vida da
p op u Iaç: f:\o.

Uma gestio p~bl ica demDcrát ica deve definir seus objet ivos
sociais de forma congruente com as demandas da SOCIedade,
1"efIet indo. pOI,·t,:(nto. expectat ivas dos variados segmentos que a
intEgram. Objetivos técnicos e econ8micos devem ser considerados
meios para at ingir objetivos sociais. Conceitos como efici2ncia e
produt ividade deVEm. igualmente. ser moldados por essa refer2ncia
maior. sob o risco da sociedade acabar sendo conformada por eles.

co> "todo conceito de efic2ncia ou
produt ividadE traz Em si um projeto de sociedade.u

(2) FlE'ury, Carlos Afonso - Milton V<lrga~., Org. "0rgani<:iiç:iju cio Trabalho: uaa AIJOrôii9€1DInterdi sc ip l inar". Ed.
Atl as.

(8) Idem, ibidem.



A adoçâo do conceito de gestâo democrát ica e a valorizaçâo
o h j c-:·:t i vo s; d (.:.:In ,':1 i ~;; c on s t i t u e m

especificidades importantes a serem consideradas na anál ise sobre
,:\ a pI ic ,';\b i".I icI ,:Idf:' dos mo d e rn o s f'" (·:·:Pel'" <-::'n c i r.1 i s; cI (.:.:

destacando-se. aqui o modele) mesmo o conceito de
n <":\ rl d III i n i s t I" a (,:~\o P I.!. b 1 i c:ê\ n

N~o pretendendo real izar aqui um UtransplanteU automático de
padr~es gerenciais ut il izados por outros pa{ses e. elllespecial.
p(·::-lo plr i va d o (9) v e r if ic:,·;lm····sET c ont ud o , a l s uma s

possibil idadES dE rEPlexâo quanto ~ sua oportunidadE e adEqua~âoy
no contexto da esfera p~bl ica paulista.

A c6pia acr{t ica de m~todos de 9EStâo. Em qualquer situaçâo.
rEVEla-se inadequada. principallllEnte elllrazâo dE sua necessidade
de adapta~âo à cultura dominante.

Segundo Kluckson. consiste elll Illodos
p(::n~;;a,..·,. d ~:.:

translllit idos principalmente através dos ';;(mbo1os. c on s t it u i nd o

dE grupos humanos incluindo d.

corporizaçâo em artefatos. A Essência da cultura é constitu{da
POI" IdE'I,'~~; t r a d i c i cn a l s E,· Em eSPEcial.pelos valores qUE 1hE':;

HoPstedc <SS) demonstra como a cultura influencia os métodos
de gestJo de um pa{s. através da comparaçJo entre as diversas
dEPiniç~Es dE autoridadE PEitas por autores de difErEntes pa{sesn
Assim é que, enquanto o"J'

vJE·b ('::1",. a 1em<~o. 'v' i n c 1..1. "1 ,":\ ,';\ '":\I.!.tol'·idadE,:'10

~s normas EstritamEnte dEfinidas. f' "T 1'-,":\nCE~;y

estabEleCE estrEita • ,f'"
Ir C.( ,;\ç: ,":\0 entrE autoridadE Estatut~ria c

(9) Ver Kliksberg,Bernardo.
(10) Cita~~oextraidado livrode NelsonSantos Antonio"GcstioJaponesa- Cara[terrstic~sPrincipais"-

EdiçõesSílabo- 1988
(11) IdeM,IbideM.
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autoridadE PEssoal. Mary ParkEr FollEt <:$.2) ,:1 ll1 ~;:.1" i c ,':1n C\ r E.'nfc\ti~·~a,
por sua VEZ. a situaç~o.

(:-:-. c on t Ir i b u i ç:;';';D dl!:~ ma i or I" (.:.,I(.:.,v G n c i ,':1 OfE'~I"<-:"Ci dc\
e x p E' r' i (~.n c i <:'1 j ,~pon E'S,:\ r

(.;.;r d iiv i d,':\,a d E'mOn!:;t r ad O

i mpor t ân c i a e pot:en c i e\ 1 i d ,i!d e da ,'i!P Ir (.;~(.:.,n 5 ~{D F'

v a 1DI"es cu 1t ura i s p ad I" ão p I,i b 1 i C <'"'1 ou p r Lv a d a ,

um p O V o, c\
ót i c <'1. r h<:Í.

código c omp ort <'"'Imentc\ 1 r i <,;01 ,':\ndo não s omcn t e

padr5Es principais F d(·:·, rea~5es manifestas, mas os
s en t i mE'n t O!; E' qUE:'os E·nvo1vem. O

deVErá, portanto. SEr concebido em fun~ão dos objetivos sociais E
do cu l t ura l da No

governamEntais, alfm das anál iSE do padrão cultural da sociEdadE.
Em SEU conjunto, há que se considerar as lógicas dE.'comportamento
ESpEc{ficas dos gOVErnantEs. dos governados e da burocracia. Isto
p or qUE' y !:"Egun d o anal isa Motta.<~4> Has tEorias sobre democracia.
mE"nc ion an d o ou omit indo a burocracia. assumiam dE" modo err8nE"o a

n eu t ral i d a d e d emo c r á t i c a ,

administradores p~bl icos.
ou c omp e t ên c i c'l neu t r a

(...) Tod<:"IVi a , e::·:p ET i ên c i a

mod~:':'I"n,':",!,;tEOlr i<.'!S sobre a burocracia têm demonstrado exatamEnte o
con t rár i o, i :;;to E' r o podEr d a bUI'"DCI"acia"
influenciando o processo decisório governamental.u

e DI'"i Ent ad o PE'Io ob j E'ti v o dE 01::< t ~:~I"

No en t en d e r \) i a n n a t'lontE i r o ,

h i E r' ,':\r' qui c <:1. P r' E !St {9 i o , influênciC\. poder - fatorES SUbjEtivos.
fortemEntE correlacionados com uma circunstância muito subjet iva=
,:(oh t En ç: ~;o controlE dE maiores rEcursos financeiros. Assim.

PO<:;X:1.11::i!r· <=11.10.' D P,':\I'"ti c i p,':"! do PI"De E!SS() dE'

formula~ão E OPEracional iza~ão dE pol (t icas p~bl icas buscando, Em

(12) Idem. Ioidem
(13) IdEm, IbidEm
(14) Motta, Paulo RobErto. HA crise da GovErnabilid~de na Perspectiva Buro(r~titaH in Projelo HAn~lise do Selar

Pdolico Paulista 0 1989.
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o In,:( i DI"
o r ç: cimE·~nto P O d <-:-:..... ~:; (.::' C O n C 1I..l i I" fl.1n(i:Go
C o I"" P o r t <''\Inen to y q 1.1E h ,:\

IIC I" (.:.~S:·c f..~Ir n

o 1.1t IrO i mp or t ;':i n t: <-:-;

d ()~; ~3I" uP O ~::. q 1.1(.:.~ ,:\ t u ,:\ In como
i n f 1u e n c: i ;':\d or <-:.~ ~:; do P I" o c (.:.:.s !:;o d e c i !:;ór i o 9 o ve r n alnen t: a I ..

Embolrc\ E·!:;teJaln inte91""ldos n a •.. 9 o V E r n a eIos·'·
d e s t aqu(·:·;Em d Em;':\i ~:; cI e

p o l (t i c: a!; pl.ibl i c a s ..
Con st i t: ui n d o 1ob h i e !:", n a busca d (.:.~

rEcursos efet: ivos
para tais obJet: ivosn

!:;DCiedadE~ cI c'ld ,:i hei" <.'\n ç: c\ I . t' .1J~;:OI"'IC(;\T

"olri9inad,:\ no q u <-:-~ i n s t: i t 1.1 i 1.1 o

oriEntou a aventura colonizadora portuguesa
e a funda~go ela sociedade patrimonial ista brasileira. a par"!: ir do

uma t:endencia secular de el it ismo e
benef(cio5 geraelos pelo C Ir e !::. c i mEn t D

f.·;con(11)I co n Ob !:;er VC\ ····S(·:·~ r no a mb iEnte
I '. .cemocra( Ica5 como n o f::i mbit o <; o c: i ,:\1 C:-:. p o 1 (t i c o,. C) c o n f r' o n t: o e n t Ir c·

interEsses elE grupos elE classes, cujo objeto ( a luta pelo acesso
d

. , .E'C I!", o IrIO (:; pl.Í.blico!; qUE:' r ulna
alcan~adosy OferECem maior possibilidadE ele exprEssio rol {t ica no

P o eI (::I" n r~' c on for' me:: i"IDt t ;:1,. "C)

.l <:( t: i n D···,:\m(·:·~lri c a n o f OI"t: e!:;
racional para a manut:En~go de valores e

d E·: ~:; i <:; t: (.:.;Ina!:; tradicionaisll e lia burocracia p0bl ica veio
COlHO um <":\t e n d e r <":\0':::·

(.:: 91" U.p o s

p ol {t iCO!; plref(::I"(:::ncie\i !::.// •• E,. ,:(i nd;~(r
,.l

O!::· obt i d o s

sat isfazer tanto a interesses pol {t iCClS de poder

(15) Monteiro, Jorge Vianna - "Políticas P~blicas e Institui,ies in Projeto An~lise do Setor Pdblico Paulista -
FUNDAP - silo Paulo - 1990.
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como a interesses sociais part icular(st icos desses mesmos grupos,.
tais como os interesses privados de seus membros.-C~2>

o I" ~:.~':; 1.1 I t <OId o CI..I.ltUlr~::\P 1" e v c\ I e c e n t E' ~::.o c: i e cI <.<. cI (.:.:.

b I"a ~:;i1E'~iIr<":\ é ,:1 ,:,u~:;f'nci a d E' IJ.m ,':\ base sócial que estabil ize e dê

~:;I..\p or: te di:?: mo c I" ,:1 c i ,:\,. elít Ir(7~t <:In t D r

C 1" i<:;(.:. cconôm ic,':\ E':' <:\os
ele cio ec:on i:; Inic:o

apont a m o Iri ~:;cO de
inelJstrias e pa(ses.

o desafio que SE apresenta à coordenaç~o do governo estadual
de c a m i n h o s qU(·:·:·

prDpiciem as condiç5es necessárias para fazer frente aos reflexos
d o fOI,·te i mp 1..\ 150 d (.:.:. t cc n o I ó 9 i C cl i n Clr ('::n t (.:.~

momento histórico. ~::·elnc olnpr' C)mE·t(':':'1'" po"J. {t i Cd ,:\

s o c i ,':11 • No f::nt en dei" d e: d,·:!.":'

condiç5es pol{ticas cI E" <::. (.:.:.mp (.,:.n h u

c on s.t i t IJ i dc-:·;

efic:ácid de I..\magest~o clemocrát ic:au

() foI"t ,':\1E'~C: imf':'nto da democracia está diretamente relacionado
,;\ d C) ~::. p o I (t i cu~::· d e

i n ~;:.t i t 1.1 i ç: (:;~:.~~::. e instrumentos competentes. <". IJ P (.;.:r' ':1 1"

E' o b !:; t <~.c:1..1."1o <".

p c-;:. !::. !:; ,;\ ). t: E···· ':; E':' ,. :::!. Cf IJ i ,. I'" e "1 (.~ ,/ {-:l. n c i ,':\ de 1.1In':i.
d a <".

inst ituiç5es. sem o q f..I.~'~ c U I'" I'" ~:.~....,,,.r:· D Iri !::. c:o d e n ~{o !".(.:.:.

transformaç5Es deSEjadas.

(16) Martins Paulo, Henrique nO Imagin~rio OI ig~rquico e a Modernizaç~o Agr~ria no Brasil: Pilhagem,
Apropriaçio e Especulaç~on in Sociedade e Estado. vol. V. nQ 1, Janeiro/Junho 1990.

(12) Motta, Paulo R. nModernizaçio Administrativa: Propostas Alternativas para o Estado Latino-Americano". Rio
de Janeiro, Cadernos EBAP, nQ 36.

(18) Weffort, Francisco - "Incertezas da Transiçio na Am~rica Latinan• in Dilemas da Consolidaçio da
Democracia, Rio de Janeiro - Paz e Terra, 1989.
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t, f o 1'-rnu 1a ç: G o

in s t itu iç:í-iE<:;pc-ie
dE- p r oj a t o d (-,:-mocr- ú t: i c o ele

em pauta () tema da reforma do Estado. A questGo
c o 1 C) c ,-:\,- por-t<:ln-cc:o,- de como

COl1t ,---i b u i I'" o a v an co d ê\

Brasil. cc:onsiderando os obstáculos interpostos
a o c ons ol i clCIÇ:~\O d e mo c I'""~t i c:,:\ r d e~:;c:1'- itos POI'-

a Lt o Hlr'-:il..l ele co nt 1'-01 E do I'"c!.=jime
sDbre o processo de transiç:~o;

o c on t lnu í smo PI'"(-:-:clDmin'-:lntcno cenár-io pol ít i c o b ra s i le i ro j

a heterogeneidade e a desorganizaç:~o dos setores populares. que
Pac: i 1 i t arn ,-:1 n~::_ imb io s e " ent r-c a burHuesia e o Estado. tornando
ma i s d i f íc i 1 o c am i n h o da "modernizaç~o" e da democrat izaç:~o
das relaç:Bcs sociais no pais.

{-':)c C) n s i cI(-:I'" c\<;: ~\ o d i rnE-n!:;~\o v al o ra t i V,:I d~:;~:;OCi ad a
n e c es s i d a d e de dE" i n s:;-c i i:: u C i o n ,:\ i ~::-

administrdt ivas que 'v' i ,:\b i 1 i i:e m ,-~_

en t I'-Cc\ Administraç:~o PJbl ica e ,:\ sociedade. Isso pressupBe um
conhecimento permanente, profundo e ampl iado dD ambiente social.
econBmico e pol ít ico. direcionado no sent ido de consubstanciar os
v a 1or e s i mp 1 ,..c:i tos e as necessidadEs ident ificddas em princípios
e aç:Bes consistentes.

No c on t r:;.:t o n a c i o n al r u ma i n t C n ':; i f i c: ,:1 c ~{O cio
I'"c-spcito ci<:I~:;novas perspec:t ivas d (-,:-mDC 1'- <.~t i c ,-'I~:;

bCIH c orno cI,:\~:; (-,:->: p (-:-:c: t; a t i v a ~:; elH 1J_1ll

d (-,:~:;Empcn h o
FI a d 1'- -() E<::-de

f IJ n cI,oIm E- n t: o ~::-Ét: i c o s (-:-:

(-,:-P i c: i fnc i a y e f i c: ,-::;c: i ,:\ r:fct: i 'v' i d,":\d(-:-:.Num ,:\mb i cnt E

s oc i aI c econ8mico marcado p c 1 <.'\ i n s t: cl b i "1 id ,":\cIc,- C IHC r- 9 E In P 1'- f:: ~:;s o (:2',:-

E)-: i~:J i n d o ,-:\ pc-IPel do E ~,;t: a d C) y o redimensionamento de

(19) ü Donnel l , Guilhermo. Tens iones f'fi e l Estado Buroc.rático Autoritário y la Cuest ion de la DelRocréicia.
Centro de Estudos de Estado y Sociedad. Buenos Aires - Argentina - 1987.



i~ p r: ÓPI" i <:\ con s t i tu i ç:;';\O d o I::,'::;t ,;í d o d E' sâo Paulo assumiu uma
parcela do conte~elo desse debate ao enfat izar a dimensâo ~t ica na

p 1.1b 1 i C ,":"\,. Fi 1" (':':' c o n i :;':~,:\r' m<:íi o r' com
d e~:;(,::'n',,'C) 1\/ i rn(;:n to ECUn()lnicD, so c i ê\ 1 puI ít i co I'" efol" ç: <'\;'" O':;

ieleiais democrát iCDS. ob J (,:-:t i v o s T i ~::.::;o ~:;i9nificou. D

fort<:ílECimento do Poeler Legisl<:ít ivo n<:íS aç~es ele controle sobrE
,';\t o~:; do d Et e r m i n a c;~IC) n o 'v' ,';í s; fDr'Ill:(;l,!:; de

dEscentr<:í1 iZ<:íçâo e o estabelecimento
voltad<:í par<:í o intEresse soci<:íl.

valDr<:ít iva extr<:ív<:ís<:ío âmbito d<:íadministr<:íçâo e
c o mpIE'>: o T P (;:'I" t i n {;:n t e

Est a d o , "Em o u ti"D !:; ter'Ino ~:;7 diz respeito ~ demDcracia, ~ cri<:íçâo
de consensos nacionais mínimos. ~ part icip<:íçio d<:ícidadania enio

uma a d m i n i ~::.tra t i va ...."
entendimento press1..lp~e /1 uma 'funç:C::ESE'

eI ,;\ S i ns t i tu i (j:í)c~:; bem como d ,:\~:; I'"EI a(j:()E'~:;

A c:ornp r' fo'(';:- n s ~\o dessa perspect iva r'Efutêí o
caráter reducionista propostas dE form<:í rccorrEntE
(,:'E'nc:amp a d ,':\s suc E'=;Sivos 9DV(·;:-rnantES. qUE PI"Ct e n d em

EnfrEntar problEmas dE Estado através dE ajustES técnicos. DeSSE
modo. e n c am i nh amcnt o p Ir C) p o ~:;t ,;\~:; elE' cunhD t e c n i C i ~;t:,;\y

ela AdministraçâDy tEndE' <:ípotcncializar os problemas. rE'forçando
gr<:ídat ivamente seu nível dE' compleXidade.

o ideal dE' um sistE'ma elE'mClcrátic:Cldiz
,:\1c an c (.,: d e total congru~ncia

intervE'nçâor material izada na c a p ac i d ad 0: d e t: I" a n sfol"maç:Go

d E'man d ,';\~::,so c i <'\ i ~:; Em r eal i d a d e , ConsidE'rando qUE' tal situaç:âo é.
p r at i c ament E r i nat i n9 ('v'E'.! ,. d ific1.11e1ê\d(·:·:s

i n t r ín~;:.Ec,;Í~;:.da própria sociedadEy

(20) N09ueira, liarco Aurélio - "RE'forA1ClAdAlinisirativa ou Reforma do Estado?" - irl PErSPEctivas, Sito Paulo, vol
12/13, 1989/90 pago 15.



:í. ~.:.:;:1.

fator a nSo correspondência entre os sistemas de representaç~o E

o 1.1 i n s t it IJC io n '·01i~:;u

o C o J'" J'. f,:~n c: i a d e c r i ~:;(.:.:s p 0"1 j" t; i c ,.:\S,

,:I n t ;"d o t: o c:D n t r ':1 a ~:; c J'. i ~:;e'::· v ,\ m ed i d ,.:\ Em q 1..1.E· C o n t J'. i b u i

1E"~~ i t i m i d a d e, J'·':\Ci on a l i d a d e (.:.:.

9D'v'e~··n,·:\bi 1 i di:\de""

A part icipaçSo E"fEt ivar por sua VEZ, altera D conte~do das
POdE:J'" 'soe i<:1 i~:. E" pol ít ic <:'.:::. ,.

P J'" DVOC a n d o <:\ n(·:·:CE"S~:;i d a d e dE rE"E"struturaç~o i n s t i tu.i C;:()ES
relevantEs ao contexto dEmocr~t ico. com vistas à dEscentralizaçSo

deste portE nSo depende
somente da iniciat iva do Governo E dE" slJas ag2ncias blJrocráticas.
Sua efEt ivaçâo eXigE uma forte articulaçSo de apoios, envolvendo

organizada, em torno dE
uma pauta mrnima que garanta um novo desEnho do Estado, um novo
modelo dE gEStSo E um novo padrSo dE relacionamento EntrE 0

Estado E a sociedadE"

(~ d imen ~:;ão funcional correspondE a natureza p à amplitudE
das competências gOVErnamEntais, rE"1acionando-sE com ObJEt ivos.

formas de atuaçâo do GOVErno. No ~mbito dEsta
dissertaçSor a dimEnsão funcional at~m-ser ESPEcificamentE, ao
campo de atuaçâo dos drgâos rEsponsáveis pelas at ividades dE
planEjamEnto E orçamEnto no GOVErno do Estado dE sSo Paulo.

LXJste hoje conSEnso na sociEdade brasilEira q u a n t o ,:t

constatado no conte~do do IIInformE Final do
Ls t o p o d e s e r:

SEminário sobre
nECEssidadE dE revisão das funç~Es do Estado.

Planific:aç~o E GEstâo~ CoordEnaçSo In~:;t it u c i o n a l d a Forml.ll,·:\<;:ãor
Execução e Evolução da rol ítica EconBmicall

, promovido Em conjunto

(21) Martins,CarlosEstevam- "Participa,~oSociale políticasP~blicas"- sâoPaulo,1992, pago21.
(22) Martins,CarlosEstevas - "Racionalizare Democratizara PtirticipCi,âoda COllunidadE""in~íuni(ip<Ji~.•o

OrestESGu~rcia(organizador)1986.



~:;[PLANr II.._P[~:; (-:: CLi~IDr (-:-lfI :1.9B9)- que feiZ )- i nc lu~::-i \/E-,-

( " 11 11 )

Ulimitando-se a objet ivos f' - -I - \-- I n,:1 _ 1':;-\: <:i,,; y t .-:1_ i ~:; como reconversao
produt iva. desenvolvimento tecnol6gico, atendimento das demandas

(-:-1"1"1 p <:\1'- t i c ul a 1'- d o '::- 9 1'-U P o ~:; d (-:

recuperaç~o do invest imento e do crescimento, entre outrosu
• Tais

P Ir i 01'- i cI a d (-?~" hoje reconhecidas como d(-:-:-

apresentam plena consonância com as propostas dos analistas
internacionais atuantes no campo do "management." Segundo Michael

ou diminuir-
po l ít i C'":I ei c:omp(,-:tit i'v' idade

i n t e rn a , Os invest imentos em educ:aç~o podem
d os fa t: 01'- E-:-!?,. As compras governamentais podem est imular segmentos
industriais afins ou de apoio.u

conclus5es estejam
nacional. revelam-sE, c on t u d o T importância para o

c o n t: e}; t C< d o Estado regional, q u e Ir e c;om(~nd am

incorporaç~o dE sent ido final íst ico Em sua aç~oT relacionado às
especificidades definidas por sua vocaçâo econ6mica E por seus
condicionantEs infra-Estruturais. sociais. ConformE
esclarece Aluísio 1.... PintoC~4)?n a idéia dE construir um ObjEtivo
i um conCEito teleol6gico; 1 ida com finalidades.H

( ••• ) "Estamos começando a valorizar talvez. n~o o planejamento
com todos os seus aspectos formais. mas acima de tudo. o problema
d e 1 i dar- com objetivos claramente definidos e mobil Izar recursos
para .":\t ing í--lo~;n.

(23) Port er , liicnael"A vantagem compditiva das Nações"
(24) Pinto, Aluisio Loureiro -"O Planejamento Estratégico na Administra,~o pdblica" - PalEstra profErid~ no

"Sminário de Plandamento Estratégico" realizado na FUNDAP 2111



i d (' n t i +' i c: ,'~,li: ;';'í O)' p O I" pa~te do gDve~no estadual. de uma
q 1..1, \'::' C) I" i c' n t: (':':' P i:\ P (,,:'1 f I" (':':'n t ~:-:-

<"oc i ,':i, i ~::' ,':\ C c' n t 1..1. ,':i o I" i ':;,c o d c'

desencadeamento de 1,1m P I" U C e ',;~::.CJ d c'',;o I" ti (':'~n ,':\ti o

questâC) refere-se cI (':'~ ",
,':\(j: o c";:,

c o nj u n t a s. \-::'ntl"<-::' c i v i '.I. " C ODI" d E'n,':\ç: fí o

dessas iniciat ivas compete a realiza~âo de exerclclos parciais de
<::\ c: o I" do), () q 1,,1, f:: imPDlrt~~nc:i a do
p a t" t i c i p ,':i t i v o" P o J" (:::' m y p ,':\I" <:ique i ~::'t o o c o I" Ir a r t o I" n "'I .... ~:;e f u n d "I m(':':n t "I, '1 )'

vei: l' d ,':i,),' Ê:nf,'ol,~,;eno p~Dcesso de planejamento. E' nâo em
u plano" Essa pustura está fortemente relacionada

COIH o 1..I.ln n o vo conceito d e

d cf in e como u ri'!,:i, Ir c' I "I ç: ;':'í O

p)" i v a d o P<:II",':\ de projetos dE' invE'st imentos em á~eas

A ret~<:i~âo do lstado e o est (muJo à entrada do setor privado
(:::' ,:i t i \i i cI ,:i, d (':':'';:, r até entâo elE'atuaç:Jo p~E'dominantE'mcntc

cio <;,(,:,:t DI" pl.!b 1 i co, 1"1 o Ir In ,:\ ~,; v i 9 (,,:nt e~,;

C D n t J" ,':\ t ,'oI ç: ~~o d(:.,: de d i I" E i t o s )'

c ont I" o J. r;:: E,: c)"itél"ios de qUE,: o

S(~:t DI" P I" i va d o po~::,,,;,:\v i I" a desempE'nhar um papel significat ivo no

U. I" b c\ 1"1 o <:;, e necessário flexibil iza~ as
+ oc an t c ~:\

n or mas vi9l-:-:nt:cs (,:,:~:;t c\h c 1 cc 21," 9,:\I";;\nt i "01<:; d(,,: con t i nu i d a d e
e s t ,:\b i '1 I cI ,oI cI c d <:1<; r e 9 Ir (:'1, S q 1.1e v i (-::I" c' m ,,:,\ ~"C I" i n ~:;.t i t 1.,\" d <:~~:;"

As transformaç:5cs <-:':1'1) mo v iJl'J~:,:nt:o cc'n":\I" i D~:;

n a c i on a 1 ev id e n c i<::illlc\

fortalecimento do Estado. no scnt ielo ele au.lllcnta~ a sua capacidade
CDI"lret:,:\r i n d u z i r

c o i b i)" ,:\ ~,; prát icas cont~árias "'I o i n t c'I" c <,; <,; E' <:; C) c i a l C pun i I"

T~at:a-ser PD~tanto,
p 1,':\nc,janlf::'nto médio '.\on9D (':': d(,:,:

rcgulaçâo. em det~iJl'Jcnto das at ividades de execu.~âo"



Co 11"1 cIo';:· n ,:\

D~:;' P I" O b 1 (.:.:.11"1 ,',\ ':; do p I,':\n (.:.:.i ,":i. rn (.:.:n t o m,':\ i OI"

complexidade devido ~ diferenciaçâo social dos interesses. <2~> à

UI"" 1" E9 i lHE 01 i9árquico em uma sociEdade sEmi ou
q U ,iI !:; (.? p o 1 i á I" q 1.1 i e ,':\" N CJ c: ,':\!::. o do [";t a d o Paulo. estes dois
f E n Ô mE n D ~;:. e o n .:::.t i t 1.1e m fatos importantEs a serEm considerados. por
contribuirem para o aumento do custo do mandato paI {t ieo. uma vez

c o mp E·ti ri ;~:Cl rDI {t i c<:"\t nrn,·:\····SE·
i n C 0:'n t i '/"". os

financiar campanhas E'let i vo s , Nf.·:~:;~::.E· c:on t E·;·:t o r ,':\

n e c (.:.:s s i cI(:\d (.:.: d o Estc\do int er v iI'" p '·:l. I" c\ (:\I'" bit ~..,':\I'" C D n f 1 i to"; t o I'" n a_..~::.<-?:

,:\i n d <':\ p,'i\pe1
preponderantE" Trata-se de ordenar o processo de desenvolvimento

c on c Olr r Í.,:~nc i ,':\ c o n s; t i t 1.1 íd o S pOI"

setores dirEtamente produtivos" Paralelamente. há qUE privilegiar
o desenvolvimento c: i en t í f i c:o e tecnold9ico. bem como a melhoria
do sistema educ:ac:ional.<PA>

de um projeto para o Estado de Sâo Paulo para
os <:\nos r e d e F i n i ç:i\o de
fundamentar-se no reconhecimento dessas novas responsabil idades.
Ocorre. porim, que a mera mobil izaçâo de recursos financeiros ou,
a i nd a , o elesenvolvimentCl ele IIIa i o Ir c: ,:\p ,':\c: i d ,:\d (.:.:. ~1(·:·:r en c:i ,:I 1
suficiente para lograr resultados compatíveis COIll as expec:tat ivas

Há que alterar Cl paelrâCl da relaçâCl existente entre
o Est a d o Sociedade. util izandCl novClS referenciais o

(25) ConformE assinala WanôEr1EY, G. dos Santos; "o aCE1~rado prOCESSOd~ transforma~ão Econô*ica E social qu~
marcou o ~ltilo ciclo dE crescimento contribuiu para a intEnsifici,ão da a,io ColEtiva e pdra o
surgimEnto dE novas associaçiEs vo1taôas para ti d~fEsa dE i~tErEssrs particularES. EntrE 1960 E 1986,
por E>:elliplo, o núseru de assoc iacêes civis criadas na cidade de são Paulo e pEriferias pulou da casa
dos 1000 (exlst ías 996 a~sociaç;õe~ ~m 1960) para sai s de 2.506. l'Íai:. ainda: o ausento ri quantidade
foi acolBpanhado de ullla acentuada diversifica~ão e velocidade de transforllaç:io do ponto de vista da
natureza dos interesses envolvidcsj as assot iacjes despor t ivas, que corrEspondialA a quase 46% de todas
as associaçies criadas na d~cada de vintE, represEntavam apenas 16% das criadas EIB 1980; quase 78% das
assoc iacêes cr iadas neste períODO o foram nos últ lsus dezcsse is anos."

Citação extr a ída do re lat ér io final do Projeto "são Paulo 110 Limiar do Século XXI", real izado pela
Secr et ar ia do P1arl~jameflto em 1996.

(26) A autora r~ferE-se, aqui, ~s transformações das condiç:õEs ~xigiôas para o avanç:o da industria1izaç~o, qUE,
em décadas passadas dependia de invest iaent os eM outros set or es , tais como stderurs ia, energia,
tr ansport es e teleco~lIln icaç:ies.



~nfr~ntam~nto da Trata-s~ d~ olhar o Estado do PDnt CI do:·,:·

\/ i <;; t ,',1. d o p 1 ":\.n (.:.:..j ;::\IHr:·n t (:o i:? ~,; t Ir ,',1. t é 9 iC O (.:.:eI (.:-: E',:·t iIH U. I ,":í Ir ,',1. C I" i,',l t i'v' icI ":\.d 0::-:' r

,',1. p,"llrti c: i paç:Go
P I" i v a d o como i n <o;ti" 1.1.IH r:· n t ,"l ".I. o dr:~:;(·:-:-n\/ul·v'iIHento d (.:.:. ·r U 1" In"".<::.

originais para a superaçâo dos problEmas.

No qUE diz resPEito intEr9U\/ernamEntais, cabE
importância do GOVErno do Estado REgional

assumir um paPEl diferenciado em relaçâo ao atuaI , ele modo a
privilegiar as funç~Es normat iva, de art iculaçâo E nE90c:iaçâur ele
c:ompatibil izaçâo. de produçâo de informaç~Es. dE aval iaçâo e dE
fomento E'/OU i nelu(~:~;{D). ,.,

E' ::.~(.:.:,c u{~:~':'\D 11 P ,:\Ir ,',1.

nlelhor clareza quanto ao si9nific:ado desta formulaçâo. as funç~Es
aqui de1 inEadas sâo dEscritas no 0uadro IV.

Quadro IV

FUNCõES DA COORDENACÃO GLOBAL

i. FUNCÃO DIAGNóSTICO F COMPATIBILIZACÃOF INTEGRACÃO E INDUCÃO

as diretrizes governamentais para fOI" mu lC\.(i:âo d (.:.:.
p üb 1 i c: ,',l ~::. <-:.:. para a elaboraçâo de UIH Plano de

DEsenvolvimento do Estado;

• e ~:;t ,':\b e I e c (.:.:.". diretriZEs 90vernamentais para a
h um an o s , 11I<:\t Elr ,',1 i s)· p,·:\tlriri"l()niD

imob il iá 1" io r:·in f o Ir m ,:\t ic:,':\;:

dE DesenvolvimEnto do Estado, o Plano ele
Governo e os Projetos dE LEi rElat ivos ao Plano Plurianual. as

regional izado anual E
ao regimE de conc:essâo p0bl icos~
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3. FUNÇZO ARTICULAC~O COM O GOVERNO FEDERALr COM OS MUNICiPIOS E
DEf1AIS PODERES

Coordenar a aç~o pol (t ica do Governo junto a Administraç~o
FEdEral E aos outros Estados;

• aSSEssorar o GovErnador n o (.:.:.>~c r' c: (c: i o d ,':i ,':\ (j: ~;\ o Fi 0"1í t i c a d o

GOVErno. Junto aos PodErES LEsislat Ivo E Judiciário Estaduais;

• p r' o po I" cI ir' (.:.~t I" i~.:~<-:.~~::. p ,',1. I" ,':\ ,':\ f o Ir ''''11..1. "1"".ç:f:\O d ,':\s p O 1 ít iC "'1 ~,; Fi üb 1 iC .:\ ~::. d O

E:!::.t ,':i d o j

acompanhar os intErESSES do GOVErno E da Administraçf:\o Püblica
do E:stado junto à Administraç~o FEdEral E aos outros E:stados~

.:1. é\ n é~1 i <,; (.:.~ pol ít ica E administrativa da aç~o
90V(~~rn amen tal ;:

• assessorar o Governador na area ttcnico-administrativa E no
(.:.;>~E' r c: { c j (J d a ~s funçí:;ES. que lh e
Con st itu iç:~o E~:;t.:\du.<:I.lr

acompanhar a atividade "1egis"1ativa estadual.
tramitaç~o de todos os ProjEtos dE Lei;

h em COlHO a

• prestar assistência ttcnica à bancada paul ista no CongrESSO
Nacional E acompanhar a at ividadE lEgislat iva dE intErESSE do
Estado dE sio Paulo.

------------------------------------------------------ .._---------

4. FUNÇ~O CAPTAC~O DE DEMANDAS DA SOCIEDADE

rXEc<-?'bel'·T anal isar F aval iar a procedência dE propostas.
sUgest3es e rEclamaç3es provenientEs da populaç~o a respEito do
funcionamento da máquina administrat iva do Poder Execut Ivo do
I::.~::'t ,',1. d o ;:



encaminhar essas proposiç~es às instâncias responsáveis, bem
como acompanhar os seus dEsdobramentos;

P I" 0~!:;t .,1Ir

d 0~'v' (.:.~I" e~; "

Esclarecimentos aos cidadâos sobre SEUS direitos E

--------------------------------------------_._-------------------

5. FUNCaO DE COORDENACaO DE POLiTICAS E PR~TICAS TRI3UT&RIAS E
FINANCEIRAS

Gf.·~r·ilra pol ít i C ,:1. E a adm í n i st r ac âo t r j hut á r j a , (,:,:·nvolv(·:·:ndo~

- a formulaç:~o da po] {t ica EconBmico-tributária do Governo do
Estado;

- o Estudo da lEgislaç:~o tributária;

- a arrEcadaç:âo de tributos e SEU controlE~

a fiscal izaç:âo p o controlE da

t r i b u t ár i a j

c\plic(:\<i:~\Oda

a oriEnlaç:io dos contribuintes para a correta observância da
IEgisIaç:io tributária •

• GErir a pol (tica E a administ:raç:io financeiras, EnvolvEndo:

- a formulaç:~o da pol (t ica financEira e orçamentária do GovErno
do Estado,

EXECUç:io dE atividadEs cEntrais rEfErEntes aos
orçamentário e financeiro~

a EXECUç:âo do controle interno do Poder EXEcUt ivo;



- a formulaçâo p a execuçâo da pol rt ica de crédito do Governo
do L<:;'l:,:\dOn

----------------_._------ ---- --_ .. _._---- -,--_ .. -, --- .. ---_ .. _- ----_._--_. --_.- --_ .. - -_._--- - _ .. -_ .. _---

6. FUNÇ~O DE COORDENAÇ~O DE POLíTICAS DE RECURSOS HUMANOSF

MATERIAISF INFORM&TICA E PATRIM8NIO

a polrt ica e normal izar 0~ aspectos fundamentais das
funç~Es-mEio do Estado. a saber~

- recursos humanos;

,'"informát ica f::'

- patrim8nio imobiliário;

n produzir informaç~es e elaborar diagndst icos sobrE o deSEmpenho
das funç5es-meio. no 5mbito do Estado;

Lnc ent i V ar

de me l h o r a r

padr3es de Eficiência e Eficácia. com a finalidade
o desemPEnho da funç~o administraç~o nos 6rgâos e

entidades do Estado dE Sâo Paulon

-----------------------------------------------------------------

CCl!110df:~c(:>I~r·&~nci<:\ d e s s e s nDVO~:; IrUI1)ClS, i d e a Li z a+ s e , pi:'r'c\ ,,\S

inst5ncias setoriais e regionais. o desenvolvimento das funçaEs
de ~:·:labOlrc\(i:ã() de p o l rt i c a s , normaI i 'z,:\(i:~\D, E'>:f::CU(i:f:\De c ont ro le ..



:l.ó()

pr~ssup~~ uma maior d~sc~ntral izaçâo da d~cisâo
(,:.:,d o controle. cab~ndo à instância c~ntral a funçâo ~ss~ncial d~
coord~naçâo. Sua vol t a d a , pr~pond~rant~m~nt~.

comp a t: ib iI iz,':'\(i:i~\o p r (':'~~:;S () ~ ~;

inter~ss~s advindos das instâncias s~tClriais ~ r~9ionais"

,':\CIIH i n i s t: Ir ,':\I"

p,:\pel que s~ vis'.lumbra para a Coord~naç~Cl GlobalPlr~,ti CO!:;, o
90V€rnam~ntal, através do

cIom í n i o d ,':'\!:; inforlllaçH~s relevant~s ~ do controle do impacto das
pol ít i c ,':'\!;; pl.Íb1 i c<:,\~;na sociedade, e. simultaneamente, de garantir

dos valor~s considerados imprescindíveis à unidade
do governo ~ ao rumo de suas aç~es.

C oor d En ar: "todo" si9nificC\, t amb é m , idf:,~ntif ical"
disfunç~es, induzindo as áreas diagnClst icadas a alcançar melhores
níveis de eficência e eficácia.

I~" t 1 'I 'I ,.,cs'aJe,ecer r~,açoes de int~rdEPEndência entrE os setorES e
e as estruturas r~gionais - COlllvistas ao alcance de

maior integraçâo e efEtividade fDr'lllu1 <:\1;: ~{o
c on s t i tu i out ro a Coord en acâo

Global.

pl"útico!:;, o desempenho desses p ",p é i s i IllP1 i C ,:\

r·(,::~;pon!:;c\bi1 id a d e d(,:,:'

me can i !:,I'IlOSE estruturas idEal izad<::oscom a final idade dE prolllovEr
a dinamica dE funcionamento da Administraçâo Pl.Íblica, en ...,,'olve-::'nclo
~;I,la!:;in t Elrfc\ces com C\~; demais instânciC\s de 90verno, com
demais Pocl~res ciD nível ~stadl.1al e com C\ SOCiedade.



:í, (:, :1.

c: f' (-;':t i \l i d ,';\d (-:':' d,':'!, aç: ;';';0 (':-:-1"1 vo 1 'v'E' c o 1"1 f i ~:Ju I" ":,,(i: ;':; o

in <", t it I) C iD 1"1 ,';\ 1 e organizacional do ~::'E't o I" P I.!. b '.I. ic D p ;:;\I.l 1 i~:;t ,;\" ::,;\<::' s iIH

c:omo D conjunto d,':,(s impulsionam a sua dinâmica de
funcionamento. Reconhecendo-se
intel"c!(":P(,:,:'ndÊ'nci,;\ ent 1"(-;':' t: r é}~::. c o 1'1 c: f: i t 1.,1, ,';\ d ,'\~::'"

OI" 9 ::,I,ni ;:'::;:;\C i on ,',(1 I" ('::'~:; i de d:::'I,I"
material idade aos objet ivos. valores e funç3es estabelecidos nas
demais. c:ompatibil izando demandas e apoios na produç~o de normas.
b (':':'n ~:' E' '::; (':':'r" v i (j: o ~:;•

tI i mp ort 3,nc i c\ dE SE concebEr propostas administrat ivas para
do setor p0blico paul ista pode SEr compreendida

a partir da Explicitaçâo de um elEnco de mot ivaç3Es.

conjuntura nacional p internacional caracteriza-sE
P E' 1,), f:',:' ::-~ ti" (-;':'m ,:( VEI o c;i d,;(c!Ecom
manifestam-se contradiç3es. o ql)E' b u ~:;C:::\ p E'I"ma n E'nt (':: c\(.::,

formas organizacionais novas e flEx(veis.

e 1"1 C C) n ti" :;:\I" o~:; C ,':'1. m i 1'1 h o ~:; p ,',(I" ,,(

t ra d i c i 01'1"\ i 5 d c o I" 9 "I.n i z ,':\ç: ~\ o elo P 1.1. b 1 c: C) v P ,,\ I..l ~: ,:\ d .:\~:;

p ('::r' ~".p e c: t: i\/,',(S:. ·FI) 1"1c: io 1'1a L, ~::.i~;t t,m ic: c\ E t: E C n ic i~:;t c'\ •

t: Enelênc i,:\<:; 01"9,:\1'1 i ~·~,:\Ci 01"1,:( i ~:; < 27 >l,' ,';\pon t am P ,,\1" ,';1.

c 01'1 C EP (j: ~íD d F: estruturas moelularEs, aut8nDIllas E interdependentes.
c: C)o I" d e n .:\eI ,:\ ~::. P DI" c: (.:.:n t: I" ,:\ '1 fu nd ,:\IH0:nt ad ,:\~; 1"1O~:;

pro i nc: íp i os d a descentral izaçâo E d c\ OU ,:\t: (.::n 1..\ ,:\ <;: f:\ C) d ,.:\

hierarquia. dEntro d (,:.: I.l m ,:\ P<-:·:I"!:;PECtiv a p 11..\1",:\ 1 i!:;t:,.;\ podei". A

d i v i s âo d o trabalho. neSSE novo idEal dE Drganizaç~oT enfat iza a

(.:.: <o;t: I" U t u r ,;1,fJ: â o pOI" (':';CjIJ i PE'!:; f 11) i d "I, ~; Y Dnde fro n t; E i I" a!;;

impu 1 <::. ion an d o ,':\um!'::nto d ,:\

criat ivieladE E da inicial: iva. SEUS ElEmEntos-chaVEs conCEntram-sE

(27) Motta, PauloRoberto - IIGEstãoContEmporânEa:A CiênciaE a ArtE de SEr DirigEntE"Rio de Janeiro,
Recor d, i991.
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se wa~a[aqe1sa anb s!a~~!~e~ se wo~ ~e41eqe~1 ap apep!ssa~au
e[dnp e e~~Oja~ ossI ·s!e1ualqwe sepuewap s~ o~~e[a~ wa ou~a~o8
op se1aw a SO~! larqo sop alue1suo~ o!s!~a~ ~ epe!~osse e~!w!u!P
e~!~~ads~ad emn ap o!~ope e e~! [dW! o~!6~~e~~sa anbojUa O

oesl~~ .
O!~Sa6 e[ad s!a~~sUOdsa~ sop e~n1sod eu e~uepnw epunJo~d emn
a2dnssa~d anb o 'o~!6~le~1sa anbOjUa mn ap o!~ope e[ad as-e~ned

o!~eZ!l!q!xa[j a~qos seau!~odWa~uo~ se~sodo~d sep m~le '~e~~eqe
anb ~~a~ teuo!~ez!ueS~o 0tapow o~ou O ·leuo!~unj a e~!l~~o[e~
sagsuaw!p sep sop~a1uo~ so wo~ a~ueuosue~ ew~oj ap opels3 op
ou~a~o8 o e~ed sope~o[o~ sO!Jesap sep 0luame~ua~Jua o 'elS! [ned
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Japonesa - Caracter{st icas PrincipaisH
• de Nelson Santos Antdnio.

apresenta Esses três conceitos. conforme segue~

organizacionalN
- i nt 21'"1 i ~:Ja(~;i\o.

intErdependência, i n t (.:.~I'" ,'il c f,i o E'nt1"'(':':' t od a s i n I.Á m(.:.:.r' ,':\~;

• I. r. .
I n ,",C ,:In<:: I <:\~::. in t C 1" ven ie n t e~:;y n ('v'el i n t <-;:'I'"no d ,'il ('::'Inp I'" E';:;a,.
o n d (.:.; é n ('v'c 1 ci ,:\

do !'-,,:\ber" ,,' ,':\!:, ~;;U me c o n './ i c: t .:1. r:·r i n \/ .,1.1" i '·:i. \/ (.:.~1 Ir! e: n t e ,

e complementaridades entre a real idadE f{sica e a
rEal idadE sdcio-culturaly reunindo e conjugando o qUE a an~l ise
cl~ssica dividira indEPendf2.nc:ia
eli!:;cip ] in a s P<:\I,·tiC:UI'·:\lr€.~"; (:." t orn a n d o E'\/ i d en t E'~;;T

e pela pr~t ic:a. a influência dos fatores culturais
no sistema transac:ional anele a empresa funciona e é vi~vel".

t (~~rnpar a 1u ..- pr·agIH'if.ti c amcn c e , o

p r' f.' ~;;E n t e , C) 'v' c\ 1o I" i :2 ,:\ !:; f:'~m p r' (.:.:. d (.:~ f u t u.Ir O , i mp On dOI.!. ma

c o n t i n 1.1 i d a d f:: d e d (.::: ,':\t uaç:f:\O qUE comporta em si
próplr i ,:\ ,:\ at u a I i:<~,:\ç:f,{Oyo <:iP er fe i ç: o anien t D. in ov a c f:{o
portanto. a mudança e a descontinuidadE".

,:\qui. c\ b u. ~;;C (:\ do "t: od o " n a

9 OVElr n ,':\IHen t ,':i 1 COIF,;ti tu i VEZ
c:on t r a s t (:\ com
pübliccl, cuja

é\f.; PlrDPost(:\~:; do
a da divisio funcional do trabalho. Cabe

esclarecer. ainda. que a perspect: iva estratégica permeia todas as
instincias hier~rquicas da Administrar.;:io Pübl ica. o qUE ampl ia o
pensamento Estratégico. geralmEnte rcstritD topo. p a r ,:\
, ..areas operacIonaIs.

(28) Antonio,NelsonSantos "GestãoJaponesa- CaracteristicasPrincipais"-1988



:1.('::.:'

,)c! 'v'ém cI e: p f·:· n <o:·,':\ In e n (: C<

c·:· <". (: Ir ,':i t é· 9 i C C) d E' V r:' esta~ p~esen(:e nas at ividades de planejamento e

d (':'~c i <". 'ií (':'~!".

produzidas em toclos os n(veis.

[ 1'1'1 f ,':i C E~ das quest~es substant ivas do enfoque estratégico. a
(.:.:- como i:: c·~ndr'nci;),

natural para a (re)organizaçâo do lstado.

c: o n t (':~;.:t o p o Ir se const ituir em um elemento de reversâo dos traços
autorit~rios herdados d o p ;::\d 1" ~\o ":'.1"1t Clr i Dlr), ,':,.1 i Ine:n t ~iel u

pela crença na gradiosidade elas estruturas, na uniformidade e nos
no

distanciamento da ,:1 ç: ~;\o cI (':':' Ir (':'~<0\ 1 i d ,:\d E'~ !;; I" E~) i 01'1 ,':l, i!;; (:?

locais c na cria~âo de n{vcis hicr~rquicos m~lt ipIos.

(),:;; PI" i nc:i P,:I i s. dE'tEr'm i n a nt (':'~<:; d c\ t e n cI f:.?·nc: i a

descentral izadora referem-sE à agiliza~âo do proccsso dEcisdrio.
~:\ Ireduc;:f:{o d e cu st o s (':'~ ob t cn ç: f:\O dE ma i OI" con s on â n c i,,',. d ,:,\<;:,

dEmandas rEgionais f!: 1()c;;\ i!::,com a a~âD governamental. Em termos
, f' '(':':'!,;p (~~c: I r I c: C) S , ,':\ dcscEntral izaçâo visa i nc orp orar' ,:IS

implEmEnt,:\ç:~\O de p oI (t iC ,':\!,; pl.:i.bli c a s ,

N<:I v e rd a d e , do ('!:nPoql.1i:::('!: ~:; t: I" ;::\ t é!:J i c o r' F: <:;, i cI 1'::'

d a lógic:,:\ p Ir e d om i n ,:\1'1t e Aelm i1'1 i!:;,t:Ir;:\C;:;';{o

P~bl ic:a, no intErior da qual as decis~es e a din<1mic:a passam a se
pautar por objet: ivos pré-dEterminados.

C <:11" <:1e t EI" (~:; t: i c <':\!"":\CJI.1 i em
organizacionais. ~:\ c 01'1 j 1..1.9 ,:\C;: ;':\0 d r~

inst itueiDnais ele eoordena~âo global.
p D 1 (t i c ":1 s p 1.1 b '1 i c ,':\!,; cI(':':. ,:l, 1" t: i c:u '1 a (i: f:{o I"cg i 01'1,':\ 1. t: i p o ele

C:DnPi9ura~âD inst ituc:ional u.rrl;::'I1'10'.,,',':\



uma (~d m in i'",t ~..,':\ç: ;.;.;o P I,;, b 1 ic ,':\\.,! o 1t ,':\d "'\P I" (':';c: ip u <:\ mc n t!-:-: p ,:\I" ,':1, ,':\ ':; P o 1 t t: ic,':!';:;
consideradas Estrat(gicas GOVErno. Essas po] (t icas dEVEm

O Plano dE GOVErno E suas principais dirEtrizES d(,:,:' ,.."
{":"I. {~: ~':'lD r

d(,:,:- mudo E i n t (-:':'9 I" ,:\I"

D b .j (':':'i:: i V D ~", E' ''', t: ,:\ b (': '.I.(':':'c i cI o ~:;,. cI e ~::'e Inp (':n h ,:\n d D D P <:\ P E' '.I. d (':':'

n0c1eo dE cOEsâo da <:\çâo governamental.

[: m t c: 1" IIIo ':; esse entendimento leva à conccpçSo
de espaços organizacionais dcst inados à formulaçâo. normalizaçâo,.
i IH pIe IH (':-:nt ,';'I, ç: ;'';o y ~i 'v' ,:1, I i ,:',ç: ;~;o pDI íi::i c:,':\~::, p 1.1 b 1 i c: ,':1. ~:;

d(·,:

n cI f:~!::.~:;e t: o I" i a l P I" ~:.:.~:;,,> U.P o~:;t o

mult idiscipl inaridade como alternativa para o desempenho do setor
p I.í. b 1 i c o ,- a I" l:: i c u I ,':\n cI o (.::, i n t e~:JIr c\ncI O sel::orial em funçâo cio
referenc:ial estrat~gico aBotado.

E!:; t: ;;\ i elé i ,':\ I" ~:.:'p I" e: <:; ç.::' n t ,':\y (.:-:IH

tradic:ional, que privilegia as pol ítlc:as eminentementE setoriais,
imp e d indo ,:\ imp 1 EIll(·:·:'n"l:,':\ç:f:{o d(·:·: p o '1 í t i c <:\ ~:; mu I t i ~:;(·:·:tOlri ,:\i ~::.•

mo d el o, c <:'\b(.;: P,:'Ip(-;:1 de int:egraçâo elos n(veis
torno das pol (t:ic:as est:rat:(gic:as. em t:odas as faSES

cI E' ele s en VD '1 v i 1l'I0:nto:: ,.,
f o Ir m 1.1 1<:1ç: ,:'t D ,. a I" t: i c:1.1 1,':\ç: ~{o r

,:'\ C C) IHP a n h a m f;,: n to, a v a l i <:\ç:~:\O c on t 1'- o 1e .. c/e
devem estabelecer com

drg50s ele coordenaç:So 910ba1 E com as inst:~ncias regionais, tendo
em v i ,':Ih i 1 i -:::,:\1" I" (-:.:~; p e c t i V ~~'I.<:; p o 1 í t i c ':1 !:;

(.:.:!:;t 1'- ,':\ t é9 i c ,:\!::- •

Ir (.:.:-p 1" (-:.:. ~:; e n t a In um a v a n ç: D DI" i en t ,':l<;:SD
estratégica. que passa a ser tambélll de responsahil idade das áreas

uma Upolrtun id a d e c/e se adotar uma perspec:t iva nSo
<:;('?:~JIHE'n t ,:Id a da

9 OV(':':-I"n amen t ,:\'1..
f o r: m 1.1 '1 <:\ I;: ~; o d C) -s

Ter' iam" ~::\i n cI ,:\ r ,:\ flJnç:~\D d (:.;

~J0\/<:::1" n am(~'nt <:\ 1 r um"" ql.1e
contribuiriam para <:\ defini~âo das dirEtrizes globais do guverno

1"E~:;P DI"! ~:;<:\v»: i ~:; p <-:-:-1 <0\ uma dD



9 D V (.:.:.".no, I~".<". o Fi E· Ir C E Fi ç ,:i O d O

visâo tradicional. a distribuiçâo de competEncias
POI'·

h i c· r :,:).r· q u. i c o <::. "

o r 9 ,·,1. n i ::.:~a ç: ;.;.(o (::. ~:)(.:.~~::.t f:, D

h 1..1.In,":"I. n 0<"·

[:on<:;ti tu indo I.1IH d C) <". (.,: 1 r;:.:. me n t o ~::. Fi I'· in c:ip ,":"I. i<=:. d ,·,1~=:. n ovas
f ;:,\t o Ir h 1..1.1"1"1,.:\ n o ,

p I.i b 1 i c: ;::\ .. Incd i d;:,1 t od o s C) ~::.

p'·;I.r·t i c i pi·'(1)) elE·: ele uma puI i"t iC'·'I,.

envDl\-/iln(;~·nt() C· intcraçâo .. Consideranelo, ainda.
Cj UE ;::\p ar: (.:.:.1 h o "Iclmi n i !;;t 1'·,·:\-(: i 'v'O cio p Del E·I'·
político,. d .:;;F: Ir C O n C C b i cI '·:i como um d(·:·:·

t an t o , dfl:·v·c····!;;C cn f,,\ t i z a r, p ar '·:i c a d a p o I ít i c a , o s
ob.j !-?:-c i vo~;; qUE exigEm o engajamento dos funcionários, buscando-se
,·,1. <; 1..1.,·,1. t o t '·'i 1 i n t E· 9 I'· a ç: Go n o p r O C e~;;.!;; O Fi D 1 í t i C O ••

Assim. verifica-se a necessidadc de reverter a prát ic:a uSl.1aI

d.;:.:·!"t ,:\ f or rn,·:\ •

r cfc,,·cn t c!:;

que o
nívcis hicrárquicos

componente dccisdrio
à forml.11açâo quanto à

dE <:;.UFiI'" i Ir! i r eIc c i ";;.()[.:.s

infcriores. Assume-sc,
t an t o

r-r I 1 ts . '. 1 .fI: ~.: (:,:C 1..1 (;: <,I. o c e p o. I t , c <:1!:; p u D I C ,oiS r i li ·f o ,r m,:\ç: í:í E· !;; i m p D Ir t <Oin t E· ~:;

!:; ;~O e n c O n t Ir ,'\ d <:\ !:; ,.

elE·df::l i b(:·I,·,:\(;:ãoy

proeluzidas C proccssadas cm todas as instfincias

!:;oc,(·:·:d,·:\de ..
particularmente naquclas quc tEm contato direto

Isto porquc essas instâncias possuem. em gcraI.
a capacidade de reagir com
especialmente porque sofrem

lHE· i o amb i e n t e ,

!"OC i (:·cI de! f::· ••

i mp or f a n t e i n st B.nc:i <:\ (õ·:st: I'· ,:\ t: é9 i c: ,:i

c o r re s o ond e a
pr·óplri'·'ly,·,\qui

umametacstrutura pOI'· 1..1 m '.:'! pol i"t i c a
c n t e n d i d <õi c o Ino um conju.nto c1(.,:. p o I ít i C,:t!:; püb 1 i ca~,,·

setoriais. direcionadas para um objet ivo comum,
f::·fct iv,:t(.:~;{C)clc!:;S'·:ipr·óPI" i,:1 p oI (t: ica ..

q 1.1,.:\ 1



Com (':':'n f ()q 1.1 (::~ " E' '::,p ,':\(i: o~:;

~strat~gicos ~nvolv~ o ~nfr~ntam~nto d~ qU~st~~s substant ivas qu~
d~v~rgo ~star pr~sEnt~Sr nâo som~ntE no momEnto d~ sua conc~pçâo.

I" E' ,r E r: (-:':'m"" <:;, e )'

ESSEncialmEntE. a d (':'~f i n i (i: ;.:{Co c: I ;::\,r ,':\ d o s obj EX: i v o s

P o '1 í t i C c\s e s t: ," ,':\t é, <J i c ,':\ <o; r assim CClmCl para Cl
um todo. pOlrém" é imprEscindívEl ql.l~ c:OlHO
caract~rrstica pErman~ntE E viabil izadClra d~ um rEdimEnsionamEnto
c 01"1 s;,t ,':i,n tE
s.oc i a i s E

obj E't i v oa, F:C on ()IH i c ,':\s )'

po'.!. rt i c<:\~:;em c: 1..1,1"';;D s o c i (':':'d ,':\d ~ ..

l n c Luí d o s Em Estratégico. Esta
<:;,el'"

d,':!

I" E'1 a c i on <oi, ""~:;,E' C o m

c omp I" ee n !;f~od ,':\!; <'::'1"1 t: Ir E'

co nt I" i b u i ç:Go C ,':I,d," d c\ ~::'

(~ pol í t i c a p~blica Estrat~gic:a con<;;titui EI~mento-chav~ do
planejamento. passando c on c eb i d a ,:\ P;:II'''t i Ir d e um a

mu l t id isc ip I in ;:1,10",. f:,:'nv o '.[VI::,:'nd o d (':':'n t Ir O um,':\
P (~I" SP (~ct i V;:I I" (~g i on ,,'I1 T C) qUE sugEre uma visâo gEopol(t ica dE SEU

dEstE EnfoquE, o plan~jam~nto d~v~C:c\mpo ele abrangfncia. Dentro
conjunto E dE longo prazo. dE modo a

9arantil" a coesâo E o desemPEnho global Em torno das di re t I" i :;':E~S

do GOVErno. DEVE. ainda. imprimir uma dinâmica dE auto-rEflExao E
de auto-rEnova~Go ('~'m t C) d ,':'\~;; ,:\s; e';; t Ir U t UI" ,:\ !::' do setor p~bl ico. Seu

a rt i cI.11 ;:11''' (,;: í n st ân c i a s !;;(~t o I" i ,':\i ~:; (.:.~

regionais Em torno de compromissos e responsabil idades vinculadas
estrat~9icas. ofErEcEndo-lhES novas possibilidadEs

dE dE uma PE~r!:;pEc:tiV,:I elE ," f:~SU 1 t a d O!;..
EXErcido dE forma concomitante ao prOCESSO dE EXEcU~go e flEXíVEl
Em t c r mo s

b,'~sic:,:\o

o p'1,':\nf.,~j<:\m(,:,~nto como mo t i V,:i,Ç:Z;\O

dESEnvolvimEnto de um modelo apropriado ~ rEal idade. dE
modD a c o n t: I" i h u i r P ,':'\1" ;:\ E' '1 <-::' y' ,':'1 ,r O t:ransparência da açâo
pl.!.b'1 i c a F P ;:11" <:1 fOI" t al EC el" Cl n(vEl Estadual. possibi'1itando

c\!:;<;;un~~{Cld e uma postura proat iva na definiçâo de SEUS



PI"ÓPlr i O'", ru mo s. no d,:-:,'!",en\iol'v' iIncnto de Ir (':':'9 i ona i ~",r

articulaçâo com os munic(pios.

Como se pode verificar. a importância do planejamento, neste
novo referencial. i a de provocar o IniCIO e a dinâmica de todo o
p r' o C f::' ':; ~:;o eIe transiçâo ele um modelo organizacional cristal izaelo -
P,:IUt:,),c!O d C<''', d os

p ,:'11" ,':\ 1.11'1'1

c:E'nt: Ir ,:'1 '1 i ~::aç:âocorp ora t i V i ~:;t<:\~:;

p on to de convergfncia de um grande n0mero de redes de interaç~es
do

~:Jo v e: I" n ':l,mr:.,:nt ,:I I. N ou como c o n j 1..\ n t o elE'

i n d i ::;t i n t <:\~:;)' c u.i o ~nicCl crit:irio de constituiçâo c de composiçâo
n â o é ma i s , E' nem pode ser exclusivamente o ela part icipaçâo nas

dE'sQual i f Lc a a C~:,tadC)mon o l ít i c o ,
hu ro cra t i co c avança para uma interpretação '11..1(':':

entl"e i n s t ân c i a a polític<:'l~:;,(,:,:conômic:,,\~:;e s o c i e t a i s
t E'l'npo)' 'r'l ' ,In" , 1.1 (~' n c I ,OI (,,:' (:; influenciada pela sociedade.

d e orc am(,,:'nt C) •

9<:\I",'olntir' '"e:.::}-~ €-:. c: 1..1. ç: <:\ o 11 V i s '1u Iil h I" a·" <;; e

a s s i m comoplanejamento 910bal

orçamentária, pautada
p a I" a 9 a I" a n t i r maior transparfncia (,:,:m s u ,':'l

d i s s o , C) E' n f o q IJ E' Ir e 9 i o ri <":\ '1

~:J1ob (:\1 eIo governo exercer o papel de promoçâo elo desenvolvimento
integrado e de administração integrada de recursos, viabil izando.
inclusive, alcançar
90verno. Prop~e-se

ma iDI" ::; inel"9 ia
que a diferenciaçâo e a alocaçâo dos recursos

p~b 1 i C:D~:; I" (,,:,oI '1 I :<~,:\ d ,:\ , ':;iI'IlU '1t: ,':1,1"1 (,:,:alnente. (,::'1'Il t or n o dD
p 1,:\nr;..:',j,'OIIYIt.,:nt D d a s po'1 ít i C ,'oIS de suas aç~es regionais.

evidencia-se a necessidade de se fazer uma dist inçâo-------------------------Par',:\tanto,
(24) Tias it , G. EIIl seu texto /lMarché, Étal, DEVEloPPl':'liIent" 1996 - c il a KaufoJann, Hi:lj one t OslroDl in /lO Estado e

o MErcado no DeSEnvolvimento Econômica" org. Alvaro Antonio Zini Junior - 1990



:1. /(?

as açJEs qUE dEVEm SEr rEgional izadas e aquelas qUE
cI e './ <-;:. I" G o C OIllP<-:·:·t t:~nc i ":1 cio n(ve".t O::; c i c J o s

C! I'" ç: ;'01 m(.,:.n t <:\ I'" i o (.:-:. c: o n ~:;t i t 1.1E'ln

responsáveis pelo f 1.1n c: i o n ,',1. m(.:.:.n t o do IHOc!<-:-:.). o c o n j u nt o ,
envol v e n d o glob':llr (.,~'::.p ,':\ç: o :,;

estratdgicos (relat iVClS püb 1 i ca~,;) F ,',1 ~,; i n s t {:l. n c i ,':\'::.

regionais. REssalte-ser ;',\q UI,. ,':\
pelas instâncias regionais. em tClc!as as etapas dCl desenvCllvilllento

p oI (t i c a s
1 C9 it im,':\nc!o <:i c on c E'Pç: f,{o ,.

,"ICOI"'IP"inh':lndo ,,\ sua implementa~âo d D~,;

o novo p ,:iel I'" f:\O cI E cI <-:·:·1 in(.:;,:1 d o ,':1 v an ~ c\ nu m duplo
s e n t i elo::o primeiro se refere ao envolvimEnto do modelo regional
na d i n âm i c a cI "i 9 (~~st: ii\o 9 over namen t al j o :,;egunclo cI i z

d e forma Olr~:1,:in i ~:<:I.da,. d d.~; inst ituiç3es setoriais
( d o ~,; t r í:} ',; n i v e i ~:;d e governo) E comunitárias no funcionamento da
estrutura regional. "locl.1~j." de

,,'1 r t i c:1.1 }. "I c;: f:, Cl é· i n s cr r,;:f:{o d o n í'v'el

municipal no caminho cr(t ico da forma~âo e da tomada das decis3es
p ol (t i C,:iS; púb 1 i c a s

Ir E9 i on ;':\i s, , Como pod(~""S(~ n o t <:\1" T

I"(~~gi on a i s n a dinâmica elo p 1 ':lnc':':'J ame-::nto r:· d o OI" c;: ,':\mEnto e <:; t: (:i d 1.1<':\ 1

const itui importante avanço no processo de institucionalizaçâo de

segmentos sociais em torno ele problemas comuns
<:i o s mun i c (p i o:,; cn v o I '.•' i d 0<:; T v i~:;ando ob t c r mcl h or: i ;:\~,;

o n ('v'e"1 I" e 9 i o n ,':i I ~::.(.,:.apresEnta. portanto, como um Espa~o ele
;:\ ~::. c: omp EX:rn c:i ;':1 '::. E atribuiç~ES dos três n(veis

d (.:.~9 C) 'v' (.:.~I" n o r CUJ<:I final idade (.:~ (':\ ;;\1'·e~,;oll..l(j:;;\Cldos
problemas regionais de forma art iculada. Segundo Zarat in," a aç~o

SE confundE nem subst itui a a~âo estadual. Esta n~o
deF i n i da Fiel <:\ I'" (~9 i on ;':1 i s , d ('~'v(~nd o

con c cb i d a em Paulo como um todo.



:í.71

~::.entido r ,:1 d e t (.:~Ir rn i n (:\ ;::\ç: ~i(O dD E<:;t,·,•.do ,
condiciona e adequa esta açâo a ofe~tas. pecul ia~idades e valo~es
regionais, que const ituem a exp~essâo o~ganizada do conjunto de

<;;ob ót: i ca d a
(.;:-~;;t :::1 d u ,·,1 1 ,. re9 i on a I

cont~ibui pa~a to~na~ mais o~gânica a a~âo do Estado. antecipando
p~oblemas e prevendo alternat ivas para enfrenta-los.

organizaçâo da estrutu~a
mo d e l o i nCOlrpOI'·':\ integralmente o conte~do dos disposit ivos
const itucionais fede~ais e estaduais t~ansc~itos no anexo 2.

Em tE~mos de compet&nciasy al0m daquElas dEte~minadas pEla
Const itui~âo Estadual d (.; :í.?B<"J, p Ir e t e n d (.:.:.....~;;E· q 1..1.e i n st; ânc:i ,:\

regional seja ~esponsávEI pela elabo~açâo de um plano ~e9ional dE
desenvolvimento e pelo fo~nEcimento dos subs(dios - ao Governo do

d fi: (;"IC)~:;. mun i c: (p i os

municipais com o plano ~egional.

(:"1 o I'· ~!(:i n i z ,·,1 (i: f,{ o ir e 9 iC) n "I I r n E'~,;t (.:.;IHD d <-:.:. J. O,. (.:.;IHC· I'· ~:JC· c: O Ir! O in ~;;t â n C i ,:1

viabil izadora da art iculaçâo p da negocia~âo ent~e as divErsas
Esferas de pDde~ atuantes nd 1"(·:·~9if:{C),. bem como dd inse~çâo de

n D P Ir CI c:r~~:;1:,. Ü cIe c: i ~:;Ó r i o • Con·::;.)::i t: 1..( i , o u t I'" o ~::.<:;. i IH ,.

i ri"!P o Ir t '·:i n t e mc· C ,.:\ n i ~,;mo d (.:.:.d e· 1:,. c: t-::. n t Ir ,'1"1 i :;.~<Oiç: f{ O (.:.: d (.:.:.p O t e n c i ,,·1."1 i i: <:"1 ç: fi o d ,·,1 ~;;

capacidades ~egiondis e locais. Por fim. dá c:ondiç5es ao Estado
de Sâo Paulo de assulr!i~ novo pdpe"1 no contexto ddS ~eldç5es
inte~gove~namentais. de

n o V ,.:\ d i n {-:1.In i C:;;i q 1..1.e ~,;(.:: e ~,:.t (:\b E "1 r~c:e: (.:.:.n t 1'.<-:.:. ,·,1 ~:; t r· f. ~::.

EsfE~as de pode~.

(25) Zaratin, S~rgio - "Uma Nova Abordagem para o Planejamento" in Projeto An~li5e do Setor P~blico Paulista -
FUNDAP - Sao Paulo - 1990.



p Ir(.:.~t (.:.:n d e 1.1 ,. ":'. qui ,. IHOc!(.:.:.1D dcabado dE'; I" (.:.:eIE':'f i n i (j: f,{ O

9 O V (.:.:I" n ,'~m (.:.:.n t ,:\:1 y f-' ~,;iIH d E·l in e~-ílr
n ov a fOlr IHa d c-:-:' ,':\t i v i d a cI (.:.:. elE c o o IreI(.,~n ,':\ç: ;.;{O 9J.obal do

o c n f r' (·,:·nt <:\ me n t O

rlecessielades funelamentais de nossa sociedade: a c1Emocrat izaçâo ela
Aclministraçâo P~bl ica e o desenvolvimento econ8mico e social.

Cun~;t i t UE' uma Ir(.:.;,':\".I. 1.1t OP i <:\ :' no
i n c o r p or ,:!(j: 0\D r n <:\ dos elementos gerenciais
(cont emp 1,':!ndo cI i m (.:.:n ~::.() f..:. ~:; fune ion a 1

(-?: ~.: p 1 i c i t; ,:! d ,':\~:>) \101 t ,'~c!o~;

p a u t a d a s no intel'·(·:·;<,;<,;epübIICO" 1st o POI"qU('::"

i mp l i c a ,':! n ec:e~,;~,;id <:\c!E c!(.?: d ,:\

Iógica que impulsiona o prOCESSO decisório governamental. ExistEm
ob.i et i vo s ilr,pI(c i t o s em t o d (:\~,;

sobreviv&ncid poI (t ica
i n f I I..l & n c i ,':"\ d e 91···I..lPO~::.

). Ó 9 i c,':!preferenciais. Essas irnped E'rn ele urn a

D b j E' t i v o ~,;

~:;.D C i ":'.1 • bem <26> rr ~':).

Ac!ministraçâo P~b)' ica E dos indivíc!uos torna-sp

n ob j (·,:·t i v o o I" 9 ":'.n i i: <:'. (j: f,{ o p 1.1.b 1 i c <"!" (""..) (.1 f c\ I t ,':\cip u m,':\
. ,.,

'v' I ~,;,':\o p o I" CDIH qUE' Püblic<:\

como Aelministraçâo cio COlHO P 1.1b I i c ,':\ ( " U 11 ) 11

Acirninistraçâo substant iva inexiste na Aciministraçâo Pübl ica. pois
(':'1anf:\o p 1.1b 1 i c o p ":'.r' ,':\

. //
\/ I v cr: A inexist&neia de umd

e ~,;ti" I..l t I..ll'· ,'~ d i::: I";:..:.f c:::. Iríi:nc i<õ\ P DI" objet ivos leva ao clescompromisso do
h 1). IH,:! n C) com (.:-:-<,:. ,,; (,:? n c: i ,':\ f i n a 1 I"~:;t i c: ,':\ do

IrE':' <=:. t r' i n~:J;:":'....~=:. (::: c 1.11Hp I"iIHen to de

c: C) (.:.;::< i <=:. t i:;; n c: i a 'v'<Õ\ 1o r cs ti" <:\di c i on ':'.i ~,; c-:-:. mDdclrnO~,; tEnde

,':! <,; p f..; c: t o ~,:. C o Inp DI" t ,:\mE':'n t ,':\i <,; tendem o cIelllcnto
formal tende ao moderno .. A &nfase nas at ividac!es-meios serve como

(26) Motta, Paulo RobErto uAdministra,5o P~bl ica E Mudança: ConsidEra~~Esu - 1981



falta de compromisso com os fins. O
sistema processual (st ico i rnp(·:·;I'·,":"I E· a responsabil idade

,.:\t Ir i b I.! i d O () o n IJ ~,;

in e f ic:i[,:~n c ia, N(.:.;~;;~;;e q u a d I'" O,. n ~:\C) e;<i~,;t:e in t (.;I'· E ,,;<,; (.:.; n '·:l. I'" (.:.;,:\ 1 i~.~el. ç: ~\ D d (.:.;

uma Administ:ra~~o E·fi c: <Á c: i "I q I.!(~ E·nvo 1 VE· C)

com o ob j (·:·:·t i VD ou. c f (.:.;t i v i d ,.:\d (.:.;,. qUE·

portantD, associada ma i ~::.

p r of un d ,.:\!,;, E· ,. independEntementc do resultado do plebiscito sobre
dE·; !J OV(·~·I'" n o r I'· (:::quel'· 1e s i <; 1"I c;:o E· <:;.

(·:·:·1 e i t DI'" a 1 E P'·:\I'"t i d ár i e\ y bem
e s t ab i 1 i cle1.de

de
O

Iilecan i s mo s
c on c c d am Jn,:\i OI'"

I'· r:·o I'· ~:J,.:\n i :;.~<:1(j: ~~o

d cb a t c sob I'· c

do 1"'::. d (.:.; PI.lb 1 i Ccl
OPDI'·t uno no <:\tu'·'lly

C ,·,1 h e y

(·:·:·IH

p r o x imiei,.:\d e c on st i tl.1<:: i on al .. mumEnto,
quais transforJna~oes :::. ~.~ C) I" (.:.:"{";i. 1 m E" n t Co': c ap c\ZE:!::.

alterar a ldgica qUE rEge o atual modelo de tomada dE dEcisoes na
E· .:,:.f e I'" ,:.... p l.í b 1 i C c·1 n Trata-se ele estabelecer as coneliçoes nec:essarias
,·,1. i n ~:;·CI'"ç: Go d ,.:\ 1 6 ~:.I i c: ,·:1. 9 (.:.:.1'. e n c i ,.:\!.,. n os mo ld es '·'Iqui cl(.:.:.!,; c:I'· i tos ,. n ,·,1.

p 1.1 h 1 i c <:1 r de fOlrIH<:'. p c /'"IH i t i I'" ,.:\ IJ til i :.:.~<:c. (j: ~;ío ,. COIH
pl'·Opl'" i r:elacl(·:·:, do t (.:.;r mo /I G (.:.:.!,:. t ~~{o Ci D V (.:.;I'" n "I mc n t ,:\1 1/,. m,.:\i ~::.c D n s o "·1n t: (.:.; c o IH

os requisitos do desenvolvimento econ8mic:o e com os ideais de uma
sociedade dcmoc:rát ic:a.
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ANEXO i

CONFIGURACÃO DA ESTRUTURA DA ADMINISTRACÃO PúBLICA

DO ESTADO DE SÃO PAULO

o~ganizaçgo ge~al da Administraçgo P~b] ica Paul isla
foi inst itu(da pelo Decreto nQ 29.355. de 14 de dezembro de 1988.
do ent~o Governado~ Orestes 0uércia. determinando um conjunto dE
medidas relativas à reforma do POdE~ EXEcut Ivo. E alterada pelos

15 dE março de 1?9:l.. do

1... u ( ~::. tlnt o n i o F 1 (.,:1.1.". ~J Filho. e',;l,,\belec(.,:IH

Ó I" ~J ;.;{o ~::.P üb 1 i c o ~,;•

subClrdinaçgCl de
assim CClmo a transferfncia de vinculaçgo e dE

Administraç~o Central izada.

a anál ise da estrutura dCl p I.ib 1 i c o

dl::·:·::'.E·nho
contempla uma classificaç~Cl dos drggos e ent idades estaduais por
funçJes exercidas no GOVErno do Estado. Os conceitos ut ilizados
para Essa classificaçgo sao os sEguintes:

Inst itucionais: o conjunto das at ividadEs
in t eg r: id ,:\d (.,: f (,,;ic: ,,\ (.:.: P ;',\t r im on i"".1
da sociedade e de cada indiv(duo.das inst ituiçJes do Estado.

Em seus di~eitos fundamentais;

de Recursos P~bl icos: D conjunto d~-\~:;
administ~açgo dos recursos humanos. ·F i n ,':\n c (.:.:i Ir O I::.

que o Estado necessita pa~a o seu funcionamento;

Social: o conjunto das at ividades que visam assegurar o
acessCl aos bens e se~viços pt.!.blicos essenciais à vida humana.
necessarlos ao pleno exe~c(cio da cidadania;
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• Setor Econ8mico: o conjunto das at ividades que contribuem para
o desenvolvimento econ8mico e social do Estado, dentro das
diretrizes estabelecidas pelo governo;

Setor de Infraestrutura: o conjunto das at ividades de
construç~o e manutenç~o de equipamentos colet ivosr urbanos e
regionais e dE melhoria da qual idade dE vida da populaç~o~

• Setor de Coordenaçffo Global: o conjunto das funçgEs qUE
auxil iam o Governador no processo de tomada de decisgEs e que
se responsabilizam pelo direcionamento da aç~o 90vern~mEntalr
coordenaçffo e controle de sua implementaçffo, nos vários SEtores
de atuaçio do Estado.



OBSERVAÇÃO: N~O CONSTAM DO ORGANOGRAMA DO ESTADO DE
sZo PAULO AS SEGUINTES ESTRUTURAS:

1. Ent idades Descentral izadas em Extin~~o

1.1. Vinculada à Secretaria da Fazenda- Bolsa Oficial de Café e
Mercadorias de Santos - (Autarquia)

2. Ent idades Descentral izadas em Liquida~~o

2.1. Vinculada a Secretaria da Fazenda-PAULISTUR S/A - Empresa de
Turismo do Estado de S~o Paulo (Empresa)

Uma segunda classificaç~o do organograma apresenta parte das
dimens3es de anál ise do desenho organizacional e propicia
condiç3es para a classificaç~o da estrutura do Poder Execut ivo.
nos seguintes n{veis de atua~~o:

. n(vel decis6rio: Governador do Estado~

" nrvel de assessoria: cargos e 6rg5os integrantes do Gabinete do
Governador;

de coordenaç5o e administraç~o dos recursos do Estado~
6rg50s responsáveis pela 9Est~o global do Governo.
Secretaria do Governo, Secretaria de Planejamento e Gest5o,
Secretaria da ~azenda e Secretaria da Administraçâo e

Modernizaçâo do Serviço P~bl ico;

de 6rgâos e ent idades responsáveis pelo
desempenho das at ividades-fim do Estado.



Co n s i dCI'·,·:\ndoo (.::.n t i d <:, d E: <". ,.

(.:.".[F::·\/ad O <J Ir a u

d ,.:\~:;. ·f 1..1. n <.;: () fI: ~:;.

d c· C O m p 1(.:.:~-:i d ,.:\d c·: (.:.: ,·:1. mul t: i p ] i c: i d '·:Idc

desempenhadas. tais classific:aç5es fo~nec:em
metodologia de anál ise e eIement:os pa~a conside~a~-se:

potencialidade dos setores. 6rg~os e ent idades no quad~o da
ge5t~0 global do governo;

possibil idades de (.:.:. 'v' (.:.:.r t i c ,:1. I

estruturas envolvidas;

C) ccon()!YI i co poI ft i co d os da

c o mo ~.F::·t OI'· E·~:;·•....

c: on ~;;i cIe r· ':l.nd O·-~;;E y i ncl ua i ve , o
..nu.melro i mpolrt i:\rlc i ,,\ d ,;\~;

cn t i d ,:\d E·~=:· a cles vinculadas;

c o CJ Ir d (0:.:. n ,.;\ç: f:\ O ,·;1. t: i './i d ,:1. cIE

EIH ~::. (.:.:. 1..1. con.i unt o , F:n 'v'O 1VE·n d o
cl i fr:·I'"cnci aç:~{D

hierárquicos nos drgf:\os i::.: n t i d ,:\d (.::.~::.) r b(·:·:IH como D~;;·

mecanismos de integraçâo.

Cabe destacar, ainda. a exist2ncia de uma gama de colegiados
..•.inc:u.l,·;\dos en t i ci i:\cI E·'=:· de n I V<-;:·Is cf EC i ~",Ólr i o). d(·:·:·

coordenaçâo. administraç~o exec:uçâo. No âmbito do Gabinete

cio Govcl'·n<:ldol'",. for· (;Im c: I'· i '" d o ~;; c OIH () intuito d «;

Est",do, cinquEnt", Escritri~ios REgionais
PI.Í.bli c a cio

r:· 1.).1"(1 d f!:

E F<I ,.s • <;; IJ b DI'" cI i n ,·,1.d o ~:; ;;;\ Co D I'" d c n a d D I'" i <:\ I'· i::~9 i on ':1"1

P 1 ,;\nc-::·.j,·;\rnc-::·nt:o c· Ue <:;. t ;.:.;CI.. D c·~::.t: e ~;;.). d o i ~:;.

f o I'· ,":"I. 1"(1 c: I'" i ,:\d o ~:; durante o Governo Franco Mont:oro, como Esc:rit6rios
GOVEI'·no .... ERG's .. Posteriormente. na gestâo Orestes

(~ u. é I'" c: i (;\,. h o IJ ~/ (.:.:. d e n o IH i n <,I (j: i~~o [~=:.CI'" i t Ólr i o';;

Rcgionais de Pl<:\ne.jamEnto - ERP s ..



ANEXO 2

O SISTEMA ESTADUAL DE PLANEJAMENTO

Os principais drgâos do Sistema de Planejamento do Estado
sâo os seguintes:

• Secretaria de Planejamento e Gestâo

b) 6rgâos Setoriais:

• Grupos de Planejamento Setorial (GPS-unidades vinculadas a
SEP e integradas ~ estrutura dE cada Secretaria)

c) 6rgâos Regionais~

E- . A' •.sc r I\:OI'·IO~:· Re9 i on a i ~:; de Pl"inEjamEnto
'v' i n c: u 1,':\d ,',\~:;

• r-r

e in I" e 9 I o F:~~::'

o 1'·01 de (:i t I" i b u i ç: () e~:, desta Secretaria. c:ontido

'" I 1 ' . I '1'·I"'l~:;s(:,~m:), e I.:\."e~:JI~:;,,,\\:IV"", (Diário Oficial do Estado de 14/10/89). (

,:i ~.; ~::. i m d (':':'!::' c: Ir i to::

• CAMPO DE ATUACAO

• Or9anizar e administrar o sistema de planejamento do Estado;

a pol(t ica de desenvolvimento sdeio-econ3mic:o do
I::,!:;t: a d o ~

• real Izar o planejamento global e setorial do Estad(]~



• elaborar e atual izar o Plano Cartográfico do Lstado;

assist&ncia aos munic[pios em assuntos de natureza
social, técnica, econ8mica e administrat iva. por sol icita~go
das Prefeituras e das Câmaras Municipais

diretrizes. programas e projetos a n(vel regional.
observando-se as estrat0gias e pol rt icas governamentais~

i n c en t i './,·:"11" através dos Escrit6rios Regionais
cI (.:.:. P I,:\nEjame nt O. ,:\ formaçgo dE consdrcios municipais qUE
v i ~;(·:·~m contribuir para o desenvolvimento das
E ~;t,:\d o,
operar o SistEma Estadual dE Anál ise dE Dados Estatrst icos Em
toda a administraçgo estadual"

pr·odu.tos da
Planejamento ~ GEst~O=

" Plano dE Açio GOVErnamEntal,

• OrçamEnto-Programa Anual~

(> I" ç: '·:l. m(.:,'n t o P 1 U I" i ,.:\n u ,.,(I d (.:.:.I n v E ~::.t i Irle n to.

No EXErc(cio dE suas at ividadEs-fim. Esta Pasta conta, Em
sua estrutura interna. com quatro coordenadorias:

CoordEnadoria dE Planejamento E Aval iaçio - C.P.A.;

Coodenadoria dE A~io REgional - C.A.R.,

CoordEnadoria de InvEst imEntos Em EmprEsas E Fundaç~Es
(., r I··· f"

• .1 li •• " ::. " •• 11 Y

Coordenadoria dE Programa~io Orçamentária - C.P.O.;

ASSEssoria dE Projetos ESPEciais (qUE Elabora p controla
programas e projEtos dE curto prazo).



Al~m dissor a Secretaria comporta. enquanto unidade de apoio
das at ividades-fim. jur(dica (drgSo vinculado ~
Procuradoria Geral do Estado). que executa a advocacia consultiva
do Estado, no âmbito da Secretaria.

por onde passa a aprovaç~o dos
COIH i t é

composto.basicamente. pelos Coordenadores. Secretário-Adjunto e
Chefe de Gabinete.

Esta estrutura NfiltraH as principais informaç~es e as mais
importantes decis~es do Secretário dE Estado. que al~m de ser o

pEI,:\ P <OI !,; t ,·:1. p (.:.:Ir ,·:1 n t e

(,.~!,; t Ir ,:\t ~~.:J i <~I d ,.0\ !::.

GC)v~~r·n a d OI'" 7

re. t ,·:\mbém?
at ivielades de direç~o da

Secretaria. definindo a sua 1 inha ele atuaçSo (.:,.or i en t ,·:\nd o

Os GPS - Grupos de Planejamento Setorial

Os GPS's sSo unidades organizacionais 1 igadas ~s at ividadEs-
lHe i o i n t e Ir n (:i ~,;

cI(.:.:E ~,.t: ,·:1 do).
geralmente vinculadas aos gabinetes dos SEcretários.

ciE· S c: (.:.:.n t I'" <01.".1. i z ,:1 m ,·:1 açSo do p".l.anEjamEnto junto a
c~pula diret iva de cada Secretaria de Estado.

No âmbito desta Pasta, O G.P.S. ~ responsável pelas mEsmas

[51: '·:Iclo). e~::.~';Enc: i;:).1 men t(.:.:y{-:\mbit:odo

G P ~3 ' <,; c:o n !,; t i t 1.1 C-: m o ponto eI!-:-:c on t a t o com os t~c:nic:os
r:oorclenadorias internas ela Secretaria. inte9Ir,·:\nclo, UIll '·:i

Ir c-:d e d (.:.:. todo o
(.:.:.',;t (:i t '·:i 1 •



S50 suas funç~es. conforme Decreto nº 13.413. de 13/03/79:

os Pl,:\no~; dc OI"(;:;':\mento

- Programa. elaborados pela SEcretaria;

,:\n <'i '1 i <:; ,:\ I" c> elaboraç5o dos Programas E
Or~amento-Programa d r.\ ~::' IJ, n i cI ;':1, d r: ~:; eIo ~:;etO," ,.

integrando-os ao Plano da Secretaria;

diagnóstico e (,:,:~::,tu d o s '''E':!. ac i on a d o s ao Plc\rlo c!;:\

o an d ame n t o f(sico (-;,;financeiro elos Programas e do
Orçamento-Programa;

elaborar relatórios dE execuç50 do Plano ela Secretaria.

AI ém d i s s o r
fixa diretrizes setoriais. ern

c on ~;on;}n c in com di"..et r iz(,:':'~:; do

Os ERP's - Escritórios Regionais de Planejamento

t, P <:'lI"ti",
v i ncu 1ad (J~:; ~:\

e!e março de 87. esses escrit6rios regionais. antes
Secretnrin do Interior. sob a e!enominaç50 de ERG's

(Escrit6rios Regionais de Governo). transferidos parn a
f::;ecl"r:tai" i a ele P 1;':\I'lc,jam(.',:nto (,,;Gc~:;t;';';0.;:\90''';':\ cu,'!'!no v a d cn orn in,:\ç::i-(o:
ERP's - Escrit6rios Rcgionnis de Planejnmento. num nto de revis50
desse modelo e modificaç50 do seu conceito. voltandu-se pnra o
planejamento regional.

dos ERP'5 a esta Secretaria instrumental iza-aT

P I" (,,:~::,C n t (7: (.';:'IH



I::.<,; t <ó\ d o r .j ;::\ 1.1IH ,.:\ das 42 regi3es

A p rf nc i p a I funç~o desses escrit6rios é p o s s i b i 1 i t ar:

d(7~·Fini<;:f.~oE das prioridadEs regionais com os
orçamentos elaborados em cada Secretaria de Estado. Desta forma.

n e c e s s i d a d e s reg i ()e~::.,.

enquadrando-as dentro funç50 do Estado.
escrit6rios contribuem na montagem da peça orçamentária. com uma

recorte regional. E pode-se ati considerar que. nesse
sent ido, part icipam. tambim. do processo de planejamento. atuando
m ,:\ i !; n ,.:\ 1 inha de acompanhamento. aval iaç~o p controle da
i mp 1€"IH (·,:·n t ,.;\ç: f;o..

subsidiar os demais 6rg~os da coordenadoria (C.(.1.F1 .. ) y no·,:,.
assuntos relat ivos a cada regi~o ..

. promover cursos de planejamento

No t e····!:,·E-~ C o 1 e~:.1i a d o s

representantes de ent idades regionais no n(vel da Administraç~o
Municipal e da Administraç~o Estadual. Sâo eles:

C.A ..E. - Colegiados de Administraçâo Estadual

C.A.M .. - Colegiados de Administraç~o Municipal

P I" o Ino 'v' {::.:.Irl ,. ..i unt dlllcnte: com os E.R ..P.s •
neles representddds7 no que



d E' p 1;::!nE·j<:\lrIE'nto
id cn t if ica<i:;':{o
p 1,·:\nc·:·jç\lnt-::'nto"

(.:.: d (.:.:.f i n i ç: ~.;{o P Ir i DI'" i cI ,':\d f:'~::. cI(.:.:.

CAr:: C ERP 's. cm conjunto. dcvcm dcfini~ as
p~io~icladcs rcgionais no p~occsso dc claboraçâo do o~çamcnto"

No qu.C sc concc~nc às novas pc~spcctivas pa~a a o~ganizaçâo
da cstrutura rcgional. a Const ituiçâo Federal dE 1988 estabeleceu
":1 p o ss ib i1 ieI<:\de d os E,: ~:; t ":1 d o s in ~::.t it u. iIr

aglomeraç3es u~banas conforme disposto
a~tigo 25. transcrito a scgui~"

"Constituiçio Federal - 1988

r) r.:'
t:...• ..I o~::. E <o; t: ,':! cl O ':; O Ir ~:; ,':1. n i :;.:~,':! m ....~:.f..:.

Const ituiç3es e leis que adota~em, obse~vados os p~incípios desta
c o n ~:;t i t 1..1.i (;:~to "

m (.:,.d i <:! n t: (.:.:. IEi c: olnp 1e Inc·:'n t: ar: • i n ~:;t i t: u. i I"

~egi3cs metropol itanas. F: m i c I" o ····Ir E ~j i í} E ~::.)'

con st i t u í d a s p or ,:\~:; Ir up ,':\mcn t; o s IHuni C íp io s.

FI 1.1 b 1 i C ,':! ~::. cI (.:.:. • O ffIntcrcsse comum"

Com po~:;':;i b i 1 i d ').d E':'~:;r cO n '::.t i t u. i ç: ;':'t O

ele 1989. cm SEU Capítulo 11. eliSP~E amplamente
SOb~E a o~ganizaçâo rcgional do Estado, ab~indo cnormES chanCES
para uma nova confi9uraçâo est~utural" Tais dispositivos visam,
Essencialmente. cria~ as condiç3es pa~a a inst itucional izaçâo de

de plancjamento ~egional no Estado. com o objetivo
d (.:.:.p r' D mo \} E' I" dos 6~gâos e cnt idades integrantes dos
t~0s níveis dc gove~no na ~cgiâo"

"Constituiçio do Estado de Sio Paulo - 1989



Cap(tu]o 11 - Da Organizaçâo Regional

Seçâo I - Dos Objetivos. Diretrizes e Prioridades

Art igo 152 - A organizaçâo regional do Estado tem por objetivo
Fi r' OIHO'v'E'lr ::

T
.1. o planejamento regional para o desenvolvimento !;:.óc:io····
econ6mic:o e melhoria da qual idade dE vida~

11 - a c:ooperaçâo dos diferentes n(veis de governo, mediante a
descentral izaçâo. art icula~âo p integraçâo de seus

administraçâo direta e indireta
I"e~jiâo T V i!:;t:\ndoao máximo aproveitamento dos recursos p0blicos a

a proteçâo do meio ambiente. mediante o controle da
implantaçâo dos empreendimentos p0bl ic:os e privados na regiâop

IV - a integraçâo do planejamento p da
i n t (:.~r' (.:.:'!::. !::. e c:o mu m "lO!::· (':':'ntE~;; p0blicos atuantes na

v - a reduçâo das desigualdades sociais e regionais.

Parágrafo 0nico - O Poder Execut ivo coordenará E compat ibil izará
os planos E sistemas de c:aráter regional.

Se~ão 11 - Das Entidades Regionais

O território estadual poderá ser dividido, total
01..\ p,'illrC ia 1mEnt E'. EIH un i d,,'ldE':'!;; c on s t i tu (d<:\!;:. pOI"

agrupamEntos de munic{pios 1 im(trofEs, mEdiantE lEi complEmentar.
o planejamento E a execuçâo de



f 1.1n ç: (::e ~;; p 1.1b I i c a!::·

p (.~c u. '.I. i ,':\1" i d d cI (.::'";. "

iR Considerd-se rEgiâo mEtropol itana o agrupamEnto dE
Municípios 1 imítrofES qUE assuma destacada exprEssâo naciondl. Em
razâo dE ElEvada dEnsidadE dEmográfica. significat iva conurbaçâo

f u n (~'c: f·:· ~:; 1.11" b ~).n ,:\~:;. (.:.:. I" 0:9 i on <,I i ~::.

i n t e~:JI",':iÇ:r,{O

com alto 9rau dE diVErsidade.
(.:.:.~;;p E-: c i a 1 i ~.::a ç: f:{ o ~=:.ó c io ....;;:·:co n li mic a , (.:.~;.~i 9 i 1'1 d o

Fi 1 ,':'11'1 E':'j ,':\In(·:·nt D i n t f'~~3 I" <:l.do

p 1.1b J. i c o ~; 1"1 F:' 1 ,':\ '·:l. t u :::\1"1 tE':' '=:. "

c:o n .i U n i:: ":'. do,,:. (.:.:n t 0:' ~;;

2Q - ConsidEra-se aglomeraçâo urbana o agrupamEnto
] imítrofES qUE aprEsEntE relaçâo dE inte9raçâo

cI(·:·: l"ll.1ni c íp i o s

f 1.11"1 C i o n cl 1 d e

naturEza econ8mico-socia'.l. (.;.:-UI"b c\n i z ,':1 ç: r,{ o con t ínua f·:ntr·0:·do i sou.

In,:1j ~:, r--lunic íp io s DI.! m a n i f(~:':;t,':'1 tEnel~ncia nESSE sEnt ielo. qUE eXIJa
planejamEnto intEgrado
p t.!b 1 i c o ~:;.n E' 1 <,I a t 1.1<:\ n t c:~::."

(.:. I" E' c: o In 0:' n d (.:.:. c: o o I" d (.:.:.n ,':1. d <:\ d o s

3º Considera-sE mic:rClrrE'giâo Cl agrupamE'nto dE Municípios
Li mít r ofe s qu.(·':· <·;IPI"e~:;cntc,. cn t r e ~::.i,. 1'·cl,·:'I(;:Í.::(·:·:·~:; dE:' intE·I"'·:'Iç:f.{o

Funcional dE' naturE'za físico-territorial ec:on8mic:o-soc:iaI c

,;i d m in i~:;ti",':1t iv ,':1,. E;'~ i9 in d o i n t r;;:' ~JIr <:1d O c om
c: I" i '·:l. I" C O n cI i ç: 'i.{ F~~::.

Ire~.~ i o n al "
,':i d E' q U <,I. d ,',1. ~:; p ,':i r' ,':1. O dE'senvolvimE'nto (::. i n t (.:.:.9 I" ,',1. ç: ~.:{O

(:11" t i ~JO t ::.:.;-4 p '" omov er p '.I. :,;1. 1"1 (.:.: j ,';1 In F:'n t () I" C g i o 1"1 c\ 1 y

or9aniza~âo c execuçâo das funç5es pt.!bl icas de interesse comum. o

IH(':':'d i ,':Int: (.:.:. I (.,:.i c: DIllP 1e rt'l(·?n t ":'.1" y u n i d a d c

conselho d~:: caráter normat ivo e d el i b e I" ,':1. t i 'v' o ,. b e m

COIllO disporá sClbre a organizaçâo. a art ic:ulaçâo. a coordenaçâo e.
c o n 'i'-' Olr mc o C ,':\ 'o:. o r ,:1 f 1.1'::.~íD d 0:' e 1"1 t i d ,,\d f:' ~::. 01.1 Ó r ~3~;i:o ~::.p 1.1b 1 i c: o '::. ~::It 1.1<:1 nt e ~::.

n (.:.:.~;;t (.:.:~:; 1"1 ,':1 q u E' '.I. (.:.:. S :' p ,:1'" t i c i p <':\i;: f.{o

paritária do conjunto dos r--lunicípiosr com relaçâo ao Estado.

:1..\,/.... Em 1"(':':9 i (')f:·:·S met'''DPD'.I.i t:,·:,n'·'I~:;.

deste art igo inte9rará ent idade
o consplho a quP alude o UcaputN

p 1.1b 1 i c: <:\ d E' C ,:-\ I" ,.~.t (.:.:I" t: e r I" i t DI" i a I •

v i n c 1..\ 1 ,':i d D ....S f: ,,:\ (.:.:1E' C)~::.



b elH c OIHCr I"eg i on a i ~;:- ';:- E- t O 1'- i ,:\i ~::- E- ::-: (:_~C 1.1t D 1'- ,:\ ~:;

interesse comum. no que respeita ao planejamento e às

?Q - i assegurada. nos termos da lei cDmplementar. a participa~So
no p 1'- oc e~:;!::.od (::-~p 1 ,:\n (-;:..i ,-:\Inento e tomada de decis~es.

I::r em c:orno n ,-:r_ f i ';:-c ,:\1 i :;-~,-:\ç: ~\o d a I" (,-:-a 1 i ~-~,:\ç: f:{ o ou funç:'oes
p 1.1b I i c:,-:\!;:. (::~m n (v c 1 r:2~:J i o n (i\ 1 ..

A part icipaç:So cios munic(pios nos conselhos deI iberat ivos 2

normat ivos regionais. PI"('::\} i st o s no /I C <:". p 1..1t 1/ d F:~~:;t E a 1'- t i !:J o y

d i !:;ci p 1 i n<:r_d,:\em lei complementar.

Art igo 155 - Os Munic(pios deverSo compat ibil Izar. no que couber.
programas. orç:amentos. i n './E- !:; t i IHf.-:- n t D !:;

nos c:-:-

prDgramas estaduais. I'-e!:) i on a i t::- e !:;(-,:-t01'- i ,-:\i s d (-:-~ cie!:;(-:-:-nvolv iIHF!:nto
econ3mico-social e de ordenaç:So territorial. quando expressamente
estabelecidos pelo conselho a que se refere o art igo 154.

O E!::-ta d o , no que couber. compat ibi] izar~ os
plc\nos e!:;tc\clu,:\ i t:; ,- 1'-(,-:-9 i o n a i':; d (-:-

d (-:-:-~::-cnv o 1 'v' imF::-nto)- COIH o Plano [) i I"I.-:-:-tDI" 1"II..1n i c íp i O!:;

planos plurianuais
-F C)I'" m ,:'_ 1'-C9 i on a 1 i ~-::,-:\cIa , d i r (-:-~t:1'- i :;-::(-;'-';:-y DI::< j F-t ivos (-,:- d "r_

Administraç:So Estadual ..

o [,,:-t a d o r--jun i c r p i O!:;

financeiros espec(ficos. (::-

D 1'-ç: ,:\ IH E n t o s )- pal'-,-:\ O <:1(-:521""1\/01 \/ i mE-nt C) d (-:-:- f u n ç: (:: (-:-:,,; p I_:i. b 1 i c ,-:\!:; ele

c ornurn r 01::<!:'~CI'-vad O o d i sP D !;:- t O no :1.74

C o ri !:; t i t 1)_ i c;:;~\C) ••



00- [In 1,0 e~1i ão .mE t 1,0 o P o 1 i t ,,.n ,T! ou
plan~::jc.•.me nt o do transportE ColEt ivo de caráter rEgional
Efetuado PElo estado. Em conjunto com os municípios intEgrantEs
das rEsPEct ivas Entidades regionais.

Parágrafo ~nico - Caberá ao lstado a operação do transporte
colEtivo dE carátEr regional, dirEtamEntE ou mEdiantE conCEssão

• ,'" 11ou p erm I~:;!::o(:!O..

ConformE SE PodE VErificar, ExistE, atualmentE. uma grandE
tEndincia dE alteração do modElo rEgional vigEntE. Porém. a nova

("J i t É-l'" i os. O
,constata, EntrEtanto. E o t" oE:::0: I S o e:on c I a

d l v i s âo elo

conSEnso, na sociEdade, com rEla~ão a tais critérios ..Trata-SE dE
uma qUEstão rElEvantE para a coordEnação global do gOVErno, dada

importância Estratégica para a lE9it imação do prOCESSO dE
fOI"mu.l<:\<,~ãof!.0 implEom(~ont<:!ç~{od(:o;p o I ít ic<:!!:;p~bl i cas ..


